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APRESENTAÇÃO 


Após o falecimento do  genealogisa | ORLANDO 
CAVALCANTI, sua viuva, Risalva Tenório Cavalcanti de Albuquerque e 
sua irmã, Carmen: Marques Cury, nos convidaram para uma visita à 
Fazenda Redenção, em Gravatá, onde se encontrava toda a 
documentação, a biblioteca e as notas de pesquisa do grande genealogista 


Lá encontramos o extraordinário acervo de Orlando Cavalcanti, 
numa sala que media doze metros de comprimento por seis de largura, 
circulada por prateleiras e mais dezesseis mesas abarrotadas de papéis. 


A visão era de surpresa e admiração pela tenacidade e 
perseverança daquele homem que dedicou toda a sua existência em 
pesquisar a história das nossas Vilas e Cidades, do agreste e sertão, e a 
genealogia de seus habitantes. Estendeu suas pesquisas na Mata Norte e 
Sul, mas, faleceu sem atingir seu objetivo — editar sua obra! 


Entre o incrível amontoado de papéis, encontramos um volume 
contendo recortes de publicações suas, no Diário de Pernambuco, através 
de vinte e quatro anos, com várias interrupções. Ali estava um rico 
material que poderia ser aproveitado para publicação em livro. Nossa 
companheira do Centro de Estudos de História Municipal da FIAM, Ivete 
de Moraes Cintra, colocou em ordem cronológica os artigos publicados. 
Posteriormente o volume de recortes foi depositado naquele Centro para 
uma possível edição, o que não chegou a ser concretizado. 


Após muita luta para preservação e localização do acervo de 
Orlando Cavalcanti, o Presidente do Instituto Arqueológico, Histórico e 
Geográfico Pernambucano, Dr. José Antonio Gonsalves de Mello 
ofereceu uma sala para abrigar o precioso arquivo e a biblioteca. Amigos 
e admiradores do genealogista possibilitaram a aquisição da biblioteca, 
tendo a viuva e filhas, num gesto ímpar de desprendimento, doado àquele 
Instituto todo o imenso acervo, constando de originais e cópias de antigos 
e preciosos documentos e toda a sua pesquisa através de anos. 


A fim de serem corrigidas possíveis falhas da coleção de recortes, 
fizemos uma pesquisa no Arquivo do Diário de Pernambuco, que foi 
gentilmente posto à nossa disposição pelo historiador Fernando da Cruz 
Gouveia, e na microfilmagem da Fundação Joaquim Nabuco, tendo sido 
localizadas sete publicações que não se encontravam entre os recortes 
colecionados. 


O título para o livro foi sugerido pelo Dr. Leonardo Dantas Silva. 


Procuramos organizar as sequências de acordo com as “séries” 
publicadas, entretanto, em várias delas, não havia título; de acordo com a 
matéria versada, sugerimos um, a fim de facilitar o índice. 


Finalizando, consignamos, aqui o desejo da viuva do autor, de 
fazer os seguintes agradecimentos: ao grande amigo e colaborador, 


ADALBERTO BRITTO CABRAL DE MELLO, já falecido. Aos que. 


possibilitaram a aquisição da “Biblioteca Orlando Cavalcanti”: Professor 
Dr. José Antonio Gonsalves de Mello, Dr. Sylvio Campos Paes Barreto, 
Dr. Reinaldo José Cameiro Leão, Dr. Yony de Sá Barreto Sampaio, Dr. 
Luiz Ignacio de Andrade Lima, Sra. Zilda Monteiro Fonseca, Dr. 
Fernando Loyo de Meira Lins, Dr. Frederico Eduardo Pernambucano de 


Mello, Dr. Luiz Wilson, Dra. Ignez de Azevedo Guedes, Sra. Ivete de 
Moraes Cintra. 


Recife, 1995. 


ZILDA FONSECA 


INTRODUÇÃO 


Orlando Marques Cavalcanti de Albuquerque foi dos mais 
profícuos genealogistas brasileiros do século XX, talvez o maior. Ao 
longo de mais de quarenta anos dedicou-se com afinco a pesquisa em 
Cartórios, arquivos eclesiásticos, arquivos públicos, deixando uma das 
mais extensas obras genealógicas do Nordeste, infelizmente esparsa em 
numerosos cadernos, cadernetas e pastas. Sua correspondência mostra O 
intenso relacionamento desenvolvido. 


Penetrar nos escritos de Orlando Cavalcanti, é compreender um 
pouco seu método de trabalho e sua contribuição. 


Em livro, deixou apenas RETROSPECTO (2º ed, Graf. 
Mousinho, 1975), no qual trata a família Careiro Leão — sua gens 
materna, e enfeixa discursos e pronunciamentos. Porém, mais importantes 
foram as dezenas de artigos publicados no “Diário de Pernambuco” e 
reunidos em “GENTE DE PERNAMBUCO” (Vol I, Ed. Univ. da UFPE, 
1994 e Vol II, Ed. Univ. da UFPE, 1995). Além dos artigos publicados 
nas Revistas “Anuário Genealógico Brasileiro” (35 artigos), “Anuário 
Genealógico Latino” (11 artigos), “Revista Genealógica Brasileira” (2 
artigos), “Revista Genealógica Latina” (7 artigos), em um total de 44 
artigos, listados ao final desta introdução. E ainda os artigos publicados 
na revista “Tradição”. 


Deixou inédito, trabalho pronto sobre a genealogia de Bento 
Leite Oliveira e Ascensa da Silva Cavalcanti, casal tronco do qual 
descende. São duas versões, uma mais recente com acréscimos. Espera-se 
que este venha a ser publicado na íntegra, como o quinto livro de Orlando 
Cavalcanti. 


Seu método de trabalho pode ser percebido nas dezenas de 
cadernetas e cadernos de notas, em fichário de nomes e propriedades 
(Engenhos e fazendas), no onomástico de famílias, tomando duas 
prateleiras de um arquivo de aço, nas pastas selecionadas com 
documentação sobre personalidades centrais de sua genealogia e na 
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extensa correspondência mantida por dezenas de anos com especialistas 
do Brasil e do exterior. Pesquisar essa documentação para publicação é 
trabalho de anos que, talvez nunca venha a ser concluído. Mas, o acesso a 
esse enorme acervo, já tem beneficiado inúmeros genealogistas. 


Os cadernos e cadernetas são a base do seu trabalho. Neles, 
pacientemente, anotava os documentos encontrados em arquivos 
eclesiásticos, públicos e notariais e anotações deles tomadas. E pena 
constatar que muitos dos documentos pesquisados, como inventários, 
livros de testamentos e de irmandades, não mais existem, acabados pelo 
tempo e pela incúria de nossa gente. São o único registro de que ainda 
resistiam nas décadas de trinta, quarenta e cinquenta, passadas. 


O cerne do trabalho de Orlando Cavalcanti é a incessante busca 
da genealogia dos seus ancestrais. Bento Leite Oliveira, português de 
Guimarães, radicado na zona de Penedo, casado com Ascenca da Silva 
Cavalcanti, filha do português Manoel da Silva, o “Carapuça de Onça”, e 
de Ana Potencia de Brito Cavalvanti, é um desses troncos. Procurou por 
toda a vida ligar Ana Pontencia de Brito Cavalcanti , ao tronco dos 
Cavalcanti que Borges da Fonseca transcreveu, sem o conseguir. Deles é 
neta Francisca Leite de Melo Cavalcanti, que casou com o Capitão 
Comandante Frutuoso Marques de Souza, 5º avô de Orlando, com origens 
baianas. E bisneto de Bento e Ascensa, filho do casal precedente, 
Francisco Marques de Oliveira casado com Francisca Quitéria Gomes de 
Sá, natural da Fazenda Panela d'Água — Floresta, dos quais Orlando é 
tetraneto. Na trilha dessas origens, Orlando esquadrinhou os arquivos do 
Agreste (Cimbres e Pesqueira, Brejo da Madre de Deus, Garanhuns, 
Buíque, Aguas Belas, Pedra, etc.) em busca dos Brito Cavalcanti, ali 
fixados. Passou a Penedo, e em arquivos de Sergipe atrás dos Leite de 
Oliveira, relacionados à Rabelo Leite e Leite Sampaio. Foi à Vila de 
Cachoeira e aos arquivos baianos para descobrir os Marques de Souza. E 
no sertão, arquivos de Santa Maria da Boa Vista, Cabrobó, Floresta, 
Tacaratu, Flores e Serra Talhada, buscou os ascendentes de Francisca 
Quitéria Gomes de Sá, sem nunca conseguir precisar a relação desta com 
o Mestre de Campo Antônio Gomes de Sá, procurador da Casa da Torre 
de Garcia d” À Vila, e Francisco Gomes de Sá. 


Com início nesse quadro resumido tem-se a visualização das 
áreas de abrangência da pesquisa de Orlando Cavalcanti, irradiando-se a 
partir do Agreste Meridional para o Sertão do São Francisco, a zoná de 


12 


Penedo e a de Cachoeira, no recôncavo baiano. Suas pesquisas em outras 
áreas do Nordeste são diminutas, se não inexistentes. 

Há notas limitadas sobre a documentação da zona da Mata de 
Pernambuco (Escada, Cabo, Muribeca, Olinda, Recife, Jaboatão, São 
Lourenço da Mata, Paudalho e Igaraçu). Nada da zona da Mata mais ao 
sul ou mais ao Norte, nada do Agreste Setentrional, nada do alto Pajeú ou 
do sertão do Araripe para nos fixar-nos só em Pernambuco. Em Olinda e 
no Recife, áreas de saída dos troncos interioranos, pesquisou nas relações 
de irmãos das confrarias de terceiros do Carmo e de São Francisco, dos 
membros da Santa Casa de Misericórdia, das quais extraiu preciosos 
índices, nos livros de registro de patentes do século XVIII e no início do 
século XIX, nos livros de sesmarias. 


Finalmente, há sua correspondência com Portugal pela qual 
buscava amarrar as origens portuguesas tão presentes em nossos 
ancestrais, e com colegas genealogistas, expondo suas dúvidas e buscas e 
as contribuições que recebeu. Pelo volume da correspondência e 
importância das contribuições destaca-se a mantida com grande 
genealogista carioca, de origem pernambucana, Adalberto Britto Cabral 
de Mello, mais conhecido por Britinho, o qual era seu parente. 


Das notas, Orlando Cavalcanti passava a esboços genealógicos e 
árvores de costado. Há inúmeras árvores de costado em seu acervo, 
muitas com hipóteses distintas. Nota-se, assim, que à medida que obtinha 
novas informações elaborava nova árvore de costado. Essas, constituem 


| em perigo pois às vezes a hipótese está apenas implícita na árvore, 


representada na sequência, muitas vezes não datada. Para Orlando, era 
apenas um documento de trabalho. 


Suas cadernetas mais antigas contêm notas tomadas em conversa 
ou correspondência com pessoas mais velhas. Com o tempo, é o que 
parece, foi buscando apenas o documento e esquecendo as informações 
orais, falhas pela natureza do instrumento. De passagem, registro que as 
meMórias familiares são importantes por indicar caminhos, permitir a 
primeira elaboração de esboços e a contrução de hipóteses (eram 
parentes, primos, etc.). Mas devem ficar superadas uma vez verificadas as 
informações à luz de documentos. A precisão dos escritos de Orlando 


- Cavalcanti vem da busca incessante de comprovação. Nada escrevia sem 


ter o documento em mãos. 


As notas de cadernetas mostram também que não se limitava a 
registrar dados dos seus troncos e colaterais. Creio que muito cedo 
Orlando descobriu que a relação entre famílias antigas é muito grande e 
que os que não se crêem parentes, podem posteriormente se descobrir que 
o são. Em consegiiência suas notas abrangem as principais famílias das 
áreas em que pesquisou. Dessas notas passou ao onomástico de famílias, 
já mencionado. Não há neste onomástico, a preocupação em compor 
genealogias completas mas apenas colecionar as notas de forma mais 
sistemática. Ás notas tiradas de suas cadernetas agregou outras tiradas de 
fontes secundárias como Borges da Fonseca, Carvalho Franco, Jaboatão e 
outros. Algumas divulgou em seus artigos, muitos incluídos neste 
volume. 


Em paralelo a este que considero seu trabalho principal, estudou 
detidamente Borges da Fonseca, autor da antológica “NOBILIARQUIA 
PERNAMBUCANA”, buscando descobrir a origem de várias famílias 
tituladas. E envolveu-se em pesquisa mais ampla sobre os titulados do 
Império, sobre os quais publicou nos Anuários e Revistas Genealógicas 
Brasileira e Latina, editados por Salvador de Moya. 


Há assim três estudos distintos desenvolvidos por Orlando. O 
Primeiro, a genealogia da sua ascendência e colaterais, do qual publicou 
artigos incluídos em GENTE DE PERNAMBUCO (vol. I e II) e o qual se 
recomenda seja divulgado na íntegra em volume próprio. O segundo, a 
genealogia das famílias das áreas em que pesquisou, uma pequena parte 
divulgada em artigos (Gente de Pernambuco I e II) e outra parte maior 
apenas esboçada em suas cadernetas e pastas, por famílias. O terceiro, a 
genealogia de titulares do Império e outras personalidades nordestinas, 
quase toda publicada. 


Além desses estudos, como visto, há notas tomadas de livros 
eclesiásticos, notariais, e outros, muitos dos quais hoje já não mais 
existentes, e que são importante subsídio a todos os interessados em 
história e genealogia nordestina. Essa é a base do acervo denominado 
“Arquivo de Orlando Cavalcanti”, agasalhado no Instituto Arqueológico, 
Histórico e Geográfico Pernambucano - IAHGP. 


Quanto ao método de trabalho surge de forma nítida das suas 
notas e escritos. Das notas originais tomadas da documentação 
pesquisada passava esboços, pastas por família, genealogias e por fim 
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artigos, nos quais referia dados, documentos e particularidades das 
pessoas e famílias. Infelizmente das notas aos artigos há um 
enfunilamento que resulta em dezenas de possíveis artigos nunca escritos. 
Ou seja, há material para vários livros e artigos que Orlando Cavalcanti 
nunca escreveu. Em algum momento, os seus mais próximos ouviram seu 
desejo de continuar a nobiliarquia de Borges da Fonseca, dada a 
quantidade de dados que possuía. A posteriori, esse é esforço coletivo que 
não poderá ser tocado por um indivíduo, por mais dedicado que seja. 
Mas, o trabalho coletivo a ser desenvolvido com base em suas notas e 
esboços, pode resultar em muitas genealogias, atualizando ramos e 
capítulos de Borges da Fonseca. 


Para efeito de registro de obra de Orlando Cavalcanti são listados 
a seguir seus outros artigos publicados e não incluídos na Gente de 
Pernambuco, vol. I e II, os quais serão incluídos posteriormente num 
volume a ser publicado. 


Granja Itapoã, março de 1995. 
Yony de Sá Barreto Sampaio 


ADENDO - Colaboração de Orlando Cavalcanti publi- 


cada por Salvador de Moya, segundo nota 
do próprio Orlando. 


Visconde de Goiana — A.G.B. H-122,1V-53,IX-169 
2º Marquês de Niza — A.G.B. II-141 

1º Conde da Vidigueira — A.G.B. II-153, V-154. 
José de Mello Cavalcanti — A.G.B. 11-175 
Jerônimo da Fonseca Neves — A.G.B. II-181 

Barão de Buíque — A.G.B. IV-42, VI-16 

Visconde de Cavalcanti — A.G.B. IV-45, IX-162 
Barão de Gindaí — A.G.B. IV-52 

Barão de Granito — A.G.B. IV-54, VI-29 

Marquês de Cavalcanti, — A.G.B. IV-100 

Barão de Caxangá — A.G.B. VI-20, VII-191 
Visconde de Guararapes — A.G.B. VI-32 

Barão de Santo André — A.G.B. VII-235 

Barão de Sobral — A.G.B. VII1-236, IX-251 

Barão de Água Branca — A.G.B. IX-122 

Barão de Albuquerque — A.G.B. IX-125 

Barão de Atalaia — A.G.B. IX-130 

Visconde de Bom Conselho — A.G.B. IX-135, X-81 
Barão de Bonito — A.G.B. IX-136 

Barão de Catuama — A.G.B. IX-161 

Barão de Goiana — A.G.B. IX-170 

Visconde do Livramento — A.G.B. IX-198 

Barão de MaMoré — A.G.B. IX-213 

Barão de Palmeira dos Índios — A.G.B. IX-214 
Barão de Traipú — A.G.B. IX-255 

Barão de Santa Cruz — A.G.B. IX-275, - A.G.L. IV-46 
Barão de Araripe — A.G.L. IV-32 

Barão de Bujarí — A.G.L. IV-32 

Visconde de Fiaes — A.G.L. IV-34 

Barão de Imburi — A.G.L. IV-35 


Barão de Serinhaem — A.G.L. IV-39 

Barão de Timbaúba — A.G.L. IV-44 

Barão de Vera Cruz - A.G.L. IV-44 

Conde de Caetano Pinto - A.G.L. IV-46 

Conde Corrêa de Araújo — A.G.L. IV-46 

Laurindo Carneiro Leão- R.G.B. V-24 

Paulino Carrilho do Rêgo Barros — R.G.B. V-23 
Bento Leite de Oliveira — R.G.L. 1-38 

Ventura Rebelo Leite — R.G.L. 11-49 

Pantaleão de Siqueira Barbosa — R.G.L. 11-48 

Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque — R.G.L. 11-36 
Francisco de Paula Carneiro Leão Jr. - R.G.L. IV-71 
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ESCLARECIMENTOS SOBRE A NOVA SÉRIE 


Oriundo dos Cavalcanti de Albuquerque por linhas diversas, 
sendo Albuquerque através dos meus quatros avós, era ainda estudante 
quando iniciei pesquisas genealógicas em particular e históricas em geral 
e isso foi depois mencionado Oficialmente pelo saudoso Mário Melo em 
termos de exagerada bondade. Buscava a principio estabelecer as ligações 
de meus pais entre si e com os seus antepassados comuns inclusive Lins e 
Hollanda; mas com o decorrer do tempo essas pesquisas se estenderam a 
outras famílias, muitas delas alheias à minha própria ascendência. 


Formado, prossegui nas investigações, dedicando-lhes o tempo 
disponível, até ingressar na Magistratura. Como juiz do interior, tive 
oportunidade de recolher elementos preciosos sobre famílias e vultos 
espalhados pelo Nordeste-Oriental e Centro-Oeste do Brasil, alguns dos 
quais vinculados a outros quadrantes. Agora no Recife, quero dar a 
conhecer ao grande público um pouco do que anda nessas quase cinco 
mil páginas datilografadas e manuscritas. E verdade que só em livro 
poderá o trabalho aparecer na devida forma, observada a imprescindível 
exigência metodológica e cumprido o sistema de abreviaturas criado para 
a confecção já em curso de volumes a serem impressos. 


De qualquer modo, as notas desta coluna serão mais "corridas" e 
por isso menos enfadonhas que as por mim divulgadas (1950-51) neste 
mesmo velho e sempre novo "Diário", tão rico de serviços á Pátria e á 
Cultura. 


Gente fidalga e antiga surge no trabalho ao lado de troncos 
modernos e sem a preocupação de suas raízes, porque só a verdade 
histórica interessa e dela utilizarão todos o que lhes aprouver, ficando 
trangúilo o autor ante a ausência de discriminação relativa a estirpes ou 
pessoas. 


As fiotas são de caráter genealógico e histórico, ensejando não 
raro a informes cronográficos, políticos, sociológicos, etc. Espero, por 
tudo, que as lacunas e imperfeições a serem constatadas pelo esclarecido 
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leitor não sirvam jamais de pretexto à negação de um esforço trintenário - 
como é do gosto de uns poucos aproveitadores do trabalho de terceiros -» 
suscitando, ao revés, o envio de achegas e corrigendas com que me seja 
dado apriMorar de futuro o texto dos modestos subsídios apresentados. 


Assim a crítica será construtiva. 


DP, 1/8/65. 


PEDRO IVO JOSÉ VELLOSO DA SILVEIRA 


Pedro Ivo José Velloso da Silveira, que no assento do seu 2º 
matrimônio é indicado apenas como Pedro Ivo José da Silveira e ao testar 
assina Pedro Ivo Redivivo (nome que adotara), nasceu na Freguesia de S. 
Frei Pedro Gonçalves do Recife, tendo falecido em 18 de outubro de 
1848 no seu Engenho Piedade, termo da Vila de Igarassu. Filho de 
Manoel Caetano Maya e de d. Margarida Inácia da Silveira. Naturalidade 
e filiação menciona-os no seu testamento, datado de 6 de junho de 1847, 
feito no referido engenho, escrito pelo tabelião Adolfo Manoel Camello 
de Mello e Araújo. 


Os autos do seu inventário pertencem ao Cartório de Igarassu. O 
Engenho Piedade nele está descrito “com casa de vivenda e de 
lavradores, e mais pertences, moente e corrente, o qual sendo visto 
corrido e examinado pelos avaliadores o avaliarão separadamente da 
propriedade que já lhe pertenceo denominada Campina, na quantia de 
trinta e seis contos de reis”. 


“Declaro - diz numa verba testamentária o de cujus - que quero 
ser sepultado em minha Capela de Nossa Senhora da Piedade, na 
sepultura em que foi enterrada minha primeira mulher, e Mãe, em abito 
branco, sem pompa alguma.” 


Pedro Ivo Redivivo casou duas vezes: a 1º com d. Teresa de Jesus 
Maria e Albuquerque, falecida em abril de 1797; e a 2º em 27 de 
novembro desse mesmo ano com d. Ana Joaquina de Albuquerque, filha 
de Francisco Xavier da Silva e de d. Rosa Francisca Xavier, “Moradores 
no Engenho Piedade”, sendo os nubentes “dispensados no parentesco em 
que se achavam ligados”: o ato ocorreu na Paroquial Igreja Matriz de 
Santos Cosme e Damião de Igarassu e foi celebrado pelo seu Vigário, 
Padre José Joaquim Lobo de Albertim. Filhos do 1º matrimonio: 


1) Pedro Antônio Velloso da Silveira. Em 10 de maio de 1850 era 


Tenente-Coronel graduado do Estado Maior da º Classe do Exército. 
Cavaleiro da Ordem Militar de S. Bento de Aviz por S. Majestade o 
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Imperador. Casado. com d. Helena Perpétua, foram os pais de Pedro 
Ivo Velloso da Silveira, nascido em Olinda no ano 1811, biografado 
por Pereira da Costa, que lhe exalta os méritos de revolucionário. 


Camilo Henrique de Lellis Velloso da Silveira. Nascido na Freguesia 
de Santos Cosme e Damião, faleceu solteiro a 15de maio de 1857 e 
foi sepultado na Capela do Engenho Piedade. Testara 3 dias antes de 
sua Morte (inventário no Cartório de Igarassu). 


Inés Cândida da Silveira Uchôa. Casada com Bernardino Cândido da 
“Cunha Uchôa, Major, 1º testamenteiro de seu sogro. 


Filhos do 2º consórcio: 


Hemeterio José Velloso da Silveira. Tenente-Coronel da Guarda 
Nacional. 3º testamenteiro de seu pai. 


Antônio Fernandes Velloso da Silveira. Capitão. 


Maria Honória da Silveira. Casada com José Pedro Velloso da 
Silveira, Coronel, tradicionalmente conhecido por José Pedro das 
Lages, Senhor do Engenho Lages e Con-Senhor do Engenho Araripe. 
José Pedro era primo de sua esposa porque através de petição 
despachada em 14 de agosto de 1850 e junta ao inventário do seu 
sogro, declara ser “credor do Casal de seu Tio o finado Pedro Ivo 
Redivivo” ao cobrar dívida deste para com José Velloso da Silveira 
(pai de José Pedro), constante de um título emitido em 11 de maio de 
1813. É filho do casal o Barão de Serinháem, Coriolano Velloso da 
Silveira. 


Paulina Honoria da Silveira Serpa. Casada com Manoel José Serpa, 
Coronel, 2º testamenteiro de seu sogro, falecido a 20 de junho de 
1858, sepultado na Matriz dos Afogados, no Recife, havendo testado 
em Igarassu. Sem sucessão. 


DP, 8/8/65. 


LUIZ CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
CAPITÃO COMANDANTE E JUÍZ ORDINÁRIO 
DE ARAROBÁ 


Luiz Cavalcanti de Albuquerque, Capitão-Comandante e Juiz- 
Ordinário de Ararobá, nasceu aproximadamente em 1728 e faleceu ainda 
moço, sobrevivendo-o seu pai durante muitos anos. Está mencionado pelo 
clássico Borges da Fonseca em a  “NOBILIARQUIA 
PERNAMBUCANA”, pouco sabendo a seu respeito o linhagista, que era 
mais velho do que esse meu avoengo. Filho de d. Maria de Araújo 
Cavalcanti de Albuquerque, falecida em 1753, e do seu marido Manoel 
Leite da Silva, Capitão-Mor e Comandante-Regente de Ararobá, 
fundador da Vila da Pedra, depois Cidade do mesmo nome, em 
Pernambuco, falecido em 1791, com inventário e testamento no 2º 
Cartório de Garanhuns (nascera Manoel Leite na Ilha do Ferro, do rio São 
Francisco, jurisdição de Penedo, Alagoas). 


Borges da Fonseca não logrou conhecer a filiação do Capitão 
Manoel Leite, que tinha pai e avô portugueses e aparentava com a esposa. 
Mas, suplementando o mestre, temos os avós de Luiz Cavalcanti de 
Albuquerque por ambos os lados: avós paternos, Bento Leite de Oliveira, 
Fidalgo radicado a princípio em Sergipe, vergôntea dos antigos Leites de 
Guimarães, e d. Ascensa da Silva Cavalcanti, filha esta de Manoel da 
Silva, cognominado o Carapuça de Onça luso também, e de d. Ana 
Potência de Brito Cavalcanti, “dos Hollandas e Cavalcantis”; e matemos, 
Manoel de Araújo Cavalcanti, Irmão da Misericórdia de Olinda e 
Capitão-de-Cavalos, e d. Brazia Cavalcanti de Albuquerque. 


O Capitão Luiz Cavalcanti de Albuquerque, dono das terras do 
Campo Limpo, nas proximidades de Pedra, tinha belíssimo espadim de 
ouro dado por seu pai e muito comentado na família, relíquia há muito 
desaparecida juntamente com valiosa coleção de retratos inclusive dos 
seus bisnetos e meus bisavós José de Mello Cavalcanti de Albuquerque e 
José Marques de Albuquerque Cavalcanti. 


Ao falecer Luiz (antes de 1782) é possível não tivesse alcançado 
o foro de Fidalgo-Cavaleiro que pertencera a seus trisavós Antônio 
Cavalcanti de Albuquerque, “o da Guerra”, e Pedro Cavalcanti de 
Albuquerque, que prestaram importantes serviços contra a ocupação 
holandesa. No entanto, Lourenço Bezerra Cavalcanti de Albuquerque, “o 
das Panelas”, irmão inteiro de Luiz, teve esse foro. De Luiz e Lourenço 
há considerável descendência, onde aparecem vultos famosos, dentre os 
quais passo a declinar alguns como exemplos. Lourenço é avô do Barão 
de Atalaia com honras de Grandeza e bisavô do Conselheiro Lourenço 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente de Pernambuco e Santa Catarina e 
Ministro da Agricultura, da Guerra e dos Estrangeiros, e do Barão de 
Palmeira dos Índios, riquíssimo proprietário rural, cujo título foi expedido 
mas não preenchidas ulteriores formalidades. Luiz é bisavô do Barão de 
Buíque e do Ministro André Cavalcanti de Albuquerque, velho e 
conceituado Presidente do Supremo Tribunal Federal, e trisavô do 
Cardeal Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti, 1º purpurado da 
América Latina. 


Os filhos de Luiz Cavalcanti de Albuquerque e sua consorte d. 
Maria Teresa da Soledade (irmã do Padre Francisco Ferreira da Silva, 
cura de Ararobá), vão aqui referidos rapidamente face ao limite por mim 
próprio estabelecido para cada uma destas notas. Ei-los: Ponciano de 
Araújo Cavalcanti de Albuquerque, Felipe Cavalcanti Bezerra, Manoel 
Bezerra Cavalcanti, José Cavalcanti de Albuquerque, Francisco Bezerra 
Cavalcanti, d. Ursula Jeronima Cavalcanti de Albuquerque, d. Maria 
Rosa Cavalcanti de Albuquerque, d. Ana Maria Cavalcanti de 
Albuquerque e d. Luiza Bezerra Cavalcanti. 


Uma dispensa matrimonial do ano 1806, de nubentes deste ramo, 
documento a ser divulgado, afirma “que os oradores descendem das 
famílias mais candidas e principais deste continente, cujos pais se 
condecoram e vivem á lei da nobreza no lugar e vizinhanças de suas 


Moradias, que é tão estreito e destituído de pessoas qualificadas e de sua 
classe”. 


DP, 15/8/65. 


A ESTIRPE FERNANDES GAMA 


Pedro Fernandes da Gama, Sargento-Mór nascido no Recife, era 
filho de Pedro Fernandes Gama, Fidalgo Cavaleiro natural do Porto, e de 
d. Maria dos Prazeres Neves, ascendentes de alguns dos Gamas principais 
de Pernambuco. A Carta de Brasão de Armas do Visconde de Goiana, 
neto do Sargento-Mór (documento hoje pertencente ao meu primo-irmão 
Alfredo Roberto Ayres Gama) indica os avós paternos do citado avô do 
Visconde: Manoel Fernandes Gama e d. Francisca Gomes. Uma árvore 
de costado apensa à carta aponta os avós maternos. André Luiz Pinto e d. 
Inácia das Neves Mendes. Todos portugueses. 


A estirpe ora apreciada é Fernandes Gama, patronímico muito 
encontradiço entre os descendentes do 
Morgado de Azurara, Ayres da Silva Coutinho. O Morgado matrimoniou- 
se com d. Matilde Margarida da Gama, filha de dom Vasco Luiz da 
Gama, 3º Marquês de Niza, e de d. Margarida Telles, de boa gente do 
Porto, nascida d. Matilde antes do consórcio de dom Vasco com d. 
Bárbara Isabel de Lara. Ayres e sua mulher são os pais do já referido 
Manoel Fernandes Gama, Fidalgo-Cavaleiro, portuense, tronco dos 
Fernandes Gama pernambucanos, dos quais derivam os Albuquerque 
Gama e os Lopes Gama. 


Pedro Fernandes da Gama casou com d. Teresa de Jesus Maria, 
filha de Manoel da Fonseca Mello e de d. Bernarda das Neves. Pedro 
Américo (1), Amaro Bernardo (2) e d. Ana Bernada (3), recifenses da 
Freguesia de Sto. Antônio, são filhos do casal. 


1) Pedro Américo da Gama, Capitão, incide em censura na defesa de 
Gervásio Pires Ferreira, feita na cadeia da Bahia. em 1819, sob a 
afirmação de que justificara ardilosamente proceder do instituidor do 
Vinculo EnCapelado do Porto de Galinhas, sito. em Ipojuca. E de ser 
projetada luz sobre o assunto, eis que aquele EnCapelado fôra instituído 
em 1632 por Francisco Dias Delgado, “que também era da mesma ilustre 
Linhagem de Dom Vasco da Gama, primeiro Conde da Vidigueira”. 
Casando Pedro Américo com d. Maria Joaquina do Bom Sucesso, filha de 
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Luiz Antônio Marques, Sargento-Mór natural de Vizeu, e de d. Maria da 
Conceição Corrêa Lima, foram os pais de Candido, Miguel, Engracia 
América, Maria da Purificação América e Josefa Joaquina Isabel 


Teobalda. 


2) Amaro Bernado da Gama, Coronel miliciano, faleceu em 8 de outubro 
de 1818 aos 59 anos e já viuvo, “com bens de raiz, e móveis, com 
testamento solene aprovado”. Foi sepultado na Ordem de Nossa Senhora 
do Carmo da Vila do Recife, com hábito de Terceiro. Casara com d. 
Francisca Maria da Conceição, filha dos aludidos Luiz Antônio Marques 
e d. Maria da Conceição Corrêa Lima, deixando 7 filhos legítimos, 1 
natural e 1 adulterino. Os legítimos: Amaro Fernandes Gama, Joaquim 
Fernandes Gama, José Bernardo da Gama, Bernardo José da Gama 
(Visconde de Goiana), d. Maria Francisca da Conceição, d. Teresa 
Senhorinha de Jesus e d. Ursula Bernarda das Virgens. O filho natural, 
que foi reconhecido, é Teodoro Fernandes Gama. Bernardo José da Gama 
(2º Barão e depois Visconde de Goiana), Desembargador e renomado 
homem público, nasceu a 20 de agosto de 1782 e faleceu a 3 de agosto de 
1854 no Recife, sendo sepultado no cemitério público, “aMortalhado com 
o hábito de sua grandeza”; desposara no dia 30 de junho de 1831 na 
Freguesia da Boa Vista, quando de passagem pelo Recife para assumir o 
cargo de Presidente da Província do Pará, sua sobrinha d. Isabel Ursulina 
de Albuquerque Gama, filha do seu irmão Joaquim Fernandes Gama e de 
d. Ursula Joaquina de Sá e Albuquerque. 


3) Ana Bernarda do Nascimento, foi casada com o médico João Lopes 
Cardoso Machado, filho de José Lopes Cardoso e de d. Águeda Maria, 
sendo pais do Visconde de Maranguape, Conselheiro e Ministro de 
Estado e do Supremo Tribunal, e do Padre Miguel do Sacramento Lopes 
Gama, o Carapuceiro, nascido a 29 de setembro de 1791 e batizado no dia 
30 do mês seguinte na Freguesia de Sto. Antônio do Recife, famoso 
retórico e célebre inimigo da família Cavalcanti de Albuquerque. 


DP, 22/8/65. 


JOSÉ DE BARROS FALCÃO DE LACERDA 
CAVALCANTI 


José de Barros Falcão de Lacerda Cavalcanti - o de Pirajá - 
nasceu a 23 de dezembro de 1775 no bairro da Boa Vista, Recife, e nele 
foi batizado no dia 6 do mês seguinte. À míngua de espaço não cabe aqui 
um relato de sua atividade como soldado, cumprindo somente evocar a 
luta que sustentou na Bahia como “Comandante de todas as forças de 
vazias províncias, reunidas em Pirajá”, pugna essa estudada amplamente 
pelo mestre Pereira da Costa. 


Falcão de Lacerda, Oficial da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
Cavaleiro. da Ordem Militar de S. Bento de Aviz e portador da Medalha 
de Distinção da Independência do Brasil (criada pelo decreto imperial de 
2 de julho de 1825), reformou-se no posto de Coronel, tendo exercido 
cargos diversos, inclusive o de Governador das Armas de Pernambuco. 
Faleceu a 22 de julho de 1851 e foi sepultado no “Cemitério Público do 
Senhor Bom Jesus da Redenção de Santo Amaro” da Cidade do Recife. 


Filho de José de Barros Falcão de Lacerda Cavalcanti de 
Albuquerque e de d. Ursula Maria de Abreu e Lima, ele goianense 
falecido em 1819, alagoana ela e falecida em 1818, cuja ascendência 
Borges da Fonseca descreve. Casou com d. Bernarda Francisca da 
Conceição Cavalcanti de Lacerda, filha de Nicolau Coelho de Lacerda, 
Capitão - Comandante de Jaboatão, e de d. Maria Francisca Mariana 
Vieira Cavalcanti de Lacerda, ramo a que se ligam estreitamente o Barão 
de Pirapama e a Baronesa de Ipojuca. Foram seus filhos: 


1) Francisco de Barros Falcão Cavalcanti de Albuquerque, Fidalgo- 
Cavaleiro da Casa Imperial, com brasão de armas, referido pelos 
Barões de Vasconcellos em seu “ARQUIVO NOBILIARQUICO 
BRASILEIRO” (armas dos Albuquerques, Camellos, Cavalcantis e 
Pereiras). 


2) Pedro Alexandrino de Banos Cavalcanti, nome a que na sua Carta de 
Brasão de Armas, passada a 20 de abril de 1865, se acrescentam os 
“de Lacerda e Albuquerque”. Fidalgo-Cavaleiro. Matrimoniou-se 
com d. Emília Guilhermina Xavier de Barros, filha do cirurgião- 
licenciado Matias Carneiro Leão e de d. Uberta Arcangela Xavier 
Velloso e irmã do meu trisavô Francisco de Paula Carneiro Leão, este 
agraciado também com a referida Medalha de Distinção da 
Independência do Brasil, havendo lutado em Pirajá. Pedro 
Alexandrino e d. Emília Guilhermina tiveram 10 filhos falecendo 6 
em tenra idade. Sobreviveram 4, todos Fidalgos-Cavaleiros por 
alvarás de 15 de fevereiro de 1865: Adolfo de Barros Cavalcanti de 
Lacerda, Presidente da Província de Pernambuco (1878-79); Pedro de 
Barros Cavalcanti de Albuquerque, que foi presente à rendição de 
Uruguaiana; Alfredo de Barros Cavalcanti de Lacerda, que esteve na 
tomada de Paissandu; e Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, 
ilustre diplomata. 


Maria do Carmo de Barros Cavalcanti de Lacerda, casou em 1844 
com João Paes Barreto de Lacerda, filho de Inácio Francisco Vieira 
de Lacerda e de d. Ana Cavalcanti Paes Barreto e irmão da Baronesa 
de Ipojuca. 


Mas, ainda sobre d. Emília Guilhermina. Teve ela outros irmãos, que 
foram: Matias Carneiro Leão, Doutor em Medicina e Bacharel em 
Matemática e Filosofia pela Universidade de Coimbra, falecido solteiro; 
Antonio Carneiro Leão, Brigadeiro do Império e cunhado do Conde de 
Porto Alegre (herói de Caséros), por ser casado com a irmã deste d. Maria 
Joaquina Marques de Souza; d. Henriqueta Júlia de Souza Meirelles, 
casada com o Cel. Feliciano de Souza. Meirelles (sogros do 
Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Proclamador da Republica e 
seu 1º Presidente); d. Joana Xavier Cameiro Brandão, casada com João 
Antônio Brandão (ascendentes do extinto chanceler Pimentel Brandão e 
do atual jurista Temístocles Brandão Cavalcanti); e d. Maria Eduarda 
Xavier Velloso, consorte de José Joaquim de Alencastro (sogros do Barão 
de Aracati e bisavós do imortal Graça Aranha). 


DP, 29/8/65. 


OS IRMÃOS DE FREI CANECA 


Há na “Revista Genealógica Brasileira”, ano III, nº 6, um estudo 
do Cel. Henrique Oscar Wiederspahn, sob a epígrafe “Esboço 
Genealógico de Frei Caneca”, onde o autor apresenta os dados que tem 
sobre a família do intrépido pernambucano, a quem a posteridade 
chamaria de gloriosa sotaina do Primeiro Império. Ao concluir o trabalho, 
“espera o autor obter também o concurso de todos os estudiosos da 
genealogia, associados ou não do nosso Instituto (Instituto Genealógico 
Brasileiro), e que tiverem ciência de elementos direta ou indiretamente 
relacionados com os ascendentes de Frei Caneca e de seus descendentes 
colaterais”. 


Remetendo a essa fonte o leitor, ofereço aqui uns poucos dados 
de real interesse atinentes sobretudo a irmãos do frade revolucionário e 
por mim colhidos em velhos arquivos eclesiásticos do Recife. 


Domingos da Silva Rabello, ainda. vivo quando da execução do 
seu filho (em 13 de janeiro de 1825), era recifense da Freguesia de S. Frei 
Pedro Gonçalves. O nome de Caneca, “hoje legendário e tradicional em 
Pernambuco”, adveio para os filhos “da arte de tanoeiro que professava 
seu pai”, afirma-o Pereira da Costa. Casara com d. Francisca Maria 
Alexandrina de Siqueira, de igual naturalidade, filha de Pedro José de 
Siqueira e de d. Clara Alves de Torres. Menciona o sr. Henrique Oscar 
Wiederspahn 3 filhos do Caneca: Frei Caneca, Januário e “outra irmã de 
Frei Caneca, gêmea de Januário, mãe de um professor Marinho, falecido 
antes de 1915”. 


Dou minha modesta contribuição, alinhando os filhos do casal 
Domingos-Francisca Maria, em numero de sete: 


1) Joaquim do AMor Divino Rabello Caneca, o mártir em referência; 
2) Francisco Alexandrino de Siqueira Caneca, Cirurgião-Mór de 


Artilharia, falecido aos 48 anos em 1838 no Recife. Casado com d. 
Antônia Gonçalves Barbosa, falecida no Recife em 1841, filha de 
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Luiz Gonçalves Barbosa e de d.- Teresa de Jesus do Nascimento, 
Anotei 12 filhos: do casal: Candido, Luiz, Teodoro, Coriolano, José, 
Antônio, Carolina, Matilde, Emília, Olímpia, Maria e Eulália. Destes, 
8 faleceram novos, sobrevivendo 4 mulheres: Matilde, nascida em 
1824; Olímpia, nascida em 1830; Maria Joaquina da Conceição, 
casada em 1850 com Manoel Maria Rodrigues do Nascimento; e 
Eulália Alexandrina de Siqueira, casada em 1855 com José Antônio 


do Nascimento. 


Januário Alexandrino da Silva Rabello Caneca, casado com d. 
Caetana Pereira de Barros, falecida em 1850 aos 42 anos. Filhos que 
identifiquei: Alipia e Constança Caneca. Alipia casou em 1848 com 
o dr. José Angelo Márcio da Silva e Constança teve em 1851 o seu 
consórcio com José Zacarias de Carvalho. O cel. Wiederspahn aponta 
d. Constança como casada com a dr. Brasílio da Silva Barauna (2's. 
nupcias?). O matrimônio dela com José Zacarias ocorreu a 6 de julho 
de 1851 no Recife (Boa Vista L. 2 fls. 119 verso), sendo ele filho de 
José Zacarias de Cavalho e de d. Maria de Souza do Pilar. 


Fortunato da Silva Rabello Caneca, casado com d. Maria da 
Conceição Miranda, sendo sua filha Laura, nascida em 1833. 


Clara Joaquina da Silva, casada com Francisco José Marinho Júnior, 
filho de Francisco José Marinho e de d. Josefa Maria Joaquina. Pais 
de Candido, nascido em 1821. 


Clara Alexandrina casada em 1816 com João Nepomuceno Ferreira, 
filho de Antonio Nunes Ferreira e de d. Maria Inês de Mendonça. 


Florinda Alexandrina da Silva, casada em 1838 com Manoel Aleixo 
do Carmo, filho de Antônio dos Santos e de Josefa Maria. 


Tradição ainda não comprovada indica ser Pedro José de Siqueira (o 
avô materno de Frei Caneca) parente do seu compatriota e 
contemporâneo Pantaleão de Siqueira Barbosa, tronco da família 


pernambucana Siqueira Cavalcanti (ramo dos CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE). 


DP, 5/9/65. 


MANOEL ROGDRIGUES DE AGUIAR 


A exemplo de outras famílias, há em Pernambuco diferentes 


linhagens com o nome de Aguiar. A aqui estudada é gente recifense, de 
origem lusa e muito ligada aos Pires Ferreira. 


Manoel Rodrigues de Aguiar, português de Sotelinho do Monge, 


Freg. de N.S. do Brea, Arcebispado de Braga, Província de Traz-os- 
Montes, foi rico negociante na praça do Recife, onde faleceu solteiro aos 
75 anos em 11-VI-1819 (Boa Vista Lº 2 fl. 211 verso), com testamento, 
segundo assento de seu óbito. Filhos (1 a 5): 


1) 


Manoel Julião Alvares de Aguiar, 1º testamenteiro de seu pai, é O 
genitor do Padre Manoel Alvares de Aguiar e de Antônio Alvares de 
Aguiar e d. Margarida de Saboia, esta casada com João de Alemão 
Cisneiros. 


José Estevão de Aguiar, natural do Patriarcado de Lisboa, faleceu aos 
60 anos em 27-IX-1820 no Recife (Boa Vista Lº 2 fl. 251), deixando 
bens moveis. 2º testamenteiro de seu pai. Casara com d. Maria do 
Sacramento, filha de Domingos Pires Ferreira e de d. Joana Maria de 
Deus. Conforme o assento de óbito de José Estevão, do seu casal 
nasceram 3 filhos, que são os seguintes: Domingos Malaquias de 
Aguiar Pires Ferreira (depois 1º Barão de Cimbres), Francisco José 
Germano de Aguiar e José Tomaz de Aguiar, adiante referidos. 


Julião Gervasio de Aguiar, 3º testamenteiro de seu pai. 


Jeronimo Alvares de Aguiar. 


Ana Gertrudes Rosa de Jesus, casada, tendo sucessão. Dos seus 4 
filhos, uma casou com Caetano Pereira Gonçalves da Cunha e outra 
com um irmão deste. 


Dos filhos do português Rodrigues de Aguiar, o que deixou sucessão 


de mais evidência foi José Estevão de Aguiar, cujos filhos vão apreciados 
a seguir (A, Be O): 


A) Domingos Malaquias de Aguiar Pires Ferreira, 1º Barão de Cimbres 
a 21-X-1853, com Honras de Grandeza em 2-XI-1854. Exerceu 
vários cargos e mandatos citados por alguns autores, inclusive Pereira 
da Costa e os Barões de Vasconcellos. Foi Vice-Presidente da 
Província de Pernambuco e nesse caráter exerceu o governo 
interinamente. Casou a 3-VII-1820 no Recife (Boa Vista Lº 1 fl. 171) 
com d. Joaquina Angélica de Aguiar Pires Ferreira, Baronesa de 
Cimbres, falecida em 7-V-1868, com testamento feito no dia 11-X- 
1852 (1º Cartório de Órfãos do Recife, maço 9, letra “B”), deixando 
casas no Recife, escravos, peças de ouro e as benfeitorias do Engenho 
Algodoais, etc.. Do casal nasceram filhos, todos falecidos de menor: 
João, batizado com 2 anos em 18-IX-1829; João (2º), batizado aos 3 
anos incompletos em 14-VI-1836; e Maria, batizada aos 3 meses em 

28-1X-1824. 


Francisco José Germano de Aguiar, já era falecido em 1895. 


José Tomaz de Aguiar, recifense da Freg. de S. Frei Pedro 
Gonçalves, casou duas vezes: a 1º com d. Joana Ricarda Marcelina de 
Seixas Ferrão, também recifense mas da Freg. da Boa Vista, falecida 
aos 29 anos em 11-VII-1841 no Recife (Boa Vista Lº 6 fl. 108), 
filha do Senador José Carlos Mayrinck da Silva Ferrão e de d. Joana 
Maria de Deus; e a 2º com d. Isabel Maria dos Anjos Ribeiro de 
Aguiar. Filhos do 1º matrimonio: José Tomaz de Aguiar Júnior, 
batizado a 21-X1-1835 na Capela do Engenho Penderama, Freg. do 
Cabo; d. Joana Maria Ricarda de Aguiar, casada com o dr. José 
Augusto César Nabuco de Araújo; d. Maria Catarina Ricarda de 
Aguiar, casada com: o dr. Nabor Carneiro Bezerra Cavalcanti; e 
Isabel, falecida aos 21 meses. Filhos do 2º consórcio: -d. Isabel Maria 
Ribeiro de Aguiar e d. Joaquina Angélica Ribeiro de Aguiar. 


Os principais elementos desta nota foram por mim tirados de livros 
da Matriz da Boa Vista do Recife e de uma conta de Manoel Julião 
Alvares de Aguiar junta ao inventario do cel. Cristóvão de Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Senhor de Monjópe, avô da Baronesa de 
Vera Cruz (Cartório de Igarassu). 


DP, 12/9/65. 


O SENHOR DO ENGENHO NORUEGA 


Manoel Tomé de Jesus, o famoso Senhor do Engenho Noruega, 
era em 1849 Comandante Superior da Guarda Nacional no Município de 
Vitoria de Santo Antão e “Delegado de Polícia da mesma Comarca”. Ao 
falecer, em 31-X11-1856, tinha o posto de Capitão-Mor. Seu inventario 
data de 1857, contendo o respectivo testamento feito a 1 0-X-1855 “no 
Engenho Novo de Noruega, Freguesia de Nossa Senhora da Escada, 
Termo da Villa da mesma Freguesia, Comarca da Cidade de Vitória, e 
Província e Bispado de Pernambuco”. Esse testamento encerra interesse 
histórico e sociológico e tive o prazer de fazê-lo chegar ao Museu do 
Açúcar [hoje incorporado a Fundação Joaquim Nabuco - FJN], onde foi 
reproduzido. A profissão de fé religiosa e as disposições relativas a 
negócios, escravos e imóveis, são realmente significativas (pertencem, os 
autos, ao Cartório de Escada). 


Menciona o testador seus três matrimônios e, a respeito de seu 
nascimento, com dignidade trata na verba assim redigida: “Declaro que 
sou natural do Engenho Arandu, Freguesia que então era do Cabo de 
Santo Agostinho, e hoje Freguesia de Nossa Senhora da Escada, Termo 
da mesma Freguesia, Comarca da Cidade da Vitória, e que só conheci por 
meu Pai e minha mãe, ao muito Reverendo Padre Manoel da Costa 
Carmo, que me criou, como seu filho, e tenho a idade de oitenta e hum 
anos”, 


Noruega, velho engenho dos Cavalcanti de Albuquerque do meu 
ramo, chegou ao domínio do Capitão Jesus através de compras sucessivas 
de suas partes e há no meu arquivo noticias curiosas de algumas dessas 
transações. 


Manoel Tomé de Jesus casou três vezes: a |” com d. Teresa de 
Jesus Maria, a 2º com d. Ana Joaquina de Araújo Barbosa (viuva do 
Capitão José Antônio da Silva) e a 3º em 20-VII-1835 com d. Joaquina de 
Araújo Barbosa, falecida a 28-VII-1858, irmã da 2º esposa. Não houve 
sucessão, dos 2º e 3º consórcios. Do 1º nasceram 2 filhos (1 e 2): 


1) Manoel Antônio do Rosário. Faleceu em fins de outubro de 1853 no 
Sítio Bom Jesus do Ipiranga, em Afogados, Recife. Casado com d. 
- Francisca Luiza Rangel, filha de Jeronimo Barreiros Rangel e de d. 
Francisca Micaela de Moraes, houve os filhos seguintes: Manoel 
Jeronimo Barreiros Rangel, José Cândido de Moraes Rangel, 
Jeronimo Barreiros de Moraes Rangel, d. Ana Cândida de Moraes 
Rangel (casada com Antônio Luiz Gonçalves Ferreira), d. Brites 
Sebastiana de Moraes Monteiro (casada com Caetano Correia de 
Queiroz Monteiro) e d. Maria Angela de Moraes Rangel (casada com 
Caetano Correia de Queiroz Monteiro, de quem foi 1º esposa). 


Maria da Anunciação, casada com Manoel Antonio Dias, de quem foi 
1º consorte, pois o mesmo casou 2º vez com d. Feliciana Teresa do 
Nascimento Dias. Filhos do casal Maria da Anunciação-Manoel 
Antonio: Manoel Antônio Dias, Major; José Cândido Dias, falecido 
solteiro em 30-XL1870; André Dias de Araújo (BARÃO DE 
JUNDIÁ); Teresa Líbia de Jesus Ferreira, viuva, 1860; Francisca 
Maria da Anunciação Pontual (1º BARONESA DE FRECHEIR.AS), 
casada com Antônio dos Santos Pontual (Barão de Frecheiras), de 
quem foi E? esposa; Maria Higina da Anunciação, casada com João 
Felix dos Santos, que em 2º consórcio desposou d. Maria Francisca 
de Siqueira Santos; e Ana Joaquina da Anunciação, casada com o dr. 
João Francisco de Arruda Falcão, tendo este casado 2º vez com d. 
Bela de Siqueira Cavalcanti. 


DP, 19/9/65. 


JOÃO PEREIRA DE BRITO 


João Pereira de Brito, Capitão e negociante, era filho do 
português Manoel Antônio Pereira, de Monte-Mór-o-Novo, e da recifense 
d. Ana de Brito Felix. Nasceu na Freg. de Sto. Antônio do Recife e casou 
com d. Ana Francisca Carneiro da Cunha, oriunda de pais incógnitos, 
“filha presumível de Francisco Xavier dos Reis Cameiro” - na opinião do 
saudoso Desembargador Diogo Soares Cabral de Mello 
(“ASCENDÊNCIA E DESCENDÊNCIA DO DR. MANOEL MARIA 
CARNEIRO DA CUNHA”, originais datilografados pertencentes ao 
Instituto Arqueológico). 


Filhos que anotei (1 a 4): 


1) Bernardino Pereira de Brito, nascido na Freg. de Sto. Antônio do 
Recife, nela casou a 23-II-1808 (Lº 3, fl. 169) com d. Francisca 
Caetana Baptista de Freitas, de igual naturalidade, filha de Luiz da 
Fonseca Silva e de d. Caetana Baptista de Freitas, tendo sucessão. 
Nascera em 31-1-1809 sua filha Gertrudes, ao passo que seu filho 
Caetano foi batizado no dia 3-VI-1811. 


Francisco Xavier Pereira de Brito, nascido a 17-X1-1784 na Freg. de 
Sto. Antônio do Recife, onde foi batizado no dia 3 seguinte, veio a 
falecer aos 58 anos em 31-VII-1844 na Freg. da Boa Vista (Lº 7, fl. 
49). Mencionado no “Dicionário Biográfico de Pernambucanos 
Célebres” de Pereira da Costa. Doutor em Medicina pela 
Universidade de Coimbra. Casara. no Recife a 8-XII-1814 na Freg. 
da Várzea, com d. Maria do Carmo Cordeiro, pernambucana de 
Bezerros, filha de José Cordeiro Muniz Falcão e de d. Luzia Maria 
Sebastiana, estando o assento matrimonial lançado no Lº 3, fl. 380 
verso da Matriz de Sto. Antônio. Há sucessão, adiante referida. 


Caetano Xavier Pereira de Brito, nascido e falecido no Recife 
(8-VIH-1791 / 28-V-1827). Desembargador. Casou em Porto Alegre, 
RS, a 27-I1-1822, com d. Francisca de Oliveira Godinho Valdez, filha 
de Manoel Godinho Leitão Alpoim, português, Brigadeiro, e de d. 
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Clara Antônia de Oliveira Pinto Bandeira, gaúcha de Rio Pardo. Seus 
filhos estão relacionados na arquivo de Adalberto Brito Cabral de 
Mello, um dos mais idôneos e operosos pesquisadores brasileiros de 
Genealogia, através de subsídios por ele obtidos na Seção de 
Manuscritos da Biblioteca Nacional e de elementos fidedignos que 
lhe foram ofertados por Jorge Godofredo Felizardo. São os seguintes 
esses filhos: Caetano Xavier Pereira de Brito, nascido em Porto 
Alegre onde casou a 29-1-1851 com d. Joaquina Leopoldina da 
Cunha, tendo sucessão; Manoel Xavier Pereira de Brito; e Francisca 


Xavier Pereira de Brito. 


Josefa Maria de Brito, nascida a 29-X1-1793 no Recife (Sto. Antônio 
Lº 1, fl. 103 verso), casou com José Antônio da Silva Neiva, filho de 
Manoel José da Silva e de d. Ana Maria de Neiva. 


Voltando ao casal Francisco Xavier-Maria do Carmo, é crescida a sua 
sucessão, que estamos documentando. Filhos: Cândido Xavier Pereira de 
Brito (2º BARÃO DE CIMBRES), falecido solteiro; Caetano Xavier 
Pereira de Brito, Médico, casado com d. Ana Luiza Lacerda, sendo pais 
do dr. Cândido Augusto Xavier de Brito, falecido solteiro a 8-X-1879 em 
Pesqueira (Lº 1, fl. 8 verso); Antônio; Francisco Xavier, falecido com 1 
dia em 12-VIIL-1834 no Recife (Boa Vista Lº 5, fl. 17); Francisco Xavier, 
médico radicado no Rio Grande do Norte; Adriano; José; Aureliano; e as 
Senhoras Maria Carolina e Adelaide Teodolinda. 


DP, 26/9/65. 


O SENHOR DO ENGENHO ARARIPE DE CIMA 


Há muitos FRANCISCO XAVIER CARNEIRO DA CUNHA, 
sendo um deles meu tetravô Chicão, filho do Sargento-Mór Pedro da 
Cunha de Andrada (do ramo Vera Cruz) e de dona Antônia Bezerra 
Carneiro da Cunha. 


A presente nota remeMora um primo de Chicão, o cel. Francisco 
Xavier Carneiro da Cunha, Cavaleiro da Ordem de Cristo e Senhor do 
Engenho Araripe de Cima em Igarassu, onde tinha outras propriedades. 
Mencionado por Diogo Soares Cabral de Mello e Antônio Herculano de 
Souza Bandeira incorrem esses autores em sérios enganos e omitem 
quase tudo que de mais importante deveria constar, sem dúvida por não 
terem examinado fontes documentais. 


Francisco Xavier nasceu a 25-VIII-1760 na Freg. da Várzea, 
Recife, e foi batizado na Capela do Giquiá no dia 8 do mês seguinte, 
conforme certidão passada em 2-IV-1802 pelo Vigário da Várzea, 
Francisco Antunes Torres, para mim copiada gentilmente da Biblioteca 
Nacional por Adalberto Brito Cabral de Mello. 


Um processo de embargos que encontrei no Cartório de Igarassu, 
(opostos ao inventario do cel. Xavier), não transcreve o seu testamento, 
mas consigna esta verba interessante: “Declaro que encabeço este 
Engenho Araripe de Cima ao meu primeiro filho e testamenteiro José 
Carneiro de Carvalho da Cunha, na mesma conformidade que encabeçou 
meu Avô João Carneiro da Cunha a seu filho o Padre José Carneiro da 
Cunha e este a mim testador”. Constata-se do referido feito cível que 
Francisco Xavier encetara providência afim de tomar posse do Morgadio 
de Horta Grande, no Minho, já incorporado ao ramo brasileiro dos 
descendentes de seu instituidor Afonso Carneiro. 


O aqui citado Francisco Xavier Carneiro da Cunha era filho do 
Capitão-Mor Francisco Xavier Carneiro da Cunha e de dona Maria 
Margarida do Sacramento, oriunda esta da família Tenório, antiga e 


numerosa em Pernambuco e Alagoas. Falecendo a 26-1-1830, foi 
sepultado no Convento de Sto. Antônio, em Igarassu. 

Casara duas vezes: a | com dona Maria Francisca dos Santos 
Pereira da Cunha e a 2º com dona Maria Vitorina de Andrade. 


Filhos do 1º matrimonio (1 a 5): 


1) José Carneiro de Carvalho da Cunha. Ten. Cel. de Milícias. Professo 
na Ordem de Cristo. Casado com dona Joaquina Maria Pereira 
Vianna. 


Manoel Maria Carneiro da Cunha. Ten. Cel. do Regimento da Iº 
Linha da Vila de Igarassu. Casado com dona Rita Cândida de 
Aragão. 


João Xavier Carneiro da Cunha. Cavaleiro da Ordem de Cristo, 
Casou duas vezes: a É com dona Delfina Tertuliana de Oliveira 
Jacome e a 2º com dona Carlota Emília de Miranda, ambas sobrinhas 
do Visconde de Goiana. 


Ana Joaquina Pereira da Cunha, casada com Jeronimo Inácio 
Leopoldo de Albuquerque Maranhão, Fidalgo-Cavaleiro, professo na 
Ordem de Cristo, tio da Condessa da Boa Vista, 


Maria Francisca dos Santos Pereira da Cunha, casada com Henrique 
Poppe Girão Tenente-Coronel de Milícias e Cavaleiro da Ordem de 
Cristo. 


Filhos do 2º consórcio (6 a 11): 


6) Antônio Xavier de Andrade Carneiro da Cunha. 
7) Inácio José Xavier Carneiro da Cunha. 

8) Francisco Xavier de Andrade Carneiro da Cunha. 
9) Luiz Cândido Carneiro da Cunha. 


10) Joana Francisca Pereira da Cunha de Andrada, casada com Bernardo 
Vieira Leitão de Mello, Capitão das Ordenanças de Olinda. 


11) Maria das Neves Carneiro da Cunha, casada com João Vieira da 
Cunha, Ten.-Cel. 


De dona Maria das Neves são filhos os Barões de Araripe e 
Itapissuma, ao passo que de João Xavier (3) é neto o famoso tribuno José 
Mariano Carneiro da Cunha - pai de Olegário Mariano, o poeta das 
cigarras. 


DP, 31/10/65. 


A FAMÍLIA PONTUAL 


A família PONTUAL, de Pernambuco, tem próxima origem lusa 
e ascendência francesa anterior. 


Frederico Davino Pontual, que é também um Cavalcanti de 
Albuquerque, ofereceu-me cópia fotostática das fls. 427 a 432 do 
“Dicionário da Nobreza”, de M. de lá Chenaye-Desbois, existente na 
Biblioteca de Paris, onde aparecem noticias antigas da família e crônicas 
de parte da sua sucessão. 


A terra primitiva é a Paroquia de Saint-Lunaire de Pontual, em 
Saint-Malo, na Alta Bretanha. Segundo o autor em referência, a família, 
no sec. XVII, foi três vezes declarada nobre de antiga tradição, eis que 
“um Duque da Bretanha, por volta do ano 1.000, tendo passado oito dias 
no solar do Senhor de Pontual, e tendo se deleitado com os prazeres da 
caça na floresta, concedeu e outorgou ao dito Senhor o direito perpétuo 
de Feira e de Mercado”. Chenaye-Desbois menciona diversos Pontual, 
inclusive uns que foram barões de Guildo, viscondes de Tremereux e 
condes de Pontual. 


Os PONTUAL pernambucanos derivam de dois irmãos, 
portugueses, cuja filiação constatei através de um libelo cível do Cartório 
de Escada. Esses irmãos são João Manoel Alves Pontual (1) e Francisco 
Antônio Pontual (2) filhos de Antônio Alves Pontual e de dona Isabel 
Rodrigues da Cruz, naturais do Arcebispado de Braga. Deste casal houve 


também uma filha: Joaquina Alves Pontual, que faleceu solteira no 
Reino. 


1) João Manoel Alves Pontual. Negociante na praça do Recife, casado 
com dona Teresa da Silva Vieira, filha de Antônio José dos Santos e 
de dona Feliciana Teresa do Nascimento. Filhos: Antônio dos Santos 
Pontual (BARÃO DE FRECHEIRAS), casado |” vez com dona 
Francisca Maria da Anunciação Pontual e a 2? com dona Teresa de 
Senna Pontual, IP e 2? BARONESAS DE FREGUEIRAS; Bernardino 
de Senna Pontual (BARÃO DE PETROLINA), casado: com d. Sofia 


da Costa Pontual; José Rodrigues Pontual, casado com dona Feliciana 
Líbia de Senna Santos, Francisco da Rocha Pontual, casado com dona 
Ana Pereira Lima Pontual; João Manoel Pontual, casado com dona 
Cordulina Velloso da Silveira Pontual; Leocadio Alves Pontual, 
casado duas vezes, 1º com dona, Ana Joaquina da Silva Santos e 2º 
com dona Maria de Moura Mattos; Inácio dos Santos Pontual, 
falecido solteiro; Davino dos Santos Pontual, casado com dona 
Feliciana Teresa dos Santos Dias; Feliciano Plácido Pontual, casado 
com dona Elisa Carneiro Campello; Samuel dos Santos Pontual, 
casado 1º vez com dona Lídia Higina dos Santos e a 2? com dona 
Teresa de Sá e Albuquerque; Constancio dos Santos Pontual, casado 
com dona Maria das Mercês Cisneiros de Albuquerque; Teresa da 
Silva Vieira Pontual, casada com Manoel Antônio Dias Júnior, Maria 
de Jesus Pontual, casada com Hermino Clarencio Pontual; Águeda 
dos Santos Pontual casada com Manoel Antônio dos Santos Dias; 
Enedina Feliciana do Nascimento Pontual, casada com Jerônimo 
Rangel; e Adelaide dos Santos Pontual, casada com Tomé Joaquim 
de Oliveira. 


Francisco Antônio Pontual. Natural da Vila de Caminha, Arcebispado 
de Braga. Casado com dona Ana Luísa dos Santos, filha de Antônio 
José dos Santos e de dona Feliciana Teresa do Nascimento. Filhos: 
Antônio Francisco Pontual, nascido em 1835; Francisco Antônio 
Pontual Júnior, casado com dona Ninfa Cândida da Fonseca; 
Feliciano, nascido em 1839; José Hermino Pontual, casado com dona 
Joaquina Nimia da Silva; Jesuíno dos Santos Pontual, que por 
escritura de 9-IX-1880 reconheceu duas filhas tidas com Honorata 
Maria da Conceição; Hermino Clarencio Pontual, casado com dona 
Mana de Jesus Pontual, retro mencionada; Maria Eustaquia Becia 
Pontual, casada com Antônio Vitruvio Pinto Bandeira Accioly de 
Vasconcellos, viuvo de dona Isabel, que segue; Isabel Rodrigues 
Pontual, casada com Antônio Vitruvio Pinto Bandeira, supra referido; 
e Teresa de Senna Pontual, (2? BARONESA DE FRECHEIRAS), 
casada com Antônio dos Santos Pontual (BARÃO DE 
FRECHEIRAS, viuvo da Iº Baronesa do mesmo nome). 


DP, 10/10/65. 


O CAPITÃO DAS VÁRZEAS DO JAQUARIBE E 
QUIXERAMOBIM 


Antônio de Hollanda Cavalcanti e sua mulher dona Joana 
Sebastiana da Rocha Pitta doaram a seu filho o Padre João Cavalcanti de 
Albuquerque uma parte do sitio denominado Riacho do Figueiredo, no 
Termo da Vila de S. Bernardo do Govemador, Capitania do Ceará 
Grande, “por escritura, feita nas notas do Tabelião Pedro Pereira Baldim, 
da Vila Nova de Campo Maior”. A gleba doada recebeu a designação de 
Fazendola e foi pelo reverendo vendida por 600$000 em 14-XI-1813 a 
Manoel Ribeiro Bessa, parente seu, consoante escritura lavrada no Lº a 
que chamo de “1.2.7.”, do 1º Cartório do Município do Cabo - porque 
esse livro se constitui de folhas reunidas dos antigos 1º, 2º e 7º livros de 
notas daquele tabelionato. 


Antônio de Hollanda Cavalcanti, Capitão das Várzeas do 
Jaguaribe e Quixeramobim e mais tarde Coronel, era filho do primeiro 
Manoel Ribeiro Bessa, português, Sargento-Mór, dono da Fazenda do 
Juazeiro, e de dona Ana Cavalcanti de Albuquerque (2º núpcias desta, 
que em 1º fora casada com José Tavares Sarmento). Borges da Fonseca 
menciona esta gente, apresentando ligeiros informes sobre irmãos do cel. 
Antônio, chamados Manoel de Hollanda Cavalcanti, Cosme Ribeiro 
Bessa, André Ribeiro Bessa e dona Rita. Do seu matrimonio com dona 
Joana Sebastiana da Rocha Pitta, filha de Simão Pitta Porto Carreiro de 
Mello e Albuquerque e de dona Antônia Maria da Fonseca, deixou o cel. 
Antônio os seguintes filhos que tenho anotado: o aludido Padre João 
Cavalcanti de Albuquerque, José de Hollanda Cavalcanti, Francisco de 


Hollanda Cavalcanti, dona Joana Sebastiana da Rocha Pitta e dona 
Antônia. 


- O Padre João Cavalcanti de Albuquerque, cearense, figura 
curiosa e digna de estudo, já em 27-X-I812 “consta estar na pacífica 
posse da Vigararia do Cabo e contente em permanecer na dita Vigararia”. 


Há no Arquivo Nacional o processo da legitimação de dois filhos do 
Padre Cavalcanti de Albuquerque (legitimados em 1828): João 
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Cavalcanti de Albuquerque e dona Maria Cavalcanti de Albuquerque, 
esta casada a 2-XI1-1829 no Recife (Boa Vista Lº 1 f. 270) com 
Francisco do Rego Barros Falcão, filho de Francisco de Barros Falcão de 
Lacerda Cavalcanti e de dona Joana Quiteria de Mello é primo-irmão do 
cel. Falcão de Lacerda, o de Pirajá. A mãe de João e Maria é dona Maria 
da Assunção de Mello e Albuquerque Pitta, prima do Padre, cujo avô 
maternó (o referido Simão Pitta.) era irmão do avô paterno dela (Luiz de 
Mello e Albuquerque). D. Maria da Assunção faleceu solteira aos 81 anos 
em 20-VI-1866 no Recife (Boa Vista Lº 11 fl. 186 verso). 


São muitas as ligações genealógicas de cearenses com 
pernambucanos. E aqui merece registro a circunstância de haver o nosso 
genealogista Antônio José Vitoriano Borges da Fonseca exercido de 1765 
a 1782 o cargo de Governador e Capitão-General da Capitania do Ceará. 
E que, em regra, as suas crônicas relativas a estirpes que se 
desenvolveram do Recife até o Ceará são mais explícitas do que -as 
concernentes aos grupos radicados ao sul da capital pernambucana, as 
quais por vezes não passam da primeira ou segunda geração. 


Tem-se hoje um trabalho enorme para fixar a ascendência de uns 
tantos Lins, Cavalcantis, Mellos, Wanderleys, etc., sobretudo do sul e 
sudoeste de Pernambuco. O pior é que os arquivos do interior, em sua 
maioria (tanto notariais quanto eclesiásticos), encontram-se virtualmente 
em ruínas. Será que “forças ocultas” querem destruir as fontes locais da 
nossa História? 


É tempo de os poderes competentes procurarem salvar os restos 
de documentação cartorial que andam por aí... Eu proporia a adequada 
ampliação do Arquivo Público com essa finalidade. 


DP, 17/10/65. 


FRANCISCO DE CARVALHO PAES 
DE ANDRADE 


Francisco de Carvalho Paes de Andrade, filho de Manoel de 
Carvalho Paes de Andrade e de dona Catarina Eugenia Ferreira Maciel e 
irmão do Manoel de Carvalho Paes de Andrade - o da Confederação do 
Equador -, faleceu em janeiro de 1857, procedendo-se nesse mesmo ano 
ao seu inventário, cujos autos constituem um volume dos maiores que 
tenho encontrado até hoje em feitos dessa natureza. Comendador, Senhor 
do Engenho Una, em Santo Antão. Foi proprietário também de “parte do 
Engenho do Meio, sito na Freguesia da Várzea”, cuja parte seus herdeiros 
venderam por escritura de 24 de dezembro de 1859 ao Comendador José 
Antônio Pereira de Brito e sua mulher dona .Antônia de Brito Bastos, 
como está declarado às fls. 396 e 397 do mencionado inventário de 
Francisco de Carvalho (1º Cartório de Órfãos do Recife). 

Ne 

Casou duas vezes: a 1º com dona Ana dos Anjos Maciel Gouvim 
e a 2º com dona Rita Francisca Teixeira de Sant'Ana, deixando oito filhos 
da 1º esposa e quatro da 2º consorte, além de dois nascidos de Catarina 
Joaquina dos Prazeres, reconhecidos pelo pai através de escritura pública 
em 11 de novembro de 1814. 


Filhos do 1º matrimônio: 


1) Francisco de Carvalho Paes de Andrade Júnior, falecido em 1841, 
sendo herdeiros seus irmãos germanos. 


2) Joaquim de Carvalho Paes de Andrade, faleceu solteiro aos 25 anos 
em 1º de junho de 1861 no Recife (Boa Vista, Lº 11 f1. 3). 


3) José Januário de Carvalho Paes de Andrade. 


João Francisco de Carvalho Paes de Andrade, falecido a7 de 
fevereiro de 1868. Tenente-Coronel. Casado com dona Úrsula 
Cândida de Carvalho Paes de Andrade. Filhos: Joaquim, Antônio 


Francisco, Francisco, José, Alfredo e Ana Maria, todos “de Carvalho 
Paes de Andrade”, 


Manoel Francisco de Carvalho Paes de Andrade. Filhas: Francisca, 
Maria, Catarina e Sofia. 


Antônio de Carvalho Paes de Andrade, falecido solteiro aos 26 anos 
em 27 de junho de 1859 no Recife (Afogados, Lº 5 fls. 66 verso). 


Maria de Carvalho Figueira de Mello, casada com Jeronimo 
Martiniano Figueira de Mello, Desembargador da Relação do Rio de 
Janeiro, do Conselho de Sua Majestade, Deputado e Senador, tendo 
sido Secretário do Governo de Pernambuco. Filhos: Francisco de 
Carvalho Figueira de Mello e dona Ana de Carvalho Figueira de 
Mello, que residiram na Corte. 


Francisca de Carvalho Paes de Andrade, casada com Francisco de 
Paula Corrêa de Araújo, Capitão. Filhos: Pedro Francisco Corrêa de 
Araújo, que em 1878 Morava em Paris, Tomé Corrêa de Araújo, 
Francisco de Paula Corrêa de Araújo, Antônio Francisco Corrêa de 
Araújo, Francisca Corrêa de Araújo e Ana dos Anjos Corrêa de 
Araújo, consorte de Joaquim Corrêa de Araújo, CONDE CORRÊA 
DE ARAÚJO, titulado pela Santa Sé, Professor da Faculdade de 
Direito do Recife, o qual veio a contrair 2ºs núpcias com dona 
Gasparina dos Santos, viuva de Pedro Francisco. 


Filhos do 2º matrimonio de Francisco de Carvalho: 


9) Francisca Hermina de Carvalho Paes de Andrade, casada com 
Henrique da Fonseca Coutinho. 


10) Hermina Francisca de Carvalho Paes de Andrade, de 8 anos em 1857. 
11) Olindina Francisca de Carvalho Paes de Andrade, de 5 anos em 1857. 


12) Catarina Eugenia de Carvalho Paes de Andrade, casada com Manoel 
Pereira de Magalhães. 


Os filhos reconhecidos chamavam-se Francisco é Luis. 
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JOSÉ CARLOS MAYRINK DA SILVA FERRÃO 


José Carlos Mayrink da Silva Ferrão era filho de Baltazar João 
Mayrink e de dona Mana Dorotéa Joaquina de Seixas, sendo seu pai, 
natural do Rio de Janeiro e de procedência germânica. Nasceu em Vila 
Rica, Freg. de N. S. do Pilar de Ouro Preto, Minas Gerais, em cuja Freg. 
foi batizado. Faleceu a 15 de janeiro de 1846 no Recife (Boa Vista, Lº 7, 
fis. 97), aos 74 anos. Coronel. Senador do Império. Presidente da 
Província de Pernambuco, (1825/1828). Deixou testamento, junto ao 
inventário respectivo, e feito a 16 de maio de 1842 (1º Cartório de Orfãos 
do Recife, letra J, maço 23). Casara com dona Joana Maria de Jesus 
Gomes, recifense da Freg. de 5. Pedro Gonçalves, falecida a 10 de agosto 
de 1866, filha de João Antônio Gomes, português, e de dona Caetana 
Maria de Deus. D. Joana sobreviveu a seu marido e testou em 3 de 
outubro de 1852 (mesmo Cartório, letra J, maço 30). 


Filhos (1 a 3): 


1) Maria Caetana Leonor de Seixas Ferrão. Recifense da Freg. da Boa 
Vista. Casou a 29 de setembro de 1836 no Recife (Boa Vista, Lº 1, 
fls. 274) com José Pires Ferreira, Comendador, filho de Gervásio 
Pires Ferreira e de dona Genoveva Perpétua de Jesus Caldas. 


Caetana Mana Joaquina Dorotéa de Seixas Ferrão. Recifense da Freg. 
de Sto. Antônio. Faleceu aos 27 anos e meio em 1 de fevereiro de 
1834 no Recife (Boa Vista, Lº 4, fls. 183 verso). Casara a 2 de junho 
de 1827 no Recife (Boa Vista, Lº 4, fls. 99) com Bernardo Tolentino 
Manso da Costa Reis, Comendador, filho de Valeriano Manso da 
Costa Reis e de dona Ana Ricarda Marcelina de Seixas. 


Joana Ricarda Marcelina de Seixas. Nasceu a 22 de julho de 1812 no 
Recife, onde foi batizada no dia 9 do mês seguinte (Boa Vista, Lº 1, 
fis. 323). Casada com José Tomaz de Aguiar, filho de José Estevão 


de Aguiar e de dona Maria do Sacramento e irmão do 1º Barão de 
Cimbres. 


A começar da presente nota os subsídios passam a ser apresentados 
sob a forma de fichas, como se encontram no arquivo do autor, contendo: 
a) o casal-tronco, sua filiação (quando conhecida) e referências pessoais e 
cronológicas; b) relação dos filhos, com o matrimônio de cada um, mas 
sem a sucessão dos novos casais, objeto de novas fichas, onde serão 
omitidas certas alusões constantes da ficha do casal anterior (desde que 
elaborada previamente), evitando-se destarte, sempre que for possível, a 
repetição de informações. 


O trabalho abrange os século XVIII e XIX, inclui ligações extra- 
matrimoniais com base documental e, tendo por centro Pernambuco, 
transpõe de ordinário o contínuo da nossa província, estendendo-se a todo 
o Nordeste e a outros quadrantes do país através de determinados grupos 
ou pessoas. 
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ANTÔNIO JOSÉ VIEIRA DA CUNHA 


Antônio José Vieira da Cunha.. Capitão. Senhor dos Engenhos 
Araripe de Baixo e Itapessoca, em Igarassu, Pernambuco. Dono das 
fazendas de criar denominadas Poço Verde, Poço da Pedra, Pocinho, 
Angicos e Ema, “nos sertões do Carirí, Província da Paraíba”. Tinha 
ainda outros bens, inclusive sobrados no Recife e barcaças para 
cabotagem. Com sua Morte, fez-se inventário amigável no ano de 1850 
em dass (Cartório único). Casado com dona Francisca Ferreira da 
Cunha. 


Filhos (1 a 3): 


1) João Vieira da Cunha. Tenente-Coronel. Senhor do Engenho Araripe 
de Baixo, que fôrá de seu pai. Casado com dona Maria das Neves 
Carneiro da Cunha, filha de Francisco Xavier Carneiro da Cunha (X) 
e de sua 2º esposa dona Maria Vitorina de Andrade. Contam-se entre 
os seus filhos os Barões de Itapissuma e Araripe. O cel. João faleceu 


aos 58 anos em 27 de agosto de 1855 no Recife (Boa Vista, Lº 9, fls. 
188 verso). 


Manoel Vieira da Cunha, Capitão. Proprietário das fazendas Poço 
Verde, Poço da Pedra, Pocinho, Angicos e Ema, que foram de seu 
pai. Casado com dona Ana Xavier de Moraes. Figuram entre os seus 
filhos as Baronesas de Araripe e Itapissuma. 


Antônia Vieira da Cunha. Senhora do Engenho Itapessoca, que 
pertencera a seu pai. Casada com Manoel do Nascimento da Costa 
Monteiro, Sargento-Mór, filho de José Lúcio da Costa Monteiro e de 
dona Paula da Conceição Ribeiro. O Sargento-Mór e dona Antônia 


testaram a 9 de setembro de 1859 no Recife (1º Cartório de Órfãos, 
letra A, maço 2). Sem filhos. 
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JERÔNIMO INÁCIO LEOPOLDO DE 
ALBUQUERUE MARANHÃO 


Jerônimo Inácio Leopoldo de Albuquerque Maranhão. Filho de 
Afonso de Albuquerque Maranhão e de dona Inácia Maria da Conceição 
Ribeiro e irmão do Senador Afonso de Albuquerque Maranhão (de cujo 
matrimônio com dona Maria Ana Francisca de Paula Cavalcanti de 
Albuquerque e Mello, nasceu a Condessa da Boa Vista). Jerônimo, 
recifense da Freg. de S. Pedro Gonçalves, faleceu aos 61 anos em 29 de 
janeiro de 1834 também no Recife (Boa Vista, Lº 4, fls. 183). Fidalgo- 
Cavaleiro da Casa Imperial e Cavaleiro Professo da Ordem de Cristo. 
Casara em abril de 1806 no Recife (Boa Vista, Lº 1, fls. 151) com dona 
Ana Joaquina Carneiro da Cunha, filha de Francisco Xavier Careiro da 
Cunha (X) e de sua |? esposa dona Maria Francisca dos Santos Pereira da 
Cunha e tia materna dos Barões de Araripe e Itapissuma. 


Filhos (1 e 2): 


1) José. Nascido a 27 de abril de 1807, foi batizado no dia 19 do mês 
seguinte no Recife (Boa Vista, Lº 1, fls. 83). 


2) José Carneiro de Albuquerque Maranhão. Nascido a 22 de dezembro 
de 1808, foi batizado no dia 14 do mês seguinte (Boa Vista, Lº 1, fls. 
150). Casado com dona Francisca Emilia Gonçalves Ferreira, filha de 
Manoel Gonçalves Ferreira e de dona Maria Teodora da Assunção, 
havendo posteridade. 
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JOAQUIM J OSÉ VAZ SALGADO - SENHOR 
DO ENGENHO PARA 


Joaquim José Vaz Salgado e sua mulher dona Ana Maria 
Francisca de Paula Cavalcanti de Albuquerque, viveram no Recife, com 
residência em sobrado de sua propriedade, no Pátio de S. Pedro. 
Pertenciam-lhes as terras das ruas de Motocolombó e Gerimum, em 
Afogados, bem assim um sitio em Água Fria, “na estrada de Beberibe de 
baixo”. Tinha, no interior, o Engenho Pará, sito em Ipojuca, e “o novo 
engenho levantado nas terras d'aquele, denominado Timbó-assú”, além 
de bens de fôlego constantes da escravatura (do Engenho Pará e do 
sobrado do Recife). Dona Ana, filha de Francisco Xavier Cavalcanti e de 
dona Felipa Cavalcanti de Albuquerque, faleceu em 12 de julho de 1862, 
aos 84 anos e já viuva, no Recife (Sto. Antônio, Lº 17, fls. 136 verso). 
Testara a 16 de setembro de 1855 também no Recife (2º Cartório da 
Provedoria). 


É curioso assinalar que dona Ana, sendo madrinha de José 
Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, exposto em sua casa, 
filho (apesar de não reconhecido Oficialmente) de seu irmão Luiz, 
menciona-o em verbas testamentárias como afilhado (jamais como 
sobrinho). Assim, afirma: “Deixo ao meu afilhado José Francisco de 
Paula Cavalcanti dº Albuquerque, Ministro Plenipotenciário atual nos 


Estados Unidos, o meu sítio no lugar d' Água Fria na estrada de Beberibe 
de baixo”. 


José Francisco, o afilhado de dona Ana, o enjeitado que era seu 
sobrinho e que noutras circunstâncias poderia ter sido até um rei como foi 
o bastardo Dom João I de Portugal (o Mestre de Avís), - projetou-se por 
seus altos merecimentos. Ministro do Brasil “em diversas côrtes da 
Europa e nos Estados Unidos da América” e Conselheiro do Império, 
casou em Washington com dona Mary Susan O'Key, de origem 
irlandesa, a quem a Rainha Dona Isabel II, da Espanha, agraciou com as 
insígnias da Ordem da Maria Luisa. Esse consórcio deu lugar a uma 
sucessão nobilíssima no Velho Mundo. Sua bisneta a princesa Eleonora. 


de Sayn Wittgenstein Berleburg, foi casada com Luiz Guilherme, Duque 
da Baviera, irmão da Rainha Elisabeth, da Bélgica, (avó do nosso ilustre 
visitante da última semana, o Rei Balduino). E meus irmãos diplomatas 
são amigos do Príncipe Cassimiro, desse ramo. 


Voltando ao casal Joaquim José Vaz Salgado, seus filhos: 


Viscondessa de Suassuna. Casou a 21 de novembro de 1813 no 
Recife (Boa Vista, Lº 1, fls. 108) com Francisco de Paula Cavalcanti 
de Albuquerque Júnior, Visconde de Suassuna e Senador do Império. 
Sem filhos. 


Teresa de Jesus Salgado Cavalcanti. Casou duas vezes: a 1º em 27 de 
dezembro de 1817 no Recife (Boa Vista, Lº 1, fls. 151 verso) com 
Dom Manoel Joaquim Xavier Botelho, lisboeta, Coronel, Ajudante- 
de-Ordens do Governo de Pernambuco, filho de Dom Fernando José 
Botelho e de dona Ana Isabel Correia de Lacerda; e a 2? em 23 de 
dezembro de 1829 no Recife (Sto. Antônio, Lº 5, fls. 21 verso) com 
Luis Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, primo seu, 
Desembargador da Relação de Pernambuco e irmão do citado 
Visconde de Suassuna. Sem sucessão do 1º matrimonio. 
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Assento do batismo de José Francisco de Paula Cavalcanti de 
Albuquerque 


MATRIZ DO SACRAMENTO DE SANTO ANTÔNIO DO RECIFE 
Batizados. Lv. 1817-1822 - fls. 228v. 


“Aos três de junho de mil oitocentos e vinte dois por mandado do 
Reverendo Vigário Geral o qual mandado fica em meu poder se abriu O 
assento de batismo de José Francisco de Paula Cavalcante o qual assento 
é o theor seguinte - Em dias do mês de Janeiro de mil oitocentos e três de 
licença do Reverendo Vigário Ignacio Alvares Monteiro na Capela do 
Engenho Suassuna o Reverendo Miguel Nunes de Andrade batizou e pôs 
os Santos óleos a José Francisco de Paula Cavalcante exposto em casa de 
Joaquim José Vaz Salgado, branco, casado, Morador nesta Freguesia do 
Sacramento do Recife: foram padrinhos o Capitão-Mor Francisco de 
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Paula Cavalcante e Dona Anna Maria Francisca de Paula Cavalcante 
Moradores nesta mesma Freguesia. Do que mandei fazer este assento e 


por verdade o assinei”. 
Assento do casamento do Visconde de Suassuna 


Matriz da Boa Vista, Recife. 
Lº. I, fls. 108 (Lº que é de 1805 a 1842) 


“Aos vinte e hum de Novembro de mil oitocentos e treze, pelas 
onze horas da manhã no Oratório da Casa de Joaquim José Vaz Salgado, 
nesta Freguesia do Santíssimo Sacramento do Bairro da Boa Vista, feitas 
as denunciações no fórum do Sagrado Concilio Tridentino, nesta dita 
Matriz, onde a Nubiente e Moradora, e nas duas Igrejas Parochiaes da 
Vila do Recife, donde a Nubente e natural, e na Sé de Olinda, e na de São 
Pedro Martir da dita Cidade de Olinda, onde o Nubente e Morador, e na 
Igreja Parochial da Vila do Cabo, donde o Nubente e natural, e na de 
Santo Amaro de Jaboatão, e na sua filial Capela do Engenho Suassuna, 
sem se descobrir impedimento algum, na respeitável presença do 
Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Dom Frei Antônio de São José 
Bastos, Bispo Eleito e Vigário Capitular desta Diocese de Pernambuco, e 
das testemunhas o Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor Caetano Pinto de 
Miranda MonteNegro, Governador e Capitão Geral desta Capitania de 
Pernambuco, e do dito Joaquim José Vaz Salgado, e mais pessoas 
presentes, se receberão par palavras de presente o Tenente Francisco de 
Paula Cavalcanti de Albuquerque Júnior, e Dona Maria Joaquina 
Cavalcanti de Albuquerque Salgado ele Nubente filho legítimo do 
Ilustrissimo Capitão-Mor Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, 
e de Dona Maria Rita de Albuquerque e Mello, e a Nubente filha legítima 
de Joaquim José Vaz Salgado, e de Dona Anna Maria Francisca de Paula 
Cavalcanti de Albuquerque, dispensados por Sua Excelência 
Reverendíssima no segundo grau de consangiiinidade lateral igual, e logo 
receberão as bênçãos nupciais conforme Rito Romano, como consta da 
dispensa, e banhos, que ficam no Arquivo desta Matriz, do que mandei 
fazer este assento, que por verdade assignei”, 


O Vigrº Gabriel Bez ", Bitancourt. 


JOÃO RODRIGUES DE ARAÚJO 


João Rodrigues de Araújo. Português da Ilha de S. Miguel. 
Casado com dona Catarina do Nascimento, recifense da Freg. da Boa 
Vista, já viuva em 30 de abril de 1831. 


Filhos que anotei (1 a 3): 


1) João Rodrigues de Araújo. Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial. Lente 
do Seminário de Olinda. Cônego da Imperial Capela. Brasão de 
Armas descrito pelos Barões de Vasconcellos (“ARQUIVO 
NOBILIÁRQUICO BRASILEIRO”). 


Manoel da Monte Rodrigues de Araújo, Dom. Conde de Irajá, por 
decreto de 25 de março de 1845. Nascido a 23 de março de 1797 e 
batizado no dia 3 do mês seguinte no Recife (Boa Vista, Lº 3, fls. 20- 
verso e 21), cujo assento - dé batismo - foi lavrada em 4 de agosto de 
1820 (em virtude de justificação, e através de mandado, expedido 
pelo. Doutor Vigário Geral do Bispado de Pernambuco). Lente do 
Seminário de Olinda. Deputado. Membro do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Capelão-Mór de S. M. o Imperador. 9º Bispo 
do Rio de Janeiro. Além do título nobiliárquico, ostentava fúlgidas 
condecorações. Brasão de Armas descrito pelos citados Barões de 
Vasconcellos. 


3) Maria Rodrigues de Araújo. Faleceu solteira aos 18 anos em 30 de 
abril de 1831 no Recife (Boa Vista, Lº 4, fls. 52 verso). 
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ESTEVÃO XAVIER DA COSTA VELLOSO 


Estevão Xavier da Costa Velloso. Português do Alentejo. 
Sargento-Mór. Casado com dona Joana Rosa de Almeida, lisboeta da 
Freg. de S. José. Filhos que anotei (1 a 3): 


1) João Xavier da Costa Velloso. Nascido em Lisboa no dia 22 de 
dezembro de 1778. Marechal de Campo. Do Conselho d”El-Rei. 
Comendador da Ordem de S. Bento de Avis. Cavaleiro da Ordem de 
N. S. da Conceição da Vila Viçosa. Está mencionado no dicionário 
“PORTUGAL”, de Esteves Pereira e Guilherme Rodrigues (edição 
de 1915, pág. 369, biblioteca do emérito historiador José Antônio 
Gonsalves de Mello). 


Uberta Arcângela Xavier Velloso, minha tetravó, de quem tenho 
precioso retrato. Lisboeta da Freg. de S. José, como sua genitora. 
Casada com Matias Cameiro Leão, meu tetravô, cirurgião 
credenciado pela Régia Junta do Proto Medicato, citado repetidas 
vezes por Pereira da Costa em seus “ANAIS PERNAMBUCANOS”, 
filho de Antônio Careiro Leão e de dona Ana Maria de Santa Rita. 
Foi o licenciado Matias Carneiro Leão quem, juntamente com o dr. 
José Eustáquio Gomes, procedeu à perícia na pessoa do governador 
Luiz do Rêgo Barreto em 21 de julho de 1821, quando este fôra 
alvejado por João de Souto Maior. Matias era primo de dona Felipa 
Cavalcanti de Albuquerque, ambos oriundos de Matias Ferreira de 
Souza, do Engenho Pantorra, no Cabo. Repetem-se abundantemente 
os nomes de Matias, Francisco de Paula e Ana Maria. Dona Felipa é 
avó, entre outros, do Visconde de Suassuna, Francisco de Paula 
Cavalcanti de Albuquerque Júnior. O cirurgião Matias é pai de 
Francisco de Paula Carneiro Leão, meu trisavô, do Brigadeiro do 
Império Antônio Carneiro Leão, de dona Maria Eduarda (sogra do 
Barão de Aracati), etc. 


Maria Jeronima Xavier Velloso, também nascida em Lisboa. Casou a 
30 de setembro de 1804 no Recife (Sto. Antônio, Lº 3, fls. 53 verso) 
com Antônio da Cunha Ribeiro, igualmente de Lisboa, filho de 
Manoel da Cunha Ribeiro e de dona Francisca Micaela. 


DP, 28/11/65. 


56 


LOURENÇO BEZERRA DAS ANTAS 


Lourenço Bezerra Cavalcanti de Albuquerque, cognominado 
Lourenço Bezerra das Antas, nasceu em Buíque e veio a falecer em 
Águas Belas, onde lhe pertenceram as propriedades denominadas Antas e 
Riacho Fundo, além de outras. Inventário em 1859 (2º Cartório de Águas 
Belas). 


Filho de Lourenço Bezerra Cavalcanti, de alcunha Lourenço 
Bezerra das Panelas, (1735/1820) e de dona Ana José Joaquina 
Cavalcanti, era neto paterno de Manoel Leite da Silva e de dona Maria de 
Araújo Cavalcanti de Albuquerque e materno de Antônio de Carvalho 
Cavalcanti de Andrada e de dona Jeronima Luzia Barreto de 
Albuquerque, todos de famílias versadas em a “NOBILIARQUIA 
PERNAMBUCANA” de Borges da Fonseca. 


Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial por decreto de 15 de março 
de 1855 (Livro das Mercês, Arquivo Nacional). Coronel Chefe de Legião 
da Guarda Nacional de Garanhuns. Deputado à Assembléia Provincial de 
Pernambuco nas Pº, 2º, 3º e 4º legislaturas. Comendador. Netto Campello, 
em seu “ESCORÇO BIOGRÁFICO DE APOLINÁRIO MARANHÃO” 
menciona a influência política do Cel. Lourenço, extensiva às antigas 
Freguesias de S. Bento, Buíque, Águas Belas e Papacaça e afirma ter sido 
ele um dos elementos decisivos “para debelar o movimento 
revolucionário de Panelas de Miranda que, durando mais de três anos, 
terminou depois de ingentes esforços e sacrifícios de muitos patriotas”. 


Primo-irmão de vários dos meus tetravós paternos, conheço-lhe a 
ascendência até Jeronimo de Albuquerque, nosso antepassado muitas 
vezes. Sua mulher, dona Josefa Florentina de Albuquerque Maranhão, 
parcialmente da mesma origem, nascera do consórcio de Lourenço 
Cavalcanti de Albuquerque Barreto com dofia Maria Francisca Clara de 
Albuquerque Maranhão. Havia eu fixado a ancestralidade desse Lourenço 
Cavalcanti, chamado o Pintadinho, que era filho dos citados Antônio de 
Carvalho e dona Jeronima Luzia, mas deMorei a constatar a filiação de 
dona Maria Francisca, recebendo finalmente o auxilio precioso de 


Ei 


Adalberto Brito Cabral de Mello, à luz de documentos da Biblioteca 
Nacional. A ilustre matrona tinha por genitores José Felipe de 
Albuquerque Maranhão, Sargento-Mór natural de Jaboatão, batizado a 14 
de julho de 1732 na Capela de Caraúna, e sua 2º mulher dona Liberata 
Francisca Vieira Cavalcanti de Lacerda e era irmão do Fidalgo-Cavaleiro 
Manoel Inácio de Albuquerque Maranhão, Senhor do Engenho Gurjaú de 
Cima, sendo tia portanto do Barão de Pirapama, cuja mãe nascera das Ps. 
núpcias de José Felipe. 


O consórcio de Lourenço Bezerra Cavalcanti de Albuquerque (o 
das Antas) com dona Josefa Florentina de Albuquerque Maranhão 
ocorreu na Matriz de Águas Belas a 8 de setembro de 1802, celebrado 
pelo Padre José Rebello Pereira Torres, “vigário por aposição em Águas 
Belas”, consoante certidão existente no Arquivo Nacional e para mim 
copiada gentilmente pelo distinto pesquisador Galdino Duprat. 


Segundo informação do saudoso Salustiano Cavalcanti de 
" Siqueira, por nota escrita em Águas Belas, dona Josefa Florentina, que 
era sua bisavó, “quando veio para esta terra foi em um panacum e casou- 
se na Igreja desta Cidade”. 


Lourenço e dona Josefa deixaram 10 filhos (1 a 10), sendo que 
nasceu dele com Vicência Maria, uma filha (11). 


1) Apolinario Florentino de Albuquerque Maranhão (Apolinario do 
Quatí). Nascido em 1803, faleceu a 17 de abril de 1878, tendo feito 
seu testamento dois dias antes. Inventário em 1891 (1º Cartório de 
Aguas Belas). Coronel. Prefeito do Município de Garanhuns. Tomou 
parte na luta de Panelas de Miranda. Não casou, porém reconheceu 
nove filhos, nascidos de cinco mulheres com as quais vivera em 
diferentes oportunidades. 


Lourenço Cavalcanti de Albuquerque Maranhão (Frei Nenê, BARÃO 
DE ATALAIA, com honras de Grandeza, por decreto de 14 de março 
de 1860. Nascido em 1804, faleceu a 13 de fevereiro de 1867 em 
Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro. O titular em apreço, 
pernambucano de Aguas Belas, teve atuação política em Alagoas, de 
onde era natural sua esposa. Coronel Comandante Superior da 
Guarda Nacional e Deputado Provincial por Alagoas em várias 
legislaturas. Comendador das Ordens da Rosa e de Cristo. Casado 


com dona Ana Luiza Vieira de Sinimbu, Baronesa de Atalaia, 
falecida a 3 de maio de 1876 em Maceió, irmã do Visconde de 
Sinimbu. Com sucessão. 


Manoel Silvestre de Albuquerque Maranhão. Nascido em 1806, 
faleceu no ano de 1892. Tenente-Coronel. Casado com dona Maria 
Cavalcanti de Albuquerque, filha de Pedro Cavalcanti de 
Albuquerque e de dona Helena Tenório de Albuquerque. Com 
sucessão. 


José Afro de Albuquerque Maranhão. Nascido em 1808 faleceu no 
ano de 1867. Tenente-Coronel. Casado com dona Quitéria Bezerra de 
Vasconcellos, filha de Antão Bezerra de Vasconcellos e de sua 
mulher. Com sucessão. 


Bernardino de Carvalho de Albuquerque Maranhão. Nascido em 
1809. Capitão. Casado com dona Barbara Edwiges Cavalcanti de 
Albuquerque, filha de João Cavalcanti de Albuquerque Mello e de 
dona Maria América de Albuquerque Cavalcanti. Com sucessão. 


Nicolau Florentino de Albuquerque Maranhão (Nicolau de Salôbre). 
Nascido em outubro de 1812, foi batizado na dia 22 desse mês, com 
“quinze dias pouco mais ou menos”, tendo o ato ocorrido na Fazenda 
Riacho Fundo, em Águas Belas, conforme certidão do Vigário 
respectivo, de 21 de outubro de 1867. Fidalgo-Cavaleiro da Casa 
Imperial,.por decreto de 15 de fevereiro de 1868, eis que “tanto a 
linhagem paterna como a materna gozam de igual nobreza e 
fidalguia”. Faleceu a 30 de janeiro de 1905 na sua fazenda Salôbre, 
em Águas Belas, propriedade onde a 20 de novembro de 1838 casara 
com dona Manoela Cavalcanti de Albuquerque, filha de João José 
Cavalcanti de Araújo e de dona Maria dos Santos Tenório de 
Albuquerque e tia do Barão de Palmeira dos Indios, Paulo Jacinto 
Tenório. Não podemos deixar de assinalar que Nicolau de Salôbre e 
dona Manoela são os pais do valoroso homem público brasileiro que 
teve o nome de LOURENÇO DE ALBUQUERQUE (Lourenço 
Bezerra Cavalcanti de Albuquerque), Conselheiro do Império, 
Ministro dos Estrargeiros e da Agricultura e interino da Guerra, 
Presidente de Pernambuco e de Santa Catarina, herói de Tuiutí, etc. 


Rodrigo Castor de Albuquerque Maranhão. Nascido a 6 de novembro 
de 1821 e batizado a 18 do mesmo mês na Matriz de Águas Belas. 
Bacharel pelo Curso Jurídico de Olinda (1849). Juiz Municipal da 
Vila de Igarassu (1852) e mais tarde Juiz de Direito de Monte Alto 
(na Bahia), onde casou estando a noiva in extremis. 


Adriana Isabel de Albuquerque Maranhão. Nascida em 1810, faleceu 
no ano de 1887. Casou a 12 de novembro de 1834 em Águas Belas 
com Antônio Paes Barreto Cavalcanti. Sem sucessão. 


Ana Cavalcanti de Albuquerque. Nascida em 1815, faleceu no ano de 
1909. Casada com Manoel Carneiro de Souza Lacerda. Com 
sucessão. É 


10) Maria Francisca Clara de Albuquerque Maranhão. Nascida em 1820. 
Casou duas vezes: a Iº com Francisco Cipriano Cordeiro, falecido em 
1845 (inventário no 2º Cartório de Pesqueira) e a 2º em Águas Belas 
a 18 de novembro de 1845 com João Lins Calheiros, alagoano de 
Santa Luzia do Norte, viuvo de dona Ana Marcelina dos Passos. Com 
sucessão de ambos. 


11) Joaquina dos Reis Cavalcanti. Nascida em 1800, quando seu pai era 
ainda solteiro. Casada com Manoel Tenório de Albuquerque, “que 
Morreu na tomada de Panelas de Miranda”. Com sucessão. 


DP, 5 e 12/12/65. 


O BARÃO DE SANTA ALDA 


Um titular pernambucano cuja naturalidade, desconhecida até 
agora, acabo de comprovar, é o BARÃO DE SANTA ALDA, Lucas 
Antônio Monteiro de Barros. Tido, inclusive, como natural de Petrópolis 
a verdade é que nasceu a 23 de janeiro de 1828 no Recife, onde foi 
batizado no dia 6 de junho do mesmo ano (Boa Vista Lº 4 fls. 151-verso 
e 152), quando seu genitor exercia a judicatura em Pernambuco. 


Filho do Desembargador José Maria Monteiro de Barros, nascido 
na Cidade de Salvador, Bahia (a 8 de agosto de 1789), ao tempo em que 
seu pai era ali Juiz de Fora do Crime, e de sua 1º consorte dona Rosa 
Ursula Monteiro de Barros, lisboeta. Neto paterno dos Viscondes de 
Congonhas do Campo e materno de Bernardino de Almeida e Macedo e 
de dona Maria Rita de Almeida e Macedo. 


Anotei os nascimentos, ocorridos também no, Recife, de irmãos 
do titular. (Comunicando a constatação a Adalberto Brito, eficiente 
pesquisador, recebo do mesmo notas extraídas do seu arquivo e de obras 
impressas, sobre esses Monteiro de Barros, alguns ligados, como eu 
sabia, aos Cavalcanti de Albuquerque, sendo um dos entrelaçamentos o 
do Marechal Frederico Cavalcanti de Albuquerque com dona Eugênia 
Leopoldina Monteiro de Barros, ocorrido no Rio a 27 de novembro de 
1886). 


O titular pernambucano em apreço, órfão aos seis anos, foi 
educado pelo avô paterno e passou a sua moCidade em Petrópolis. 
Adulto, seguiu para Minas, onde fundou a Fazenda Santa Alda, nome 
posto em homenagem à sua esposa e do qual lhe adveio o título. Barão 
por decreto de 29 de novembro de 1886. Moço Fidalgo da Casa Imperial. 
Comendador da Imperial Ordem da Rosa, bem assim da Ordem de Cristo, 
de Portugal. Casado com dona Alda Eugênia Monteiro de Barros, sua 
prima, falecida na Fazenda Fim do Mundo, em Muriaé, filha de Miguel 
Eugênio Monteiro de Barros e de dona Maria Eugênia de Souza Breves e 
neta paterna do Barão de Paraopeba. 


Filhos (1 a 3): 


1) José Luiz Monteiro de Barros, dr., casado com dona Antonieta Alves 
do Banho, filha de Galdino Alves do Banho, Médico em S. João 
d'El-Rei, e de dona Luiza Teixeira de Figueiredo Banho. Com 


sucessão. 


Joaquim Luiz Monteiro de Barros, casado duas vezes; a |º com dona 
Maria Teresa Monteiro de Barros e a 2º com dona Emília de Souza 
Brandão, a 1º falecida sem sucessão a 23 de março de 1887 e a 2º 
falecida com geração a 13 de novembro de 1946. 


Maria Eugênia Monteiro de Barros, falecida em S. José do Além 
Paraíba a 12 de agosto de 1884. Casada com Luiz de Souza Breves 
Sobrinho (sobrinho do Barão de Guararema). 


DP, 19/12/65. 


CARLOS MARIA DE OLIVA 


Carlos Maria de Oliva, filho de Joaquim José de Oliva e de dona 
Constança Leonor de Oliveira Reis, era natural de Lisboa, onde também 
nasceram seus pais. Casado com dona Ana Candida de Castro Canto e 
Mello, paulista, filha do 1º Visconde de Castro e de sua mulher a 
Viscondessa do mesmo título e irmão do 2º Visconde de Castro, da 
Baronesa de Sorocaba e da Marquesa de Santos. Morou com sua esposa 
no Recife, onde serviu no posto de Tenente-Coronel. Seu filho Carlos 
Maria de Oliva nasceu no dia 1-X-1828 e foi batizado a 4 do mês 
seguinte no Recife (Boa Vista, Lº 4, fl. 172-verso). O Tenente-Coronel 
Carlos Maria e sua consorte foram padrinhos a 26-XTI-1827, também na 
Boa Vista do Recife, de João, filho de João Carlos de Bauman, lisboeta, e 
de dona Ana Candida Nogueira de Mello e Cama, esta mineira. 


DP, 26/12/65. 


pa 


(ARO PES 


ANTÔNIO JOÃO FERNANDES PIZARRO 


Antônio João Fernandes Pizarro, filho de João Antônio Fernandes 
dos Guimarães e de dona Rosa Maria da Trindade Pizarro (ele português 
de Guimarães e ela natural da Província de S. Paulo), era paulista como 
sua genitora e foi Capitão, tendo servido nesse posto em Pernambuco. 
Matrimoniou-se com dona Trifonia Carolina França Pizarro, nascida no 
Rio de Janeiro, filha de José Antônio França Ribeiro e de dona Gertrudes 
Genoveva França, ele portuense e ela carioca. Seu filho Antônio foi 
batizado a 4-VIL- 1829, com três meses, no Recife (Boa Vista, Lº 5, fl. 29- 
verso). 


DP, 26/12/65. 


FRANCISCO J OSÉ RODRIGUES SETTE 


Francisco José Rodrigues Sette, português da Freguesia de S. 
Salvador de Barbeita, Termo de Monção, Arcebispado de Braga, foi 
casado com dona Maria Bernarda de São José, recifense da Freguesia de 
S. Pedro Gonçalves. Pertencia ele à estripe de Antônio Rodrigues Sette, 
do título SETTE CAMARA, da “Genealogia da Zona do Carmo”, livro 
do saudoso Cônego Raimundo Trindade. Esse Antônio foi o pai de 
Sebastião Rodrigues Sette Câmara, que teve Carta de Brasão de Armas de 
Nobreza e Fidalguia, passada a 7-IX-1807. 


Anotei os seguintes filhos de Francisco e dona Maria Bernarda: 


Francisco Feliciano Rodrigues Sette, da mesma naturalidade de sua 
genitora, casado com dona Maria Jeronima Vianna, filha de Antônio 
José Vianna e de dona Maria Rosa. Seus filhos Edwiges, Antônio e 
Angelo nasceram respectivamente em 1820, 1821 e 1822. 


Luiz Rodrigues Sette, também da naturalidade de sua mãe, casou com 
dona Francisca Maria, filha de Manoel José Fernandes Barros e de 
dona Ana Maria Joaquina. Sua filha Guilhermina foi batizada a 15- 
V11-1821 no Recife (Corpo Santo, Lº 19, fl 78). 


Antônio Bernardo Rodrigues Sette, igualmente da naturalidade de sua 
genitora, foi casado com dona Maria Teresa do Carmo, filha de 
Joaquim Eusébio da Costa. e de dona Teresa Eleutéria Joana de São 
José. Seu filho Antônio Augusto da Câmara Rodrigues Sette, nascido 
a 13-VI1825, é o avô patemo do inesquecível Mário Seite, 
consagrado escritor pernambucano. 


Manoel Joaquim Rodrigues Sette, casou a 11-V-1822 no Recife 
(Corpo Santo) com dona Francisca das Chagas, filha de Antônio José 
Lourenço. 


Ana Bernarda Sette, casada com Amaro de Barros Correia Júnior, 
filho de Amaro de Barros Correia e de dona Felícia Perpétua de Santa 
Ana. 


DP, 1/1/66. 


JOAO CARDOSO AYRES 


João Cardoso Ayres era filho de Manoel Cardoso e de dona Joana 
Teresa - sendo todos naturais da Vila de Abrantes, Freguesia de S. João 
Batista, Bispado de Castelo Branco, Portugal. Casado com dona Maria da 
Conceição Vivas, “Senhora de ilustre origem”, recifense da Freguesia de 
S. Pedro Gonçalves, filha de Manoel Bernardes Vivas e de dona 
Romualda Micaéla, ambos também recifenses. 


Seu filho Vicente nasceu a 7-IX-1820 e foi batizado a 28 do 
mesmo mês no Recife (Corpo Santo, Lº 19, fl. 31 verso). Porém o mais 
distinto dos filhos de João Cardoso Ayres, foi Dom Francisco Cardoso 
Ayres, famoso Bispo de Pernambuco, nascido a 18-XII-1821 e batizado a 
16-1-1822 no Recife (Corpo Santo, Lº 19, fl. 102-verso é 103). 


DP, 9/1/66. 


SEBASTIÃO ANTÔNIO DE BARROS E MELLO 


Sebastião Antônio de Barros e Mello, pernambucano de S. 
Lourenço da Mata, foi batizado a 6 de novembro de 1720 e faleceu antes 
de setembro de 1783. Fidalgo-Cavaleiro da Casa Real. Coronel do 
Regimento de Milícias da Praça da Recife. Administrador dos Vínculos 
dos Engenhos Agua Fria, Pintos e Maciápe. Filho de Francisco do Rego 
Barros, Provedor da Fazenda Real em Pernambuco, e de dona Maria 
Manoela de Mello. Casado com dona Maria Rita de Albuquerque e 
Mello, filha de João Paes Barreto, 7º Morgado do Cabo, e de dona 
Manoela Luzia de Mello, havendo o casal 16 filhos: 


1) João do Rego Barros. Residiu no Engenho Trapiche, onde nascera, na 
Freguesia do Cabo, na qual ocorreu o seu matrimonio com dona Ana 
Rita Joaquina de Mello, da Casa do Botto, recifense, filha de Manoel 
Tavares Bahia, português, Sargento-Mór, e de dona Rita Teresa de 
Jesus. 


Francisco do Rego Barros. Fidalgo-Cavaleiro. Coronel de Milícias da 
Vila do Cabo. Casado com dona Maria Ana Francisca de Paula 
Cavalcanti de Albuquerque, filha de Francisco Xavier Cavalcanti e de 
dona Felipa Cavalcanti de Albuquerque. Um dos seus filhos foi o 
Conde da Boa Vista, Francisco do Rego Barras. Ao casar com dona 
Maria Ana, o Cel. Rego Barros era viuvo de dona Manoela Luzia de 
Mello, filha de Estevão José Paes Barreto e de sua |? mulher dona 
Manoela Luzia de Mello e portanto meia-irmã do Marquês do Recife. 


Sebastião Antônio de Barros e Mello. Sargento-Mór. Faleceu em 
1823. Casado com dona Josefa Francisca Cavalcanti, filha de João 
Cavalcanti de Albuquerque e de dona Leonor Serafina Cavalcanti e 
tia paterna do Senador Álvaro Barbalho Uchoa Cavalcanti. 


Joaquim Pedro Barreto do Rego. Senhor do Engenho Conceição, em 
Ipojuca. Casado com dona Maria José da Rocha Falcão, filha de José 
Felipe da Rocha Falcão e de dona Bernarda Joaquina Pereira de 
Gusmão e irmã de dona Ana Rosa Falcão de Carvalho - a madrinha 


de Joaquim Nabuco. 


José Maria de Barros Barreto. Casado com dona Teresa de Jesus 
Maria, filha de Diogo Soares de Albuquerque, que testara a 17 de 
outubro de 1797 em Olinda, e de dona Teresa de Jesus Maria e neta 
paterna do antigo genealogista Diogo Soares de Albuquerque, um dos 
informantes de Borges da Fonseca para a elaboração da 
“NOBILIARQUIA PERNAMBUCANA”. 


Pedro Velho Barreto. Fidalgo-Cavaleiro da Casa Real, por fôro de 9 
de dezembro de 1780 da Rainha Dona Maria I de Portugal, com mil e 
seiscentos reis de Moradia por mês e um alqueire de cevada por dia. 
Casado com dona Catarina Maria Madalena, filha dos já 
mencionados Estevão José Paes Barreto, 8º Morgado da Cabo, e 
dona Manoela Luzia de Mello. 


Manoel Joaquim do Rego Barros. Casado com uma sobrinha, filha de 
João Paes Barreto, Capitão-Mor, e de dona Antônia Francisca das 
Chagas (14). 


Maria Manoela das Mercês. Casada com Antônio de Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Tenente-Coronel, filho de Cristóvão de 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque e de dona Paula Cavalcanti de 
Albuquerque. Entre os seus descendentes contam-se o 2º Barão de 
Suassuna e o Barão de Gindaí. 


Maria Sebastiana de Mello. Nascida na Freguesia do Cabo. Casada 
com Francisco do Rego Barros, Tenente-Coronel, primo seu, “filho 
do seu tio-avô, Pedro Velho Barreto”. 


10) Maria Rita. Casada com Pedro Alves da Silva Mello, filho do 
Governador Tomaz Pereira da Silva. 


11) Manoela Luzia de Mello. 


12) Ana Maria José de Mello. Casada com Cristóvão de Hollanda 
Cavalcanti de Albuquerque, Coronel, Senhor do Engenho Monjops, 
falecido a 14 de julho de 1829, com inventário em Igaraçu (Cartório 
único), filho de Cristóvão de Hollanda Cavalcanti de Albuquerque e 
de dona Paula Cavalcanti de Albuquerque, sendo sua neta, dona 
Antônia Maria Cavalcanti de Albuquerque, Baronesa de Vera Cruz. 


13) Inês Brites. Casada com Diogo Soares de Albuquerque, filho de 
Diogo Soares de Albuquerque e de dona, Teresa de Jesus Maria, já 
mencionados e que foram proprietários dos Engenhos Cursahy, 
Pindobal e do Meio, todos na, Freguesia de Tracunhaém. 


14) Antônia Francisca das Chagas. Casada com João Paes Barreto, 
Capitão-Mor, tendo sido, ambos, assassinados por um grupo de 
ladrões que assaltaram a casa grande do Engenho Maciape. 


15) Sebastiana Maria. Casada com José Xavier de Albuquerque, filho dos 
referidos Diogo Soares de Albuquerque e dona Teresa de Jesus 


Maria. 


16) Maria Madalena de Jesus, (Dondom da Camarinha). 


O inventário do Coronel Cristóvão de Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque contém o testamento desse importante proprietário rural, 
marido de dona Ana Maria José de Mello (12), que menciona suas terras, 
dentre as quais, os Engenhos acima referidos: 


“Declaro que sou Senhor e possuidor dos Engenhos de fazer açúcar 
denominados Tamataupe, moentes e correntes, e Terra Vermelha, ambos 
sitos na Freguesia de Tracunhaém e outro denominado Jardim no Termo 
de Goiana e outro de nome Monjope, nesta Freguesia”. O testamento é 
assinado em Monjopse, a 12 de julho de 1829. 


Os filhos do casal Cristóvão de Hollanda Cavalcanti de .Albuquerque 
são: o Capitão-Mor, João Cavalcanti de Albuquerque, o Capitão-Mor, 
Joaquim Cavalcanti de Albuquerque, Sebastião Antônio de Barros e 
Mello (nome tomado a seu avó materno), dona Maria Sebastiana de 
Mello (casada com Cristóvão da Rocha Wanderley), dona Paula 
Cavalcanti de Albuquerque (casada com o Capitão-Mor Cristóvão de 
Hollanda Cavalcanti de Albuquerque, primo seu), dona Francisca Xavier 
Cavalcanti de Albuquerque, (casada que fora com João Cavalcanti de 
Albuquerque), dona Ana Maria José de Mello (casada com o Comandante 
Superior Lourenço Cavalcanti de Albuquerque), dona Antônia Cavalcanti 
de Albuquerque e dona Maria Benedita Cavalcanti de Albuquerque, 


solteiras (em 1831). 


É interessante a repetição dos nomes: cito para exemplificar, Ana 
Maria José de Mello - nome da esposa do Coronel, de uma sua filha e, 
pelo menos, de três das suas netas. 


Aliás, o maior cuidado do testador, é em relação a todas as netas — 
“por desejar fazer feliz a sorte delas” - deixando-lhes o remanescente da 
sua terça, a ser dividida “com igualdade de direito”. 


DP, de 23 e 30/1/66. 


O MARQUÊS DO RECIFE 


Francisco Paes Barreto. Visconde do Recife, com honras de 
Grandeza (12-10-1824). Marquês do Recife (12-10-1826). Filho do 
Mestre-de-Campo Estevão José Paes Barreto e de sua 2º esposa dona 
Maria Isabel Paes Barreto, eis que a 1º era dona Manoela Luzia de Mello. 
Nasceu a 25-5-1789 no Engenha Velho, no Cabo. Faleceu a 26-9-1848 
nesta capital, no 1º andar do prédio nº 14 da Rua da Cadeia Nova, antiga 
de Sto. Antônio e atual da Imperador, prédio que ficava em esquina com 
a Rua Francisco Jacinto e veio a ser demolida para alargamento desta 
mesma rua, havendo no pavimento térreo funcionado o tabelionato do sr. 
Hermelindo de Almeida Alcoforado. Sepultado na Igreja do Paraíso 
(onde hoje é o Edifício Sto. Albino), com grandes honras militares. O 
Marquês do Recife, ultimo Morgado do Cabo, pois em 1831 foram 
extintos os Morgadios no Brasil, era Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial, 
Conselheiro e Armeiro-Mór do Imperador, Grã-Cruz da Imperial Ordem 
do Cruzeiro e Capitão-Mor das Ordenanças de Muribeca, do Cabo e de 
Ipojuca. Prestou valiosos serviços à causa da Independência, inclusive 
participando de sociedades secretas, pela que foi por Sua Majestade 
nomeado Presidente de Pernambuco. Sua atuação política, nem sempre 
bem esclarecida, é objeto de vários estudos, dentre os quais o de Pereira 
da Costa no “Dicionário Biográfico de Pernambucanos Célebres”, o do 
Padre Joaquim Dias Martins em “Os Mártires Pernambucanos” e o do 
Padre Lino do Monte Carmelo Luna na “Revista do Instituto 
Arqueológico”. Há também uma notícia biográfica bastante ampla a seu 
respeita no Diário de Pernambuco” de 28-9-1848. 


Casado com dona Teresa da Rocha Barreto, Marquesa do Recife, 
sua sobrinha, falecida aos 84 anos em 9-8-1871 no Recife, casa sita no 
Pátio de Sta. Cruz, esquina com a Rua Velha, casa onde a 6-5 do mesmo 
ano fizera seu testamento, cujos autos pertencem ao arquivo do 2º 
Cartório da Provedoria (letra M, maço 42), filha de Luiz José Lins Caldas 
e de dona Joaquina Antônia do Monte (irmã do Marquês). Filhos (1 a 5): 


1) Francisco Paes Barreto Júnior. Tenente-Coronel. Senhor do Engenho 
Sibiró do Mato, em Ipojuca. Faleceu em 1887. Casara a 5-8-1838 no 


a 


Recife (S. Pedro Gonçalves, Lº 8, fl. 36-verso) com dona Maria Rita 
Maurícia Wanderley. 


Luiz Francisco Paes Barreto. Major. Casado com dona Laureana de 
Menezes Vasconcellos de Drumond Paes Barreto (que teve por 2º 
marido a Antônio Maria Ramos), irmã de minha bisavó dona Candida 
de Meneses Vasconcellos de Drumond Carneiro da Cunha - oriundas 
de Piqueroby, Tibiriçá, João Ramalho e Bartira e de dois dos 
povoadores pioneiros do Rio de Janeiro (Aleixo Manoel e Antônio de 
Mariz). 


Estevão José Paes Barreto. Faleceu em 1889. Casado com dona 
Francisca de Barros Lins. 


João Francisco Paes Barreto. Fidalgo-Cavaleiro. Faleceu em 1855, já 
viuvo. Casara a 16-7-1836 no Recife (Sto. Antônio, Lº S, fl. 375) 
com dona Cândida Rosa Barreto. 


Maria Izidora Barreto Lins. Casou-se a 6-6-1830 no Recife (Sto. 
Antônio, L º 5, fl. 27) com Bento José Lamenha Lins (Coronel 
Lamenha), Governador das Armas de Pernambuco. 


DP, 6/2/66. 


JOÃO DA CUNHA PEREIRA 


João da Cunha Pereira. Moço-Fidalgo da Casa Real e Capitão. 
Exerceu vários cargos, sendo que em 1704 era Vereador-mais-velho de 
Olinda. Filho de Pedro da Cunha Pereira, Moço-Fidalgo, e de dona 
Catarina Bezerra. Casou com dona Constança Maneli, natural da 
Freguesia de Muribeca, Senhora do Engenho S. Braz, no Cabo, filha de 
Fernando Soares da Cunha, Capitão-Mor, e de dona Brites Maneli. Já 
viuva, dona Constança fez testamento que foi aprovado a 12-5-1720, 
tendo sido efetuado na casa de dona Brites da Silva Ribeiro, no Recife, as 
necessárias formalidades, como tudo se vê de um recurso de revista do 
ano de 1834, existente no arquivo do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(maço M-20), onde aparecem duas certidões: uma de parte do teor desse 
testamento e outra extraída da NOBILIARQUIA PERNAMBUCANA de 
Borges da Fonseca, quando os originais dessa obra monumental se 
encontravam no Mosteiro de S. Bento, em Olinda. 


De João da Cunha Pereira e dona Constança Maneli não houve 
sucessão, porém ele deixou um filho natural com dona Isabel Barbosa, 
filha de Frutuoso Barbosa Cordeiro, Fidalgo-Cavaleiro e Capitão, € de 
dona Francisca Barbosa (1): 


1) João da Cunha Pereira. Foi criado afetuosamente por dona 
Constança, de quem se tornou testamenteiro e herdeiro. Casou no 
Recife com dona Maria Pereira da Silva, natural do Cabo, filha de 
Cosme Pereira Façanha, Almoxarife da Fazenda Real em 
Pernambuco, e de dona Brites da Silva Ribeiro, acima referida, 


havendo os filhos seguintes (A à H): 


João da Cunha Pereira. Viveu no Engenhe S. Braz. Casado com dona 
Manoela. 


Cosme Pereira Façanha. Coronel. Casado com dona Antônia. 


Pedro da Cunha de Andrada. Morou também no aludido engenho. 
Casado com dona Ana. 


D) José da Cunha Bezerra. Casado com dona Clara. 


E) Antônio da Cunha Pereira. Sargento-Mór do Regimento de Cavalaria 
de Jaguaribe e Quixeramobim, no Ceará, onde viveu. Casado com 
dona Paula de Souza Cavalcanti. 


F) Joaquim José da Cunha Bezerra, casado. 
G) Francisco da Cunha Pereira, mencionado a seguir. 
H) Maria da Cunha Pereira, casada com Teodósio Freire de AMorim. 


1) Ana, casada, sem filhos do seu consórcio; já viúva, deixou sucessão 
de José Antônio Ferreira Sarmento. 


Francisca da Cunha Pereira (G), nascido no Cabo, casou duas vezes: 
a com dona Maria, filha de Agostinho Cardoso e de dona Josefa; e a 2º 
com dona Vitoriana Joaquina da Conceição, recifense da Boa Vista, filha 
de Vitoriano Carneiro da Fonseca, português de Vila do Conde, e de dona 
Ana Maria da Rosa, igualmente da Boa Vista. Deixou filhos da 2º esposa, 
que foram: Miguel Carneiro da Cunha, batizado na Igreja da Sta. Cruz, no 
Recife, em 20-4-1785, falecido a 25-2-1850 (Boa Vista, Lº 8, fl. 53); 
Manoel Carneiro da Cunha, batizado na citada igreja a 23-12-1790, 
faleceu a 27-5-1850 (Boa Vista, Lº 8, fl. 7l-verso); e dona Teresa 
Joaquina de Jesus, casada com Bento Lopes Guimarães. 


De Miguel e Manoel Cameiro da Cunha, cujas mulheres chamavam- 
se Maria Teodora da Fonseca e Leandra Maria da Conceição, 


respectivamente, nasceram muitos filhos, mencionados nô Arquivo de 
Orlando, como é conhecida minha papelada... 


DP, 13/2/66. 


JOAQUIM CAETANO PINTO 


Joaquim Caetano Pinto e sua mulher dona Ana de Miranda, 
deixaram, consoante as notas por mim reunidas, cinco filhos, que são os 
seguintes (1 a 5): 


1) Joaquim Caetano Pinto Júnior, Conde de Caetano Pinto, “cavalheiro 
que se impunha ao apreço de todos como verdadeiro Fidalgo” - assim 
o define Júlio Pires Ferreira em seu ANUÁRIO DE 
PERNAMBUCO, 1910. Nascido em. Porto Alegre, faleceu a 26-6- 
1904 no Recife, com a idade de 68 anos. Fizera testamento em Paris 
no dia 30-4-1884, dele havendo um exemplar no arquivo do 2º 
Cartório da Provedoria do Recife (“Testamentos”, letra J, maço 4). O 
Conde era um dos arrendatários da Estrada de Ferro Central de 
Pemambuco. Casada com dona Maria Carolina Pinto, também natural 
de Porto Alegre e que ficou a residir no Distrito Federal (Rio de 
Janeiro). Seus filhos Oscar e Otilia, de igual naturalidade, faleceram 
solteiros. 


José Gonçalves Pinto. Visconde de Gonçalves Pinto. Doutor. Residiu 
nesta capital. Com o falecimento de seu irmão o Conde de Caetano 
Pinta, foi o inventariante do espólio e, juntamente com os demais 
irmãos, habilitou-se à herança. 


João Caetano Pinto. Residiu no Rio Grande do Sul. 


Francisco Caetano Pinto, pai de Otavio de Sales Pinto, Francisco de 
Sales Pinto e dona Silvia Pinto, esta casada com Altamiro Pereira 
Fernandes Bravo. 


Amelia Finto, falecida em 1874. Casada cam Luiz Eggers, com quem 
residiu sempre na Alemanha, sendo pais de Artur Eggers, Amélia 
Eggers e Alice Eggers. 


Em 1952 publiquei ligeiras notas em o “Anuário Genealógico 
Latino” de Salvador de Maya (vol. 4º) sobre o Conde de Caetano Pinto e 
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o Visconde de Gonçalves Pinto, esperando então obter informações 
quanto à concessão desses títulos. Nada tendo recebido acerca de tal 
família, estabelecida no Rio Grande do Sul, divulgo hoje estes escassos 
apontamentos, que poderão servir a alguém, embora o interesse pelas 
letras históricas ande muito por baixo em nossa terra... 


As três ou quatro próximas notas serão relativas a uns tantos 
Gonçalves Ferreira, alguns dos quais passaram a ser Gonçalves Pereira e 
Pereira Lima, Cascão, etc. dado o entrelaçamento com gente desses 
nomes. 


Assim como existem no Brasil diversas familias Carneiro Leão, 
certamente da mesma raiz em Portugal, há em Pernambuco algumas 
famílias GONÇALVES FERREIRA, aparentadas entre si. Uma delas 
procede de Manoel Gonçalves Cascão, português de Barcelos, cujos 
filhos José Gonçalves Pereira e Manoel Gonçalves Ferreira, da mesma 
naturalidade, casaram em Pernambuco. Outras que promanam dos 
também lusos Antônio Luiz Gonçalves Ferreira e Vicente Luiz Gonçalves 
Ferreira, de naturalidades diferentes. 


DP, 27/2/66. 


MANOEL GONÇALVES CASCÃO 


Manoel Gonçalves Cascão. Familiar do Santo Ofício por Carta de 
19-5-1772, quando ainda estava solteiro. Português de Sta. Eulalia de 
Beiris, Termo de Barcelos, Bispado do Porto. Filho de Patrício Gonçalves 
Cascão e de dona Teresa Gonçalves, naturais da citada Freguesia de Sta. 
Eulalia de Beiris. Neto patemo de Manoel Gonçalves Cascão e de dona 
Domingas João, ele de Beiris e ela da Freguesia de Sta. Maria de Tarrozo, 
do lugar da Ribeira. Neto materno de Domingos Martins e de sua I 
mulher dona Maria Gonçalves, ele do lugar de Paredes (da Freguesia de 
Beiris) e ela da Freguesia de S. Pedro de Formarís (casados a 7-11-1694), 
sendo ele (Domingos) filho de João Martins e de dona Ana Fernandes, 
naturais da Aldeia de Paredes, e ela (dona Maria) filha de Miguel 
Rodrigues e de dona Maria Gonçalves, nascidos na mencionada Formarís. 


Seu processo de Familiar estão no Arquivo da Torre do Tombo, 
Portugal (FAMILIARES DO SANTO OFÍCIO: Manoel - Maço 231, doc. 
1346). 


Casou, Manoel Gonçalves Cascão, com dona Maria Ferreira, 
filha de Domingos Fernandes e de dona Maria Francisca, todas naturais 
de S. Miguel-o-Anjo de Argibay, Arcebispado de Braga; neta paterna de 
João Fernandes e de dona Felipa Francisca, ele do lugar de Calvos, da 
Freguesia de Argibay, e ela de Sta. Eulalia do Beiris; neta materna de 
João Gonçalves Barqueiros e de dona Domingas Francisca Ferreira, ele 
de Argibay e ela de S. Salvador de Touguinho, Termo de Barcelos. 


Seus dois filhos, a seguir mencionados, são da mesma 
naturalidade do pai (1 e 2): 


1) José Gonçalves Pereira. Casou em Pernambuco com dona Rita 
Florência de Lima, filha de Manoel de Araújo Lima e de dona Ana 
Teixeira Cavalcanti e irmã do Marquês de Olinda, Pedro de Araújo 
Lima, que foi Regente do Império, nascendo dessa união Manoel 
Gonçalves Pereira Lima, José, Antônio, João, Delfino, Joaquim, 
Maria é Maria da Espirito Santo. 
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2) Manoel Gonçalves Ferreira. Casou com a recifense dona Maria 
Teodora da Assunção, filha de Joaquim José Corrêa Barradas e de 
dona Maria Manoela da Assunção, sendo pais de José Gonçalves 
Ferreira Costa, Joaquim Gonçalves Ferreira, João Gonçalves Ferreira, 
Antônio Gonçalves Ferreira Cascão, Domingos Soriano Gonçalves 
Ferreira, Mariana Joaquina Ferreira, Maria Teodora, Maria Felismina 
da Assunção, Clementina Amélia Faria, Ana Inês e Francisca Emília 


Gonçalves Ferreira. 


Dois Governadores de Pernambuco derivam do tronco mencionado 
nesta nota: Antônio Gonçalves Ferreira, Conselheiro da Império, e Carlos 
de Lima Cavalcanti, Embaixador e Deputado. 


Tenho, amplamente catalogada, a descendência do casal Manoel 
Gonçalves Cascão, fruto de pesquisa direta em vários arquivos. Do meu 
parente amigo Dr. Artur de Siqueira Cavalcanti recebi os apontamentos 
relativos ao processo de Familiar do Santo Oficio aqui aludido, que lhe 
foram enviados da Torre de Tombo. 


DP, 6/3/66. 


ANTÔNIO GONÇALVES CASCÃO 


Antônio Gonçalves Cascão e sua mulher Ana Maria de Jesus 
eram portugueses de Santo Estevão de Gião, Freguesia de Beiris, Termo 
de Barcelos, Bispado do Porto, Arcebispado de Braga, sendo ela filha de 
Francisco Luiz e de Maria Francisca. Seus filhos a seguir mencionados, 
são dessa mesma naturalidade (1 e 2): 


1) José Gonçalves Cascão. Nasceu a 8 de janeiro de 1804 e foi batizado 
no dia 11 do mesmo mês na Igreja de Santo Estevão de Gião (Vila do 
Conde, Lº M-Nº 3, fl. 154, 3º assento), sendo padrinhos José 
Domingues Correia e Maria, esta solteira e tia, do batizando, 
conforme cópia do assento, enviada de Lisboa pela doutora Emilia 
Felix, da Torre do Tombo, ao doutor Arthur de Siqueira Cavalcanti, 
para mim autor destas notas. Casou a 8 de janeiro de 1832 no Recife 
(Corpo Santo, Lº de 1821-1835, fl. 152-verso) com Maria do Espirito 
Santo Pereira Lima, filha de José Gonçalves Pereira e de Rita 
Florencia de Lima, irmã, esta, do Marquês de Olinda. Seus filhos (A 
aF): 


José Gonçalves Pereira Cascão (Cazuza) , não casou. 
Pedro Gonçalves Pereira Cascão. Casou duas vezes: a º com Ana, a 


2º com Amélia de Mattos Lima, filha de Manoel Gonçalves Pereira 
Lima e de sua 2º esposa Eutalia Ismenia de Moura Mattos. 


Clementina Elisa Pereira. Cascão. Casou em maio de 1857 no, 
Engenho Vicente Campello, em Escada, com José Camello Pessoa de 
Siqueira Cavalcanti Júnior, de quem foi Iº consorte, filho de José 
Camello Pessoa de Siqueira Cavalcanti (um dos Vinte de Pesqueira) 
e de Maria da Penha Cavalcanti. 


Ana Leopoldina Pereira Cascão (Nana). Nascida a 11 de fevereiro de 
1839, faleceu a 1º de abril de 1920. Casou com Emesto Gonçalves 
Pereira Lima, filho de Manoel Gonçalves Pereira Lima e de sua Iº 
mulher Ana Joaquina da Silva. 


E) Carolina Amélia Pereira Cascão. Casou com Joaquim Inácio Pessoa 


de Siqueira Cavalcanti (Joca Siqueira), de quem foi Iº esposa, filho | ; O SENHOR DO ENGENHO BOM-TOM 


dos citados José Camello Pessoa de Siqueira Cavalcanti e Maria da 
Penha Cavalcanti. 


Rita de Cássia Pereira Cascão. Faleceu solteira. 


Joaquim Gonçalves Cascão. Casou a 8 de dezembro de 1835 no 


anto, Lº de 1821-1835, fl. 176 e verso) com Maria : 
E lia de Memsel Goreaives Hegel é fe o o a ae Luiz e de Maria Gonçalves. Comendador. 
ê genho Bom-Tom, na Freguesia do Cabo. Casado com Ana 
Maria Teodora da Assunção. Joaquina Gonçalves Ferreira, recifense da Freguesia de S. Pedro 
| Gonçalves, filha do açoriano José Francisco Tavares Rodovalho, falecido 
DP, 13/3/66. aos 70 anos em 7-9-1828 no Recife (Boa Vista, Lº 3, fl. 133 verso) e de 
sua |” mulher a pernambucana Isabel Teodora da Conceição. Ana 
Joaquina desapareceu aos 61 anos em 17-9-1859 (Boa Vista, Lº 10, fl. 
79-verso), tendo sido sepultada no cemitério publico, vestida em hábito 

do Carmo. Pais de (1 a 12): 


Antônio Luiz Gonçalves Ferreira. Português do Arcebispado de 


1) Ascenso Luiz Gonçalves Ferreira. Batizado aos 15 dias em 7-12-1822 
(Boa Vista, Lº 3, fl, 112-verso). A 25-1-1849 (Boa Vista, Lº 2, fl. 67) 
casou com Teresa Líbia de Jesus, filha de Manoel Antônio Dias e de 
sua 1º consorte Maria da Anunciação e irmã do Barão de Jundiá. 


Francisco Luiz Gonçalves Ferreira. Nascido a 7-7-1826, foi batizado 
a 24 do mesmo mês (Boa Vista, Lº 4, fl. 62). Casou no dia 25-9-1852 
(Boa Vista, Lº 2, fl. 146) com Emilia Carolina de Castro Madeira, 
filha de Tomé Fernandes Madeira, Brigadeiro, e de Maria Luiza de 
Siqueira. 


José. Nascido a 13-1-1833, foi batizado a 24-4 do mesmo ano (Boa 
Vista, Lº 6, fl. 40-verso). Faleceu a 31-8-1840 (Lº 6, ff. 63-verso). 


Manoel. Nascido a 14-10- 1835, foi batizado a 17 do mês seguinte 
(Boa Vista, Lº 6, fl. 123). 


Manoel. Falecido aos 4 meses em 21-7-1839 (Boa Vista, Lº6). 
João Luiz Gonçalves Ferreira. Barão de Arariba, agraciado em 5-5- 


1883. Coronel-Comandante Superior da Guarda Nacional, no Cabo. 
Faleceu solteiro em 1914 no Engenho Arariba de Baixo, no Cabo, 


tendo legitimado seus filhos João Luiz Gonçalves Ferreira e Josefina 
Ferreira Alves da Silva. Testara a 22-6-1908, aos 69 anos. 
Luiz Antônio Gonçalves Ferreira. Casado com Isabel Emilia 


Gonçalves Ferreira. 


Antônio Luiz Gonçalves Ferreira. Casado com Ana Cândida de 
Moraes Rangel, filha de Manoel Antônio do Rosário e de Francisca 


Luisa Rangel. 
9) Maria. Batizada aos 19 dias em 9-5-1824 (Boa Vista, Lº 3, fl. 171). 


10) Isabel. Batizada aos 19 dias em 26-4-1828 (Boa Vista, Lº 4, fl. 142). 
Faleceu no dia 1-7 do mesmo ano (Lº3, fl. 126). dic 


11) Isabel Emilia Gonçalves Ferreira. Nascida a 23-1-1831, foi batizada a 
13-4 do mesmo ano (Boa Vista, Lº 5, fl. 130). Casou a 29-7-1853 (Lº 
2, fl. 167) com Miguel Joaquim de Castro Mascarenhas, Doutor, 
natural da Bahia, filho de Miguel Joaquim de Castro Fernandes, 
Conselheiro, e de Rita Maria da Conceição. 


12) Maria Emilia Gonçalves Ferreira. Casou a 25-71-1862 (Boa Vista, Lº 
3, fl. 85-verso) com João Leite Rodovalho, filho de José Francisco 
Tavares Rodovalho e de sua 2? esposa Francisca Angélica da 
Trindade. 


Além dos 12 filhos do casal, supra indicados, aparece um filho do 
Comendador Antônio Luiz com Maria Joaquina da Conceição, de nome 
Antônio Gonçalves Ferreira, que testou por volta de 1874 em Igarassu, 
aos 48 anos de idade e nascera em Angola, tendo casado a 26-9-1860 
com Ana Francisca, filha de Antônio Joaquim Henrique e de Maria Rita 
Pacheco da Silva. Não há dúvida quanto à filiação desse Antônio 
Gonçalves, pois no testamento ele menciona os nomes de quase todos os 
seus irmãos, fazendo-lhes uma doação. Afirma ser filho natural (seu 
testamento não foi concluído e pode estar defeituoso). 


DP, 20/3/66. 


JOSÉ TOMÁS DE AGUIAR 


José Tomás de Aguiar, filho de José Estevão de Aguiar e de 
Maria do Sacramento, era irmão do 1º Barão de Cimbres e já foi 
mencionado em as notas VII e XIV, elaboradas a propósito de seus pais e 
sogros, respectivamente. Nascido na Freguesia de São Pedro Gonçalves, 
no Recife, casou duas vezes: a 1º com Joana Ricarda Marcolina de Seixas 
(1812-1841 ), também recifense mas da Boa Vista, filha de José Carlos 
Mayrink da Silva Ferrão, Senador do Império e Presidente de 
Pernambuco, e de Joana Maria de Jesus Gomes; e a 2º com Isabel Maria 
dos Anjos Ribeiro de Aguiar. 


Filhos do 1º matrimonio (1 a 4): 


José Tomás de Aguiar Júnior. Tinha 10 anos em 1846, como consta 
da declaração de herdeiros no inventario de seu avô materno (1º 
Cartório de Órfãos do Recife, letra “J”, maço 23), o que está 
confirmada através de uma certidão do seu batismo, ocorrido a 21- 
11-1835 na Capela do Engenho Penderama, então pertencente ao seu 
aludido avô - cuja certidão está nos autos do mesmo inventário. 


Joana Maria Ricarda de Aguiar. Batizada com 1 mês a 16-5-1830 no 
Recife (Boa Vista, Lº 5, fl. 79). A 13-12-1851 (Boa Vista, Lº 2, fl. 
128 e verso) casou com José Augusto Cézar Nabuco de Araújo, 
paraense, Doutor, Tenente-Coronel da Guarda Nacional, Oficial da 
Imperial Ordem da Rosa e Cavaleiro da de Cristo, filho de José 
Tomaz Nabuco de Araújo, baiano, Deputado Geral pelo Pará, 
Presidente da Paraíba e do Espirito Santo e Senador por esta última 
província, e de sua |º esposa Maria Barbara da Costa Ferreira. José 
Augusto era sobrinho-neto do 1º Barão de Itapoã e irmão de José 
Tomaz Nabuco de Araújo Júnior, ilustre homem publico que teve a 
fortuna de ser pai de JOAQUIM NABUCO. Do seu consórcio 
nasceram: a) José Carlos Mayrink Pires Nabuco, Bacharel, casado 
com Maria Chichorro da Motta Nabuco; b) Joaquina Nabuco 
Cavalcanti de Albuquerque, casada com Herculano Cavalcanti de 


Albuquerque, Tenente-Coronel; c) Joana Nabuco Uchôa, consorte de 
José Felipe de Gusmão Uchôa, Doutor. 


Maria Catarina Ricarda de Aguiar. Recifense da Boa Vista. A 14-1 2- 
1852 no Recife (Boa Vista, Lº 2, fl. 157) casou com Nabor Carneiro 
Bezerra Cavalcanti, Doutor, filho de José J oaquim Bezerra 
Cavalcanti de Albuquerque e de Maria do Rosário Carneiro Machado 


Cavalcanti de Albuquerque. 


Isabel. Faleceu aos 21 meses em 5-9-1840 no Recife (Boa Vista, Lº 
6, fl. 64-verso). Filhos do 2º matrimonio (5 e 6): 


5) Isabel Maria Ribeiro de Aguiar. 
6) Joaquina Angélica Ribeiro de Aguiar. 
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AMARO BERNADO DA GAMA 


Amaro Bernardo da Gama, filho de Pedro Fernandes da Gama e 
de Teresa de Jesus Maria, faleceu a 8-10-1818 no Recife (Boa Vista, Lº 
2, fl. 190-verso) e, segundo o próprio assento de óbito, era “branco, de 
idade de cinquenta e nove anos, natural da Villa de Santo Antônio do 
Recife, viuvo de Dona Francisca da Conceição Gama, com sete filhos 
maiores, e um natural, e outro adulterino, com bens de raiz e moveis, com 
testamento solene aprovado, sendo seu primeiro testamenteiro seu filho 
Amaro Fernandes Gama, segundo Joaquim Fernandes Gama, terceiro 
José Bernardo da Gama, quarto o Desembargador Bernardo José da 
Gama seus filhos, envolto em habito de Terceiro do Carmo, incomendado 
solenemente por mim Pároco e mais Sacerdotes, e sepultado na sua 
Ordem de Nossa Senhora do Carmo da Villa do Recife”. Era Coronel de 
Milícias e residia na Praça da Freguesia da Boa Vista. Vide minha nota A 
Estirpe Fernandes Gama, a propósito de seu pai. O Cel. Amaro deixou de 
sua mulher Francisca Maria da Conceição (Gama) 7 filhos legítimos 
(1 a 7); 1 natural (8) e 1 adulterino (9). 


1) Amaro Fernandes Gama. Recifense da Boa Vista. Em 1833 foi réu 
numa penhora executiva promovida por José Fernandes Eiras 
(arquivo do Tribunal de Justiça de Pernambuco, maço J-50). A 6-3- 
1810 no Recife (Boa Vista, Lº 1, fl. 62) casou com Josefa Isabel 
Teobalda da Gama, sua prima, filha de Pedro Américo da Gama e de 
Maria Joaquina do Bom Sucesso, havendo filhos (Manoel nasceu em 
1813 e Felicia em 1817). 


Joaquim Fernandes Gama. Recifense da Boa Vista. Capitão. Casado 
com Ursula Joaquina de Sá e Albuquerque, pernambucana de 
Tejucopapo da estirpe do Visconde de Guararapes. Nasceram-lhes 
filhos e anotei Joaquim de Albuquerque Fernandes Gama, Bernardo 
de Albuquerque Fernandes Gama, Isabel Ursulina de Albuquerque 
Gama (Viscondessa de Goiana) e Maria. 


José Berardo da Gama. Também nascido na Boa Vista, onde faleceu 
aos 55 anos em 24-2-1836. A 23-11-1812 casara com Maria da 
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Purificação América da Gama, sua prima, filha dos referidos Pedro 
Américo da Gama e Maria J oaquina do Bom Sucesso. Pais de Teresa 


Rasa América da Gama e Maria. 


Bernardo José da Gama, VISCONDE DE GOIANA com honras de 
Grandeza, eminente homem público a ser mencionado em nota 


especial. 


Maria Francisca da Conceição. Igualmente da Boa Vista. Falecida 
aos 55 anos em 21-10-1831. Casou duas vezes: a 1º com Manoel José 
de Oliveira Jácome e a 2? em 18-5-1809 (Boa Vista, Lº 1, fl. 52) com 
Tomaz Antônio Nunes, ambos portugueses, sendo aquele de Lisboa e 
este do Porto, Freguesia de São João de Lúbrico. Ficaram-lhe 7 filhos 
do 1º matrimonio e 2 do segundo, consoante o seu assento de óbito. 


Teresa Senhorinha de Jesus, casada com João Alves Dias Villela, 
sendo pais de João Valentim Villela, Tenente-Coronel, . com 
testamento feito a 17-12-1872 (2º Cartório da Provedoria do Recife). 


Ursula Bernarda das Virgens, casada com João Martinho Pereira dos 
Santos, falecido aos 34 anos em 4-8-1832 no Recife (Boa Vista, Lº 4, 
1 111-verso), sem sucessão. 


Não identificado (filho natural). 


Teodoro Fernandes Gama, cuja mãe era Teresa de Jesus Silva. 
Nasceu quando seu pai já se achava casado. Foi perfilhado a 24-7- 
1818, como constatou Adalberto Brito no Arquivo Nacional (Seção 
de Manuscritos). Casou em 8-2-1812 com Ana Joaquina da 
Conceição. 
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ANTÔNIO DE MORAES SILVA 


Antônio de Moraes Silva, ilustre lexicógrafo que nos legou o 
“DICIONÁRIO DA LINGUA PORTUGUESA”, nasceu na Cidade do 
Rio de Janeiro e faleceu na do Recife (1-8-1755/11-4-1824), sendo filho 
de outro Antônio de Moraes Silva e de Rosa Maria de Carvalho e primo 
do Fisico-Mór dr. José Joaquim de Carvalho, que no Recife constituiu 
família (seu filho Joaquim Maria de Carvalho foi genro do nosso 
dicionarista). Moraes Silva, formado in utroque jure pela Universidade de 
Coimbra (16-6-1779), exerceu importantes cargos, como os de Juiz-de- 
Fora da Paraíba e da Bahia, Coronel das Ordenanças de Muribeca (1806) 
e Capitão-Mor da Vila de Santo Antônio do Recife (1808). Era Cavaleiro 
da Ordem de Cristo e foi Senhor do Engenho Novo de Muribeca. 


Matrimoniou-se em Lisboa com Narciza Pereira da Silva, filha de 
José Roberto Pereira da Silva, Fidalgo-Cavaleiro da Casa Real (1808), e 
de sua mulher. 


Filhos (1 a 6): 


1) Diniz Antônio de Moraes e Silva. Senhor do Engenho Ibura, em 
Afogados, Recife. Morreu no dia 16-11-1853 (Boa Vista 9, 51). 
Casado com Mana Cisneiros Freire de Moraes, esta com testamento 
feito a 2-8-1870 (2º Cartório da Provedoria do Recife), houve o casal 
três filhas: Narciza Ambrosina de Moraes, consorte de Tomaz José da 
Silva Gusmão; Ermelinda, esposa de Felipe de Souza Leão, irmão do 
Visconde de Campo Alegre e do Barão de Morenos; e Leopoldina, 
casada com Luiz Pires Ferreira, filho de Gervásio Pires Ferreira, 
famoso político pernambucano, e de Genoveva Perpétua de Jesus 
Caldas. 


2) José Roberto de Moraes e Silva, que será objeto de nota posterior. 
Capitão. Senhor do Engenho Conceição, em Muribeca. 


3) Fernando. Falecido em 25-1-1817 no Recife (Boa Vista 2, 145). 


4) Elvira Madalena de Moraes Silva. Pernambucana de Muribeca. A 22- 
5-1825 no Recife (Boa Vista 1, 221) casou com Joaquim Maria de 
Carvalho, filho do fisico-Mór José Joaquim de Carvalho e de Maria 
Josefa da Costa Carvalho. 


Amália Antônia de Moraes Chaby. Casada com João Francisco 
Chaby, Coronel de 1º linha do Exército. 


6) Emilia. Casada com Luiz Gomes Ferreira, comerciante. 


Aos estudiosos não indicarei fontes sobre a figura de Moraes Silva, 
que eles as conhecem melhor do que eu, cumprindo todavia salientar a 
“NOTÍCIA BIOGRÁFICA DO DR. ANTÔNIO DE MORAES SILIA”, 
da autoria de Pereira da Costa (1906). Nesse trabalho, o autor dos “Anais 
Pernambucanos” transcreve parte de uma carta de Moraes Silva a José da 
Silva Lisboa (depois Visconde de Cairú), onde está dito, inclusive: - “Eu 
tenho já dois casais de homens e mulheres, e um terceiro de meninos, o 
ultimo de cinco anos, que parece será o caçula, que vão educados à 
rustica, em abundância e inócência”. A carta é de 25-9-1813. Pereira da 
Costa diz que passa a declinar os nomes dos seis filhos, mas só menciona 


cinco. É que lhe faltou noticia de Fernando... 


DP, 17/4/66. 


FRANCISCO ELIAS DO REGO DANTAS 


Francisco Elias do Rego Dantas nasceu e foi batizado no Recife 
(17-9-1807/4-10-1807). Testou a 15-9-1866 (1 º Cartório de Órfãos da 
Capital, letra “F”, maço 17), vindo a falecer no dia 20-11-1869. Bacharel. 
Juiz de Direito. Senhor do Engenho Genipapo, no Termo de Vitória, 
pertencendo-lhe ainda as propriedades denominadas Miguel Dias e 
Ribeirão, esta contígua ao citado engenho. 


Filho de João Elias do Rego Dantas e de Maria Francisca de 
Abreu e Lima. Neto patemo de João do Rego Muniz e de Ana Clara 
Monteiro de Lima. Neto materno de Antônio Teixeira Peixoto de Abreu e 
Lima e de Rosa Rodrigues Cardoso. 


Casou duas vezes: a com Constança Maria de Figueiredo Rego, 
sua prima; e a 2º em 12-11-1848 no Recife (Boa Vista 2, 53) com Maria 
Dorotéa de Moura Mattos, filha de Francisco Sérgio de Mattos e de Maria 
Salomé de Moura Mattos e sobrinha do Barão de Casalvasco, 
Desembargador Firmo José de Mattos. 


Filhos do 1º matrimonio (1 a 6): 


1) Francisco Elias do Rego Dantas. Faleceu solteiro a 30-11-1871 na 
Vila de Teixeira, PB, onde se encontrava em tratamento de saúde. 
Inventario em 1872 (1º Cartório de Orfãos do Recife, letra “F”, maço 


17). 
Ana Carolina do Rego Dantas. 


Francisca Adelina Dantas Barroca. Casada com Antônio Valentim da 
Silva Barroca, Oficial da Imperial Ordem da Rosa e negociante 
matriculado na praça do Recife, sendo proprietário do Sítio do 
Benfica, onde havia imponente casa (quase defronte ao saguão do 


Clube Internacional). 


4) Cândida Amélia Dantas Villar. Casada com José Gomes Villar, 
nascendo-lhe os filhos José, Víctor, Constança e Francisca a 24-6- 
1862, 13-4-1865, 28-10-1863 e 17-3-1870, respectivamente. 


5) Constança do Rego Dantas. 
6) Amália do Rego Dantas. 
Filho do 2º consórcio (7): 
7) Francisco Sérgio do Rego Dantas, de 20 anos em 1869. 


o testamenteiro e inventariante do dr. Francisco Elias foi o seu 
dedicado amigo Henrique Marques Lins, 1º Barão e depois Visconde de 
Utinga. 


Cumpre acrescentar que Bonifácio Maximiano de Mattos, pai do 
Barão de Casalvasco e avô da 2º esposa de Francisco Elias matrimoniou- 
se duas vezes: a 1º com Rufina Claudia Violante de Moura Palha Salgado 
e Araújo, falecida aos 32 anos em 21-3-1814 no Recife; e a 2? com Maria 
da Paixão e Mattos, que faleceu viuva aos 85 anos em 21-8-1872 
igualmente no Recife. Do 1º leito nasceu Maria Salomé de Moura 
Mattos, casada com seu primo Francisco Sérgio de Mattos, Inspetor da 


Alfândega do Recife (sogro de Francisco Elias); e do 2º proveio o titular 
em apreço. 


ESCLARECIMENTOS: 


a “ 
a) aboli o “dona” anteposto aos nomes das Senhoras, eis que era 
repetido nestas notas reiteradamente, mas o certo é que as Senhoras- 
donas a ele faziam jús e via de regra o assinavam. 


: Sa aos assentos eclesiásticos vão com a indicação da 
greja e do livro e folha em que se encontram. Exemplo: se o arquivo 


é da Matriz d i i : 
de . a Boa Vista e consta do livro 2º e folha 23, diz-se: - Boa 


DP, 24/4/66. 


O BARÃO DE OURICURI 


Manoel Inácio de Oliveira. Barão de Ouricuri (22-6-1867). 
Comendador da Imperial Ordem da Rosa. Nascido em Braga, Portugal, 
veio de pouca idade com sua família - em companhia do Príncipe 
Regente, por ocasião da transferência deste para o Brasil (1808) -, cuja 
família (Oliveira) se fixou em Pernambuco. Faleceu em Lisboa a 25-6- 
1875, estando em jazigo perpétuo na Cemitério dos Prazeres. Filho de 
Antônio José de Oliveira e de Antônia Maria Moreira. Casado com 
Mariana Bernarda de Almada, pernambucana de Ipojuca. Filhos (1 a 11): 


1) Elias, de quem não tratam as testamentos de seus irmãos João, 
Francisco e Mariana, devendo ter falecido jovem. 


2) Manoel, casado e pai de Teresa de Jesus de Oliveira, que Morou em 
Paris. 


Paulo José de Oliveira. Recifense de São Frei Pedro Gonçalves. 
Engenheiro-Civil pela Escola de Pontes e Estradas de Paris. 
Deputado à Assembléia Legislativa Provincial de Pernambuco nas 
222, 232, 24º e 25º legislaturas. Casou duas vezes: a É em 5-1-1864 no 
Recife (Santo Antônio 7, 94) com Ursulina Efigênia de Souza e 
Silva, filha de José Pedro da Silva e de Ursulina Hermenegilda de 
Souza e Silva e irmã do Barão de Santa Cruz; ea 2º a 7-12-1889 
também no Recife (Santo Antônio 8, 170) com Matilde Gonnet 
Roedinger, parisiense da localidade Belleville, filha de Carlos 
Roedinger e de Maria Estefânia Gonnet. Com os seguintes filhos que 
identifiquei do 1º matrimonio: a) Ursulina de Oliveira, casada com 
Antônio Alves Pereira de Lira, médico, matemático, desenhista e 
poeta; abolicionista € liberal; Deputado Provincial na 25º legislatura 
pernambucana; inventor de um sistema de turbina reversível, que não 
chegou a concretizar, sendo seu filho o ilustre diplomata Heitor Lira; 
b) Beatriz de Oliveira; c) Maria da Conceição de Oliveira. 


Felisberto Inácio de Oliveira. Barão de Cruangi (22-6-1867, mesma 
data em que seu pai foi agraciado). Comendador da Ordem de Cristo, 
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de Portugal. Nascido no Recife em 1832, faleceu na Cidade de 
Salvador, Bahia, no ano 1870, em viagem para a Europa. 
Matrimoniou-se com Maria Joana Lopes de Araújo (casada 2º vez 
com o Barão de Pinto Lima), filha do Visconde de São José do Norte 
e da Baronesa do mesmo titulo (falecida esta em 1885, antes do seu 
marido ser elevado a Visconde). Pais de Alberto Inácio Araújo de 
Oliveira, dr., casado com Lavinia da Silva Prado. 


Antônio, casado, pai de Antônio Eduardo e Emilia da Conceição, que 
viveram em Lisboa. 


João Batista de Oliveira. Recifense, faleceu solteiro em Jaboatão a 
25-10-1918. Testara a 23-5-1915 (2º Cartório da Provedoria do 
Recife). 


Francisco Inácio de Oliveira. Faleceu solteiro em Portugal a 28-11- 
1917, com testamento feito a 23-6 do mesmo ano em Lisboa (autos 
no mencionado 2º Cartório da Provedoria.). 


José Assunção, também, como seu irmão Elias, não referido nos 


testamentos de João, Francisco e Mariana. 


Mariana Bernarda de Oliveira. Nascida em Pernâmbuco, faleceu a 
25-5-1914 em Lisboa onde testara a 26-6-1909 (autos no aludido 2º 
Cartório da Provedoria). Casada com Manoel Ferreira da Silva 
Tarrozo falecido a 29-5-1868, irmão de Antônio José Ferreira 
Tarrozo, que viveu sempre em Tarrozo, Portugal. 


10) Francelina Maria de Oliveira. Casou duas vezes: a [º com Fernando 
Frederico Timm e a 2º com Danico Pancraz Wild. 


11) Ana Maria de Oliveira. Casada com Antônio Inácio do Rego 
Medeiros. 


DP, 8/5/66. 


BONIFÁCIO MAXIMIANO DE MATTOS 


Bonifácio Maximiano de Mattos. Filho de Antônio José de 
Mattos e de Ana Maria de Jesus de Mattos. Português, batizado na 
Freguesia da Conceição da Praia da Cidade da Bahia. Residia, quando 
casou com Rufina Claudia, na Freguesia do Sacramento da Cidade de 
Lisboa. Casou duas vezes: a 1º em 30-12-1800 em Lisboa (Santa Catarina 
18-C, 218) com Rufina Claudia Violante de Moura Palha Salgado e 
Araújo, nascida em Lisboa a 30-8-1766, batizada no dia 18 do mês 
seguinte (São Pedro de Palmela 7-B, 69-verso) e falecida a 21-3-1814 no 
Recife (Boa Vista 2, 56-verso), filha de Francisco de Moura Palha 
Salgado e Araújo e de Maria Joaquina Rita; e a 2º em 25-10-1819 no 
Recife (Santo Antônio 4, 134-verso) com Maria da Paixão de Jesus (que 
fica desde então aparecendo como Maria da Paixão e Mattos), recifense e 
viuva de João Nepomuceno da Silva Portella, falecida aos 85 anos em 21- 
8- 1872 no Recife (Santo Antônio 20, 80-verso), havendo testado a 12-4- 
1872 no Recife (2º Cartório da Provedoria). Bonifácio e D. Rufina 
Moraram depois de casados na Praça da Freguesia da Boa Vista, na 
Recife. Ele e sua 2º consorte residiram na Rua de São Bento, em Olinda. 


Anotei dois filhos do 1º matrimonio (1 e2) etrês da 2º 3 a 5): 


1) Maria Salomé de Moura Mattos. Nascida em Lisboa a 2-12-1801, foi 
batizada no dia 8-3-1802 (Lisboa, Santíssimo Sacramento 9-B, 142) e 
faleceu a 23-1-1881 no Recife (Santo Antônio 21, 108). Testara em 
18-3-1872 no Recife (2º Cartório da Provedoria). Casada com 
Francisco Sérgio de Mattos, do mesmo ramo genealógico, lisboeta da 
Freguesia de São Julião, Inspetor da Alfândega. de Pernambuco, 
falecido a 14-6-1859 no Recife, filho de Antônio José de Mattos e de 
Rita Dorotéia Pires de Mattos. Francisco Sérgio e Maria Dorotéia 
residiram na Rua da Aurora, no Recife. 


Narciza Adelaide de Moura Mattos. Faleceu solteira a 31-12-1886 no 
Recife (Santo Antônio 23, 19-verso), maior de 80 anos. 


3) Bonifácio Maximiano de Mattos. Pernambucano, faleceu aos 66 anos 
em 5-6-1883 na Recife (Santo Antônio 22,1). A 29-5-1841 no Recife 
(Santo Antônio 6, 52) casou com Sofia Ernesta Leopoldina da 
Fonseca, filha de Justiniano Ernesto da Fonseca e de Ana Joaquina do 


Monte. 


Firmo José de Mattos. BARÃO DE CASALVASCO (24-8-1889). 
Nasceu em 1-6-1824 e foi batizado a 15-5-1825 na casa de seus pais, 
em Olinda, conforme certidão passada no dia 12-3-1844 pelo vigário 
da Freguesia de São Pedro Mártir, João José Pereira (arquivo da 
Faculdade de Direito do Recife, da Universidade Federal de 
Pernambuco). Foram seus padrinhos o Coronel Dom Manoel 
Joaquim Xavier Botelho e sua mulher Teresa de Jesus Xavier 
Cavalcanti, que veio a casar 2º vez com O Desembargador Luiz 
Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque e era irmã da 
Viscondessa de Suassuna, sendo, além de esposa do Desembargador, 
sua prima e con-cunhada. O Barão frequentou o Curso Jurídico de 
Olinda, transformado mais tarde em Faculdade de Direito do Recife. 
Tornou-se Desembargador e residiu longo tempo em Corumbá, Mato 
Grosso. Casado com Francisca Rosa de Moraes, sua descendência 
está descrita no 1º “Anuário Genealógico Brasileiro” de Salvador de 
Moya. 


5) Rufina Claudia de Mattos. Casada com Antônio Nunes de Mello. 


Tem o meu ilustre parente dr. Arthur de Siqueira Cavalcanti, em seu 
arquivo, importantes documentos sobre os seus antepassados lusos deste 
ramo e deles extraí as referências às fontes portuguesas (livros e folhas) 
aqui mencionadas, ao passo que a indicação das fontes brasileiras (via de 
regra recifenses) deriva do meu próprio trabalho. 


DP,15/5/66 


FRANCISCO SÉRGIO DE MATTOS 


Francisco Sérgio de Mattos. Inspetor da Alfândega de 
Pernambuco. Filho de Antônio José de Matos e de Rita Dorotéia Pires de 
Mattos. Casado com Maria Salomé de Moura Mattos, filha de Bonifácio 
Maximiano de Mattos e de sua É consorte Rufina Claudia Violante de 
Moura Palha Salgado e Araújo e meia-irmã do Barão de Casalvasco, filho 
este de Bonifácio e de sua 2º esposa Mana da Paixão e Mattos. Vide 
minha nota anterior, onde há pormenores sobre Francisco Sérgio e sua 
mulher. 


Foram seus filhos (1 a 12): 


1) Adelaide Gil de Moura Mattos. Nascida a 14-5-1825 e batizada a 8-9 
do mesmo ano no Recife (Boa Vista 4, 26-verso). A 3-7-1847 no 
Recife (Boa Vista 2, 39-verso) casou com João Pinto de Lemos, 
Comendador, português da Freguesia de Santo Ildefonso, da Cidade 
do Porto, filho de João Pinto de Lemos e de Maria Angélica de 
Lemos e viuvo de Maria Libania. 


Maria Dorotéia de Moura Mattos. Nascida a 25-5-1826 e batizada em 
17-4-1827 no Recife (Boa Vista 4, 92). Faleceu no dia 13-8-1850. 
Casara a 12-11-1848 no Recife (Boa Vista 2, 63-verso) com 
Francisco Elias do Rego Dantas, Juiz de Direito, Deputado e Senhor 
de Engenho, filho de João Elias do Rego Dantas e de Maria. 
Francisca de Abreu e Lima e viuvo de Constança Maria de 
Figueiredo. Vide minha nota. XXXIX. 


Eulália Leopoldina de Moura Mattos (Nené). Nascida a 29-1 1-1827 e 
batizada em 8-6-1828 no Recife (Boa Vista 4, 151). Faleceu solteira. 


Eutália Ismenia de Moura Mattos. Nascida a 19-1-1829 e batizada em 
8-6 do mesmo ano no Recife (Boa Vista 5, 24-verso). Faleceu no dia 
18-10-1914 em Olinda. Casara à 11-11-1848 no Recife (Boa Vista 2, 
63) com Manoel Gonçalves Pereira Lima, filho de José Gonçalves 


Pereira e de Rita Florencia de Lima e viúvo de Ana Joaquina da 
Silva, além de sobrinho-materno do Marquês de Olinda. 


Ismenia Amélia de Moura Mattos. Nascida a 5-12-1829 e batizada 
em 31-7-1830 no Recife (Boa Vista 5, 108-verso). A 12-6-1850 no 
Recife (Boa Vista 2, 94) casou com Antônio Gonçalves Pereira Lima, 
filho dos citados José Gonçalves Pereira e Rita Florencia de Lima. 


Francisco. Nascido a 31-10-1830 e falecido no dia 3 do mês seguinte 
(Boa Vista 4, 26-verso). Em notas da família consta Maria e não 
Francisco, evidente engano face ao batistério do menino. 


Sérgio Diniz de Moura Mattos. Nascido a 5-3-1832 e batizado em 29- 
6 do mesmo ano (Boa Vista 6, 27-verso). Doutor. Deputado à 16º 
legislatura da Assembléia Legislativa de Pernambuco. 


Clélia Augusta de Moura Mattos. Nascida a 28-8-1833 e batizada em 
27-1 do mesmo ano (Boa Vista 6, 60 verso). Casou a 6-12-1856 no 
Recife (Santo Antônio 7, 13-verso) com Augusto Coelho Leite filho 
de José Claudino Leite e de Francisca Justina Coelho da Silva. 


Palmira Olinta de Moura Mattos. Nascida a 5-10-1836 e batizada em 
29-1-1837 (Boa Vista 6, 159-verso). Casou depois de 1872 com 
Julius Furstemberg. 


10) Laurentina Bella de Moura Mattos. Nascida a 11-3-1839 no Recife, 
veio a falecer em fevereiro de 1928 no Rio de Janeiro. Casara com 
João Francisco de Moura Magalhães a 7-12-1854 (Boa Vista 2, 196- 
verso), “dispensados do parentesco consangiíneo”, ele gaúcho, 
Bacharel, filho de Clemente José de Moura Magalhães e de Mariana 
Ursula de Lima e Moura. 


11) Viriato de Moura Mattos. Nascido a 14-6-1841. 


12) Afonso de Moura Mattos. Nascido a 20- 1 -1843. 


DP, 22/5/66. 


O VISCONDE DE TABATINGA 


Domingos Francisco de Souza Leão. Barão de Tabatinga (10-4- 
1867). Visconde de Tabatinga, (5-5-1883). Senhor do Engenho 
Tabatinga, no Cabo. Comendador da Imperial Ordem da Rosa. Deputado 
à Assembléia Provincial de Pernambuco nas 22º, 23º, 242, 25º e 26º 
legislaturas. Senador Estadual. Filho de Francisco Antonio de Souza Leão 
e de Maria da Penha. Pereira da Silva e irmão da Baronesa de Jaboatão e 
de Maria Leopoldina de Souza Leão, esta casada com Antonio de Souza 
Leão, depois Barão de Morenos, do qual foi 2º esposa Maria Amélia de 
Pinho Borges, Baronesa de Morenos. 


O Visconde de Tabatinga, falecido em 2-1-1893 aos 76 anos, 
casou duas vezes: a l a com Inês Escolástica Pessoa de Mello, 1º 
Baronesa de Tabatinga, sua prima, filha de Felipe de Souza Leão e de 
Rita de Cássia Pessoa de Mello e irmã do Visconde de Campo Alegre, do 
Barão de Morenos e do Senador Luiz Felipe; ea 2'a 28-7- 1880 no Recife 
(Boa Vista 5, 74) com Francisca Alexandrina de Albuquerque Mello, 2º 
Baronesa de Tabatinga, Viscondessa do mesmo título, filha de Miguel 
Lúcio de Albuquerque Mello e de Joaquina Francisca de Paula 
Cavalcanti, cujo ato ocorreu na Capela do Ginásio Provincial, celebrado 
pelo Cônego Antônio Marques de Castilha, em presença do Barão de 
Morenos e de Jerônimo de Souza Leão. Sem filhos. 


Domingos Francisco, O Visconde, era con-Senhor de outras 
propriedades e juntamente com sua E mulher vendeu em 27-4-1838 a 
parte que herdara de seu pai no Engenho Tapera, por um conto e duzentos 
mil reis. 


Os Souza Leão, rebento dos Cavalcanti, foram catalogados na 
“GENEALOGIA DA FAMÍLIA SOUZA LEAO” (Recife, 1881, 
Tipografia Mercantil), obra apócrifa, destituída de caráter documental, 
apontada como sendo da lavra de Manoel do Rego Barros Souza Leão (7- 
6-1840/31-7-1882). Esse trabalho de 54 páginas, em que pese à falta de 
autenticidade que o marca, é um roteiro interessante, cuidadosamente 
elaborado. Nele está transcrita a certidão de nobreza de Felipe Cavalcanti, 
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o genro de Jerônimo de Albuquerque, havendo expressa referência ao 
lugar de origem de Domingos de Souza Leão - ancestral que legou a este 
afortunado ramo o seu patronímico ilustre. A terra primitiva é o lugar do 
Sobrado, Freguesia de São Miguel de Rans, na Arrifana de Souza, da 
honra de Barbosa, Comarca de Penafiel, Bispado do Porto, no velho e 


glorioso Portugal. 


E o seguinte o teor do assento matrimonial do então Barão de 
Tabatinga (2º consórcio): 


e “No dia vinte e oito de Julho de mil oitocentos e oitenta na Capela do 

Gymnasio Provincial, feitas as denunciações do estylo nas Freguesias 
desta Cidade e Cabo, o Cônego Antônio Marques de Castilha, de 
“minha licença, assistio na presença do Barão de Morenos e Tenente 
Coronel Jeronymo de Souza Leão ao recebimento matrimonial do 
BARÃO DE TABATINGA, viúvo da Baroneza do mesmo título, 
residente na Freguesia. do Cabo, e minha parochiana FR.ANCISCA 
ALEXANDRINA DE ALBUQUERQUE MELLO, filha legítima de 
Miguel Lúcio de Albuquerque Mello e Joaquina Francisca de Paula 
Cavalcanti, natural da Freguesia do Rio Formoso; € lhes dou as 
bênçãos nupciais sendo previamente confessados e examinados em 
doutrina Christã; do que fiz este assento, e assignei. 


O Vig” Augusto Franiklin Moreira da Silva”. 


DP, 29/5/66. 


MANOEL DE CARVALHO PAES DE ANDRADE 


Manoel de Carvalho Paes de Andrade, ilustre vulto 
pernambucano, tornou-se famoso por sua atuação no movimento que 
recebeu a nome de CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR, proclamado em 
2 de julho de 1824, subsequente à dissolução da Assembléia Constituinte 
com o advento da carta constitucional outorgada por Dom Pedro 1. 
Participara Manoel de Carvalho da Revolução de 1817. Estivera na 
governança de Pernambuco. Foi Coronel de Legião da Guarda Nacional. 
Faleceu no Rio de Janeiro a 18-6-1855. Filho de outro Manoel de 
Carvalho Paes de Andrade e de Catarina Eugênia Ferreira Maciel, 
pertencia à Casa dos Paes de Mangualde, em Portugal. Era irmão de José 
Januário de Carvalho Paes de Andrade, Francisco de Carvalho Paes de 
Andrade (cuja sucessão está mencionada em minha nota XIII) e de Maria 
Francisca de Carvalho Paes de Andrade, consorte de Francisco Pedro 
Soares Brandão, tendo preclara descendência. 


Casou duas vezes: a P a 2-6-1805 no Recife (Boa Vista 1, 5) com 
Francisca Miquelina Maciel Monteiro, falecida aos 60 anos em 23-10- 
1849 (Boa Vista 8, 34-verso), filha de Antonio Francisco Monteiro e de 
Joana Ferreira Maciel, ele português e ela recifense; e a 2º nos Estados 
Unidos com Elisabeth Irvans. 


Filhos do 1º matrimonio (1 a 6): 


1) João de Carvalho Paes de Andrade. Nascido em 1-1-1810 e batizado 
a 15 do mesmo mês (Boa Vista 1, 194-verso), sendo padrinhos 
Manoel Martins Pereira Monteiro e sua mulher Maria Francisca da 
Anunciação Monteiro. À 7-4-1835 (Santo Antônio 6, 224) casou com 
Clara Adelaide Paes de Andrade, filha de Francisco Xavier Paes de 
Mello e de Ana Vitoria Coelho dos Santos. 


Luiz de Carvalho Paes de Andrade. Nascido a 23-2-1812 e batizado 
no dia 19 do mês seguinte (Boa Vista 1, 297-verso) sendo padrinhos 
José Januário de Carvalho e Francisca Maciel Monteiro, solteiros. 


Manoel de Carvalho Paes de Andrade. Nascido em 1-5-1813 e 
batizado a 16 do mesmo mês (Boa Vista 1, 360), sendo padrinho 
Francisco de Carvalho Paes de Andrade e Ana Joaquina Maciel 
Monteiro. Faleceu a 2-2-1816 (Boa Vista 2, 119). 


Maria Joana de Carvalho. Nascida. a 19-3-1807 e batizada a 5 da mês 
seguinte (Boa Vista 1, 78-verso), sendo padrinhos o Desembargador 
Manoel Leocádio Rademaker, casado, e Joana Ferreira Maciel 
Gouvim, viuva. À 18-4-1826 no Recife casou com Luiz Moreira de 
Carvalho, filho de Luiz Moreira de Carvalho e de Francisca Joaquina 
Rita de Castro. 


Ana de Carvalho Paes de Andrade. Recifense da Boa Vista. A 8-8- 
1855 no Recife casou com Tomaz de Carvalho Soares Brandão, seu 
- primo, filho de Francisco Pedro Soares Brandão e de Maria Francisca 

“ de Carvalho Paes de Andrade. 


Carlota de Carvalho de Andrade Bederodes. Casada com Antonio 
Soares de Andrade Bederodes, filho de Francisco de Andrade 
Bederodes e de Francisca de Pinho Borges. á 


Os filhos do 2º consórcio de Manoel de Carvalho Paes Andrade - O 
da Confederação do Equador foram Guilherme, Frederico, Pensilvania, 
Carolina e Filadélfia, ao sabor de paragens da terra que o abrigara... Dona 
Filadélfia de Carvalho Paes de Andrade, já velhinha sendo então a única 
filha sobrevivente de Manoel de Carvalho, escreveu em 2 de julho de 
1924, ao ensejo do centenário da Confederação do Equador, esta 
saudação: 


“Saúdo à Republica, no momento em que a Nação Brasileira 
comeMora o centenário da Confederação do Equador proclamada por 
meu pai, Manoel de Carvalho Paes de Andrade”. 
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GENEALOGIAS INTRINCADAS 


Há genealogias intrincadas, devido a circunstâncias especiais. Já 
mencionei que a certas famílias do norte de Pernambuco até o Ceará 
dispensou Borges da Fonseca em sua “NOBILIARQUIA 
PERNAMBUCANA” mais amplo tratamento do que a muita gente do sul 
desta província e de Alagoas. Para tanto concorreu ter vivido o linhagista. 
longo tempo no Ceará, como seu Governador. Quem está longe do fogo 
não se aquece... 


Alguns Lins, Wanderley, Mello, Albuquerque e Cavalcanti, por 
exemplo, ficaram nas primeiras gerações, demandando hoje um grande 
esforço o conhecimento de sua ascendência. É o caso de uns Lins de 
minha mãe, que são os mesmo dos Marques Lins de Matapiruma. Sendo 
primos o Visconde de Utinga e minha trisavó Maria Joaquina dos 
Prazeres de Lira e Albuquerque, assim ainda considerados os respectivos 
filhos, há que ser estabelecida a ligação á luz de arquivos alagoanos. 


Maria Joaquina, mulher de Caetano Ferreira Chaves (avós do 
emérito Laurindo Leão, pai do Múcio Leão) era filha de José Germano de 
Lira, Senhor dos Engenho Una, Pintos e outros, em Jaboatão, e de Maria 
Teresa de Jesus e Albuquerque e irmã de Luiz José de Oliveira e 
Albuquerque Mello, do Engenho Primavera, sendo neta materna de Luiz 
José de Oliveira e Albuquerque (Lins) e de Manoela Corrêa de Barros 
Sampaio Ferreira da Cunha Ferrão Castelo Branco. 


Henrique Marques Lins, o Visconde, era filho de José Felipe 
Marques e de Ana Rosa Lins, filha esta de João Rodrigues Pereira de 
Mello e de Ana Maria Lins de Albuquerque (filha por sua vez de 
Martinho da Rocha Mello e Albuquerque e de Leonor Angela de 
Albuquerque). Apelo à pesquisadores de Alagoas no sentido de que 
forneçam qualquer acrescentamento à estes dados, para umas notas 
minhas sobre as exposições do Museu do Açúcar [hoje incorporado à 
Fundação Joaquim Nabuco - FJN]. 


Guilherme Auler, prematuramente de ilustre meMória, não foi 


além desses avós do Visconde, com base em manuscritos da família, ao 
elaborar “OS UTINGA” e não disse de onde viera essa grei. Tenho 
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informes extraídos de documentos que Guilherme, radicado em 
Petrópolis, desconheceu. Eram esses nossos Lins da primeira metade do 
século XVIII, donos de antigas propriedades em Porto Calvo e Santa 


Maria Madalena da Alagoa do Sul. 


O assunto será objeto de mais uma ampla investigação histórica e 
sociológica a ser por mim realizada em Alagoas, onde já examinei 
meticulosamente um valioso arquivo notarial do interior. Não haja duvida 


quanto ao êxito de pesquisa que se avisinha. 


Documento importante relativo aos Marques Lins, por mim 
copiado na íntegra e que pertence ão Cartório de Escada éo “Inventario 
amigável celebrado entre a Viuva inventariante a Viscondessa de Utinga, 
seus fillhos e genros Henrique Marques Lins, Barão da Escada, Coronel 
Marcionillo da Silveira Lins, Doutor Ambrosio Machado da Cunha 
Cavalcanti, Manoel Cavalcanti de Albuquerque, Barão de Araçagy, 
Francisco Mamede d' Almeida, e seus netos filhos de sua falecida filha 
Dona Pamphila, casada que foi com o Tenente Coronel Antonio Marques 
d'Holanda Cavalcanti, os quais são representados na pessoa de seu neto 
Doutor Henrique Marques de Holanda Cavalcanti”. 


A partilha, com parecer favorável do meu tio-bisavô Gaspar de 
Vasconcellos Menezes de Drumond, Adjunto do Procurador Fiscal, foi 
julgada em 1-6-1878, por sentença do Juiz José Maria Moscoso da Veiga 
Pessoa. 
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LUIZ INÁCIO RIBEIRO ROMA 


Luiz Inácio Ribeiro Roma - o da Revolução Praieira -, filho do 
Padre José Inácio Ribeiro de Abreu e Lima (Padre Roma, afastado da 
vida clerical por iniciativa própria) e de Maria Vieira de Mello, ambos de 
conhecidas famílias pernambucanas, era irmão do General José Inácio de 
Abreu e Lima e do Capitão João Inácio Ribeiro Roma. Foi um vulto 
distinto, que mereceu de Pereira da Costa ser incluído no “Dicionário 
Biográfico de Pernambucanos Célebres” onde, também figuram notícias 
biográficas de seu pai e do seu irmão General. Revolucionário de escol, 
homem decidido e inteligente, afeito á leitura de obras políticas, 
filosóficas e literárias, foi ele o incansável propulsor do movimento da 
Praia. 


Tendo montado uma loja de livros e uma tipografia, a Tipografia 
Imperial, nela passou a editar o jornal por ele fundado em 1842 - 0 Diário 
Novo, órgão de propaganda das idéias da Insurreição. Os livros para a 
loja vinham da Europa e um dos carregamentos, trazido de Lisboa na 
barca “Tejo”, chegou “em troca do Macacu que daqui mandou”. A 
tipografia, instalada à Rua da Praia 55, está descrita. no seu inventário (1º 
Cartório de Órfãos do Recife L, 39) como contendo “três prelos, com 
oitenta pares de caixitas, trinta e sete estantes para as mesmas, quarenta € 
seis galés, treze componedores, cingienta e oito [caixas] de diferentes 
qualidades de typos de composição e ornamento, duas caixas de 
emblemas e vários utensílios dos prelos”. Há, no feito administrativo em 
referência, relação completa dos livros e ampla descrição das peças da 
tipografia. 


Falecendo Luiz Roma a 19-12-1848, sua 2º mulher constituiu a 
firma “Viuva Roma & Filhos”. A musica para encomendação e enterro 
(com trinta músicos) custou sessenta mil reis. 


Casára duas vezes: a |” com Inácia Maria Joaquina de Oliveira e a 
22 com Umbelina Coelho da Silva, filha esta de Antônio Coelho da Silva 
e Francisca Teodora de Souza Magalhães. Os filhos do 1º matrimonio 
foram José (1) e Julia (2). 


1) José Inácio Ribeiro Roma. Nascido a 14-10-1837. Batizado em 28-5- 
1839 na “villa de Santarém, Comarca do Baixo Amazonas, da 
província do Pará”. Em 24-12-1858 José estava no Recife e era 
Cadete do 9º Batalhão de Infantaria de 1º Linha do Exercito. 


Julia Carolina Ribeiro Roma. Nascida a 26-11-1839, Batizada em 15- 
10-1843 no Recife (Santo Antônio 15, 227-verso). Educada com 
esmero por sua madrasta, ainda criança foi-lhe ministrado um curso 
pela professora Amélia Florinda do Espirito Santo: esse curso, de 
dois anos, custou quarenta e oito mil reis. Julia casou com 
Bartolomeu Torquato de Souza e Silva, BAR.ÃO DE SANTA 
CRUZ, título português , filho de José Pedro da Silva e Ursulina 
Hermenegilda de Souza e Silva. 


Os filhos do 2º consórcio, Antonio e Francisco, ficaram sob a tutela 
materna, por Provisão Imperial de 3-3-1849. 


Curioso é que segundo “O COMMERCIAL” de 18-1-1850, a viúva 
do Major Luiz Roma andou intranquila ante a fuga de um escravo e 
anunciou o seguinte: 


“Fugiu nos dias do mês de setembro 
próximo passado um mulato de nome 
Leonardo, idade 24 a 25 anos, estatura 
baixa, maçãs do rosto salientes, cabelo 
pisoain, pernas arqueadas, mal encarado, 
tem todos os dentes da frente, e nariz chato; 
levou vestido calça e camisa de motim 
preto, e chapeo de massa; consta que anda 
por S. Antão: roga-se ás autoridades 
policiais e capitães de campo que o 
prendam e levem na typographia do Diário- 
Novo a entregar a Sra. Viuva Roma, que 
será bem recompensado”. 


Terá Dona Umbelina encontrado o seu precioso semovente? 
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JOSÉ CLAUDINO LEITE 


José Claudino Leite, Coronel, filho do Tenente João Alves Leite 
e Isabel Francisca de Torres Galindo, testou a 6-7-1859 e faleceu no dia 
7-12 do mesmo ano. Inventário em 1860 (1º Cartório de Órfãos do Recife 
J, 24). Tinha 56 escravos. Casado com Francisca Justina Coelho dos 
Santos, filha do famoso Senhor de Genipapo, Antonio dos Santos Coelho 
da Silva, Capitão-Mor e Fidalgo-Cavaleiro, e Teresa de Jesus Leite. José 
Claudino e Francisca Justina estavam ligados no 2º grau de 
consangiinidade, sendo ambos oriundos dos Torres Galindo, antiga 
família dos fundadores da Vila de Cimbres; casaram a 13-9-1826 no lugar 
Sanharó, hoje Cidade, então pertencente à Freguesia de N.S. das 
Montanhas de Cimbres. Li em Cimbres o respectivo assento, lavrado do 
livro de casamentos de 1816 a 1829, fls. 68. 


Filhos (1 a 4): 


1) Augusto Coelho Leite. Inventariante do seu pai. Faleceu a 28-1-1888. 
Inventário em 1889 (Cartório supra - A, 1). Tinha escravos, móveis 
finos e uma fábrica de descaroçar algodão, esta localizada em 
Pesqueira. Casara a 6-12-1856 no Recife (Santo Antonio 7, 13-verso) 
com Clélia Augusta de Moura Mattos, filha de Francisco Sérgio de 
Mattos, Inspetor da Alfândega de Pernambuco, e Maria Salomé de 
Moura Mattos, meia-irmã do BARÃO DE CASALVASCO. Augusto 
e Clélia deixaram os seguintes filhos: Maria do Carmo, Maria 
Adelaide, Augusto, José Claudino, Maria Augusta e Felipe Coelho 
Leite. 


Marcolina Coelho da Silva Leite, maior (1860). 


Maria Adelaide Coelho Leite, idem. 


Sigismundo Coelho da Silva Leite. Bacharel em direito. Falecido 
antes de seu pai. Foi casado com Maria Amélia da Silva Leite, tendo 
uma filha única - Maria Amélia Coelho Leite, de 2 anos em 1860. 


Francisca Justina., a consorte de José Claudino tinha irmãs, que se 
casaram e deixaram ampla sucessão. Foram elas: a) Teresa de Jesus 
Coelho da Silva, mulher de Domingos de Souza Leão, Tenente-Coronel, 
filho de João dé Souza Leão e Ana Rita da Silveira, contando-se entre os 
seus filhos o 2º Barão de Vila Bela e o Barão de Caiará; b) Maria 
Zeferina Coelho da Silva, casada com Rufino Coelho da Silva, sendo sua 
filha Teresa Maria Coelho da Silva, recifense da Boa vista, casada a 2-4- 
1859 com José Vicente Duarte Brandão, filho de Bernardo Duarte 
Brandão e Jacinta Augusta Brandão e irmão do Barão do Crato; c) Rita 
Zeferina. Coelho dos Santos, casada com José Cordeiro de Carvalho 
Leite; d) Clara Coelho Leite dos Santos, casada com Manoel José de 
Siqueira, Capitão-Mor, FUNDADOR DE PESQUEIRA, filho de 
Pantaleão de Siqueira Barbosa, Mestre-de-Campo, e de Ana Maria de 
Oliveira, contando-se entre os seus netos a Baronesa de Buíque; e Ana 
Vitoria Coelho dos Santos, casada com Francisco Xavier Paes de Mello 
Barreto Capitão-Mor, filho de João Marinho Falcão e Joaquina Paes de 
Mello, sendo sua filha Cândida Emestina Paes Barreto, Viscondessa de 
Guararapes. 


Além dos filhos de José Claudino Leite que constam do seu 
inventário, houve um - José - falecido aos 2 anos e meio em 8-1-1837 no 
Recife (Boa Vista 5, 130). 


Sigismundo Coelho da Silva Leite, filho de José Claudino, cursou a 
Faculdade de Direito do Recife, onde se matriculara no 1º ano a 6-10- 
1852. Fora ele batizado aos 30 dias em 1829 na Capela da Fazenda 
Genipapo, filial da Matriz de N. S. das Montanhas da Vila de Cimbres do 
Ararobá: seus padrinhos foram João Leite Torres Galindo e Rita Zeferina 
Coelho dos Santos, então solteiros. Rita veio a casar em 14-8-1832 no 
Recife (Santo Antonio 5, 106) com José Cordeiro de Carvalho Leite. 
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JOÃO PINTO DE LEMOS 


João Pinto de Lemos, português da Freguesia de Santo Ildefonso, 
da Cidade do Porto, veio ainda menor para Pernambuco. Filho de João 
Pinto de Lemos e Maria Angélica de Lemos, ele de Guimarães e ela da 
Cidade do Porto. Naturalizou-se brasileiro e foi Comendador. Testou a 
15- 12- 1870 no Recife (2º Cartório da Provedoria). Casou duas vezes: a 
E com Maria Libania de Lemos, natural da Freguesia de N. S. das 
Mercês, da Cidade de Lisboa, falecida aos 46 anos em 26-9-1842 (Boa 
Vista 6, 139-verso), com testamento segundo o assento de seu óbito 
(tendo sido casada 1º vez com Joaquim José de Souza, com sucessão), 
filha de Cristóvão dos Santos e Leocadia Andreza, ele do Algarve e ela 
da Cidade de Lisboa e a 2º a 3-7- 1847 no Recife (Boa Vista 2, 39-verso) 
com Adelaide Gil de Moura Mattos (havendo com ela firmado contrato 
antenupcial no dia anterior), filha de Francisco Sérgio de Mattos, Inspetor 
da Alfândega de Pernambuco, e de Maria Salomé de Moura Mattos. 


Filhos do 1º matrimonio (1 a 10): 


João Pinto de Lemos Júnior. Nascido na Freguesia de S. Pedro 
Gonçalves no Recife, casou a 13-3-1841 ( Corpo Santo 8, 67) com 
Joaquina Clara de Gusmão Coelho, recifense da Freguesia de Santo 
Antonio, filha de José Joaquim Coelho, Barão da Vitoria, e de Maria 
Bernardina, Baronesa do mesmo título. 


Maria Libania de Lemos. Nascida a 25-7-1820. Batizada a 23-11- 
1820 no Recife (Corpo Santo 19, 43). Casada com Manoel Joaquim 


Ferreira. 


Carolina Libania de Lemos. Nascida a 10-7-1821. Batizada a 2-9- 
1821 (Corpo Santo 19, 85-verso) . Casou a 10-6-1847 (Boa Vista 2, 
43-verso) com Antonio José Leal Reis, filho de José de Souza Reis e 
Clara Maria da Motta Leal Reis. 


Henriqueta Libania de Lemos. Nascida a 31-7-1822. Batizada a 27- 
10-1822 (Corpo Santo 19, 144-verso). Casada com Manoel do 


Nascimento Araújo. 


Carlota Libania de Lemos. Faleceu aos 25 anos em 19-11-1846 (Boa 
Vista 7, 140-verso) . Casara com José Teixeira Bastos. 


Emilia Libania de Lemos. A 20-12-1847 (Boa Vista 2, 47-verso) 
casou com José Teixeira Bastos viúvo de sua irmã Carlota. 


Umbelina Libania de Lemos. Recifense da Freguesia de S. Pedro 
Gonçalves. A 22-4-1848 (Boa Vista 2, 53-verso): casou com 
Guilherme da Silva Guimarães, português, filho de Pedro Pereira 
Lopes e Maria Joaquina de Andrade. 


8) Francisco Pinto de Lemos. 
9) Camilo Pinto de Lemos. 
10) Augusto Pinto de Lemos. 
Filhos do 2º consórcio (11 a 15): 
11) Carlos Pinto de Lemos. 
12) Adelaide de Lemos, casara com Demétrio Acácio de Araújo Bastos. 
13) Maria Adelaide de Mattos Lemos. 
14) Palmira de Mattos Lemos. 


15) João Pinto de Mattos Lemos. 


Há outros LEMOS no Recife, de origens diversas, inclusive 
descendentes de Domingos da Fonseca Lemos, português da Freguesia 
de S. Miguel de Alfama, Patriarcado de Lisboa, de Francisco de Lemos 
parte recifense da Freguesia de S. Pedro Gonçalves, e de Cândido 
Ts de Lemos, Arcipreste, cujo filho de igual nome nasceu a 17-4- 
aa grau de Bacharel na Faculdade de Direito do Recife no dia 
e pita ga é o pai de outro Domingos, nascido a 9-10-1820 do 
se com Isabel Maria de Jesus. Francisco foi casado com 

ariana Gonçalves dos Santos, pais de José Vitorino de Lemos. 


DP,3/7/66. - 


108 


DIFICULDADES DOS GENEALOGISTAS 


Meus parentes paternos conhecem melhor suas ligações por linha 
dos Siqueira, dos Tenório, dos Marques, que são famílias mais novas, do 
que através das antigas estripes alinhadas em sua ascendência. É que as 
famílias anteriores, disseminadas e complexas, ao contrario das mais 
recentes, não oferecem de logo uma visão de conjunto. Se é difícil um 
quadro global dos Albuquerque, Cavalcanti, Lins e Hollanda, por 
exemplo, é relativamente fácil uma tábua genealógica dos Souza Leão, 
dos Pires Ferreira, dos Pinho Borges, dos Carvalho Paes de Andrade. 


Leonardo de Albuquerque Cavalcanti (não o meu irmão, porém 
um saudoso primo-avô a quem muito visitei) contava seus 
entrelaçamentos pelos Siqueira e Camello Pessoa, mas quanto aos 
Cavalcanti não ia longe. Tudo com o huMor que lhe era peculiar. 


Siqueira: tem tudo que se queira. 

Não há Mendonça que não tenha Furtado. 

Os Camello assinam Pessoa para evitar confusão com o camelo 
irracional. 


Dr. Leonardo, irmão do Cardeal Arcoverde, desconhecia a filiação do 
seu bisavô André Cavalcanti. Contudo, comprovei depois ser André o 
que está mencionado pelo genealogista Borges da Fonseca (Vol. I, pág. 
409), cujo nome era André Cavalcanti de Albuquerque, tendo a alcunha 


de Arcoverde. 


A variação incrível de patronímicos dificulta a pesquisa. André era 
irmão, dentre outros, de Salvador Coelho Serpa de Drummond, Semeão 
Correia Lima, Vicente Ferreira de Mello e Damiana Francisca Cavalcanti, 
segunda mulher do meu tetravó Pedro da Cunha Cavalcanti de Andrada, 
Provedor da Vila de Cimbres (inventário em Pesqueira ano 1816), cuja 
primeira consorte foi minha tetravó Maria Rosa Cavalcanti de 
Albuquerque, filha de Luiz Cavalcanti de Albuquerque, do Campo 
Limpo, Capitão-Comandante e Juiz-Ordinário, e de Maria Teresa da 


Soledade. 


Maria Rosa era irmã de Ana Maria Cavalcanti de Albuquerque, 


casada a 25-11-1782 na Fazenda Campo Limpo, em Pedra (Cúria - 


Diocesana de Garanhuns, Lº do ano 1781 e seguintes, fls. 28) com José 
Marques de Oliveira, também Capitão-Comandante e Juiz-Ordinário - 
meus tetravós, sendo irmã ainda de Úrsula Jeronima Cavalcanti, esposa 
do Capitão André Cavalcanti de Albuquerque, o Arcoverde. A 
ascendência deste está descrita em a “Nobiliarquia Pernambucana”. 
Salvador Coelho Serpa de Drumond, irmão do Arcoverde, nasceu em 
Caraú, Freguesia de Itamaracá. Residiu com a mulher em Buique. 
Faleceu no Recife aos 50 anos em 10-2-1822 (Boa Vista 2, 298-verso) . 
Contraindo matrimonio com Clara César Bandeira de Mello, foram pais 
de Francisco Camello Pessoa de Mello, casado no Recife 3-6-1830 (Santo 
Antonio 5, 338-verso) com Joana Wanderlei Pessoa de Mello, filha de 
Felix José Peixoto e de Antônia Maria Macedo de Mello. 


Os Cavalcanti deste ramos, quando assinavam tal nome (e não os de 
outros grupos de sua ancestralidade), frequentemente o invertiam para de 
Albuquerque Cavalcanti ao invés de Cavalcanti de Albuquerque, que éa 
forma patronímica historicamente consagrada. Dai meu bisavô José 
Marques de Albuquerque Cavalcanti e seu primo Antonio Francisco de 
Albuquerque Cavalcanti, Budá (bisnetos do referido Luiz Cavalcanti de 
Albuquerque). Dai meu pai Alfredo Marques de Albuquerque Cavalcanti 
e o Cardeal Joaquim Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti. 


São aliás muito encontradiças transposições como essa. Rego Barros 
e Barros Rego, Santos Dias e Dias dos Santos, Lins de Albuquerque e 
Albuquerque Lins. Cunhas do mesmo pau, diz o sertanejo... 
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AGRADECIMENTO A MAURO MOTA 


L. - Agradeço ao doutor Mauro Mota a menção que se dignou 
fazer do meu nome, em sua “AGENDA” de 3 de junho. A referência, 
envolvendo uma sugestão, é realmente honrosa, sobretudo por constituir 
este trabalho - GENEALOGIA & HISTORIA - uma obra quase 
beneditina ou franciscana, sem qualquer propaganda, assim divorciada de 
escolas e de grupos, salvo quanto ao Instituto Arqueológico em suas 
linhas estruturais, por ser o ambiente por excelência do autor, depois do 
regaço de seu lar. É verdade que há no gênero outras instituições 
meritórias e simpáticas no Recife, dentre elas figurando o Instituto 
Joaquim Nabuco, do qual fui Pesquisador de Sociologia - hoje sob a 
direção de Mauro. 


Ignoro se o Prof. Mauro Mota autor de “AGENDA” sabe quão de 
perto me tocam os vultos por ele indicados. Pelo menos André Cavalcanti 
(A) e Esmeraldino Bandeira (B). 


A) Na última nota mencionei André Cavalcanti de Albuquerque, o 
Arcoverde. Pois bem. Foi ele avô materno desse outro sertanejo de 
igual nome, para quem a Vila de Cimbres era um paraíso. André, O 
moço, nasceu em 18-2-1836 e faleceu a 13-2-1927. Vida comprida, 
proveitosa à sua família e à coletividade. Bacharel em Direito pela 
Faculdade do Recife (1864). Promotor Público do Cabo (1868) e do 
Recife. Deputado à Assembléia Legislativa de Pernambuco nas 16º e 
17º legislaturas. Juiz de Direito de Bom Jardim (8-6-1878). Juiz de 
Direito de Posse, Goiás (12-8-1880), ficou sem efeito a nomeação. 
Juiz de Direito de Pedras de Fogo, Paraíba (14-2-1881). Juiz dos 
Feitos da Fazenda Municipal do Distrito Federal (1881). Chefe de 
Policia da Paraíba, de Pernambuco e do Distrito Federal, no govêmo 
Prudente de Morais. Deputado à Assembléia Constituinte da 
República, assinou a Carta Magna de 1891. Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga de José Higino Duarte Pereira (7-6-1897). 
Presidente do mesmo Pretório Excelso (1924) em substituição a 
Hermínio Francisco do Espirito Santo. Agraciado com as 
condecorações do Santo Sepulcro, Grã-Cruz, da Ordem de Cristo de 
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Portugal (20-9- 1922) e da Bélgica (por ocasião da visita do Rei 
Alberto ao .Brasil). Proprietário da Usina N. S. das Mercês, em 
Pernambuco. Filho qe José Camello Pessoa de Siqueira Cavalcanti, 
“vermelho e narigudo”, e de Maria da Penha Cavalcanti. Casou na 
Paroquia de S. José, no Recife, a 17-12-1864, com Maria Emília 
Cisneiros Cavalcanti, falecida em 23-3-1913 filha de José da Silva 
Cisneiros Guimarães e de Maria Antônia Cisneiros de Aguiar, tendo 
os filhos seguintes: José Cisneiros Cavalcanti, Artur Cisneiros 
Cavalcanti, André Cisneiros Cavalcanti de Albuquerque, Adolfo 
Cavalcanti de Albuquerque, Maria Emília Cavalcanti, Augusto 
Cavalcanti de Albuquerque, Maria Cândida Cisneiros Cavalcanti, 
Mário Cavalcanti e Adélia Cisneiros Cavalcanti. 


Esmeraldino Olímpio de Torres Bandeira, o maior criminalista 
brasileiro do seu tempo, Ministro da Fazenda, homem publico de 
renome, era filho de João Vicente de Torres Bandeira, Escrivão 
Vitalício dos Feitos da Fazenda Provincial de Pernambuco, e de sua 
consorte Maria Joaquina do Rego Barros. Casou com Joaquina 
Benvinda Carneiro Bandeira (Joaquininha), filha de José Gabriel 
Carneiro da Cunha e de Cândida de Menezes Vasconcellos de 
Drummond da Cunha e irmã de minha avó materna Maria Felicíssima 
Carneiro Leão (Cecy), viuva do professor Laurindo Carneiro Leão - 
pais de MUCIO LEÃO. Além de Joaquina e Maria Felicíssima, teve 
o casal José Gabriel os filhos José, falecido aos 5 meses em 21-6- 
1865 no Recife (Boa Vista 12, 145), Maria do Carmo (casada com 
Joaquim Pereira Ramos) e Maria Augusta Carneiro da Cunha, que 
faleceu solteira. 


DP, 24/7/66. 


OS JUNGMANN 


Os JUNGMANN de Pernambuco são oriundos de Otto 
Jungmann, Coronel do exército prussiano, já por mim referido em noticia 
divulgada através de “Famílias Brasileiras de Origem Germânica”, órgão 
conjunto de publiCidade do Instituto Genealógico Brasileiro e do 
Instituto Hans Staden, de São Paulo. O Cel. Jungmann casou duas vezes, 
sendo que a primeira com Paulina Otilia Schopf e a segunda com 
Hermínia, ambas alemãs. Nasceram-lhe do primeiro matrimonio os filhos 
Jorge (de quem me ocuparei a seguir), Paulo, Eric,. Lothar, Johann Bolko 
e Valeska, que viveram na Cidade de Goelitz. 


Jorge Jungmam, cujo nome completo na pátria de origem era 
Georg Friedrich Hermann Jungmann, nasceu em Goelitz e professava o 
credo luterano. Tomou parte no cerco de Paris durante a guerra de 1870, e 
foi três vezes ferido. Condecorado com a Cruz de Ferro. Era poliglota e 
conhecia o mundo inteiro. Químico e Farmacêutico, formado na 
Alemanha. Vindo para o Brasil, em Pernambuco foi químico de algumas 
empresas industriais, sobretudo as denominadas Estreliana e Beltrão. No 
Recife a 23-4-1881 (Boa Vista 5, 85) casou com Maria do Carmo Coelho 
Leite, filha de Augusto Coelho Leite e de Clélia Elvira Augusta de Moura 
Mattos; neta paterna de José Claudino Leite e de Francisca Justina 
Coelho dos Santos; neta materna de Francisco Sérgio de Mattos, Inspetor 
da Alfândega do Recife, e de Maria Salomé de Moura Mattos (meia-irmã 
do Desembargador Firmo José de Mattos, BAR.ÃO DE CASALVASCO) 
. Filhos (1 a 6): 


1). João Jungmann, nascido a 14-5-1894 e falecido em 26-1-1965 no 
Recife. Foi um magistrado de grande conceito. Sua carreira resume- 
se deste modo: Promotor Publico da Comarca de Triunfo (7-12-1918); 
Promotor Publico da Comarca de Correntes (22-8-1919); Juiz 
Municipal da Comarca de Gravatá (6-4-1922 ); Juiz de Direito da 
Comarca de Leopoldina, hoje Parnamirim (19-7-1926); Juiz de 
Direito da Comarca de Salgueiro (7-8-1926); Juiz de Direito da 
Comarca de Triunfo (5-11-1928); Juiz de Direito da Comarca de 
Bonito (14-11-1929); Juiz de Direito da Comarca de Goiana (10-1- 


1931); Juiz de Direito da Comarca de Olinda (5-9-1931); Procurador 
Geral do Estado (13-9-1933); Desembargador da Corte de Apelação, 
hoje Tribunal de Justiça de Pernambuco (25-8-1934). No Recife a 23- 
11-1921 (2º Cartório de Casamentos 35, 90)casou com Carmen de 
Albuquerque Jungmann, filha de José Félix de Albuquerque e de 
Maria do Carmo Galvão de Albuquerque; neta paterna de Demócrito 
Cavalcanti de Albuquerque, dr., e de Ana de Mello Albuquerque; 
neta materna de Horácio Pires Galvão, Major, e de Amélia de Mello 
Pires Galvão (irmã de Ana, supra). Teve o casal oito filhos: Fernando 
(que foi Secretário do Interior e Justiça de Pernambuco), Ruy, 
Gilberto, Norma, José, Paulo, Renato e Myriam. 


“Carmen Jungmann Pinto, casada com Raul da Silva Pinto (sobrinho 
de PINTO JUNIOR) sendo, pais de Carmen e Sylvio. 


Augusto Leite Jungmann. Bacharel. Professor da Faculdade de 
Direito de Goiás. Procurador Geral do mesmo Estado. Em Goiás 
casou com Ana Jardim da Silva Jungmarm, sendo pais de Jorge e 
Maria do Carmo, Maria Adelaide, Maria Augusta, Maria de Lourdes, 
José Mário e Augusto. 


4) Jorge Jungmann. Funcionário da Secretaria de Segurança Pública de 
Pernambuco. Casou com Elvira Alves da Silva, sem filhos. 


5) Paulina, faleceu aos 15 anos. 


6) Amélia, faleceu aos 2 anos e meio. 
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ALGUNS “CENTENÁRIOS” 


A revista “MANCHETE” de 2 de julho último apresenta uma 
reportagem interessante sob a epígrafe “Tenho apenas 120 anos”, 
demonstrando que na Geórgia, numa população de pouco menos de 
quatro milhões, mais de dois mil indivíduos com idade superior a um 
século, muitos dos quais passam dos 120 anos e um deles, Shirali 
Mialimov, já emplacou os 160. O assunto despertou a curiosidade do 
Instituto de Gerentologia da União Soviética, que vê em tal longevidade a 
combinação de circunstâncias especiais, como a excelência do clima, a 
abundância de frutos e de vegetais frescos, o sono prolongado e 
reparador, a vida camposina com estabilidade emocional. 


Ante a publicação em apreço lembrei-me de um valioso estudo de 
Moreno Brandão intitulado “População de Alagoas”, divulgado na 
Revista do Instituto Histórico de Alagoas, vol. XIX, 1937, em que o seu 
ilustre autor menciona diversas pessoas ultra-centenárias da vizinha 
província, inclusive Maria Virgem da Purificação, que em 1928 vivia na 
capital de São Paulo aos 106 anos, sendo que seu pai Manoel José de 
Jesus Morreu na matusalênica idade de 188 anos e sua mãe atingira pelo 
menos os 131. Moreno Brandão aponta vários outros casos, dentre eles o 
de Antônia Maria da Conceição, falecida na Usina Brasileiro aos 129 
anos em 29 de agosto de 1924 e que “por haver nascido em 1795, viveu 
em três séculos”. 


O genealogista pernambucano Borges da Fonseca (1718-1786) 
cita algumas pessoas centenárias. Uma delas, Beatriz Bandeira de Mello, 
“faleceu com mais de 110 anos em Olinda”. Outro é o Padre Frei Jácome 
da Purificação, falecido com pelo menos 122 anos em 2 de dezembro de 
1727, tendo só de vida religiosa 106 ou 107 anos (“NOBILIARQUIA 
PERNAMBUCANA” 1, 180 - nota que parece “não foi escrita pelo 
autor”). 


Não alinhei nomes de figuras centenárias por mim encontradas 
em pesquisas diversas, porém anotei a idade de algumas, sendo uma a 


recifense Maria da Conceição do Coração de Jesus, que se finou solteira 
aos 100.anos em 22 de setembro de 1823 no Recife (Boa Vista 2, 339). 


Quando juiz de Sertania conheci o Coronel Quinca Ingá (Joaquim 
Francisco Cavalcanti) aos 101 anos e ainda lúcido. Amigo de Ulysses 
Lins, pretendera este dar ao seu livro “Um Sertanejo e o Sertão” o 


A) 


batismo de “Na Era de Quinca Ingá”. 


Ao comprar em 1948 a Fazenda Trapiá, em Tatí, do então 
município de Águas Belas, encontrei na mesma um caboclo bastante 
velho, Pedro Trapiá, que ainda hoje anda vagarosamente pelas estradas 
daquele lugar e, segundo as contas feitas, tem agora 110 invernos, 
estando lembrado dos bons tempo! 


Centenária é minha veneranda parente Dona Dondon (Josefa Lins 
Bezerra Cavalcanti), viúva do Dr. Manoel de Barros Bezerra Cavalcanti 
com ele casada em 26 de julho de 1890. Tenho a esperança de assistir a 
festa centurial de minha avó Maria Felicíssima Carneiro Leão (Ceci), 
viuva do Prof. Laurindo Carneiro Leão, hoje nonagenária e à frente de 
seus negócios. 


Com aproximadamente um século Morreu em 1791 o fundador 
de Pedra, aqui em Pernambuco, Capitão Manoel Leite da Silva, viúvo 
desde 1753 de Maria de Araújo Cavalcanti de Albuquerque. Sua filha 
Inocência da Silva Cavalcanti, mulher do Coronel Teotônio Monteiro da 
Rocha (meus quintos-avós), nascera em 1726. 


Creio que para chegar alguém a um século de existência no 
Recife atual, vertiginoso, desajustado, terá de contar com a proteção de 
um santo muito forte. Só milagre... 
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CAPÍTULO II 


NOTAS PERNAMBUCANAS 


O PRIMEIRO BARÃO DO RIO FORMOSO 


Manoel Tomaz Rodrigues Campello. 1º Barão do Rio Formoso 
(2-12-1854). Coronel. Comendador da Imperial Ordem de Cristo. Oficial 
da Imperial Ordem da Rosa. Vice-Presidente da Província de 
Pernambuco (1865). Senhor dos Engenhos Cumbe de Baixo e Campina e 
co-proprietário do Engenho Suruajá, em Igarassu. Nascido em 1801 em 
Pernambuco, faleceu maior de 70 anos, tendo os seus filhos sobreviventes 
promovido inventário amigável, cuja partilha foi homologada em 
Igarassu a 19-3-1877 pelo juiz dr. Manoel Florentino de Albuquerque 
Montenegro, que em 12-5 do mesmo ano julgou uma sobre-partilha 
realizada. Filho de Manoel Rodrigues Campello e de Maria do Monte 
Diniz Bandeira, era sobrinho do famoso Padre Virgínio Rodrigues 
Campello, autor da quadra “então muito em voga e apreciada”: 


"No livro dos infelizes 

O meu nome escrito achei, 
Como nasci sem ventura 
Sem ventura acabarei”. 


O Barão casou a 21-5-1826 no Recife (Boa Vista 1, 230) com 
Francisca de Paula Pires Ferreira, filha de Gervásio Pires Ferreira, ilustre 
político pernambucano, e de Genoveva Perpétua de Jesus Caldas. Foram 
seus filhos: 


1) Maria do Monte Rodrigues Campello. 
2) Maria Damiana Rodrigues Campello. 


3) Joaquim Pires Campello, dr. Casado com Maria do Amaral, filha de 
José Francisco do Amaral e de Maria do Amaral. 


4) Gervásio Rodrigues Campello. Engenheiro. Nascido a 19-11-1833. 


José. Falecido com 1 ano e meio em 25-6-1837 no Recife (Boa Vista 
5,152). 


6) Maria. Nascida a 5-2-1837. Batizada em 7-4-1837 no Recife (Boa 
Vista 6, 170). Faleceu menor. 


O 1º Barão do Rio Formoso deixou um bom acervo, incluindo 40 
escravos, gado vacum e cavalar, objetos de brilhante, ouro e prata, além 
de dois terrenos nos Remédios (Recife) e das propriedades já 
mencionadas. O Engenho Campina, “com suas terras, safra e utensílios”, 
junto ao Cumbe de Baixo, foi descrito no valor de 14 contos de reis. O 
Engenho Cumbe de Baixo, “d'água, com casa de vivenda velha, casa de 
purgar, destilação, casa de farinha, Capela arruinada, duas senzalas novas 
de taipa e outras arruinadas, utensílios de moagem” etc., foi apresentado 
como valendo 45 contos de reis. 


Primos do titular em apreço eram os Barões de Vera Cruz, São Bráz e 
Abiaí, a serem estudados nesta coluna, com o interesse que tenho como 
vergôntea deste ramo. 


E o seguinte o teôr do casamento de Manoel Tomaz com Francisca de 
Paula: 


“Aos vinte e hum dias do mes de Maio de mil oitocentos e vinte seis 
pelas cinco horas da tarde na Capella do Engenho da Torre filial da 
Matriz da Várzea, e dispensados os Banhos do Nubente por Sua 
Excellência Reverendíssima sem se descobrir impedimento algum, de 
minha licença em presença do Padre Sebastião Joaquim da Cunha, e das 
testemunhas Gervásio Pires Ferreira, e Manoel Rodrigues Campello, se 
receberão por palavras de presente o Capitão Manoel Thomaz Rodrigues 
Campello e Dona Francisca de Paula Pires Ferreira, brancos; e logo 
receberão as Bênçãos Nupciais conforme o rito Romano, como consta da 
Certidão, e Despacho que ficam no Arquivo desta Matriz: do que mandei 
fazer este assento que por verdade assignei. 


O Vigrº interino José de Souza Serrano”. 
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LIVROS ECLESIÁSTICOS E PAPÉIS NOTARIAIS 
DE IGARASSU 


Os livros eclesiásticos e papéis notariais de Igarassu (Cartório 
único), mesmo desfalcados de seus elementos mais importantes pela ação 
do tempo e do bicho, deixam valioso saldo após um ano de pesquisa. 
Assim, há algumas constatações dignas de nota: 


A) Amaro Bernardo da Gama, que mais tarde seria Coronel, em 25-9- 
1803 era Capitão e morava no Engenho Araripe do Meio, em 
Itamaracá, de sua propriedade. Na data em apreço foi batizado 
Benedito, filho de seus escravos Antônio e Timótea (Lº de 1789- 
1808, fl. 144-verso, de batizados de Igarassu). Em 6-6-1808 era ainda 
Senhor do mesmo engenho, o qual em 1859, quando da. visita de 
Dom Pedro II a Pernambuco, pertencia a João Vieira da Cunha, pai 
dos Barões de Itapissuma e Araripe. Amaro Fernandes Gama (filho 
de Amaro Bernardo) era solteiro em 25-2-1806 e sua irmã Maria 
Joaquina do Bom Sucesso estava casada e Morava na Freguesia de 
Santo Antônio do Recife. De outro filho de Amaro Bernardo, 
Joaquim Fernandes Gama, é filha a Viscondessa de Goiana, Isabel 
Ursulina de Albuquerque Gama, batizada a 18-5-1807 na Capela de 
N. S. da Boa Viagem do Pasmado, Freguesia de Itamaracá, aos 70 
dias de nascida, sendo padrinhos José Vitoriano Teixeira de Borba 
Cavalcanti, casado, residente em Massaranduba, e Joana Dornelas de 
Albuquerque, casada, Moradora em Tejucupapo (Lº de batizados já 
aludido, fl. 185 e verso). A consorte de Joaquim Fernandes Gama era 
Ursula Joaquina de Sá e Albuquerque, da estirpe do Visconde de 
Guararapes. 


Interessante é que esses Gamas constituíam uma família 
eminentemente do Recife, nada constando antes quanto ao período vivido 
pelo Cel. Amaro em Araripe do Meio com alguns de seus filhos. 


B) Valiosos subsídios resultaram da pesquisa de Igarassu a respeito da 
família Andrade Lima no século XVIII. Imagino poder coordenar 
esses dados logo que tenha os elementos a serem recolhidos dos 
arquivos de Olinda. Dedicarei tal capítulo da genealogia 
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pernambucana à pesquisadora Inês Borba e ao botânico Dárdano de 
Andrade Lima, destarte reverenciando a minha saudosa e abnegada 
irmã Leda Marques de Andrade Lima. É curioso como se repete o 
nome Luiz de Andrade Lima, um dos quais foi o pai de José de 
Barros Lima, o famoso Leão Coroado. 


Importantes informações aparecem com relação a muitas famílias 
pernambucanas, além das já citadas, sobretudo as dos Albuquerque 
(Cavalcanti de Albuquerque e Albuquerque Maranhão), Carneiro da 
Cunha, Velloso da Silveira, Rego Barros e Wanderley. 


Sabendo que o Engenho Monjope era dos Cavalcanti de Albuquerque 
antes de pertencer aos Carneiro da Cunha, passei a anotar datas 
correspondentes ao Coronel Manoel Cavalcanti de Albuquerque 
frequentemente mencionado em documentos como proprietário do citado 
engenho. Em 6-10-1785 Manoel Cavalcanti era Capitão, Morava em 
Monjope e foi padrinho de Felipa (Igarassu, Lº 1781-1788, fl. 61). Em 
25-10-1798 era Coronel. Encontro-o em documentos de 27-12-1801, 4-1- 
1802, 28-2-1808 e 10-12-1810. O último documento é o seu Ein 
ocorrido a 26-11-1812. Morava no seu Engenho Monjope e era solteiro, 
tendo sido sepultado na Igreja da Misericórdia da Vila de Igarassu. Foi 


envolto em branco e encomendado pelo Pad k 
: re Coad 
Xavier Ordenho. R jutor Francisco 


i PE dra em Monjope seu irmão Cristóvão de Hollanda Cavalcanti 
buquerque eo engenho pertence mais tarde a neta deste Antonia 
aria Cavalcanti de Albuquerque, Baronesa de Vera Cruz, casada com 


Manoel Joaquim Carneiro da Cunha, Barã 
Cavaleiro da Casa Imperial. » Barão de Vera Cruz, Fidalgo- 


D) Outros informes valiosos são os que dizem respeito ao Capitão-Mor 

João Marques Bacalhau, falecido velho no dia 10-6-1828 sepultado 

E Ordem Terceira da Freguesia de Maranguape. Natural de 5. 

ne da Mata, casou três vezes, deixando ampla sucessão. Era 
rotesso na Ordem de Cristo e Irmão Terceiro da de S. Francisco, 


averia muito mais o que assinalar. Esta coluna divulgará. 
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A NOBREZA DOS CAVALCANTI 


Lembra o Prof. Gilberto Freyre a conveniência de os nossos 
genealogistas aprofundarem suas pesquisas sobre a nobreza dos 
Cavalcantis de Florença e mesmo sobre a fidalguia dos van der Lei da 
antiga Holanda, etc. E conclui: - “O certo parece ser que poucas famílias 
brasileiras se podem gabar de um passado tão ilustre no Brasil e de tão 
boas raízes européias como as duas famílias visadas pelo Padre Lopes 
Gama: os Cavalcantis e os Wanderleys. A não ser os Albuquerque” (O 
VELHO FÉLIX E AS SUAS “MEMÓRIAS DE UM CAVALCANTP”, 
Livraria José Olympio, 1959). 


Há quatro lustros desejo penetrar nas origens dessas e de outras 
famílias, uma das quais - dos Caeiro Leão - ostenta ramos inteiros 
como a constituírem famílias distintas umas das outras (eu mesmo 
procedo de dois ramos sem ter podido até hoje estabelecer a ligação de 
ambos). Vou aos poucos obtendo informes, sem meios para alcançar mais 
rapidamente o pretendido. 


Quanto aos Cavalcanti sei de dois trabalhos inéditos que 
representam importantes repositórios, sendo porém necessário confrontá- 
los, o que espero tentar em futuro próximo. Um desses estudos pertence 
ao dr. Manoel Inácio Cavalcanti de Albuquerque, irmão do hoje 
Comandante do Terceiro Distrito Naval, Almirante Mário Cavalcanti de 
Albuquerque. O outro fora organizado pelo Instituto Genealógico 
Italiano, de Florença, para o meu saudoso amigo Paulo Eleutério Filho 
chegando-me às mãos por intermédio de sua viúva. Traduzido e anotado 
com brilho pelo prof. José Cavalcanti Sá Barreto, esteve por muito tempo 
no Arquivo Público Estadual aguardando publicação que ainda hoje seria 
oportuna. 


O Instituto de Florença, à frente o Conde Bertini Frassoni, 
transcreve e apresenta noticias históricas sobre a Família Cavalcanti, 
extraídas de fontes importantes, como sejam obras de Ademollo, Tettoni 
e Saladini, Gamurrini e Capitão Amirato. Muito citadas são as crônicas 


de Villani. 
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A versão prevalecente ao longo do trabalho é a de que os 
Cavalcanti foram sempre considerados nobres e poderosos e eram donos 
de vários castelos, remontando, suas origens conhecidas, a cerca de um 
milênio. As árvores anexas à obra dão conta da ascendência de Felipe 
Cavalcanti, nosso tronco, até um 11º avô, incluindo esses ancestrais 
alguns cônsules (o cônsul detinha o poder). Daí sem dúvida o motivo de 
ter Felipe declarado perante o Santo Oficio ser cidadão dos da 
governança de Florença. 


Uma composição poética de Verino, citado no estudo em apreço, 
assinala: - “A Fama celebra que vós, ó Cavalcantis, / descendeis de 
príncipes germânicos; / soldados do setentrião, vindos do polo glacial, / 
irromperam em nosso território com dardos géticos. / Embora narrem 
outros que viestes após sujeitar Fiésole. / Estirpe, ornada de varões 
preclaros, e do douto Poeta, / Nos estandartes viverá, e em tempo algum 
será extinta”. 


Muitos vultos legendários são citados e aqui menciono o 
Condestável Mainardo, Barão e Marechal, o Vice-Rei Sálico e o Grão- 
Camarista Américo. Seria interessante uma relação. Há nas árvores 
apenas as vinculações com os Médicis, que são (numerosos deles) 
também Cavalcanti, ascendentes de soberanos franceses, Existem ainda 
referências a ducados, marquesados e baronatos da família, do ramo que 
floresceu em Nápoles e na Calábria. 


Está finalmente consignado que o nosso F elipe Cavalcanti, tronco 
dos Cavalcanti de Albuquerque, era irmão de um Guido Cavalcanti não 
mencionado pelo Genealogista Borges da Fonseca. Diz o trabalho que 
este Guido faleceu sem sucessão a 24 de outubro de 1564 em solo francês 
e esclarece: 


“O qual Guido, indo para a França, esteve muito tempo em 
Lyon, Paris, e na Inglaterra. Foi homem mui importante e 
Engenhoso. Tendo sido enviado, no ano de 1563, para 
conciliar as divergências que havia entre o Rei da França e o 
Rei da Inglaterra, se houve tão honradamente em ditas 
tratativas, que concluiu a paz entre eles. Concedeu-lhe o Rei 
da Inglaterra que usasse no seu brasão de Cavalcanti uma 
lista ou barra transversal, com um leão e dois lírios, como 
privilégio seu. E o Rei da França lhe concedeu sobre o 


Brasão duas colunas, com um galo encima, com as palavras 
“Justiça e Piedade”. 


Outro Guido ilustre, mais conhecido que este, é o poeta, primeiro 
amigo de Dante. 
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CORONEL MARQUES 


Família grande tem de tudo e oferece margem a certas 
coincidências. Dois Antônio Marques, ambos Cavalcanti, contem- 
porâneos, tinham idéias religiosas particularíssimas, em contraposição a 
normas ou práticas de sabor inquisitorial, próprias do tempo em que - ao 
dizer de Humberto de Campos - a igreja, soberana das almas e dos 
corpos, se impunha mais do que seduzia. Eram, de certo modo, 
irreverentes. 


A Religião Católica exerce sobre nós a fascinação e o prestigio 
das coisas eternas, na doce expressão do Aníbal Freire. Mas, como a 
came é fraca, lá uma vez aparece um sacerdote que abusa de suas 
prerrogativas. Convenhamos que isso é humano. 


Na Cidade pernambucana de Pedra - na Povoação de Pedra dos 
meus avoengos -, segundo tradição por mim ali ouvida faz muitos anos, 
um Pároco ameaçara de fazer desabar sobre a Vila a bela e imensa lage 
que existe Junto à urbe, se continuassem a falar do Senhor Vigário... 
Antonio Marques de Albuquerque Cavalcanti, Cavaleiro da Imperial 
Ordem da Rosa e Major do 4º Esquadrão de Cavalaria da Guarda 
Nacional de Buíque, onde foi Vereador e Delegado Literário, era um 
rábula de grande talento, que deixou fama nos anais forenses de Buíque, 
Pedra e circunvizinhanças. Esse Major Marques, homem ertérgico e 
espirituoso, duvidou e desafiou firmemente o sacerdote a remover a 


pa pedra. Dessas ele não agientava. Mas tudo terminou muito 
em. 


- Já Antonio Marques de Hollanda Cavalcanti não acreditava 
naquilo que eu creio e peço a Deus revigore minha fé, ou seja, nos 
dogmas da nossa religião. Ao testar em 27 de novembro de 1886 ele não 
ans como de praxe, ser católico apostólico romano e esperar viver e 
E a E a Santa Madre Igreja. Afirmou, isto sim, numa das verbas 
o árias: sou brasileiro e pernambucano, social e religiosamente 

ou sectário de Jesus Cristo em seu programa dºaMor e caridade, 
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creio na existência d'um Deus, imensamente poderoso, criador de toda 
natureza e dos seres existentes, que escapa a minha compreensão, creio 
que a natureza humana não se extingue e ao contrário se transforma na 
sucessão de seres ascendentes até o infinito”. 


Não sei até que ponto seria o Coronel Marques sectário de Cristo 
ou se apenas o era de Lavoisier. Suas idéias parece refletirem uma 
abstração ou quando menos a recusa a qualquer filiação religiosa. 


Esse Coronel, aliás, é o mesmo que estando para casar com uma 
das filhas do mais tarde Visconde de Utinga, ao chegar certo dia à casa- 
grande do Engenho Matapiruma foi ali recebido pelo Fidalgo Henrique 
Marques Lins, que lhe fez esta grave assertiva, consoante a versão que 
recolhi: 


- Seu Antônio Marques, sua noiva fugiu com o sr. Mamede. E 
conciliador: mas tem aqui uns retalhos da mesma peça; pode 
escolher! 


Seu Antônio, desenganado, pede a mão de Panfila, ouvida esta, 
matrimoniando-se com ela a 16 de setembro de 1844 no Oratório de 
Matapiruma. Paraninfaram o ato Sebastião dos Oculos Arcoverde 
Pernambuco Cavalcanti de Albuquerque e Ana Maria José de Mello. Foi 
celebrante o Padre Francisco de Paula Carneiro Leão. Dentre os dez 
filhos do afortunado casal está o 2º Barão de Suassuna, Henrique 
Marques, industrial e homem de sociedade, falecido no Recife a 8 de 
janeiro de 1941. 


Os dois Antonio Marques deviam ser havidos como católicos, 
pois do contrário teriam quando casaram, de ser dispensados do 
impedimento de disparidade de culto. 


DP, 11/9/66. 


NICOLAU CAVALCANTI DE SIQUEIRA 


Nicolau Cavalcanti de Siqueira nasceu no lugar denominado Sítio 
Novo, do Município de Águas Belas, Pernambuco, no dia. 16 de junho de 
1867. Foi batizado em Riacho da Palha, do Município de Palmeira dos 
Índios, Alagoas, pelo Padre .Antônio da Maia Mello, sendo padrinhos seu 
tio Clarindo Cavalcanti de Albuquerque e a esposa deste Barbara Tenório 
de Albuquerque. 


Filho de Salustiano Cavalcanti de Albuquerque Araçá, Coronel 
Comandante Superior da Guarda Nacional da Comarca de Águas Belas 
no Império e na República, vulto emérito de Águas Belas, cujo município 
adMinistrou em diferentes oportunidades (a 1º vez de 25 de março de 
1892 a 7 de novembro do mesmo ano, a 2º de 4 de dezembro de 1894 à 9 
de setembro de 1895 e a 3º de 15 de novembro de 1910 a 18 de abril de 
1911, data do seu falecimento) e de Josefa Florentina de Albuquerque 
Maranhão. Neto paterno de Salustiano Leonídio de Siqueira Bello e de 
Ana Cavalcanti de Albuquerque. Neto materno de Nicolau Florentino de 
Albuquerque Maranhão, Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial (irmão do 
Barão de Atalaia) e de Manoela Cavalcanti de Albuquerque. 


: Era Tenente-Coronel Chefe do Estado Maior da Comarca de 
Aguas Belas, por patente de 12 de julho de 1893, outorgada pelo 


Presidente da Republica Marechal Floriano Peixoto e referendada pelo 
Ministro Fernando Lobo. 


, * Fazendeiro e político atuante e benquisto, foi duas vezes Prefeito 
de Aguas Belas (a Iº de 10 de setembro de 1895 a 14 de novembro de 
1898 e a 2º de 15 de novembro de 1901 a 14 de novembro de 1904). 


Homem inteligente, culto para o seu habitat, exerceu a advocacia 
uas Belas e noutros municípios, tanto no cível quanto no crime, 


com pleno êxito. Casou em Lagoa das Gatos, do então Município de 
Panelas de Miranda, a 4 de novembr 


em Ág 


o de 1897, com Manoela de Araújo 
guas Belas em fevereiro de 1898, sendo ela 
de Araújo e de Antônia Maria dos Santos (1º 


Siqueira, regressando a Á 
filha de Vicente Ferreira 
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esposa), neta paterna de Elias Cavalcanti de Albuquerque (1º marido) e 
de Teresa Maria de Jesus, neta materna de Manoel Cavalcanti dos Santos 
Titinho e de Rita Francisca de Malta (P mulher). 


O Coronel Nicolau era irmão de Salustiano Cavalcanti de 
Siqueira, Coronel Comandante Superior da Guarda Nacional da Comarca 
de Águas Belas e também duas vezes Prefeito do respectivo município (a 
? de 15 de novembro de 1898 a 14 de novembro de 1904 e a 2º de 15 de 
novembro de 1922 a 14 de novembro de 1925). Há na Cidade de Aguas 
Belas o Grupo Escolar Coronel Nicolau Cavalcanti de Siqueira. 


Filhos de Nicolau e Manoela (1 a 8): 


Manoel. Nascido a 15 de agosto de 1899, foi batizado e faleceu no 
mesmo dia, sendo padrinhos seu tio Salustiano Cavalcanti de Siqueira 
e Teresa de Araújo Santos. 


Waldemar Cruger Ubirajara. Nascido a 26 de março de 1901, faleceu 
no dia 15 de junho do mesmo ano. Foram padrinhos Manoel Ramos 
de Barros Malta e sua mulher Maria Felismina de Araújo Malta. 


José Araci Ubirajara. Nascido a 3 de junho de 1942, teve por 
padrinhos a seus avós paternos. 


Maria. Nascida no dia 9 de dezembro de 1903, foi batizada por seu 
tio Salustiano Cavalcanti de Siqueira e faleceu horas depois. 


Maria Luiza Ubirajara. Nascida em um 30 de setembro, foi batizada 
aos 8 de dezembro do mesmo ano, sendo padrinhos o Dr. José 
Marcelino da Rosa e Silva e sua mulher. 


Luiz Maria Ubirajara. Nascido a 20 de janeiro de 1907, foi batizado 
na Matriz de Garanhuns, sendo , padrinhos o Coronel Antonio 
Cavalcanti de Albuquerque Mello e Maria Missano. Prefeito de 
Águas Belas (1935-1936). 


Salustiano Benvindo Ubirajara. Nascido a 12 de fevereiro de 1908, 
faleceu no dia 18 de maio do mesmo ano. 


Maria das Dores Ubirajara. Nascida em um 29 de maio. 


O Coronel Nicolau, falecido a 1º de abril de 1911, deixou, além de 
propriedades e gado, uma casa comercial sob a razão de Nicolau de 
Siqueira & Irmão. Seus filhos José Araci, Maria Luiza, Luiz Maria e 
Maria das Dores casaram respectivamente com Alba Ivo Ubirajara, 
Alfredo Duarte Filho, Margarida e Helena (P e 2º esposas) e Audalio 
Tenório de Albuquerque, Prefeito de Aguas Belas, hoje Deputado 
Estadual pelo referido município. 


DP, 18/9/66. 


PRIMEIROS POVOADORES DO RIO DE JANEIRO 


O Colégio Brasileiro de Genealogia divulgou no mês de julho de 
1965 através de “O Globo”, uma notícia relativa à descendências. dos 
“primeiros povoadores” do Rio de Janeiro cuja sucessão persiste até os 
nossos dias. 


Oriundo de dois desses pioneiros - Aleixo Manoel e Antonio de 
Mariz -, recebi a medalha comeMorativa do 4º Centenário. Membro do 
Colégio, passo a oferecer uma resenha desses troncos. São 18 os 
povoadores alinhados pelo Presidente do referido sodalício, Engenheiro 
Carlos G. Rheingantz, que tem excelente equipe de colaboradores, dentre 
eles realçando a figura do admirável pesquisador Adalberto Brito Cabral 
de Mello: 


1) Aleixo Manoel. Natural da Ilha do Faial, faleceu no Rio a 25-1-1626. 
Casado com Francisca da Costa Homem, nascida na Ilha Terceira. 


2) André Vilalobos da Silveira, casado com Isabel de Souto Maior, 
ambos açorianos, ele da Ilha de São Jorge, ela da Ilha Terceira. 


3) Antônio de Mariz, português de Barcelos, faleceu no Rio em 1584. 
Casara com Isabel Velha. 


4) Antônio de Sampaio, chegado ao Rio num dos primeiros anos após a 
fundação. 


5) Baltazar de Abreu, madeirense, faleceu no Rio a 9-7-1659. Casado 
com Isabel Rangel. 


6) Crispim da Cunha Tenreiro, casado com Isabel de Mariz, filha de 
Antonio de Mariz (3). 


Domingos de Azeredo Coutinho, nascido na Capitania do Espírito 
Santo. Casou com Ana Tenreiro, dos Cunha Tenreiro e dos Mariz. 


Estevão de Muros. Casado com Maria da Rocha, sendo pais de Paula 
de Muros, mulher de José Ramos. 


9) Francisco Freire Ribeiro, português de Guimarães, matrimoniou-se 
com Catarina de Freitas. 


10) Francisco Viegas, Faleceu pelo ano 1640. Casado com Joana de 
Soberal, falecida a 11-9-1678 quase centenária. 


11) João de Souza Pereira Botafogo. Luso, casou com Maria da Luz 
Escórcio, chegando o casal ao Rio quando a população guerreava os 


Tamoios. 


12) Jordão Homem da Costa. Casou duas vezes: a 1º com Barbara Nunes 
ea 2º com Ana de Souza, esta falecida em 15-9-1679. 


13) Julião Rangel de Macedo. Casado com Brites Sardinha, imã de D. 
Pero Fernandes Sardinha, 1º Bispo do Brasil, Morto e devorado pelos 
índios. 


14) Luiz de Barcelos. Natural da Ilha Terceira, casou no Rio com 
Catarina Machado. 


15) Salvador Correia de Sá, o Velho. Governador do Rio de Janeiro. 
Falecido em 1631 já centenário. Casou três vezes. 


16) Sebastião Fagundes Varela. Português de Viana do Castelo. Faleceu 
no Rio a 29-7-1639. Casado com Maria do AMorim Soares. 


17) Tomé de Alvarenga. Casou com Maria de Mariz e tiveram a filha 
Maria de Alvarenga, falecida em 6-6-1649, mulher de Manoel 
Correia. 


18) Toussaint Grugel, francês de Havre de Grâce. Faleceu no Rio pelo 
ano 1625. Casado com Domingas de Arão (ou do Amaral). 


De João de Souza Pereira Botafogo (11) procedem os Carneiro Leão 
(parentes dos de Pernambuco) do ramo, da Duquesa de Caxias, da 
Marquesa de Maceió e da de Jacarepaguá, do Conde de Vila Nova de São 
José, do Visconde de São Salvador de Campos, do 2º Visconde da 
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Cachoeira e do 3º do mesmo nome, da |? Viscondessa da Cachoeira, da 
Viscondessa de Cunha e da de Mirandela. 


De Aleixo Manoel (1) e Antônio de Mariz (3) promanam, entre 
outros, os irmãos Fidalgos Antônio e Gaspar de Menezes Vasconcellos de 
Drummond, este Brigadeiro, diplomata aquele. De Antônio são filhas as 
Baronesas de Inoã e da Estrela. De Gaspar derivam, para exemplificar, os 
pernambucanos Múcio Leão (da Academia Brasileira de Letras), Mário 
Neves Baptista (renomado professor da nossa Universidade Federal) e os 
queridos diplomatas Arnaldo Leão Marques Cavalcanti (na Nigéria) e 
Leonardo Marques Cavalcanti (na Checoslováquia), além do emérito José 
Césio Regueira Costa. 


DP, 25/9/66. 


DONA MARIANINHA 


O Prof. Antônio da Rocha Almeida focaliza em “VULTOS DA 
PÁTRIA”, 2º volume, a figura de Manoel Deodoro da Fonseca, 
Proclamador da República e seu 1º Presidente. Borda, com pena de 
mestre, a biografia desse homem discutido, um dos forjadores de novos 
rumos para o pais. Os saudosistas da Monarquia afirmam que ela era 
melhor ou pelo menos mais decente como regime político aplicado ao 
nosso povo. 


Desejo comentar aqui ligeiramente a referência do autor ao 
consórcio do Generalíssimo com Mariana Cecília de Souza Meirelles, no 
que tange à menção de se tratar de “Moça modesta, mas educada nos 
rígidos princípios de nossa Santa Religião”. 


Dona Marianinha pertencia a uma estirpe distinta, com fumaças 
de nobreza, socialmente muito mais elevada que a de Deodoro, inclusive 
apontado como mulato. E foi essa qualificação étnica a causa de alguns 
parentes da noiva se oporem ao casamento, embora com este 
concordassem os de meu ramo, que é o ramo de Francisco de Paula 
Carneiro Leão, agraciado com a Medalha da Independência, tio de 
Marianinha, essa anuência teve reflexos posteriores. Quando meu avô 
Laurindo Leão (neto de Francisco de Paula) esteve na Côrte do Rio de 
Janeiro, já no ocaso do Império, Deodoro aconselhou-o a que ficasse, 
pois em breve chegaria a Ministro. Mas o jovem professor regressou à 
Província: ele foi um republicano-histórico. 


Marianinha era filha de Feliciano de Souza Meirelles e de 
Henriqueta Júlia Carneiro Leão, filha esta do licenciado Matias Careiro 
Leão e de Uberta Arcangela Xavier Velloso; e era bisneta de Antonio 


Carneiro Leão e Ana de Santa Rita e de Estevão Xavier da Costa Velloso 
e Joana Rosa de Almeida. 


Contava Marianinha, entre os seus tios, além de Francisco de 
Paula, aos seguintes: Antonio Carneiro Leão, Brigadeiro do Império, 
cunhado do Conde de Porto Alegre; Tenente-General Manoel Marques de 
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Souza; Matias Carneiro Leão, formado em.Medicina pela Universidade 
de Coimbra; Maria Eduarda Carneiro Leão, casada com José Joaquim de 
Alencastro; Joana de Paula Carneiro Leão, mulher de João Antonio 
Brandão; Uberta, nascida a 7 de fevereiro de 1800, viveu solteira; Emília 
Guilhermina Xavier Velloso Carneiro Leão, consorte de Pedro 
Alexandrino de Barros Cavalcanti de Lacerda, Fidalgo-Cavaleiro da Casa 
Imperial. Marianinha era prima-irmã da esposa do Barão de Aracati, 
agraciado depois de viuvo, e do Marechal Antônio Pedro de Alencastro, 
Presidente da Província do Mato Grosso e testemunha do seu casamento 
ocorrido a 16 de abril de 1860. 


O assento de batismo de Henriqueta, mãe de Marianinha, é de 
teor seguinte: 


“Aos quinze dias do mês de Abril de mil, oitocentos, e hum nesta 
Matriz do Sacramento da Villa do Recife de licença do Ilustríssimo e 
Reverendíssimo Excelentíssimo Senhor Bispo e Padre Mestre Fr. Miguel 
Joaquim Pegado, Religioso da Terceira Ordem batizou, e pos os Santos 
óleos a HENRIQUETA, branca, nascida a dois de Março do dito anno, 
filha de Mathias Carneiro Leão, natural da freguezia do Cabo, e Morador 
nesta freguezia, e de sua mulher D. Uberta Archangela Xavier Veloso, 
natural de Lisboa, neta paterna de Antonio Carneiro Leão e de Anna 
Maria de Santa Rita, naturais do Cabo, neta materna do Sargento Mór 
Estevão Xavier da Costa Veloso e D. Joanna Roza. de Almeida, natural 
ela de Lisboa, e ele do Alantejo: foi seu Padrinho Antonio Carneiro Leão, 
Avô da mesma crença de que mandei fazer este assento, e por verdade 
assignei. 


Ignacio Alvares Monteiro 


Vigrº de Sto. Antº do R.e” 
(Santo Antônio, Lº 3, fl. 382). 


DP, 2/10/66. 


O MORGADIO DE HORTA-GRANDE 


João Carneiro de Mariz, ascendente dos Careiro da Cunha de 
Pernambuco, era irmão de José Carneiro da Costa, o qual, segundo 
Borges da .Fonseca, em 1620 era Morgado de São Roque e Horta Grande. 
O autor da “Nobiliarquia Pernambucana” tece comentários em torno das 
origens desse Morgadio (obra citada, vol. I, fl. 197 e seguintes, Título dos 
Carneiros). 


Francisco Carneiro da Costa, filho do referido João Carneiro de 
Mariz, sucede no Morgadio a seu mencionado tio José Carneiro da Costa 
e manda tomar posse da instituição através de um procurador. 


Manoel Carneiro da Costa, filho de Francisco Carneiro da Costa, 
sucede a seu pai e toma posse também por procuração. 


Gonçalo Carneiro da Costa sucede a seu irmão Manoel Carneiro 
da Costa. Este Gonçalo é Juiz-Ordinário de Olinda em 1697. 


Manoel Carneiro da Costa, primo de Gonçalo Carneiro da Costa, 
“faleceu moço, havendo-se-lhe pouco antes julgado na Relação do Porto 
dono do Morgado de S. Roque e Horta Grande pela clausula exclusiva de 
fêmeas que tem” - consoante Borges da Fonseca. 


Francisco Xavier Carneiro da Cunha, primo de Manoel Carneiro 
da Cunha, aparece em documento de 1826 como titular do Morgadio, 
chamando-o sempre de Horta-Grande e não de São Roque. Esse 
documento é uma petição em que ele, Francisco Xavier, reclama contra a 
pretensão de tomar posse do Morgadio externada pelo Coronel José 
Carneiro Pizarro, Fidalgo-Cavaleiro da Casa Real, Comendador da 
Ordem de Cristo e Oficial de Cavalaria do Exército Português. A questão 
corre perante a Justiça da Vila do Conde, havendo sobre o assunto, no 
Cartório de Igarassu, um volume de quase quatrocentas folhas, com uma 


o lápis, que diz: “Francisco Xavier Carneiro da Cunha. Inventário. 


A O Morgadio de Horta-Grande era na Vila do Conde, em Barcelos. 
ecebia rendas provindas de várias localidades, inclusive Bagunte, 
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Gavião, Vila Nova de Famalicão, São Tiago da Carreira, São Pedro do 
Bairro, Santa Lucrécia de Louro, São Martinho da Vale, Mouquim, São 
Mateus de Oliveira e Santo Tirso. 


Francisco Xavier Carneiro da Cunha, o Morgado em referência, 
nascido a 25 de agosto de 1760 na Freguesia da Várzea, foi objeto de 
minha nota nº X, onde estão mencionados os seus dois matrimônios e 
alinhados os filhos de cada um. 


Deixo aqui uns adendos interessantes: 


A) Seu filho do 1º consórcio Manoel Maria Carneiro da Cunha era 
Capitão em 1814 e Tenente-Coronel em, 1816. Morou no Engenho 
Água, em Igarassu. Casado com Rita Cândida de Aragão, filha do 
Coronel Amaro Gomes Coutinho e de Cândida Rosa de Aragão. 
Datas do batismo de alguns dos seus filhos: Manoel, 7 de setembro 
de 1810; Rita, 8 de janeiro de 1812; Cândida, 22 de março de 1813; 
Antônia, 23 de fevereiro de 1814; Maria, 15 de junho de 1816; e 
Emília, 3 de dezembro de 1822. 


Seu genro Bernardo Vieira Leitão de Mello era filho do Capitão 
Manoel de Mello Bezerra Arnozo e de Maria de Nazareth Palhano, 
ele natural da Várzea e ela de Igarassu; neto paterno de Antonio 
Leitão Arnozo é de Maria Muniz de Mello, naturais de Igarassu; neto 
materno de Francisco Xavier da Cunha Bandeira e de Maria de Souza 
Palhano, ele olindense da Freguesia de São Pedro Martir, ela 
cearense. Francisco, filho de Bemardo e de sua mulher Joana 
Francisca Pereira da Cunha de Andrada, foi batizado a 22 de 
setembro de 1814 na Capela do Engenho Araripe (Igarassu, Lº 1798- 
1828, fl. 63). 


O próprio Bernardo Vieira Leitão de Mello nascera a 20 de janeiro de 
1778 (Igarassu, Lº 1773-1781). Seus irmãos além de Francisco Xavier da 
Cunha Mello, cuja data não encontrei, nasceram respectivamente: Inácia, 
em 4 de janeiro de 1776; Estevão, em 17 de março de 1780; João, em 13 
de novembro de 1781; Cristóvão, em 29 de dezembro de 1782; Inês, em 8 
de setembro de 1784; e Catarina, foi batizada a 28 de outubro de 1787. 


DP, 16/10/66. 


ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS 


Antônio José dos Santos. Português. Armador de navios na 
Cidade do Recife. Casado com Feliciana Teresa do Nascimento, 
pernambucana que em 2 de agosto de 1840 já era falecida, filha de José 
Rodrigues de Senna, da Sesmaria de Frecheiras, e de Teresa da Silva 
Vieira. 


Filhos que anotei (1 a 6): 


1) Antônio José dos Santos Júnior. Inventário em 1871 (Cartório de 
Escada). Testara a 26 de agosto de 1858 juntamente com sua mulher, 
assinando a rogo desta, “por não saber escrever”, José Cândido Dias. 
Casado com Ana Joaquina da Silva Santos, a qual veio a contrair 
segundas núpcias com Leocadio Alves Pontual (de quem foi primeira 
mulher, porque ele casou segunda vez com Maria de Moura Matos), 
filho de João Manoel Alves Pontual e de Teresa da Silva Vieira e 
irmão dos Barões de Frecheiras e Petrolina. 


José Rodrigues de Senna Santos. Tenente-Coronel. Casado com 
Joaquina Francisca de Salles Senna, falecida em 28 de dezembro de 


1897, com inventário em 1898 (Cartório de Escada). Do seu espólio 


constam: o antigo Engenho Frecheiras, com a usina do mesmo nome; 
o Engenho Recreio, em Escada; e o Engenho Jaguarana, em Amaraji. 
Suas filhas Iluminata Melania de Senna Santos e Parisia de Senna e 


Silva casaram respectivamente com Sérgio Higino Dias dos Santos e 
José Dias da Silva. 


João Félix dos Santos. Coronel. Testou a 12 de fevereiro de 1880 
como se vê das “Diversas folhas de escrituras antigas da Comarca da 
Escada”. Casou duas vezes: a primeira com Maria Higina da 
Anunciação, esta com inventário em 1856 (Cartório de Escada), filha 


de Manoel Antonio Dias e de Maria da Anunciação; e a segunda com 
Maria Francelina de Siqueira Santos. 


Filhos do 1º consórcio: Maria; Sérgio Higino Dias dos Santos, 


Albuquerque), irmão dos referidos Barões de Frecheiras e Petrolina. 
Filhos do segundo matrimonio: Luiza Teresa dos Santos e Magina de 
Siqueira Santos, solteiras e menores em 1880. 


João Félix deixou outros filhos. De Maria Zeferina Pires, livre, 
desimpedida e solteira, nasceu Feliciana Pires dos Santos. De Inácia 
Laurinda, igualmente solteira, livre e desimpedida, nasceram Sinfronio 
Olímpio dos Santos e Grata Mafalda dos Santos Barreto, casada com o 
notável Tobias Barreto de Menezes. Seus filhos naturais ele os 
reconheceu por escritura pública de 2 de outubro de 1848, do tabelião 
José Joaquim Barbosa, de Escada. 


4) Teresa da Silva Vieira. Casada com João Manoel Alves Pontual, 
negociante na praça do Recife, filho de Antônio Alves Pontual e de 
Isabel Rodrigues da Cruz, havendo grande sucessão, incluindo-se 
entre os seus filhos os Barões de Frecheiras e Petrolina, Antonio dos 
Santos Pontual e Bernardino de Senna Pontual. 


Feliciana Teresa do Nascimento. Casada com Manoel Antônio Dias, 
inventariado em 1860 (Cartório de Escada), o qual fora antes 
matrimoniado com Maria da Anunciação, filha de Manoel Tomé de 
Jesus e da sua primeira mulher Teresa de Jesus Maria. Foram seus 
filhos Manoel Antonio dos Santos Dias e Feliciana. Manoel Antonio, 
Capitão, casou duas vezes: a primeira com Filonila Teresa Dias, 
falecida a 15 de fevereiro de 1891, e a segunda com Águeda dos 
Santos Pontual. Há ampla sucessão. Consta do inventário de dona 
Filonila que pertenciam ao seu casal a Usina Santa Filonila e os 
Engenhos Rôla [hoje Pé-de-Serra], Onça, Recreio e Jundiá e parte do 
Engenho Aurora. 


Ana Luiza dos Santos. Casada com Francisco Antônio Pontual, filho 
dos já citados Antônio Alves Pontual e Isabel Rodrigues da Cruz, 
sendo pais da 2º Baronesa de Frecheiras. 


Há estreita vinculação entre os Senna, Santos, Dias, Pontual e a 
família de Manoel Tomé de Jesus — a constituírem um clã, aristocrático 
de Escada, da Escada que deu a Pernambuco tantos titulares do Império. 
Os deste grupo são os Barões de Jundiá, Frecheiras e Petrolina. 


Doutor; e Lídia Higina dos Santos Pontual, casada com Samuel dos 


Santos Pontual (este casado segunda vez com Teresa de Sá e PE er 
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BENTO JOSÉ DA COSTA 


Menciono com prazer uma carta do Sr. Fernando José da Costa 
Lima, a quem informo que até agora não havia publicado qualquer nota 
sobre o digno vulto português Bento José da Costa, sepultado na Capela 
da Igreja do Apóstolo São Pedro, Freguesia de Santo Antonio do Recife. 
Além de ser muito vasta a genealogia de nossas principais famílias, não 
consegui ainda alinhar todos os filhos do velho Bento, que segundo o 
assento de seu óbito foram 11 (todos maiores em 1834). 


Bento José da Costa, Coronel, Cavaleiro da Ordem de Cristo, 
faleceu aos 76 anos em 11 de fevereiro de 1834 no Recife (Boa Vista 4, 
184 verso). Filho de Antônio José da Costa e de Maria da Costa. Foi 
casado com Ana Maria Teodora, recifense da Freguesia de São Frei 
Pedro Gonçalves, falecida aos 72 anos em 12 de dezembro de 1844 no 


Recife (Boa Vista 7, 67), filha de Domingos Afonso Ferreira e de Maria 
Teodora Moreira de Carvalho. 


Seu filho de mais evidência foi o Barão de Mercês; Manoel José 
da Costa, porém um dos que deixaram maior sucessão foi Bento José da 
Costa Júnior. Anotei os nascimentos de filhos deste e de sua mulher 
Emília Júlia Pires Ferreira (filha de Gervásio Pires Ferreira e de 
Genoveva Perpétua de Jesus Caldas), nascidos de 1826 a 1837. 


O Barão de Mercês foi Senhor do Enger ê j 

genho Mercês, em Ipojuca. 
Casou a 4 de outubro de 1831 no Recife (Boa Vista 1, 255-verso) com 
Caetana Cândida Gomes, filha de Joaquim Cândido Gomes e de Catarina 
Maria de Deus (Pires Ferreira). Foram filhos do titular (1a 5): 


1) Joaquim. Nascido a 29 de junho de 1832, foi batizado em 29 de 
agosto do mesmo ano no Recife (Boa Vista 6, 18-verso). 


2) 


Ana. Faleceu com 16 h E , 
Vista 4, 167). oras em 4 de agosto de 1833 no Recife (Boa 


3) Ana. Batizada aos 3 meses e 21 dias em 8 de março de 1835 no 


Recife (Boa Vista 6, 116). 


4) Caetana Carolina da Costa. Batizada aos 2 meses em 7 de outubro de 
1836 no Recife (Boa Vista 6, 152). Casou em 2 de setembro de 1858 
no Recife com Bento José Ramos de Oliveira, filho de José Ramos de 
Oliveira e de Isabel Maria da Costa Ramos, “dispensados no segundo 
grau”. 


Idalina da Costa Gondim, casada com Joaquim Guedes Corrêa 
Gondim. Deste casal há ilustre sucessão sendo seu filho'o saudoso 
Prof. Joaquim Guedes Corrêa Gondim Filho, falecido no dia 4 de 
agosto de 1966 com 95 anos de idade, nesta capital, em casa de sua 
filha Hercília Gondim Uchôa Cavalcanti, viuva do Engenheiro 
Álvaro Celso Uchôa Cavalcanti. Era Gondim Filho Catedrático 
aposentado de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Pernambuco e “Professor Emérito” da referida Escola, por 
título conferido pela Congregação respectiva, tendo outras 
credenciais culturais de alta significação. Filho e neta do mestre 
pernambucano são os também renomados professores Joaquim 
Guedes Corrêa Gondim Neto (catedrático de Direito Civil da 
Faculdade de Direito da Universidade do Brasil e Presidente da 
Academia Nacional de Direito) e Regina Gondim (Catedrática de 
Direito Civil da Faculdade Nacional de Direito e da Faculdade 
Fluminense de Direito). 


Tenho uma relação de 12 filhos de Bento José da Costa Júnior com 
alguns detalhes preciosos. Contudo, o espaço não daria para declinar as 
informações do meu arquivo sobre os mesmos, nesta oportunidade. 
Espero do Sr. Fernando José da Costa Lima o obséquio de enviar 
subsídios genealógicos e indicar fontes. 


O assento de óbito do Barão de Mercês é do teor seguinte: 


“Aos cinco de Novembro de mil oito centos e oitenta é três, faleceu 
de Hepatite intersticial na idade de setenta e quatro anos, Manoel José da 
Costa - Barão de Mercês, casado, branco, natural de Pernambuco: seu 


cadáver depois de encomendado foi sepultado no cemitério publico. Para 
constar mandei fazer este assento. 


Vig” Luiz Francisco de Sales Pessoa”. 


DP, 30/10/66. 


MANOEL ANTÔNIO DIAS, DO ENGENHO 
JUNDIA 


Manoel Antônio Dias teve seu inventário em 1860 (Cartório de 
Escada), constando do espólio os Engenhos Jundiá e Recreio e as 
benfeitorias do Engenho Bosque, tudo em Escada. Casara duas vezes: a Iº 
com Maria da Anunciação, filha de Manoel Tomé de Jesus e da sua 1º 
mulher Teresa de Jesus Maria; e a 2º com Feliciana Teresa do 
Nascimento, filha de Antônio José dos Santos e de Feliciana Teresa do 
Nascimento. 


Filhos do 1º consórcio (1 a 7): 
1) Manoel Antônio Dias Júnior. Major. Foi o inventariante dos bens 
deixados por seu pai. Já era viúvo em 1860, 


2) José Cândido Dias. Doutor. Faleceu solteiro aos 47 anos em 30 de 
novembro de 1870. 


André Dias de Araújo. Barão de Jundiá (8 de março de 1880). 
Nascera a 18 de dezembro de 1825 na Freguesia de Escada. Era 
Coronel. Deixou um bom acervo, que incluía o Engenho Noruega e 
parte do Engenho Cachoeira Tapada, Casou a 23 de setembro de 
1847 com sua prima-materna Francisca Dias de Araújo, Baronesa de 
Jundiá que em solteira assinava Francisca Joaquina de Jesus, filha de 
José Gomes da Silva, Alferes, e de Maria José de Jesus. O Barão 
testou em 30 de julho de 1889 no Recife, Tabelião João Presciliano 
da Costa (autos no Cartório de Escada). A Baronesa testara em 5 de 
abril de 1888 no Engenho Noruega, declarando ter nascido na 
Freguesia de Santo Antão (ela faleceu a 27 de junho de 1889). Dos 
Barões nasceram 12 filhos: Manoel Tomé Dias de Araújo, André 
Dias de Araújo, José Dias de Araújo, José Dias de Araújo (2º), Maria 
Dias de Araújo, Francisca Dias de Arruda Falcão, Cândida Dias de 
Oliveira, Eutália Dias de Oliveira, Isabel Dias de Barros Costa 
Teresa Dias de Araújo Costa, Generosa Dias de Araújo e Amélia. 


4) Teresa Líbia de Jesus Ferreira, viúva (1860). 


5) Rent Maria da Anunciação Pontual. 1º Baronesa de Frecheiras, 
casada com Antonio dos Santos Pontual, Barão de Frecheiras, o qual 


veio a casar segunda vez com Teresa de Senna Pontual, 2º Baronesa 
do mesmo nome. 


Maria Higina da Anunciação. Falecida em março de 1856, com 
inventário em Escada (Cartório Único). Casada com João Félix dos 
Santos, filho de Antônio José dos Santos e de Feliciana Teresa do 
Nascimento, tendo ele contraído segundas núpcias com Maria 
Francelina de Siqueira Santos. Os filhos de Maria Higina e João 
Félix, já mencionados em a nota 61, foram: Maria, falecida com 1 
ano; Sérgio Higino Dias dos Santos, de 8 anos em 1860, e Lídia 
Higina dos Santos Pontual, de 9 anos em 1860. 


Ana Joaquina de Arruda Falcão, falecida no dia 8 de setembro de 
1859. Casada com João Francisco de Arruda Falcão, Bacharel em 
Direito, Secretário-Geral da Guarda Nacional e Capitão Agregado ao 
Comando Superior do Cabo. Nasceram do casal: Gerôncio Dias de 
Arruda Falcão, de 10 anos em 1860; José Francisco de Arruda 
Falcão, 9 anos; João Dias de Arruda Falcão, 8 anos; Manoel Dias de 
Arruda Falcão, 7 anos; Francisco Dias de Arruda Falcão, Sanos; e 
Antônio Dias de Arruda Falcão, 4 anos. 


Filhos do 2º matrimonio (8 e 9): 


Manoel Antônio dos Santos Dias. Nasceu a 1º de maio de 1839 e foi 
batizado em junho do mesmo ano na Capela do Engenho Jundiá. Era 
Capitão. Casou duas vezes: a 1º com Filonila Teresa Dias, falecida a 
15 de fevereiro de 1891, com inventário em Escada (Cartório Unico); 
ea 2º com Águeda dos Santos Pontual, irmã dos Barões de Frecheiras 
e Petrolina. Filhos de Filonila Teresa e Manoel Antonio: José 
Cândido Dias, Doutor, de 24 anos em 1891, casado com Francisca 
Rangel Dias; Pedro dos Santos Dias, 22 anos; Manoel Antonio dos 
Santos Dias Filho, 21 anos; André dos Santos Dias, 19 anos, Morava 
então na Cidade de Kiel, na Alemanha; Teresa Dias Tavares de 
Mello, casada com o Dr. José Rodrigues Tavares de Mello; Filonila 
dos Santos Dias, 13 anos; Ana dos Santos Dias, 10 anos; e Feliciana 
dos Santos Dias, 5 anos. 


9) Feliciana, de 19 anos em 1860. 


DP, 6/11/66. 


JOÃO MARQUES BACALHAU 


João Marques Bacalhau, Português da Freguesia de Tancos. Filho 
de João Marques Bacalhau e de Francisca de Avellar. Era: Capitão e 
acompanhou a Pernambuco seu primo de igual nome - o Desembargador 
João Marques Bacalhau, Conselheiro e Ouvidor, filho este de Francisco 
Lourenço Olhudo e de Isabel Marques, tia-paterna do referido Capitão. 


Bacalhau, o primo do Desembargador, casou com Maria de 
Oliveira Gois, pernambucana de São Lourenço da Mata. Anotei os filhos 
seguintes (1 a 3): 

1) João Marques Bacalhau. Nasceu em São Lourenço da Mata. Capitão- 
Mor. Cavaleiro Professo na Ordem de Cristo. Irmão Terceiro de São 
Francisco, Faleceu a 10 de junho de 1828 na Freguesia de 
Maranguape (Igarassu 1801-1871, 62). Sepultado na Ordem Terceira 
do Convento de São Francisco da Vila de Igarassu, com o manto de 
Cavaleiro. Encontro-o casado três vezes: a primeira com Juliana 
Monteiro de Oliveira; a segunda com Rosa Maria de Oliveira, e a 
terceira a 8 de junho de 1828 na Capela do Engenho Paulista - da 
hoje Cidade do Paulista -, filial da Igreja de Nossa Senhora dos 
Prazeres de Maranguape, com Maria Francisca de Paula Cavalcanti 
Lins, pernambucana de Serinhaém, que em solteira residia com seus 
pais em Maranguape, filha de Antônio Pedro de Barros Cavalcanti e 
de Inês Barbalho Uchôa (Maria Francisca, enviuvando dois dias após 


o seu casamento, teve por segundo marido ao doutor Amador de 
Araújo Cavalcanti Lins). 


Do Capitão-Mor nasceram os seguintes filhos: 

Do 1º matrimonio (a): 

Antônio José Marques Bacalhau. Capitão. Casado com Teresa da 
Cunha Ferreira, filha de Miguel da Cunha Souto Maior e de Paula 
Teresa Ferreira Gil e irmã de Francisca Ferreira da Cunha (avó dos 
Barões de Araripe e Itapissuma). Anotei dois filhos: José e Juliana 
batizados respectivamente em 4 de novembro de 1798 e 8 de 
novembro de 1799 (Igarassu, Lº 1779-1828). 


Do 2º consórcio (b, ce d): 
João Marques Bacalhau. Capitão. 


Ana Maria Rosa, mãe de Luiz José Pereira de Moraes. 


Francisco José Marques Bacalhau. Casado com Francisca de Salles 
Paes Barreto, filha de Estevão José Paes Barreto e de sua primeira 
mulher Maria Luzia de Mello e meia-irmã do Marquês do Recife. 
Anotei os filhos: Estevão José Paes Barreto, batizado a 24 de 
novembro de 1779 (Igarassu, Lº 177g-1828); e Manoela Luzia de 
Mello. 


Fernando José Marques Bacalhau. Nasceu em São Lourenço da Mata. 
Sargento-Mór. Casado com Josefa Maria dos Prazeres, natural de 
Maranguape, residente com seus pais no Engenho Inhamã, Freguesia 
de Igarassu, filha de Francisco Xavier Monteiro, Capitão, e de Rita 
Maria de Jesus, esta da Freguesia de São Pedro Mártir de Olinda: 


Filhos do Sargento-Mór e de sua esposa: a) Francisco Xavier 
Monteiro, nascido em Igarassu, casado com a olindense Inês Pessoa, filha 
de José Barbosa Barros e de Rita Bezerra, sendo pais de Francisco, 
batizado a 14 de setembro de 1787 na Capela do Engenho Regalado 
(Igarassu, 1781-1788, 85); b) João Marques Bacalhau Júnior, nascido em 
Igarassu, casado com Teresa Maria de Jesus, natural de São Lourenço da 
Mata, filha de Antônio de Souza (Beltrão) e de Francisca de Andrade 
Lima, ambos também de São Lourenço, residentes no Engenho Novo de 
Paudalho; c) Ana, batizada a 19 de junho de 1775; d) Maria, batizada em 
18 de outubro de 1778; e) Luiz, batizado a 14 de janeiro de 17780; f) 
Josefa, batizada a 11 de janeiro de 1784; g) Antonio, batizado a 22 de 
setembro de 1785; h) José, batizado a 22 de março de 1786; 1) Rita, 
batizada a 23 de abril de 1786. 


3) Francisco José Marques Bacalhau. Nascido em Igarassu. Capitão. 
Casado com Maria Rita, filha de Amaro de Torres Teixeira e de Ana 
Maria, ele da Ilha de São Miguel e ela de Igarassu. Foram seus filhos: 
a) Adriana, nascida a 7 de março de 1776; b) Francisco, nascido a 26 
de outubro de 1777; e c) Ana, nascida a 3 de março de 17781. 


DP, 13/11/66. 


BERNARDO TOLENTINO MANSO DA COSTA 


1) 


D) 


REIS & OUTROS 


Bernardo Tolentino Manso da Costa Reis, Comendador, filho de 
Valeriano Manso da Costa Reis e de Ana Ricarda Marcelina de 
Seixas, casou a 2 de junho de 1827, como está dito em minha nota 
14, com Caetana Maria Joaquina Dorotéa de Seixas Ferrão, falecida 
em 1 de fevereiro de 1834, filha de José Carlos Mayrink da Silva 
Ferrão, nascido em Vila Rica e falecido no Recife, Coronel, Senador, 
Presidente da Província de Pernambuco, filho de Baltazar João 
Mayrink, de origem alemã, e de Maria Dorotéa Joaquina de Seixas. 
Filhos (A à D): 


José Carlos Manso da Costa Reis, de 18 anos em 1846, 

Valeriano Manso da Costa Reis, de 13 anos. Interdito. 

Ana Ricarda da Costa Reis Monteiro de Andrade, de 16 anos em 
1846, veio a falecer em 5 de dezembro de 1883, realizando-se o 
inventário juntamente com o de seu marido João Paulo Monteiro de 


Andrade (2, adiante). 


Maria Dorotéa da Costa Reis, de 15 anos. Casada com Cristóvão dos 
Santos Cavalcanti, Dr., com ele residindo em Paudalho. 


2) JOÃO PAULO MONTEIRO DE ANDRADE. Bacharel. Conselheiro 


A) 


B) 
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do Império. Desembargador da Relação de Pernambuco. Em 1867 era 
Juiz de Direito da Comarca de Nazaré. Faleceu a 27 de agosto de 
1884. Foram feitos em conjunto seu inventário e o de sua mulher (1º 
Cartório de Órfãos do Recife, letra J, maço 30), constando do espólio 
casas no Recife, jóias, móveis e cinco apólices da divida pública. 
Casado com Ana Ricarda da Costa Reis Monteiro de Andrade (65, 1, 
C.). Filhos (A à F): 


Manoel Mayrink Monteiro de Andrade. Bacharel pela Faculdade de 
Direito do Recife, aqui exerceu a advocacia. 


Pedro Afonso Mayrink Monteiro de Andrade, maior em 1884. 


José Carlos Mayrink Monteiro de Andrade. Nascido em 24 de abril 
de 1866, foi batizado a 12 de setembro do mesmo ano no Recife (Boa 
Vista 11, 70). 


Alfredo Carlos Mayrink Monteiro de Andrade, de 15 anos em 1884. 


Augusto Carlos Mayrink Monteiro de Andrade. Batizado aos 3 meses 
em 5 de março de 1871 em Nazaré (7,41). Em 22 de março de 1890 
era Cadete do Exército. 


Maria Ana Mayrink Monteiro de Andrade, maior em 1884. 
Há duas grafias: Mayrink e Mayrinck. 


JOHANN WILHEIM GILDEMEISTER, nascido a 31 de julho de 
1853 em Malburg, Alemanha, era filho de Johann Gildemeister, 
Doutor em Teologia e Filosofia, e de Anna Martha Johanna 
Gildemeister, residentes em Bonn. Casou a 26 de maio de 1900 com 
separação de bens na forma do Direito Alemão, com Luise Helene 
Furst, nascida no dia 1 de julho de 1879 em Bremen e falecida a 28 
de maio de 1901 no Recife (Afogados, registro civil 6, 175), filha de 
George Washington Furst, negociante, e de Auguste Elise Amalie 
Carolina Willrich, residentes em Bremen. Filha (A): 


A) Janna Amelie Lieschen Gildemeister, batizada aos 7 dias na data 
do óbito de sua mãe. 


O Juiz JOSÉ ÁLVARES DA SILVA FREIRE, bisavô do prof. 
Gilberto Freyre e por este mencionado em seu artigo de domingo último 
no DIÁRIO, nasceu em 3 de abril de 1801 e foi batizado. no dia 25 do 
mês seguinte na Capela do Engenho das Antas, Freguesia de Serinháem 
(Lº 15, fls. 45), velho engenho tão ligado aos Cavalcanti de Albuquerque. 
Bacharel pela Academia Jurídica de Olinda, em 1833. Interessante é que 
seus pais e avós paternos e maternos eram todos de Serinhaém. Filho de 
João das Neves Freire e de Teresa de Jesus Maria residentes no Engenho 
Novo. Neto paterno de Antônio Álvares da Silva Freire e de Luiza Maria 
da Conceição. Neto materno de Antônio Bezerra da Silva e Ana Luiza da 
Trindade, todos naturais de Serinhaém. 


DP, 27/11/66. 


NOME COMPRIDO CRIA PROBLEMAS 


1. Nome comprido cria problemas, dando lugar a abreviaturas 
diversas, ao sabor de terceiros. Cabe ao dono fixá-lo de modo menos 
extenso ou mais simples, para uso literário, evitando-se a multiplicidade 
de formas, atribuída alhures. 


Meu nome - Orlando Marques Cavalcanti de Albuquerque - se 
tem prestado a essa diversidade de tratamento e apresentação, para o que 
o exercício da judicatura há contribuído, graças aos mandados e 
sentenças, via de regra com assinatura completa, Mormente as decisões. 
Tenho o patronímico derivado das estirpes Cavalcanti de Albuquerque e 
Marques de Souza, evocadoras de colonizadores pernambucanos e 
bandeirantes paulistas, dos que no século XVII se largaram rumo ao 
setentrião, abrindo aos pesquisadores um capítulo difícil, quase 
inteiramente por ser estudado. 


Como Cavalcanti não pertenço àqueles que incorrem das duras 
penas do Padre Carapuceiro - os que só promanam da família florentina 
através de alguma remota ou duvidosa vinculação. Eram, meus quatro 
bisavós paternos, próximos parentes entre si, todos Cavalcantis 
autênticos, com ascendência documentada e assás conhecida. 


Ao saudoso Aníbal Fernandes pareceria lógica e talvez de 
inspiração florentina a segiência Orlando-Cavalcanti. Orlando, de 
Boiardo ou de Ariosto. Cavalcanti, da velha grei da Toscana. Posso dizer 
que assim me batizou o mestre no DIÁRIO, quando nele principiei. E 


assim seja, ficando o longo velacho para as ocasiões estritamente 
necessárias. 


2. MANOEL PEIXOTO GUIMARÃES, português da Freguesia 
de São Miguel de Brasida, Comarca de Guimarães, Bispado do Porto, 
Arcebispado de Braga, era filho de Bernardo Monteiro e de Rosa Peixoto 
Guimarães, ele natural da Freguesia do Margaride, Arcebispado de 
Braga, ela de São Miguel de Brasida. Casou com Rita Maria da 
Conceição, pernambucana de Santo Antão da Mata, filha de Antônio 
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Pereira Rego e de Laura de Figueiroa de Vasconcellos, ele natural de 
Lisboa, ela de Santo Antão da Mata. 


Ay 


Anotei dois filhos (A e B): 


A) Luiz Ribeiro Peixoto dos Guimarães, nascido na citada Freguesia de 
São Miguel de Brasida, onde seus pais então se encontravarn. l'aleceu 
aos 65 anos em 17 de dezembro de 1813 no Recife (Boa Vista 2, 34). 
Casado com Josefa Maria da Conceição, falecida aos 66 anos em 22 
de julho de 1825 no Recife (Boa Vista 3, 8-verso), filha de Domingos 
de Sá Peixoto e de Maria da Conceição, sendo um dos seus filhos 
Domingos Ribeiro dos Guimarães Peixoto, Barão de Iguarassu, 
Fidalgo-Cavaleiro, que na qualidade de Médico da Imperial Câmara, 
assistiu como parteiro ao nascimento de Sua Majestade o Imperador 
Dom Pedro II. 


João Batista Guimarães Peixoto e Rego, nascido em 29 de agosto de 
1761 no Recife, onde no dia 9 do mês seguinte foi batizado na Matriz 
do Corpo Santo. Cursou a Universidade de Coimbra: matriculado em 
Direito a 17 de novembro de 1783; Bacharel em 23 de junho de 1787; 
formado em 16 de junho de 1788. Desembargador. Faleceu a 7 de 
julho de 1818 no Rio de Janeiro, Freguesia de São José. Casara a 28 
de junho de 1792 no Recife (Santo Antonio 1, 52) com Francisca 
Benedita Gomes Barbosa, recifense de Santo Antônio, filha de 
Vicente Borges Gurjão e de Luiza Eugenia da Piedade, recifenses de 
São Frei Pedro Gonçalves. Filhos que anotei: I - João Teotonio dos 
Guimarães Peixoto, recifense de São Frei Pedro Gonçalves, Oficial 
do Exército, casado com Francisca Benedita dos Prazeres, filha de 
Manoel José dos Santos e de Joaquina Maria de Jesus, havendo prole; 
II - Maria Miquelina do Rosário Peixoto; II - Maria da Piedade 
Peixoto. 


DP, 4/12/66. 


ANTÔNIO FRANCISCO MONTEIRO 


i. Antônio Francisco Monteiro, português da Freguesia de São 
Miguel Entre Ambas as Aves, Termo de Barcelos, Arcebispado de Braga, 
foi Cavaleiro de Malta e Capitão-Mor. Filho de Simão Luiz e de Maria 
Francisca, ele natural de Alfena, Bispado do Porto, ela nascida na 
mencionada Freguesia de São Miguel. Casado com Joana Ferreira Maciel 
Gouvim, recifense da Freguesia de Santo Antônio, falecida viuva aos 87 
anos em 20 de fevereiro de 1818 no Recife (Boa Vista 2, 173), filha de 
Braz Ferreira Maciel, português natural de Dárque, e de Catarina 
Bernarda de Oliveira Gouvim, nascida na Vila do Recife. 


Há distinta sucessão, sendo um dos filhos o 1º Barão de 
Itamaracá, Tomaz Antônio Maciel Monteiro, falecido viuvo aos 61 anos 
em 24 de novembro de 1847 no Recife (Boa Vista 7, 204 verso), 
sepultado na Matriz da Boa Vista. Bacharel em Direito pela Faculdade do 
Recife. Deputado Provincial e Geral. Comendador da Imperial Ordem de 
Cristo. Conselheiro do Império. Vice-Presidente de Pernambuco, exerceu 
o governo em 1840. Desembargador. Ministro do Supremo Tribunal de 
Justiça. Agraciado com o título nobiliárquico no dia 11 de setembro de 
1843. Fora casado com sua parenta Ana Augusta Tavares Ozório Maciel 
da Costa, filha do Marquês de Queluz. 


O Barão tinha vários irmãos, cujo levantamento venho 
realizando, dentre os quais o Padre João Francisco Maciel Monteiro é os 
Doutores José Francisco Maciel Monteiro e Francisco Antônio Monteiro, 
bem assim Manoel Francisco Maciel Monteiro, este falecido solteiro aos 
67 anos em 20 de novembro de 1824 no Recife (Boa Vista 2, 378), sendo 
pai do 2º Barão de Itamaracá, Antônio Peregrino Maciel Monteiro, 
consagrado poeta. O 2º Barão, médico formado em Paris, foi Ministro 
dos Estrangeiros e mais tarde Ministro Plenipotenciário em Portugal, 


quando faleceu em Lisboa. Ostentava fúlgidas condecorações. Seu título 
nobiliárquico data de 7 de abril de 1860. 


Uma das irmãs do 1º Barão, Catarina Bernarda Maciel Monteiro, 
recifense da Freguesia de São Pedro Gonçalves, faleceu solteira com 41 
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anos em 20 de janeiro de 1816 no Recife (Boa Vista 2, 124). Outras 
irmãs: Maria, Ana, Joana e Francisca, ou, mais precisamente, Francisca 
Miquelina Maciel Monteiro, recifense de São Pedro Gonçalves, casada a 
2 de junho de 1805 com Manoel de Carvalho Paes de Andrade, o da 
Confederação do Equador, seu parente, filho de outro Manoel de 
Carvalho Paes de Andrade e de Catarina Eugênia Ferreira Maciel. Vide 
minha nota 44, onde está descrita a sucessão de Manoel de Carvalho, 
júnior, que foi casado 2º vez com Elizabeth Irvans. 


Mas, não deixemos passar ao largo o doutor Francisco Antonio 
Monteiro, ligeiramente referido ao lado de seu mano Manoel Francisco 
Maciel Monteiro, também credor de uma referência menos lacônica. 


Francisco Antônio Monteiro nasceu casualmente no Sítio do 
Mondego (no Recife) da então Freguesia da Sé aos 5 de agosto de 1765 e 
foi batizado no dia 15 do mesmo mês na Capela da Sacra Família, do 
referido sitio. Cursou a Universidade de Coimbra, com o seguinte 
currículo: matriculou-se em Direito em 1782; Bacharel em 9 de maio de 
1785; formado em 7 de junho de 1786. 


Manoel Francisco Maciel Monteiro, recifense nascido em 15 de 
janeiro de 1762, foi batizado no dia 30 do mesmo mês na Paroquial Igreja 
da Vila do Recife. Frequentou igualmente a Universidade de Coimbra, 
assim: matriculou-se no primeiro ano jurídico em 20 de outubro de 1779; 
Bacharel em Cânones em 1 de julho de 1783; formado em 7 de junho de 
1784. Cavaleiro da Ordem de Cristo. 


DP, 11/12/66. 


FAMÍLIA CARNEIRO MONTEIRO 


1. Francisco José Carneiro e sua esposa Ana Joaquina de Jesus 
são os fundadores da família pernambucana CARNEIRO MONTEIRO. 
Ambos portugueses, sendo ele de São Miguel das Aves, Bispado de 
Penafiel, e ela da Freguesia da Sé, Bispado do Porto. Anotei dois filhos 
(A e B): 


A. João Francisco Carneiro Monteiro, da mesma naturalidade de sua 
genitora. Major. Casado com Isabel Rosa Ramos, filha de José 
Ramos Chaves e de Ana Rosa da Silva Ramos. Faleceu o Major João 


Francisco aos 56 anos em 18 de dezembro de 1819 no Recife (Boa | 


Vista 2, 227-verso), constando do assento de seu óbito que deixava 
12 filhos e fizera testamento, nomeando testamenteiros em primeiro 
lugar sua mulher, em segundo seu irmão Bernardo José Careiro 
Monteiro e em terceiro José Joaquim Carneiro Leal. Dos seus filhos 
tenho podido anotar oito, um dos quais de grande renome - o Barão 
de São Borja, Vitorino José Carneiro Monteiro, agraciado em 18 de 
maio de 1870. Sua mãe era natural da Freguesia de São Pedro 
Gonçalves do Recife. Ele, também recifense, nasceu a 20 de agosto 
de 1815 e foi batizado no dia 3 do mês seguinte, no Oratório da casa 
de seus pais, no Poço da Panela (Boa Vista 2, 42-verso): foram 
padrinhos sua irmã Cândida Rosa Carneiro Monteiro e Vitorino dos 
Santos Ferreira, a quem tomou nome, ambos solteiros. 


Brigadeiro e Marechal-de-Campo, o Barão de São Borja fizéra as 
campanhas de Panelas de Miranda e Jacuípe, passando mais tarde às do 
Rio Grande do Sul e do Estado Oriental do Uruguai, para finalmente 
servir na Guerra do Paraguai, onde pôs em relevo sua bravura. Iniciando- 
se como simples amanuense no Recife, galgou importantes degraus da 
vida pública. Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial, foi Comandante das 
Armas de Pernambuco e do Rio Grande do Sul e ostentava algumas das 
mais significativas condecorações do nosso país. 


Irmãos do Barão, do meu conhecimento, foram: J oaquim, nascido em 
6 de agosto de 1814 e batizado no dia 22 do mesmo mês; João Francisco 
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Carneiro Monteiro Júnior, nascido em 12 de julho de 1817 e batizado no 
dia 18 do mês seguinte; Lino, nascido em 23 de setembro de 1819, 
batizado no dia 29 do mesmo mês e falecido aos 22 de janeiro do ano 
seguinte; Florêncio José Carneiro Monteiro, Tenente-Coronel, falecido 
em 17 de setembro de 1861; Cândida Rosa Carneiro Monteiro, madrinha 
do titular, casada em 2 de fevereiro de 1827 com Manoel Gonçalves 
Ferreira e Silva, filho de Basílio Gonçalves Ferreira e de Maria Joaquina 
da Silva; Joana Rosa Carneiro Monteiro, casada em 8 de dezembro de 
1829 com João José Pinto, filho de José Antônio Pinto Guimarães e de 
Joaquina Catarina da Conceição, sendo os pais de PINTO JÚNIOR; e 
Rita, nascida em 22 de maio de 1818 e batizada no dia 14 do mês 
seguinte. 


B. Bernardo José Carneiro Monteiro, nascido na Freguesia de Santo 
Ildefonso, da Cidade do Porto. Casado com Paulina Caetana de 
Souza, recifense da Freguesia de Santo Antonio, filha de Manoel 
Soares de Souza e de Maria Felícia da Fonseca. Foram os pais de: 
Bernardo, nascido em 22 de julho de 1811, batizado no dia 8 do mês 
seguinte e falecido aos 19 de outubro de 1814; José Cecílio Carneiro 
Monteiro, batizado aos 23 dias em 14 de dezembro de 1812; Manoel 
Caetano Soares Carneiro Monteiro; e Maria Felícia da Pureza Santos, 
casada com João da Silva Santos, filho de Manoel da Silva Santos e 
de Maria Joaquina. José Cecílio e Manoel Caetano têm ampla 
sucessão. O primeiro (José) foi casado com Maria Amália Sette, filha 
de Antônio Bernardo Rodrigues Sette e de Maria Teresa do Carmo, 
sendo pais de José, Antonio, Bernardo, Paulina, Maria e Francelina, 
nascidos respectivamente nos anos de 1833, 1834, 1837, 1829, 1830 
e 1831. O segundo (Manoel) casou com Francisca Adelaide de Farias 
Carneiro, filha de João Duarte de Farias e de Maria do Sacramento e 
foram seus filhos João, Paulina, Maria e Adelaide, por sua vez 
nascidos em 1833, 1832, 1834 e 1835. 


DP, 18/12/66. 


O BARÃO DE ÁGUA BRANCA 


1. Joaquim Antônio de Siqueira Torres, Barão de Água Branca 
por decreto de 15 de novembro de 1879, era filho de Teotonio Vitoriano 
Torres, Capitão, pernambucano da Vila de Cimbres, e de Gertrudes Maria 
da Trindade, filha esta de Faustino Vieira Sandes e de Maria da 
Conceição, (ele alagoano do lugar Boacica, perto de Penedo, ela 
pernambucana da velha grei dos meus avoengos florestanos de Panela 
d'Água). Os Siqueira Torres vinculam-se à Vila de Cimbres, do atual 
Município de Pesqueira, na qual floresceram os “Torres Galindo”, e os 
“Siqueira Barbosa” ascendentes dos “Siqueira Cavalcanti”. Um Siqueira 
Torres, Manoel, já viúvo de Ana Maria Francisca, recebe por segunda 
esposa outra Ana Maria, olindense da Freguesia da Sé, filha de Inácio de 
Azevedo Rosa e de Josefa Maria de Nazaré, em presença das testemunhas 
Teotôrio Vitoriano Torres e Estevão José Torres, então residentes na 
Freguesia de Santo Antonio do Recife (a 18 de novembro de 1798). 


O Barão, segundo informes por mim coligidos há longo tempo, 
nascera no dia 8 de setembro de 1808, vindo a falecer em 29 de Janeiro de 
1888. Agricultor, criador e comerciante. Chefe político do Partido 
Liberal, abastado e filantropo, mandou construir por sua conta a Igreja 
Matriz de Agua Branca, da Cidade alagoana deste nome, gastando na 
obra perto de quatrocentos mil cruzados, o que lhe valeu ser agraciado 
pelo Papa Leão XIII com a Comenda da Ordem de São Gregório Magno. 
Casou duas vezes: a primeira com Joaquina Vieira Sandes, filha de 
Antônio Vieira Sandes; e a segunda com Joana Vieira Sandes, Baronesa 
de Agua Branca (irmã da primeira esposa), nascida em 30 de dezembro 
de 1830 e falecida aos 27 de dezembro de 1923. 


Filhos do primeiro matrimonio (A,BeC): 


Pompeu Cidrão Torres, casado com Rosa Vieira de Alencar, filha de 
João Vieira Damaceno (tendo ela contraído segundas núpcias com 
Francisco Henrique Barreto Maribondo). Seu filho Cícero Cidrão 
Torres (1879/1952) foi Prefeito do Município de Moxotó, atual de 


Inajá, e é pai do meu nobre amigo Leônidas Cidrão Torres, que foi 
Prefeito de Inajá, onde fui Juiz. 
Joana. 


Minervina. 
Filhos do segundo consórcio (D até L): 
Misceno. 


Cícero Joaquim de Siqueira Torres. Padre. Foi “Presbítero secular do 
habito de S. Pedro e vigário-colado na Paroquial Igreja de N. S. da 
Conceição de Agua Branca”. 


Miguel Arcanjo da Siqueira Torres, nascido a 14 de junho de 1857. 
Bacharel pela Faculdade de Direito do Recife (1887). 


Antônio Vieira de Siqueira Torres. Engenheiro. 

Manoel Vieira de Siqueira Torres, nascido a 7 de junho de 1865, 
batizado no dia 12 do mesmo mês na Matriz de Água Branca. 
Bacharel pela Faculdade de Direito do Recife (1889). 

Alexandre. 


Luiz. Engenheiro. 


K. Blandina. 


Além dos filhos acima, o Barão deixou mais um, nascido quando o 
titular se tornara viúvo de dona Joaquina: 


M. Joaquim Antônio de Siqueira Torres. Padre. Viveu em Pernambuco e 
depois em Agua Branca. 


O Barão teve brasão de armas assim descrito no “Arquivo 


Nobiliárquico Brasileiro” dos Barões de Vasconcellos: - Em campo azul, 
uma banda de prata carregada de três cruzes da Ordem de Cristo, de 
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góles, vazia do campo, entre um caduceu de ouro à sinistra e uma espada 
de prata à destra. 


O titular tinha irmãos: Teotônio, Miguel, João, Alexandre, Joaquim, 
Faustina, Francisca, Maria, Gertrudes e Engrácia. Miguel e Alexandre 
eram Padres e viveram em Paracatu, Minas Gerais. 


Houve um 2º Barão de Água Branca, Joaquim Inácio! Ramalho, 
porém o título foi anulado e substituído pelo de Barão de Ramalho. 


DP, 25/12/66. 


PAULO CAETANO TENÓRIO 
DE ALBUQUERQUE 


Paulo Caetano Tenório de Albuquerque nasceu na Freguesia de 
N.S. da Conceição da então Povoação de Águas Belas, Pernambuco, onde 
Morou, formando residência também, nos últimos tempo, em Palmeira 
dos Índios, que nessa época era ainda Vila da Comarca de Anadia, 
Alagoas. Agricultor e criador, deixou, entre outras, as propriedades 
denominadas Tabocas e Mulungu e partes das propriedades Trapiá, José 
Alexandre, Serra Grande e São Francisco, nas confrontações dos 
municípios pernambucanos de Bom Conselho e Águas Belas com os 
município alagoanos de Quebrângulo e Palmeira dos Índios. Faleceu a 25 
de fevereiro de 1870, com testamento feito no dia 18 de março de 1869 
em Palmeira dos Índios, havendo um translado do mesmo testamento nos 
autos do inventário respectivo (1º Cartório de Bom Conselho). Filho de 
outro Paulo Caetano Tenório de Albuquerque, Major, e de Vitorina de 
Jesus Cavalcanti ambos com ascendência descrita em a 
“NOBILIARQUIA PERNAMBUCANA” de Borges da Fonseca. Seus 
avós foram José Fernandes Tenório e Maria das Montanhas Cavalcanti, 
Francisco Vaz da Silva e Ana Potência de Brito Cavalcanti. 


Paulo Caetano casou três vezes: a primeira com Joaquina do 
Espirito Santo Cavalcanti, filha de João José Cavalcanti de Araújo (João 
José do Retiro), Capitão-Comandante, e de Maria dos Santos Tenório, 
tendo deste matrimônio 12 filhos, dos quais sobreviveu apenas um, que 
foi o Barão de Palmeira dos Índios (A); e (sic) a segunda com Saturnina 
Tenório de Albuquerque, filha de Julião Vaz Cavalcante e de Josefa 
Tenório de Albuquerque, dela havendo 5 filhos, todos falecidos jovens; e 
a terceira com Maria Pastora Tenório, filha de Luiz Tenório de 
Albuquerque e de Maria da Conceição Tenório, com três filhos deste 
último consórcio (B, C e D) - sendo que Maria Pastora, após enviuvar, 
casou em Quebrângulo a 11 de novembro de 1870 com Jerônimo Vaz 
Tenório, viuvo de Liberata Cavalcanti de Albuquerque. Além dos quatro 
filhos já aludidos, Paulo Caetano deixou mais cinco, havidos com 
Cândida Maria das Virgens Madruga, sua companheira fora do lar 


conjugal, reconhecendo a todos e os contemplando na sua terça 
hereditária com expressões de viva afeição. 


A. Paulo Jacinto Tenório, Barão de Palmeira dos índios, tratado sempre 
de Coronel, cujo titulo nobiliárquico foi um dos derradeiros da 
Monarquia, outorgado em 28 de agosto de 1889. Era Coronel 
Comandante Superior da Guarda Nacional em Palmeira dos Índios, 
tendo antes a carta-patente de Capitão Secretário Geral do Comando 
Superior do Município de Assembléia (Viçosa), Alagoas. Grande 
proprietário rural, chegou a reunir uma fortuna considerável para o 
seu tempo. Casou com Águeda Tenório de Albuquerque, Baronesa de 
Palmeira dos Índios, filha de José Fernandes Tenório Luna e de 
Maria Pastora Tenório, tendo os filhos Rodrigo Jacinto Tenório, 
Domingos Jacinto Tenório, Joaquina Tenório de Albuquerque, 
Manoela Tenório de Albuquerque e Josefa Tenório de Albuquerque. 
O titular em apreço, quando moço, assinava Pauto Jacinto Tenório de 
Albuquerque. 


Luiz Tenório de Albuquerque (Duda), Capitão da Guarda Nacional, 
duas vezes casado: a primeira em 24 de abril de 1888 com Josefa 
Tenório de Cerqueira e a segunda em 20 de abril de 1907 com Maria 
José de Mello, viuva esta de Manoel Francisco Renovato, com 
sucessão de ambas. 


Maria Tenório de Albuquerque, casou com Abílio Pereira ÁVila 
Capitão da Guarda Nacional e proprietário da Fazenda Mata Verde, 
em Bom Conselho, filho de Joaquim Pereira ÁVila (Sinhozinho de 
Três Paus), Senhor do Engenho Três Paus, depois chamado Belo 
Cruzeiro, e de Luiza Francisca de Miranda. Do casal nasceu o 
maquiavélico José Abílio de Albuquerque ÁVila biografado por 
Waldir Bitá em “UM CORONEL DO SERTÃO”. j 


Maria, de rara beleza, falecida solteira e jovem. 


Os demais filhos de Paulo Caetano (únior) foram Manoel Tenório de 


Albuquerque Madruga (Vigarinho), João Tenório de Albuquerque 


(Doutor), Maria (Santa l inhá Ôni 
rd ( ), Maria (Sinhá) e Antônio, todos casados e com 


DP, 15/1/67. 
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JOÃO VALENTIM VILLELA 


João Valentim Villela, filho de João Alves Dias Villela e de 
Teresa Senhorinha de Jesus Gama, era recifense da Freguesia de São 
Pedro Gonçalves. Seus pais residiram na Praça da Matriz da Boa Vista, 
sendo que dona Teresa faleceu aos 39 anos em 3 de maio de 1826 no 
Recife (Boa Vista 3, 39-verso). João Valentim, que aparece como Major 
e depois Tenente-Coronel, testou a 17 de dezembro de 1872 (2º Cartório 
da Provedoria do Recife). Casou duas vezes: a primeira a 3 de novembro 
de 1835 com Maria Amália Correia Villela, falecida aos 31 anos 
incompletos no dia 7 de junho de 1846 no Recife (Boa Vista 7, 120- 
verso), filha de Antônio José Correia e de Maria Joaquina Bastos; e a 
segunda a 16 de setembro de 1846 com Isabel Inácia de Gusmão Lyra, 
filha de Joaquim da Silva Gusmão e de Maria Inácia Tavares de Gusmão 
Lyra; ambos os consórcios ocorrem no Recife (Santo Antonio 5, 213, e 6, 


217, respectivamente). 


Foram seus filhos do primeiro matrimônio: João Alves Dias 
Villela, Dr., casado com Joaquina Elvira Bandeira de Mello, que Morou 
viúva em Sobral, Ceará, com os seus três filhos; Teresa, casada com 
Manoel Martins de Araújo Castro, Capitão-Tenente, pais de Alfredo e 
Túlio; e Isabel, casada com João Gonçalves Torres, comerciante. 


Do segundo leito nasceram Joaquim Pedro de Gusmão Villela, 
sem sucessão, que vivia interdito em 1872; João Valentim de Gusmão 
Villela, nascido a 17 de novembro de 1857, foi batizado em 9 de junho do 
ano seguinte em Oratório privado na Freguesia da Boa Vista do Recife, 
onde se Bacharel ou em Direito no ano de 1885; Maria Inácia de Gusmão 
Villela (A) e Maria Emília de Gusmão Villela (B). 


A. Maria Inácia de Gusmão Villela faleceu a 8 de maio de 1878, com 
inventário no 1º Cartório de Órfãos do Recife (F, 20). Casou duas 
vezes: a primeira com o Marechal Solidônio José Antônio Pereira do 
Lago, tendo os filhos Alípia da Gloria Pereira do Lago e Américo 
Villela Pereira do Lago, respectivamente de 13 e 12 anos de idade em 
1878; e a segunda com o Dr. Francisco de Paula Penna, o qual veio a 
contrair segundas núpcias com Ambrosina Augusta da Rocha Bastos 


Penna. 


Francisco de Paula era pernambucano, Bacharel em Direito pela 
Faculdade do Recife e deixou imóveis urbanos no Recife e em Olinda, 
além da Fazenda Cochichola, em Cariris (Novos), da Vila do Teixeira, na 
Paraíba. Testou no dia 22 de abril de 1883 e faleceu na mesma data. Seu 
testamento está junto ao de sua primeira esposa e dele é uma das 
testemunhas seu parente, amigo e comPadre Barão de Matosinhos, 
português residente em Lisboa e que então se encontrava no Recife, era 
casado e contava 51 anos de idade. 


Os filhos do casal Francisco de Paula Penna - Maria Inácia “de 
Gusmão Villela foram: Maria da Gloria Villela Penna, nascida a 24 de 
março de 1875, batizada em 6 de janeiro de 1876 na Capela do Engenho 
Rôla, Freguesia de Escada; e Francisco de Paula Penna, batizado a 24 de 
dezembro de 1876 no Recife (Graça, um dos livros, fl. 40). 


B. Maria Emília de Gusmão Villela casou com Ayres de Albuquerque 
Gama, pedagogo ilustre, filho dos Viscondes de Goiana, Bernardo 
José da Gama e Isabel Ursulina de Albuquerque Gama. Ayres Gama, 
nascido no Rio de Janeiro a 2 de março de 1833, nesse mesmo ano 
foi batizado no Recife (Boa Vista 6, 8). Bacharel em letras pelo 
Colégio Pedro II (1851) e em Direito pela Faculdade do Recife 
(1856). Estudou Belas Artes em Paris. Foi também Promotor Público 
em Pernambuco, tornando-se posteriormente distinto educador. 
Sacramento Blake traça-lhe um escorço biográfico. Seus filhos: 
Alfredo de Albuquerque Gama (1867/1932), inspirado musicista, era 
Bacharel e exerceu vários cargos inclusive de Promotor Público das 
Comarcas de Paudalho e Limoeiro, fundou no Recife o “Instituto 
Ayres Gama”; Ayres de Albuquerque Gama (1869/1930), Juíz de 
Direito em Santa Catarina, foi ali Desembargador do Tribunal de 
Justiça; Pedro; e Eugênio. 


o Há larga sucessão de Alfredo e de Ayres de Albuquerque Gama 
Gúnior). Do primeiro é filho meu grande e saudoso amigo e tio-afim 


Armando Ayres Gama, brilhantemente culto porém excessivamente 
modesto. 


DP, 22/1/67. 


LUIZ DA COSTA FERREIRA QUATORZE 


l. Luiz da Costa Ferreira Quatorze e sua mulher Ana Teodora 
Ferreira de Mello deixaram em Pernambuco destacada sucessão. Filhos 
do casal (A a E): 


A. Luiz da Costa Porto Carreiro. Natural do Recife, onde a 10 de 
outubro de 1830 (Santo Antônio 5, 36) casou com Ana Josefina de 
Mello Porto Carreiro, falecida aos 60 anos de idade em 15 de janeiro 
de 1862 no Recife (Boa Vista 11, 21-verso), filha de Antônio de 
Mello Pacheco e de Ana Joaquina de Veras Mello. 


Hermenegildo de Albuquerque Porto Carreiro, Barão do Forte 
Coimbra, agraciado em 13 de julho de 1889. Nasceu em 1818 e 
faleceu em 1893, Seu titulo adveio da brava e extraordinária defesa, 
por ele feita, do Forte de Coimbra, em Mato Grosso (1864), episódio 
que não foi esquecido, sendo premiado um quarto de século mais 
tarde, quando o herói já se abeirava do túmulo. Reformou-se no posto 
de Tenente-General. Tinha importantes condecorações, sendo uma 
delas a Medalha Geral da Campanha do Paraguai, com passador de 
ouro. O Barão casou no Rio de Janeiro em 1838 com Ludovina Alves 
de Oliveira, Baronesa do Forte de Coimbra, filha de Pedro José Alves 
de Oliveira e de Maria Eugenia de Oliveira, nascendo-lhe 15 filhos: 
Ludovina, Américo, Carlota, Gabriel, Luiz, Hermenegildo, José, 
Pedro, Manoel, Henrique, Afonso, Antônia, Cândida, Francisco e 
Ana. 


Tito Augusto de Albuquerque Porto Carreiro. Recifense da Boa 
Vista. Casou no dia 1 de dezembro de 1849 no Recife (Boa Vista 2, 
87-verso) com Guilhermina Sofia, recifense de Santo Antônio, filha 


de Maria Joaquina da Exaltação Mavignier. 


Maria Carolina de Albuquerque e Mello. Nascida no Rio Grande do 
Norte. Parece ter sido o primeiro filho de seus pais. Casou pelo ano 
1824/25, no Recife, com João Bloem, Capitão de Engenheiros, que 
então Morava na “Cidade de Fortaleza do Ceará Grande”, sendo 
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representado na cerimonia matrimonial por seu cunhado Luiz da 
Costa Porto Carreiro (Boa Vista 1, 206-207), João Bloem, filho de 
Mateus Bloem, era alemão da Cidade de Krefeld, no Reno Inferior. 
Bloem desempenhou ocupações de evidência, inclusive as de Diretor 
da Colônia de Santa Amélia e de Encarregado da Arquitetura da 
Cidade do Recife. Oficial das Ordens da Rosa e do Cruzeiro. Faleceu 
em 1857, nas circunstâncias mencionadas por Guilherme Auler em 
seu estudo “OS COLONOS DE SANTA | AMELIA 
(PERNAMBUCO-1829) E O DIRETOR MAJOR JOÃO BLOEM”, 
divulgado através do “Boletim do Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais”, nº 11. Era então Tenente-Coronel. São seus filhos 
José Maria de Albuquerque Bloem e Antero Augusto de Albuquerque 


Bloem, pelo menos. CAPÍTULO HI. 


Carlota Joaquina de Albuquerque Mello. Recifense de Santo Antônio. 
Casou em 8 de dezembro de 1849 no Recife (Boa Vista 2, 88) com 
Francisco José Barbosa, português de Braga, filho de José Pedro 
Barbosa e de Rosa Maria da Motta. 


O assento de óbito da Senhora dona Ana Josefina de Mello Porto MÚCIO LEÃO 


Carreiro, mulher de Luiz da Costa Porto Carreiro, é do teor seguinte: 


“Aos quinze de Janeiro de mil oitocentos e sessenta e dois, faleceu da 
vida presente, de Tizica pulmonar, com os Sacramentos, ANNA 
JOZEFINA DE MELLO PORTO-CARREIRO, branca de idade sessenta 
anos, casada com Luis da Costa Porto-Carreiro, Moradores nesta 
Freguesia: foi sepultada no Cemitério público, com o habito do Carmo, e 
de minha licença encomendada; do que para constar, mandei fazer este, 
em que me assignei. 


O Cônego Vigº Mº! Joaquim Xavier Sobreira”. 


DP, 12/2/67. 


MÚCIO LEÃO I 


I - Múcio Leão deixou esta por melhor vida no dia 12 do 
corrente. Encontrava-me no Sertão, a recolher novos subsídios para a 
obra em preparo há um quarto de século, examinando arquivos notariais é 
eclesiásticos do Alto São Francisco, no lado pernambucano. 


Não existe alegria completa. Regressava contente de ter 
localizado importantes documentos com informes relativos a capitães de 
entradas, e bandeirantes não raro acossados pelo fisco, a sesmeiros e seus 
sucessores - sobretudo quanto à expansão dominadora da Casa da Torre - 
a currais e lavouras, à gestão administrativa de Pernambuco, sobre toda a 
faixa do deserto inicialmente com a filiação juridicionais à Bahia, enfim 
um mundo maravilhoso de assuntos palpitantes a reclamarem larga 
investigação, desafiando a bravura do pesquisador. 


Só ao chegar ao Recife sofro o tremendo impacto da infausta 
notícia: falecera Múcio Leão, grande animador da pesquisa em referência, 
que ele bem conhecia desde muitos anos. Vindo pouco a Pernambuco, 
ante circunstâncias do seu viver no Rio de Janeiro, ninguém duvide de 
seu imenso aMor à terra em que nascera, tantas vezes proclamado e assim 
refletido em carta de 10 de dezembro de 1954, a mim endereçada: 


- “Ando roído de saudades de Pernambuco, doido 
por acordar um dia destes aí, olhando o Capibaribe. 
Estou velho e creio que o pouco coração que me resta 
é todo para as minhas velhas paisagens 
pernambucanas. Se há espírito, quando eu Morrer 
nunca hei de sair dos céus do Recife - nem mesmo 
para ir visitar Vênus...” 


Essa emoção mais do que telúrica - uma constante do seu sentir e 
da sua inteligência - estendia-se a tudo. Queria estar informado de como 
se encontravam os amigos residentes em Pernambuco - Edmundo Jordão 
e Renato Fonseca (já extintos), Armando Monteiro, Diógenes Lessa 
Ferreira, Ângelo Jordão (filho), nomes que menciono para exemplificar. 


Indagava das irmãs que então aqui permaneciam e seus filhos e netos, 
buscando também notícias não só dos primos como de parentes pobres 
residentes num subúrbio do Recife. Ao Morrer minha irmã Leda, escreve- 


me o querido Múcio: 


- “Que monstruosidade! Tão boa, tão bela, tão útil 
às filhas, ao marido, a todos, e lá se vai, deixando 
esse vazio do mundo deserto! E em compensação 
anda por aí tanto chichorro a abarrotar as ruas, a falar 
grosso, a arruar e a roncar, a pedir votos para cadeiras 
na Câmara e no Senado, e até para a Presidência da 
República. Os designios de Deus são, em verdade, 
imprescutáveis!”. 


Era mesmo ilimitada a sua afetividade, constituindo Pernambuco 
o centro de suas lucubrações. Como se lhe não tomassem todo o tempo a 
elaboração do “Dicionário Bio-Bibliográfico Brasileiro”, da “Lérica 
Brasileira” e de outras obras notáveis - que representam “um verdadeiro 
monumento cultural como não existe em parte alguma do mundo” no 
dizer de Agamenon Magalhães, em 1949, na Câmara dos Deputados -, 
escreveu um livro sobre as revoluções pernambucanas de 1817, 1821 
(expulsão de Luiz do Rego) e 1824 e estava no firme propósito de estudar 
a fundo o Visconde de Albuquerque, nome a ser defendido das malícias e 
acusações de Alberto Rangel, que, embora também nascido em 
Pernambuco, era um espírito tremendamente reacionário, bafejador 
incondicional de D. Pedro I, e, atém do mais, acreditando - ele que vivia 
na atmosfera do Castelo dºEu - que o insenso do altar basta por si só para 
dar um pouco de santidade ao pecador mais empedernido...” 


Amante da História, após consolidada a obra que o levara aos 
trinta e cinco anos à Academia Brasileira de Letras, quer em 1950 que o 
governo pernambucano me leve a atualizar os estudos genealógicos de 
Borges da Fonseca. Pretende mais tarde encarregar-me de trabalhar a seu 
lado e conduzir-me à Academia, idéia em que persiste. É de uma carta 
sua: 


- “E seus trabalhos de genealogia? Apresse-se em 
publicá-los. Trate de publicar também outros 
trabalhos - de história, de sociologia, de política, seja 
do que for - faça o seu caminho para a Academia. 


Estou velho, velhos estão todos os meus 
companheiros nascidos em Pernambuco. Daqui a 


pouco Pernambuco dentro da Academia será, apenas, 
uma tradição...” 


Entregue, porém, à absorvente obscuridade da judicatura, até hoje 
não me foi possível editar a GENEALOGIA BRASILEIRA DO 
NORDESTE ORIENTAL, jamais tendo recebido o mínimo auxilio de 
quem quer que seja. Enquanto isso os restos dos arquivos do interior se 
destroçam rapidamente e em breve já não terei a preocupação que ainda 
me atormenta do seu salvamento, pelo qual muitas vezes bradei sem que 
me ouvissem. Eles terão desaparecido... O poeta sonha, não percebendo 
que um trabalho de tamanhas proporções dificilmente conduziria àquela 
egrégia Casa o seu pobre autor cheio de obrigações profissionais que 
nesta quadra da existência ameaçam a objetivação de seu longo e pertinaz 
esforço em prol da cultura histórica e social desta região. Seja o que Deus 
quiser. 


Múcio Leão já está nos céus do Recife, contemplando trangúilo e 
embevecido o seu velho Capibaribe. Ele gostaria imensa e profundamente 
que um pernambucano o substituísse na Casa de Machado de Assis. Tem 
autores editados, à altura do Petit Trianon: José Antonio Gonsalves de 
Mello, Mauro Mota e Jordão Emerenciano, por exemplo. 


DP, 21/8/69. 


MÚCIO LEÃO II 


II - Assinalado, em breve comentário o passamento de Múcio - 


Leão - amarga e desoladora ocorrência - quero remontar, ligeiramente, ao 
seu nascimento e aduzir qualquer coisa sobre a sua trajetória luminosa, 
eivada de cética placidez. Os que o conheciam de perto notavam quanto 
de nostálgico o envolvia. Sabe-se que lhe faltara nos verdes anos, quando 
mais a sua alma reclamava, uma companheira afetiva, capaz de 
compreendê-lo na sua grandeza sem fronteiras. Convivendo com uma 
única mulher a um só tempo, sentia-se desventurado como o califa 
Abderraman II que tendo um harém de 6.300 mulheres só encontrara na 
vida quatorze dias de feliCidade. E o poderoso Califa é por Múcio 
recordado em trecho do discurso com que haveria de receber Ivan Lins 
em nome do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ficando nas 
entrelinhas o ranço da frustração... Esse desalento vem de longe, desde 
talvez o insucesso matrimonial por incompatibilidade absoluta. É o 
próprio sr. Ivan Lins quem agora lembra a famosa estrofe contida em 
“Tesouro Recôndito”, livro de 1926, quando Múcio Leão desfrutava os 
seus belos e saudáveis 28 anos: 


“Quem diz que a felicidade, 
Jardim de meandros sutis, 
Não seja a simples vaidade 
De quem pensa que é feliz?” 


Nilo Bruzzi, no começo de um trabalho intitulado “A sabedoria 
da vida de Múcio Leão”, retrata com simpliCidade e beleza: 


Na manhã de quinta-feira dia 17 de fevereiro de 1898 houve um 
verdadeiro reboliço na casa da Travessa das Graças nº 2, no bairro da 
Capunga, Recife, que era a residência do Dr. Laurindo Carneiro Leão. 


E que sua esposa, Dona Maria Felicíssima Carneiro Leão, tivera 
um menino depois de já ser mãe de quatro meninas. Esse menino recebeu 


E nome de Múcio. Depois dele ainda vieram mais quatro meninas, 
icando desse modo como um “bendito fruto entre as mulheres”. 


168 


Com efeito, perdurou longamente no seio da família a versão do que 
foi esse acontecimento alvissareiro. Reboliço e eclosão de júbilo. 
Foguetes e rimas, do pai e da avó materna, professora e poetisa Cândida 
de Drummond. Guardo este verso do Professor Laurindo: 


“Múcio Sevola brasileiro, 
Um distinto Cavaleiro, 
Vencedor de mil batalhas, 
Escalador de muralhas, 
Homem de muitas zumbaias 
Dono. de todas as saias...” 


Não vai aqui a biografia de Múcio Leão, digna de ser um dia 
levantada, nem a apreciação de sua obra cultural, que em breve há de ser 
feita por quem o tenha de suceder na Academia. Este é um depoimento 
sucinto, para não deixar de tributar a merecida homenagem a quem 
revelava - ai de mim! - tamanho apreço por minhas cartas tão simples e 
desajeitadas, - perdulário a esbanjar os tesouros de sua bondade! -' 


Recuando um pouco no tempo, identifiquemos o querido extinto 
em relação a suas raízes genealógicas e sociais. Neto de Francisco de 
Paula Carneiro Leão Júnior e Carlota Maria dos Prazeres Caeiro Leão € 
de José Gabriel Carneiro da Cunha e Cândida de Menezes Vasconcellos 
de Drummund da Cunha, promana de alguns dos mais antigos troncos da 
gente pernambucana, carioca e paulista, sendo inclusive oriundo dos 
famosos maiorais indígenas Muiraubi, Tebiriçá e Piquerobi. Importantes 
famílias brasileiras entroncam-se nos primitivos donos da terra. Quem 
dentre os Senhores de Engenhos e currais da Bahia, por exemplo, não 
deriva de Taparica, pai da bela Paraguaçu, consorte de Diogo Alvares, o 
Caramurú - tronco da impressionante Casa da Torre? 


Os Carneiro Leão chegados ao Brasil desde princípios do sec. 
XVIIL através de diferentes vultos, tiveram acentuada evidência no 
Império, tendo-a, igualmente, na República. Basta lembrar que na 
Monarquia houve para mais de dez titulares dessa estirpe, além de muitos 
vultos de escol. E na República seria ocioso mencionar os nomes 
exponenciais das letras, da diplomacia, das armas, da política e do 


magistério universitário. 


A interligação dos diversos ramos da progênie será trabalho 
utilíssimo que se me não for possível realizar, sobrecarregado como hoje 
vivo, concito à empresa dois jovens Carneiro Leão, tanto quanto eu 
fascinados pelo assunto: o ainda estudante Reinaldo José Carneiro Leão e 
O já diplomata João Paulo de Pimentel Brandão. 


Trineto era Múcio do Cirurgião Matias Carneiro Leão (filho de 
Antônio Carneiro Leão e de Ana Maria de Santa Rita, radicados no Cabo 
e Muribeca, parentes dos Albuquerque, Cavalcanti, Lins e Fragoso) 
parecendo vir desse Matias o espirito libertário que tanto empolgou a ele 
próprio e a muitos dos seus descendentes, sempre dispostos a lutar pelos 
ideais democráticos. O Licenciado Matias Carneiro Leão entrara como 
revolucionário nos movimentos de 1817, 21 e 24, tendo casado com 
Uberta Arcângela Xavier Velloso, filha do Sargento-Mór Estevão Xavier 
da Costa Velloso e de Maria Rosa de Almeida e irmão do Marechal João 
Xavier da Costa Velloso, nascido em Lisboa, no ano de 1778, do 
Conselho de El-Rei, Comendador da Ordem de São Bento de Aviz e 
Cavaleiro de Nossa Senhora da Conceição da Vila Viçosa. 


DE, 17/9/69. 


LEMBRANDO MÚCIO LEÃO 


Findou a tua missão aqui, meu velho! 
Cumpriu-se a palavra do Evangelho 
À que não passa, como nós passamos... 

E a tua passagem foi maravilhosa 

Por ter ficado a esteira luminosa 

P'ara que nós, aclarados, prossigamos 
Criando, crescendo e florindo 

Em tuas pegadas no caminho lindo 

Que, a todos, um dia, tu revelaste 

E que irá longe. Está muito adiante 

A floração que há de vir exuberante 

Sob eflúvios dos céus a que voaste... 

Céus que são os da tua Cidade, 

Aqueles que te urgiram em plena mocidade 
Com esse dom supremo - o da poesia, 
Céus dos quais não haverás de sair, 

Nem para mais voar, nem para subir 

A Vênus, paragem do aMor e da harmonia... 
Para que materializar com os olhos d' alma 
As paisagens da tua mente criadora e calma 
Que a distâncias infindas te levou? 
Visitaste o ignoto, o incomensurável: 

A Países Inexistentes, num ímpeto insondável, 
Assomaste, pois o teu gênio ali chegou! 

Já o profundo aMor, a infinita bondade, 
Fizera-te aportar com aquela suavidade 

A todos os confins da Terra inteira: 

Um Tesouro Recôndito excelso criaras 
Das sementes caídas em todas as searas 
Visando à messe mais alvissareira... 

E foi com a tua prosa e os teus versos 

Que levaste aos recantos mais diversos 

As sementes mais puras e perfeitas, 
Reunindo a todos na semeadura, 


Sem preconceitos de cor, clara ou escura, 
De forma, de idéias ou de seitas... 

O apego à família e à tua Academia, 

O teu concurso às letras, à poesia, 
Aquela dignidade, aquele patriotismo, 
Projetam a tua glória, o teu valor, 

A pureza da mente, o coração em flor, 

As nuances do teu santo idealismo. 
Venceste, pois deixaste um pouco de beleza 
Que é, da tua passagem, a plena certeza 
Da permanência num fúlgido clarão... 
Com saudade o Brasil e o teu Recife 

Te lembrarão, guardando-te no esquife 
Do eterno bronze do seu coração! 


MÚCIO LEÃO 
17-2-1898/12-8-1969 


“Se há espírito, quando 

eu Morrer nunca hei 

de sair dos céus do Recife, 

nem mesmo para ir 

visitar Vênus.” 

(Múcio Leão, carta a Orlando Cavalcanti) 


“Uma obra (a obra inédita 
de Múcio) de tamanha 
proporção, que vai 

além de cem volumes...” 
“.. um verdadeiro 
monumento cultural 
como não existe em parte 
alguma do mundo” 
(Agamenon Magalhães) 


“Múcio Leão, de fato, 
pertencia à linhagem do 
mais ilustre representante 
dessa espécie leonina, 
Joaquim Nabuco. Era belo 
esbelto, de magnifica 
juba branca, de fala 
macia mas varonil, 
inteligência clara, estilo 
límpido e maneiras 
naturalmente fidalgas”. 
(Tristão de Athayde) 


“Comedido em tudo, tinha 
horror ao cabotinismo 

e à vulgaridade dos 

que se fazem arautos 

da sua própria glória”. 
(Ivan Lins) 


“A inteireza do teu caráter 
refletia-se em todas as 
tuas ações, era o próprio , 
estilo de tua alma. C APITULO IV 
Dela emanava a força 
do teu magnetismo pessoal, 
exercido despretensiosamente, 
com a naturalidade 

e o vigor daqueles 

que colhem no berço e ' 
Rea FAMILIAS DO NORDESTE 
vocação da grandeza 

e domínio Senhoril 

dos seus semelhantes”. 
(Austragésilo de Athayde) 


(*) Nascido Múcio Cévola Carneiro Leão, foi mais tarde registrado como 
Múcio Carneiro Leão. Antigo redator do DIÁRIO DE PERNAMBUCO. 


DP, 12/8/71. 


João do Rego Muniz, português da Ilha de São Miguel, nos 
Açores, era Mestre de Campo e “veio para Pernambuco como 
Governador das Armas, tendo sido também grande proprietário no Recife 
e Cavaleiro da Ordem de Cristo”. Os detalhes ora transcritos aparecem no 
livro de autoria do Dr. Ivan de Campos Guimarães sob o título “TREZE 
GERAÇÕES”, Rio de Janeiro, 1969, pg. 37, cujo trabalho não deixa de 
constituir um roteiro interessante, apesar de ser obscura e baralhada a 
exposição. O livro, bem impresso pelos Estabelecimentos Gráficos 
Borsoi S.A. Indústria e Comércio, amplia um trabalho anterior, intitulado 
“DOZE GERAÇÕES”, publicado em 1936 pelo Desembargador Gaspar 
Antônio Vieira Guimarães, pai daquele autor. A fonte principal de que se 
valeu Campos Guimarães é a “NOBILIARQUIA PERNAMBUCANA” 
de Borges da Fonseca, mas na elaboração andaram ainda notas “colhidas 
na tradição oral e documental” da família, além de outras, “extraídas de 
uma relação organizada” pelo Comendador Antônio Valentim da Silva 
Barroca. 


O Mestre de Campo casou com Serafina da Costa Bezerra, filha 
de José da Costa Bezerra e de Francisca da Silva Vieira, deixando 9 
filhos, aqui mencionados rapidamente: 


A. José Francisco do Rego, Tenente, Cavaleiro da Ordem de Cristo, 
casado com Maria José Joaquina, sua prima, filha de Antônio Dantas 
Corrêa e de Mariana Monteiro de Lima, havendo filhos. 


João do Rego Muniz Júnior, casado com Ana Clara Monteiro de 
Lima, que nas notas do autor inicialmente referido é citada com o 
nome de Ana Teresa do Sacramento, filha dos sobreditos Antônio 
Dantas Corrêa e Mariana Monteiro de Lima e tia do Barão de 


Gurgueia, sendo pais de: 


Mariana Monteiro de Lima, casada com João Bernardo do Rego, 
nascido na Ilha de São Miguel. 


Ana Téresa do Sacramento, casada com João do Rego Leite Sampaio, 
Capitão das Milícias dos Nobres. 


João Elias do Rego Dantas, Cirurgião-Mór, casado com Maria 
Francisca de Abreu e Lima, não declinada pelo Dr. Campos 
Guimarães, filha de Antônio Teixeira Peixoto de Abreu e Lima e de 
Rosa Rodrigues Cardoso. Filho: 


Francisco Elias do Rego Dantas, nascido a 17 de setembro de 1807. 
Juiz de Direito. Senhor de Engenho. Duas vezes casado, ficou-lhe 
ampla sucessão da qual tratei na minha nota 39. Seu testamento, por 
mim examinado no 1º Cartório de Orfãos do Recife, é precioso 
documento, nele estando mencionados os seus pais e avós. 


. Duarte do Rego Muniz, casado com Paula Francisca Monteiro, sua 
prima. 


. Antonio da Costa Rego Muniz, casado com Francisca Teresa da 
Encarnação. 


Tomé do Rego Muniz, Capitão-Mór de Ordenanças, duas vezes 
casado. 


Francisca Xavier de Jesus, casada com Miguel Júlio Dantas, sendo 
pais do já aludido Barão de Gurgueia. 


. Teresa Francisca de Jesus. 
« Francisco do Rego Muniz, casado com Maria do Carmo Ferreira. 


Feliciana Maria do Rego, casada com João do Rego Falcão, seu 
primo, açoriano, tendo sucessão. 


DP, 29/11/70. 


REGO MACIEL 


Família oriunda do consórcio do português José do Rego Couto 
com a pernambucana Maria Teresa da Anunciação. Ele era filho de outro 
de igual nome e de Francisca Maria de Jesus e nascera em 1789 na 
Freguesia de N.S. dos Anjos da Vila d'Água do Pau, na Ilha de S. 
Miguel, vindo a falecer no dia 29 de agosto de 1850. Ela nascida em 9 de 
fevereiro de 1796 e batizada aos 24 dias no Brejo da Madre de Deus, 
onde faleceu no dia 7 de julho de 1867, filha de João do Carmo Maciel 
(1759-1812) e de Francisca Barbosa da Silva, falecida aos 10 de agosto 
de 1841. José do Rego Couto e Maria Teresa da Anunciação casaram a 
26 de outubro de 1812 na citada Freguesia do Brejo da Madre de Deus, 
onde viveram abastados de bens, tendo na vila, indústria e comércio de 
algodão e no município, boas propriedades de plantar e criar, sobretudo 
as denominadas Santo Antônio, Farias e São Pedro. Filhos: 


1. Josefa Colombina do AMor Divino, falecida em 3 de março de 1866. 
Casada com João Marinho Falcão , irmão do Padre Pedro Marinho 
Falcão, nasceram-lhes os filhos João Marinho Falcão Júnior, José 
Alves Marinho Falcão, Pedro Marinho Falcão, Maria Augusta César 
Maciel, Maria Cândida César de Andrada e Francisca Olímpia César 
de Andrada. 


Maria Alfina do AMor Divino. Casada com Caetano de Oliveira 
Mello, Major e mais tarde Tenente-Coronel, que em 1860 estava no 
exercício do cargo de Juiz Municipal e de Orfãos da Vila e Comarca 
do Brejo da Madre de Deus do qual era suplente. 


Teresa Guilhermina do Amaral. Casada com José da Silva Amaral, 
Capitão. 


José do Rego Couto Maciel, Tenente-Coronel, casado. 


João do Rego Maciel, Tenente, depois Major, . casado, trisavô do 
Padre Frederico Bezerra Maciel, estudioso da vida sertaneja e da 
singular biografia de Lampião. 


João Batista do Rego Maciel, falecido a 25 de fevereiro de 1856. 
Casado com Esmeraldina Leopoldina Alves Maciel (que, 
enviuvando, casou 2º vez com João Pitta Alves Maciel). Filhos; 
Aureliano do Rego Maciel, João Batista Maciel Rego, Jesuína 
Leopoldina Alves Maciel, Maria Leopoldina Maciel e Josefa, esta 
falecida criança em 29 de julho de 1857. 


Antônio do Rego Couto. Solteiro de 25 anos ao tempo do inventário 
de seu pai (1850). Terá falecido sem sucessão, pois no inventário de 
sua genitora (1867) não está referido nem representado. 


Geminiano do Rego Maciel. Capitão. Casado com sua sobrinha 
Maria Augusta César Maciel, filha de sua irmã Josefa Colombina do 


AMor Divino (1). 


Didier do Rego Maciel (Dedé). Tenente. Em 1863, aos 24 anos, já era 
casado, sendo agricultor proprietário no Brejo da Madre de Deus. 
Seus descendentes adotaram como patronímico o seu prenome. A 
família DIDIER floresceu e um dos seus mais distintos integrantes é 
o Dr. João Didier, abnegado Prior da Ordem Terceira do Carmo, do 
Recife. 


Tive a honra de ser Pesquisador de Sociologia do Instituto Joaquim 
Nabuco de Pesquisas Sociais quando a instituição era dirigida por José 
Antônio Gonsalves de Mello e, em seguida por Paulo Frederico do Rego 
Maciel, sendo este um dos mais ilustres representantes da estirpe REGO 
MACIEL, ligada a muitas famílias antigas do Nordeste, inclusive a 
minha: os filhos do casal-tronco José do Rego Couto - Maria Teresa da 
Anunciação eram primos de um dos meus, o Barão de Buíque, filho de 
Leonarda Bezerra Cavalcanti de Albuquerque e de Francisco Alves da 
Silva (o Alferes do Poço) - tio de Maria Teresa. 


O nome “Rego” é dos mais encontradiços na genealogia nordestina, 
tendo origem açoriana muitos dos respectivos troncos. 


DP, 15/11/70. 


CARNEIRO MONTEIRO 


Esta família foi por mim estudada através da nota nº 68, que 
menciona o casal-tronco Francisco José Caeiro e Ana Joaquina de 
Jesus, e apresenta uma notícia regularmente desenvolvida sobre dois de 
seus filhos: João Francisco Carneiro Monteiro (pai do Barão de São 
Borja), e Bernardo José Carneiro Monteiro. 


Venho, hoje, fornecer ligeira informação quanto a um terceiro 
filho do citado casal, o de nome Antônio Francisco Carneiro Monteiro, 
casado com Francisca Maria do Espírito Santo, cuja Senhora figura na 
tradição da família com o nome de Francisca Umbelina Sanchez del 
Poso, o que não chega a ser estranhável, sabido haver fregientes 
desacertos de nomes femininos, antes da vigência do Registro Civil. Sei 
de Senhoras que aparecem com os nomes constituídos de quatro e mais 
diferentes formas, em oportunidades também diversas. É verdade que isso 
acontecia, principalmente, às que não aprendiam a ler, para não poderem 
fazer cartas a naMorados... 


De Antônio Francisco e sua mulher nasceram, segundo tenho 
anotado: 


l- Ricardo Carneiro Monteiro, casado em S. Paulo com Maria Francisca 
Gonçalves, sendo pais de Emília Balbina Cameiro Monteiro, consorte 
de Joaquim Xavier da Silveira, casal de que nasceu Maria José 
Xavier da Silveira Carneiro Monteiro, esposa de Alberto Torres. 


Marcos Antônio Careiro Monteiro, casado com Bárbara 
Alexandrina, gerando a Frederico Peregrino Carneiro Monteiro, que 
se matrimoniou com Ana Emília Bezerra Cavalcanti (filha de Manoel 
Januário Bezerra Cavalcanti de Albuquerque e de Isabel Alexandrina 
Carneiro da Cunha e Albuquerque), nascendo deste casal o 
Desembargador Heráclito Cavalcanti Carneiro Monteiro, pai do 
General Frederico Mindello Carneiro Monteiro, nascido do consórcio 
do referido magistrado com Luiza Amélia de Lima Mindello. 


3-' Maria Cândida da Graça, casada com José Pereira da Graça, surgindo 
deste matrimônio José Pereira da Graça Júnior, Barão de Aracati, 
nascido a 14 de março de 1812, na Freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário da Vila de Santa Cruz de Aracati, no Ceará, batizado na 
respectiva Matriz no dia 28 do mesmo ; mês, pelo Reverendo 
Congregado Joaquim Dias, de licença do Vigário Félix Antônio de 
Gusmão e Mello. O Barão casou com Maria Adelaide de Alencastro, 
falecida antes da concessão do título nobiliárquico ao marido, prima- 
irmã do meu bisavô Francisco de Paula Carneiro Leão Júnior, por 
serem irmãos o pai deste (Francisco de Paula Carneiro Leão) ea mãe 
daquela (Maria Eduarda Xavier Velloso) - filhos do cirurgião Matias 
Carneiro Leão e de Uberta Arcangela Xavier Velloso. Do Barão e de 
sua mulher nasceu Maria da Gloria da Graça, esposa de Temiístocles 
da Silva Maciel Aranha - pais do maravilhoso Graça Aranha. rebento 
dos Carneiro Leão de Pernambuco, tão ligados ao Ceará e tão 
vinculados aos Carneiro da Cunha e Cameiro Campello, valendo 
notar que os Careiro Monteiro, oriundos como são do Porto, 
guardam, necessariamente, as mesmas raízes. 


No meu livro em preparo sobre Múcio Leão, procuro demonstrar 
certas coincidências, como, por exemplo, a de terem como este 


pertencido à Academia Brasileira de Letras tantos dos seus primos e 
parentes diretos, notadamente: 


A. Carneiro Leão Antonio, Graça Aranha, Manuel Bandeira, 
Olegário Mariano, Souza Bandeira, Salvador e Lucio de Mendonça, 
integrando hoje a Ilustre Companhia Dois Carneiros de Pernambuco: 
Mauro Mota e João Cabral de Mello Neto. Á estirpe materna do 
maranhense rebelde Graça Aranha não pertencem, apenas, “Magistrados, 
generais, políticós, advogados e almirantes” - como entende sua biógrafa 
Maria de Lourdes Teixeira - mas, também, poetas e escritores. [Antonio 
assinava A. Carneiro Leão]. 
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BEZERRA CAVALCANTI 


BEZERRA CAVALCANTI, de Pesqueira. Ramo dos Leite 
Cavalcanti. Manoel Bezerra Cavalcanti de Albuquerque, irmão de minhas 
tetravós Ana Maria e Maria Rosa Cavalcanti de Albuquerque e de Ursula 
Jeronima (avó materna do Barão de Buíque e bisavó paterna do Cardeal 
Arcoverde), simplificou o nome, ficando para sempre Manoel Bezerra 
Cavalcanti. Filho do Capitão-Comandante e Juiz-Ordinário Luiz 
Cavalcanti de Albuquerque e de Maria Teresa da Soledade, eram seus 
avós paternos o nobre Comandante Manoel Leite da Silva, fundador da 
Pedra, hoje florescente Cidade pernambucana, e sua mulher e prima 
Maria Cavalcanti de Araújo e Albuquerque, e maternos Custódio Ferreira 
de Carvalho e Suzana da Silva, Priora do Carmo, no Recife, 
“honrosíssimo cargo” como está dito na “Genealogia da Família Souza 
Leão”, edição da Tipografia Mercantil, Recife 1881. 


Tenho versado as estirpes das quais Manoel Bezerra Cavalcanti 
procede por seu pai. Mas quanto ao lado de sua genitora cabem aqui dois 
dedos de esclarecimento. A Priora Suzana da Silva, de nome tão breve, 
era Senhora-dona e “possuía inúmeras propriedades”. Pouco se diz a seu 
respeito naquela “Genealogia”, onde está mencionada juntamente com o 
seu segundo marido João Alvares Passos. Eu próprio não tenho muito o 
que adiantar sobre ela, cuja filiação falta comprovar, tudo indicando 
pertencer a outros Silva ascendentes dos Souza Leão, vinculando-se ao 
casal Manoel Correia Ribeiro - Feliciana da Silva, esta “natural da 
Freguesia da Sé de Olinda, da família dos Silvas, originários da Freguesia 
de Nossa Senhora dos Olivaes, termo da Cidade de Lisboa, a qual casara, 
em primeiras núpcias, com Francisco Alves Barbosa, natural da Arrifana 
de Souza, da ilustre família dos Barbosas, parentes dos Leões e dos 
Souzas” etc. (ob. cit.). O certo é que a famosa Priora, falecida em 4 de 
junho de 1785 na Rua do Livramento, onde residia, casara duas vezes: a |º 
com Custódio Ferreira de Carvalho, falecido no ano 1767, que do seu 
bolso fizera dourar um altar da Capela da Ordem Terceira do Carmo 
(1743), e a 2º com o sobredito João Álvares Passos, natural de Braga. O 
nome é “Álvares” ao invés de “Alves” como está dito no livro dos Sousa 
Leão. 


De ambos os consórcios deixou Suzana da Silva farta 
descendência. Maria Teresa da Soledade, filha do primeiro, bisavó do 
Barão de Buíque e ancestral de tantos vultos ilustres, é a mãe de Manoel 
Bezerra Cavalcanti. Antônio Álvares Passos, filho do segundo e bisavô 
do Barão de Vila Bela (2º deste título, Domingos de Sousa Leão Júnior), 
é o pai de Teresa de Jesus Leite, esposa do Capitão-Mor Antônio dos 
Santos Coelho da Silva, da Casa do Genipapo. 


A ausência de privilégios nobiliárquicos decorrente do regime 
republicano, que é excelente sistema político, não sugere o afrouxamento 
do vínculo familial... Hoje as famílias, entre nós - ainda as de mais 
estreita consangiiinidade - já não se aproximam, quase se repelem. Os 
primos dos pais são parentes remotissimos, por parte de Adão e Eva. 
Aliás, houve quem apontasse o vovô Adão como tronco de uma antiga 
família pernambucana... 


Nossos primos Souza Leão são como estranhos. Penso nessas 
coisas quando me avisto, por exemplo, com o meu primo José Cavalcanti 
Neves: apenas cordiais saudações de pessoas que se conhecem 
amistosamente. 


Ainda quanto ao velho Manoel Bezerra Cavalcanti, foi ele 
Alferes e Juiz-Ordinário da Vila de Cimbres. Sua mulher, Ana Inácia da 
Purificação, era filha do Tenente-Coronel José Alves da Silva e de 
Teotonia Maria, ele pernambucano do Cabo e ela baiana de Muritiba. Os 
muitos filhos serão referidos na próxima nota. 


Destinada ao grande público, esta colaboração quase não 
comporta a indicação das fontes. 
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CAPÍTULO V 


RETROSPECTO 


BOIS DE CARRO DO ENGENHO NORUEGA 


O Capitão-Mor Manoel Tomé de Jesus, tronco duma família que 
muito se distinguiu na vida rural pernambucana da segunda metade do 
século passado, fez minucioso testamento, lembrado em minha nota nº 8, 
nele aparecendo curiosidades, como, entre outras, a descrição dos 
paramentos da Capela do Engenho Noruega, cuja propriedade pertencera 
ao Capitão Bento Leite Cavalcanti de Albuquerque, irmão do meu tetravô 
Leonardo Bezerra Cavalcanti, falecido este em 11 de julho de 1811. 
Morrendo o Capitão-Mor aos 82 anos em 31 de dezembro de 1856, 
procedeu-se ao seu inventário na Comarca da Escada. Nesse inventário 
encontram-se, inclusive, relações dos bois-de-carro, cavalos e burros do 
Noruega, utilizados também no Engenho Dois Braços: relações nominais, 
ao contrário das simplesmente quantitativas, de uso Generalizado. Há 
bois-mansos de nomes engraçados, outros esquisitos, alguns duma doçura 
sem par: 


Amante, Alegre, AMoroso, Americano, Aratanha, Alecrim, 
Araçá, Bandara, Brinco, Boa Sorte, Bem-te-vi, Biliguim, Borboleta, 
Bacamarte, Bandeira, Bonito, Bondade, Borquilho, Beija-flor, Brioso, 
Benzinho, Belisco, Bem-querido, Bem-feito, Bizarro, Comissário, 
Cordão, Coronel, Condêsso, Caninana, Carapeba, Caxito, Cupido, 
Columin, Canela, Criado, Capivara, Calçado, Cacundé, Chibante, 
Canário, Camarão, Carneiro, Curijo, Cabano, Camarada, Curinga, 
Confeito, Careta, Caboré, Coração, CaMorim, Cara-preta, Candeia, 
Camarista, Cadete, Criança, Caramelo, Cordeiro, Cartuxo, Delegado, 
Desbotado, Dourado, Desejo, Diamante, Desejado, Deserto, Destemido, 
Escrivão, Enjeitado, Folguedo, Formoso, Flamengo, Ferrugem, Foguete, 
Fronteiro, Faceiro, Gambelo, Guerreiro, Graveto, Gigante, Graminho, 
Guariba, Gemedor, Gafanhoto, Galante, Guabiraba, Gravidade, Invejoso, 
Janeiro, Jeitoso, Jasmim, Labirinto, Lembrança, Lacraia, Ligeiro, 
Lavandeira, Manejo, Mulatinho, Mansinho, Malagueta, Meia-noite, 
Mentiroso, Mira-sol, Marceneiro, Maribondo, Marchante, Mestiço, 
Mirante, Melindro, Menino, Maluquinho, Marquês, Moqueca, Mimoso, 
Navegante, Pernambuco, Pensamento, Piranha, Pequeno, Piaba, 
Passarinho, Pastor, Ponteiro, Pombo, Paciência, Primavera, Paturi, Pintor, 


187 


Princípio, Pampeiro, Pandeiro, Redoma, Retrós, Raposo, Rendim, 
Redondo, Remendo, Relógio, Rudaque, Serigado, Solitário, Saguim, 
Segundo, Sabido, Sereno, Taquara, Terceiro, Trocado, Tirano, Tartaruga, 
Tubarão, Valente, Vaqueta, Veludo e Vinagre. 


Cavalos: Agulhão, Arruda, Alazão, Alazão-grande, Batinga, 
Baleia, Crina-branca, Carne-seca, Crioulo, Chiringa, Corado, Campestre, 
Engole-cobra, Ferrugem, Fragoso, Faceiro, Geibão, Guerreiro, 
Gonçalves, Goitá, Malungo, Melado-crioulo, Ourives, Pau-ferro, Peso- 
duro, Rosilho, Rudado e Xexéu. 


Burros: Barbeiro, Moleque, Malagueta, Mumbando, Poldro-de- 
vida, Quiterio e Traquino. Outros, sem nome. 


A cópia é fiel. Alguns nomes são desusados. 
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FERREIRA BANDEIRA, SENHOR DE SUBAÉ 


Em longa e meticulosa pesquisa levada a efeito no Recôncavo 
Baiano, encontrei valiosos documentos sobre o Visconde de Ferreira 
Bandeira, proprietário do grande Engenho Subaé, e alguns dos seus 
ancestrais. Não só documentos, existentes em Cartórios, mas também 
notícias diversas. O vulto é dos que me interessam. Trata-se de abastado 
Senhor-de-Engenho, oriundo de antigas famílias baianas e descendente 
ainda do nosso velho guerreiro Luis Barbalho Bezerra, além de avô do 
meu tio por afinidade Francisco Vicente Bulcão Vianna, saudoso e ilustre 
homem do mar, nascido do casal de sua filha Maria Sofia Schmidt 
Ferreira de Vianna Bandeira com Francisco Vicente Bulcão Vianna, 
professor da Escola Naval e neto do 2º Barão do Rio das Contas. A 
sucessão deste grupo Ferreira Bandeira liga-se aos Cavalcanti de 
Albuquerque pernambucanos, ramos transplantados que floresceram na 


Bahia, Cavalcanti de Albuquerque e Aragão e Pires de Carvalho e 
Albuquerque - da Casa da Torre de Garcia d' AVila. 


Independente dos documentos notariais da Cidade de Cachoeira, 
encontram-se no Cartório dos Feitos Cíveis, em Santo Amaro, os autos do 
inventário do titular. 


Pedro Ferreira de Vianna Bandeira, Barão dos Fiáis e Barão e 
Visconde de Ferreira Bandeira por decretos imperiais de 11 de dezembro 
de 1875, 28 de março de 1877 e 28 de outubro de 1882, respectivamente, 
nasceu a 8 de junho de 1843 na Capital da Bahia e faleceu em 23 de 
setembro de 1916 no seu Engenho Subaé, do Município de Santo Amaro 
(da Purificação). Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial. Doutor em 
Filosofia pela Universidade de Friburgo, na Confederação Helvética. 
Exerceu vários cargos públicos, tendo sido Vice-Presidente da Bahia. 
Casado com Maria Sofia Frazinger Schmidt, teve com ela dez filhos, 
descritos no seu testamento. 


Falecendo a Viscondessa no ano 1900, Ferreira Bandeira não 
contraiu novo matrimonio, tendo, em compensação, alargado 
extraordinariamente sua vida aMorosa, de tal modo que o número de seus 


filhos, apontados em Santo Amaro por muitas pessoas, excede as 
rmam alguns que esse número ascende a cento e 


quarenta, inclusive os filhos legítimos. Outros entendem haver exagero na 
estimativa. Em Santo Amaro estive com um dos seus indigitados filhos 
que me forneceu crescida relação dos rebentos do Visconde, nascidos de 


mulheres de quase todas as cores. Um detalhe é que o Patriarca era 
es e esses filhos. Chamavam-no os 


previsões normais. Afi 


generoso para com essas mulher 
meninos de “pai” ou de “Senhor”. 


Ferreira Bandeira ia sempre de seu solar de Subaé para a urbe de 
Santo Amaro, retomando alta noite. Ali jogava ou aperuava jogo e 
naturalmente dava umas voltinhas... Seu percurso de Subaé para Santo 
Amaro e vice-versa era feito em belo cavalo branco e árdego. Contaram- 
me que depois da Morte do Visconde houve muito quem por aquelas 
quebradas acordasse com o rápido tropel, e, abrindo a porta, avistasse 
aquele Cavaleiro, já meio adiante mas sem dúvida possível quanto à 
pessoa e ao cavalo, sempre voltando de Santo Amaro, rumo ao engenho... 
De perto é que o simpático e aMoroso Senhor nunca mais foi visto. 
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UMA HABILITAÇÃO MATRIMONIAL DE 1806 


No trabalho que estou agora em vias de editar sobre a sucessão 
do intrépido Bento Leite de Oliveira e sua mulher Ascensa da Silva 
Cavalcanti até aos trinetos, há valiosos documentos,-um dos quais se 
prende à dispensa eclesiástica para o recebimento matrimonial de João 
José Cavalcanti de Araújo com Maria dos Santos Tenório de 
Albuquerque, ele bisneto e ela trineta do velho casal. 


Reza o curioso papel que “os oradores descendem das famílias 
mais cândidas e principais deste Continente, cujos pais se condecoram e 
vivem à Lei da Nobreza, no lugar e vizinhanças de suas Moradias que é 
tão estreito e destituído de pessoas qualificadas e de sua classe, que 
nenhum (dos dessa classe) há que não seja seu parente neste ou naquele 
grau”. E esclarece “que D. Maria das Montanhas, avó paterna da oradora, 
é irmã inteira de Lourenço Bezerra Cavalcanti, pai do orador” e ainda 
“que Manoel Leite Cavalcanti, avô materno da oradora, é irmão inteiro de 
Lourenço Bezerra Cavalcanti, pai do orador”, concluindo “que D. Maria 
Felipa Cavalcanti, avó materna da oradora, é irmã inteira de D. Ana 
Joaquina Cavalcanti, mãe do orador”. 

Alegam a seguir os pretendentes o que possuem os seus pais. 
Embora “os pais da oradora possuam alguma fazenda, contudo pelos 
muitos filhos que têm, não podem fazer à oradora um dote tal, qual é 
preciso para achar fora do seu domicílio e vizinhanças esposo de sua 
qualidade.” 


Com informação favorável do Vigário de Águas Belas, Padre 
José Antônio Rodrigues Ramos, foi a dispensa concedida aos 10 de 
dezembro de 1806, pelo missionário apostólico capucho Ângelo Maurício 
de Nizza, na Missão de Nossa Senhora das Dores da Serra do Pajeú, sob a 
condição de fazerem, os noivos. confissão geral e darem 25.600 réis 
“pelas obras pias”. 


Os Cavalcanti da Pedra, também conhecidos por Barra Verde, aos 
quais pertenciam o Comandante João José Cavalcanti de Araújo (João 
José do Retiro) e sua mulher, conservaram sempre esse status, mau grado 


os poucos títulos nobiliárquicos recebidos da Monarquia Brasileira, 
empenhada em criar uma aristocracia sui generis, como se da reunião de 
tanta coisa heterogênea pudesse advir a homogeneidade... 


Já neste século, varões integrantes de um dos ramos oriundos de 
João José, desdenhando o vínculo matrimonial, passaram a amancebar-se 
com negras, o que os colocou em contraste com à linha e classe dos seus 
primos e primos-avós, dentre estes realçando o Conselheiro Lourenço de 
Albuquerque, Chanceler do Império, e o Coronel Paulo Jacinto Tenório, 
agraciado 77 dias antes do 15 de novembro, com o título de Barão de 
Palmeira dos Índios, reunindo num baronato republicano de amplas e 
redobradas ilhargas as suas cento e seis propriedades rurais, distribuídas 
por alguns municípios de três Estados brasileiros. 


Guardo com carinho o documento genealógico mencionado nesta 
nota, presente do inolvidável Salustiano Cavalcanti de Siqueira, velho 
Coronel Comandante Superior da Guarda Nacional de Águas Belas e, 
como eu, um Barra Verde cioso de suas raízes. Um dos episódios mais 
curiosos narrados por Salustíano é o de como fora conduzida de Igaraçú 
para Águas Belas - num panacum, sobre os ombros de escravos - dona 
Josefa Florentina de Albuquerque Maranhão para casar, como casou (em 
1802) com seu primo Lourenço Bezerra Cavalcanti de Albuquerque, 
Fidalgo-Cavaleiro da Casa Imperial, Coronel, Comendador, Juiz 
Ordinário e Deputado Provincial - um dos mais notáveis trinetos de Bento 
Leite. 


DP, 14/4/72. 


O EXTRAORDINÁRIO JORDÃO EMERENCIANO 


Ligado a Jordão Emerenciano por uma amizade de trinta anos, 
que não são trinta dias, nele identifico um dos dois mais antigos e 
constantes incentivadores, em Pernambuco, do meu esforço de pesquisa 
histórica e genealógica. Nossas idéias sobre muitas coisas eram diversas e 
por vezes conflitantes. Sabendo-o propenso a um revisionismo de nossa 
História, jamais encontrei sentido nessa posição do seu espírito. Para 
mim, História é simplesmente História e emerge do lastro que a informa. 
Como ordinariamente surgem documentos que eram desconhecidos, vêm 
os mesmos projetar nova luz sobre velhos fatos ou sobre determinados 
aspectos desses fatos. Daí, a meu ver, a necessidade imperiosa de ser 
publicada, em massa, a documentação dispersa e essencial, concernente 
ao nosso passado. Teria sido isso, no tocante ao Arquivo Público e por 
toda a longa gestão administrativa de Jordão Emerenciano, 
incomparavelmente mais útil do que a divulgação de trabalhos isolados, 
muitos deles de primeira ordem, justiça se lhe faça. Os próprios “Anais 
Pernambucanos”, de Pereira da Costa, e outras obras valiosas que foram 
editadas pelo Arquivo, podiam e deviam ter sido financiadas de outro 
modo, contanto que o acervo documental - que o tempo não preserva nos 
originais - fosse intensamente enfeixado e difundido, salvo melhor juízo. 


Contudo, cada um assume a posição que lhe apraz. Nossas 
dissensões, cordialmente ventiladas, não chegaram nunca a estabelecer a 
incompreensão ou'o arrefecimento. Durante meses não nos avistávamos. 
Meses ou anos. Um dia ele me telefona. Quer que apareça no Arquivo o 
mais breve possível. Atendo a esse convite, como a cumprir uma ordem. 
Resolvera, sabendo de minhas infrutíferas demarches perante governos 
pernambucanos, enviar um firme apelo ao então Secretário do Interior e 
Justiça. Do resultado desse pleito não falarei. Mas a transcrição do ofício 
de 16 de maio de 1969, agora que o bondoso amigo está longe das 
complicações deste mundo, é a melhor homenagem que lhe posso tributar 
nesta oportunidade e um testemunho a mais de sua grandeza humana, 
quando outras reverências lhe são feitas: 


“Esta Diretoria foi procurada por uma comissão do Conselho 
Estadual de Cultura, tendo à frente o Prof. Luiz Delgado, afim de, em 
contacto com dois ou três juizes bons conhecedores dos arquivos dos 
Cartórios do interior e da Capital, elaborar um projeto de lei para: a) 
proceder um levantamento-inventário do rico material histórico e 
informativo que se encontra disperso pelas Comarcas do interior; b) 
exercer, através do Arquivo Público, uma fiscalização efetiva sobre esse 
material de modo a evitar sua dispersão e zelar pela sua conservação, 
cada dia comprometida por fatores diversos. 


O Arquivo Público - que por disposição legal pode avocar para 
suas coleções todo aquele acervo, mas que não o fez, ainda, por falta de 
espaço e de outros recursos materiais - se dispõe, com o maior 
entusiasmo, a dar toda colaboração para que se efetivem aquelas 
sugestões do ilustre Conselho Estadual de Cultura. 


Precisa, todavia, da assistência de um juiz, com a experiência do 
problema e que alie a essa experiência conhecimentos históricos e uma 
larga informação sobre os arquivos judiciários. 


Isto posto, encareço de V. Excia. propor ao Sr. Governador do 
Estado, considerando a sugestão do Conselho Estadual de Cultura - que 
seja posto à disposição deste Arquivo Público, sem prejuízo dos seus 
vencimentos, o Dr. Orlando Marques Cavalcanti de Albuquerque, Juiz de 
Direito da Iº Vara da Comarca de Jaboatão. 


Como sabe V. Excia. trata-se de um Juiz com uma larga 
informação dos arquivos judiciários, estudioso da história e genealogia e 
um pesquisador de reconhecido mérito, sendo, portanto, o magistrado 
indicado para dar ao Arquivo Público aquela desejada assistência”. 
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COMANDANTES DA FREGUESIA 
DE GARANHUNS 


Leio o belo trabalho desse abnegado e para mim heróico Tadeu 
Rocha focalizando João Rodrigues Cardoso, que foi de Santo Antão da 
Mata para o Sertão do Ipanema quando apenas começara a Povoação da 
Lagoa (Lagoa do Comunati) hoje Cidade de Águas Belas. Estou incurso 
nas penas de haver considerado o velho Rodrigues como fundador da 
urbe, no que não me encontrava só, mas á sombra, até, do Mestre Pereira 
da Costa. Ainda bem que faz um bocado de anos reconhecera eu próprio 
o erro Generalizado, alinhando então documentos sobre o assunto, o que 
também foi feito pelo meu querido primo Alfredo Leite Cavalcanti em 
sua “História de Garanhuns”, 1º volume. 


Alude o Professor Tadeu Rocha a uma ocorrência interessante - a 
de serem oriundos do citado tronco três governadores de Pernambuco: 
Sérgio Loreto, Etelvino Lins e Eraldo Gueiros Leite, este provindo, 
também, dos Gueiros da encantadora Garanhuns. E, de passagem, mas 
com a graça do seu estilo, reporta-se a que “o genealogista Orlando 
Cavalcanti esclarece (quanto aos Gueiros), que eles descendem do 
sertanista Micael de AMorim Souto, cujo neto, Manoel da Silva de 
Queiroz, foi o primeiro a substituir seu sobrenome de Queiroz pelo de 
Gueiros, dando origem a esta família nordestina”. 


Rodrigues e Cardoso, Gueiros e Souto, o Governador 
pernambucano Ministro Eraldo Gueiros deriva, com efeito, de outro 
tronco que também como João Rodrigues Cardoso saiu de Santo Antão 
da Mata mas se dirigiu para Garanhuns, sede do Sertão do Ararobá: o 
Capitão Micael de AMorim Souto, casado com dona Maria Paes Cabral, 
tendo do respectivo consórcio nascido dona Maria do Rosário Cabral, 
mulher de Manoel Dias da Silva, Capitão-Comandante da Freguesia de 
Santo Antônio de Garanhuns. 


Ao testar em 28 de janeiro de 1797, no Sítio da Muchila, dessa 
mesma Freguesia, dona Maria do Rosário protesta “viver e Morrer na 


santa fé católica e crer tudo quanto a mesma ensina”. O sítio em apreço, 
cujo nome deu origem à designação de Muchileiros com que são 
conhecidos os membros dessa numerosa família, pertencera a seu marido, 
sendo ela meeira. Do casal houve 12 filhos, um dos quais - o Capitão 
Manoel da Silva Gueiros (a principio de Queiroz), veio a casar com dona 
Joana Bernarda da Rocha, que, enviuvando, alcançou em 20 de maio de 
1789, da Rainha Dona Maria I, a Piedosa ulteriormente chamada a Louca, 


provisão para ser tutora dos seus filhos. 


Desses bons católicos procedeo o inolvidável Jeronimo Gueiros, 
homem de cultura e pastor espiritual de inusitado brilho, meu venerando 


Confrade do Instituto Arqueológico. 


Curiosa é a justificação de Manoel da Silva Gueiros feita em 
Garanhuns, a 9 de junho de 1775, com 7 testemunhas, para provar, afim 
de ser nomeado Comandante: 1º) que “é homem branco, casado e 
carregado de bens móveis e de raiz”; 2º) que “é Capitão nesta Freguesia e 
sempre muito pronto para o serviço de Deus e de Sua Majestade 
Fidelíssima que Deus guarde”; 3º) que “é prudente e tem capaCidade e 
concorrem nele todos os requisitos necessários de todo o emprego e que 
nunca teve crime algum e tem posses para sustentar qualquer posto que se 
lhe oferecer”; 4º) que “o pai do suplicante, o Capitão Manoel Dias da 
Silva, foi Comandante desta Freguesia com notório procedimento igual 
ao suplicante”. 


Oriundo de desbravadores do sertão nordestino, menciono com- 


júbilo o nobre e austero patriarca dos Gueiros , almejando a que os seus 
descendentes, ciosos do honrado nome, continuem servindo a Deus e ao 
Brasil com prudência e capaCidade, e com “todos os requisitos 
necessários de todo o emprego”. 


(Documentos dos 1º e 2º Cartórios garanhuenses). 


DP, 28/4/72 


DESAFEIÇÃO E LUTAS ENTRE PARENTES 


É bastante conhecido o capítulo das lutas entre famílias, por 
motivos diversos, com o seu cortejo de consequências, não raro funestas. 
Lutas que refletiram sempre a incontida vaidade ou o excessivo atrazo 
dos grupos desavindos. Aos últimos descendentes, essas coisas não fazem 
sentido, e é frequente surgirem alianças matrimoniais de vultos 
pertencentes a estirpes que no passado se digladiaram. 


Quero abordar aqui, em largas pinceladas, rivalidades ocorridas 
dentro do próprio grupo, ou seja, envolvendo parentes. Existiu em 
determinada linha dos Carneiro da Cunha uma "briga" gue durou meio 
século. Os Cavalcanti de Albuquerque eram mais ou menos unidos em 
seu conjunto, porém tiveram dissenções, maiores ou menores, a empolgar 
esses ou aqueles menos tolerantes. Sabe-se que dois ramos da velha 
progênie tinham o patronímico Barbalho Uchoa Cavalcanti, negando 
ambos o seu parentesco... 


Conheci dois cidadãos conceituados que eram irmãos e viveram 
como inimigos, tendo um deles, ao que afirmava, "apartado o sangue”. 
Eram duma prosápia Oliveira. Sei de pessoas que desprezaram o nome 
principal do seu ramo por desavenças, como José Camello Nanô, de 
Buíque, filho do Major Severiano Camello Pessoa Cavatcanti. Houve, 
ainda, quem adotasse para os filhos, um novo apelido, como o Coronel 
Nicolau Cavalcanti de Siqueira, de Águas Belas, que fundou a família 
Ubirajara. 


Séria rivalidade sacudiu em meados do século passado dois 
ilustres ramos dos Cavalcanti, de autêntica vinculação consanguínea: um 
deles representado pelo Barão de Ipojuca; e o outro tendo como um dos 
seus portadores Manoel de Siqueira Cavalcanti, primo do Marquês de 
Olinda. Não se pense que menciono esses títulos para projetar as 
individualidades em tela - que para mim são bem pouco significatívos os 
pergaminhos outorgados indiscriminadamente pelos poderosos - e sim 
para oferecer uma idéia da situação social das pessoas envolvidas. O 
Barão era pelos seus opositores referido como B. Cassaco, ao passo que a 
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Manoel de Siqueira Cavatcanti os outros apelidaram de Dr. Corta- 
Esporões. Foi quando Izidoro Camello Pessoa de Siqueira Cavalcanti, tio 
de Manoel, publicou no "O Liberal Permambucano' de 9 de maio de 
1859, uma "Genealogia da Família Siqueira Cavalcanti” (coleção da 
Biblioteca Pública de Pernambuco), frizando a seu gosto: 


"que a família dos Srs. Siqueira não provém da antiga aldeia de 
Cimbres nem tão pouco do Engenho Arariba, onde apenas tem uma 
porção de terras que lhes foi doada, sendo-lhe esta mesma uzurpada pela 
anatematisada família do Sr. B. Cassaco, que sem mais lembrar-se do que 
é, e do que tem sido pelos seus tramas, pelos seus ardis e pelos seus 
arraiais, pretendem os energúmenos dessa família espesinhar, 
desacreditar e ridicularizar as pessoas de toda aquela família que lhes 
nunca ofenderam, e com quem não podem obrar apesar dos seus elevados 
brasões e títulos, que ao nosso ver nada significam atendendo-se aos 
meios degradantes com que os adquiriram”. E conclui, certamente pronto 
para o que der e vier: "Desgraçadamente nos é dificil estirpar de uma só 
vez o nosso mal quando se torna crônico; porém temos fé em Deus e na 
perseverança dos meios que empregamos para curá-lo, que ele se 
extinguirá". 


Os Siqueira Cavalcanti, sem dúvida apontados como originários 
da Aldeia de Cimbres, são, como os Rego Barros do Barão de Ipojuca, 
vergôntea dos Cavalcanti de Albuquerque, todos descendentes da tribo 
dos Tabajaras. A acusação era quase injuriosa, mas se fosse dirigida aos 
Siqueira Torres, de Alagoas, nobres e distintos, eles não se 
incomodariam: são Siqueira e Torres provindos da Vila de Cimbres e, 
segundo a tradição com uma boa dose do sangue indígena dos Xucurus, 
sangue limpo e vermelho que correu nas veías do maíor boiadeiro 
nordestino de que tenho notícia - Joaquim Antonio de Síqueira Torres, 
Barão de Agua Branca. 


DP, 5/5/72. 


O TRISTE EPISÓDIO DE POÇO DOS PATOS 


Suzana da Silva, Priora da Ordem Terceira do Carmo, faleceu a 4 
de junho de 1785, no Recife, onde morou na Rua do Livramento, tendo 
professado em 10 de outubro de 1751. Mencionando-a a propósito do seu 
primeiro consórcio, diz o autor da "Genealogia da Família Souza Leão" 
(Recife, 1881) que era "natural do Recife, onde ocupou o honrosíssimo 
cargo de "priora do Carmo", e tinha muitas propriedades". No arquivo da 
citada Ordem há documentos que, embora pouco elucidativos, 
permitiram-me colher as datas supra, além de outros informes. Casou 
duas vezes: a primeira com João Alvares Passos, português de Braga, 
mencionado na "Genealogia" em apreço; e a segunda com Custódio 
Ferreira de Carvalho, que tem parentes referidos por Borges da Fonseca 
na "Notícia da descendência de D. Joana Fragoso de Albuquerque" 
(Nobiliarquia Pemambucana, segundo volume). Custódio, falecido em 
1767, fizera dourar a sua custa um altar na Capela carmelitana de então 
(1743). (*) 


A legendária Priora, de tão breve nome, é trisavó dos Barões de 
Vila Bela (2º deste titulo) e de Buíque, respectivamente por linhas do 1º e 
do 2º marido, soube (sic) ser ancestral de muitos agncultores e criadores 
modestos. Á parte a sua sucessão com" Custódio Ferreira de Carvalho, 
falemos de sua neta Teresa de Jesus Leite, filha do seu filho Antonio 
Alvares Passos e de Inácia Maria de Jesus Leite. 


Dona Teresa casou com o luso Antonio dos Santos Coelho da 
Silva, Capitão-Mor, vulto central da Casa do Jenipapo e que merecerá 
comentário especial. Fidalgos, Santos Coelho e sua mulher casaram as 
filhas com homens qualificados: Clara, com Manoel José de Serqueira; 
Ana Vitoria, com Francisco Xavier Paes de Mello Barreto; Teresa de 
Jesus, com Domingos de Souza Leão; Francisca Justina, com José 
Claudino Leite, e Rita Zeferina, com José Cordeiro de Carvalho Leite. 


Com a Morte do Capitão-Mor Santos Coelho, houve dificuldades 


no preenchimento do cargo provendo-o a Câmara da Vila de Cimbres na 
pessoa de Francisco Xavier Paes de Mello Barreto, Moço-Fidalgo da 
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Imperial Câmara e homem de altos merecimentos. Submetida a questão à 
Corte, foi dividida a jurisdição da Vila, nomeando-se Capitães-Mores 
Mello Barreto e Manoel José de Serqueira, já então Sargento-Mór e 
detentor de considerável força politica. Ficaram, assim, aquinhoados os 
dois genros de Santos Coelho que pretendiam a investidura. Permaneceu, 
contudo, o ranço da competição, explorado por elementos perversos e 
sem escrúpulos. Fato doloroso, terrível e jamais convenientemente 
esclarecido, veio a ser o assassinato da mulher de Mello Barreto, 
atribuido por este a Serqueira ou mandatários seus. Faleceu ela a 10 de 
janeiro de 1830, em decorrência de ferimento a bala. A 22 de outubro do 
mesmo ano oferece o Capitão-Mor Barreto circunstanciada "querela" 
perante o Juiz-Ordinârio, na Povoação do Brejo da Madre de Deus, 
Termo da Vila de Cimbres, subindo a vinte e três o número dos 
querelados. 


A descrição da ocorrência apresentada, pelo querelante, é 
estarrecedora. À sua casa na Fázenda Poço dos Patos chegou um grupo 
armado, no dia 22 de dezembro de 1829, às quatro é meia horas da tarde, 
sob a alegação de conduzir detido um recruta. Foi uma tremenda cilada, 
pois "abrindo-lhes o querelante a porta de sua casa, e então Paulo Lopes, 
que nesse tempo já havia subido a escada, disparou um tiro de pistola na 
pessoa do querelante, do quat se livrou com muita destreza, porém 
empregou-se o tiro na sua esposa Dona Anna Victoria Coelho dos Santos, 
que sofreu as feridas constantes do auto de corpo de delito junto, de cujas 
feridas faleceu a dez de janeiro do corrente ano (1830). Episódio bárbaro 
e confrangedor, urdido, ao que parece, por "xeleleus" desalmados e 
desautorizados, que tanto mal fizeram à Casa do Jenipapo e ao próprio 
Manoel José de Serqueira. 


E ) No artigo “Bezerra Cavalcanti" Orlando Cavalcanti anota 
Custodio Ferreira de Carvalho como 1º marido e João Alvares Passos 
como 2º. 


DE, 12/5/72. 


EM TORNO DO BARÃO ANDRELINO PEREIRA 


Ao lado das antigas estirpes sertanejas, há famílias mais recentes 
que chegaram a ter projeção considerável. Uma delas, radicada no Pajeú 
desde a primeira metade do século passado, tornou-se conhecida e até 
famosa, não só em face das vicissitudes arrostadas com intrepidez, senão, 
também, ante o renome individualmente conquistado por alguns dos seus 
componentes. Refiro-me aos PEREIRA DA SILVA, mais apontados, 
apenas, como Pereira, simplificado assim o patronímico. 


A árvore que se esgalhou nas cercanias da legendária Serra 
Talhada, deriva do Capitão José Pereira da Silva, homem de posses, 
lembrado, não raras vezes, em livros notariais do 1º Oficio da vetusta 
urbe que é a sobranceira Vila Bela (Serra Talhada), a propósito da 
compra, venda e permuta de escravos e de propriedades rurais. Tinha o 
Capitão interesses no Cariri e em Santo Antonio da Barra do Jardim, da 
Comarca cearense do Crato. Casado com Jacinta Osséria de Santo 
Antonio, falecida aos 26 de março de 1851, tendo inventário no citado 
Cartório, nasceram-lhe 11 filhos: Joaquim, Manoel, Simplício, Vitorino, 
Francisco, Sebastião, Antonio, João, Alexandre, Mariana e Ana. Há larga 
sucessão. 


O filho de mais evidência foi Manoel Pereira da Silva, abastado 
fazendeiro, Coronel Comandante Superior da Guarda Nacional da então 
Comarca do Pajeú de Flores, Oficial da Imperial Ordem da Rosa e 
Cavaleiro da de Cristo, Juiz Municipal Suplente e de Orfãos aos da 
referida Comarca e arrematante da Taxa Nacional na Vila Bela. Com 
essas e outras credenciais, homem forte da luta entre Pereira e Carvalho - 
inglória para as duas ilustres famílias, hoje com vinculações de 
parentesco - Manoel Pereira exerceu, ainda, o cargo de Delegado de 
Polícia de Pajeú de Flores onde foi Chefe do Partido Conservador. 
Matrimoniou-se com Francisca Pereira da Silva, filha do Capitão Aniceto 
Nunes da Silva e de Antonia Lourenço de Jesus, esta falecida com 
testamento feito a 17 de julho de 1846 (1º Cartório de Flores), nascida 
"no lugar Barra de Jaguaribe, na margem do Rio de São Francisco e 
distrito da Província da Bahia", sendo filha de Inacio de Aragão e de sua 


mulher Maria Francisca. Os filhos do casal Manoel Pereira, foram: 
Januária Osséria de Santo Antonio, José Pereira da Silva, Andrelino 
Pereira da Silva, Joaquina Pereira da Silva, Joaquim Pereira da Silva 
Tintão e Cassiano Pereira da Silva. 


Sobressaiu-se Andrelino, agraciado com o título de Barão de 
Pajeú por decreto imperiat de 1º de dezembro de 1888. Testou a 27 de 
agosto de 1901, vindo a falecer no dia 30 de dezembro do mesmo ano. 
Casara duas vezes: a P com Maria Osséria de Santo Antonio e a 2? com a 
Baronesa de Pajeú, havendo filhos de ambas. De Maria Osséria 
nasceram: Ana, Francisca, Generosa, Manoel e Januária; da Baronesa foi 
filho Antonio Andrelino Pereira da Silva, que veio a falecer na miséria, 
auxiliado por parentes e amigos. 


O rico Barão tinha na sua Fazenda Pitombeira, trezentas redes 
com que haveria de hospedar qualquer caravana... Mas a roda da fortuna 
não foi sempre dadivosa e alguns Pereira trocaram por outras paragens o 
velho Seio de Abraão. Conheço um que lá está dedicado ao amanho da 
terra na sua Fazenda da Ribeira de Baixo, em plagas aguasbelenses: 
Afonso Deodato Pereira.. 


Vejamos, a título de curiosidade, os nomes de animais deixados 
pelo Barão. Cavalos: Bebedor, Borborema, Borboleta, Bordado, Borrego, 
Cabeceira, Campina, Cravo-branco, Crumatá, Cruzeta, Cuidado, 
Dançarino, Lavandeira, Mancha, Marujo, Melado-bravo, Nevoeiro, 
Passarinho, Pensamento, Piáu, Pinto-macho, Raposão, Redondinho, 
Salvaterra, Tamborete e Vila-bela. Burros: Beleza, Cájazeira, 
Castanhinho, Ceará, Cutia, Encardido, Enjeitado, Gázio, Pimpão, 
Quixaba e Tição. Burras: Barra, Bonita, Castanha, Catolé, Fita-preta 
Macaca e Praibana. , 


Forneçam-me subsídios, indicadas as fontes, sobre os Pereira 
cearenses e pernambucanos, da progênie aqui mencionada. 
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BOIADEIROS, VAQUEIROS E TANGERINOS 


Há no livro "MOXOTÓ BRABO", de Ulisses Lins de 
Albuquerque, um capítulo, infelizmente muito breve, sob a epígrafe 
"Boiadeiros e Tangerinos", onde o autor conta a saída do gado da fazenda 
paterna para as feiras de São Caetano e Caruaru. O gado espalha-se ao 
deixar o curral, como a não querer largar para sempre o velho pasto... 


Episódio significativo é o das boiadas vindas de mais longe, do 
Piauí, ao subirem a Serra da Borborema, voltando-se para o poente, a 
urrar, "num choro, em unissono", impressionante. 


Aponta o citado autor os nomes de alguns boiadeiros do seu 
tempo de menino (cerca do ano 1900), sendo os mais afamados, 
consoante relata, seu avô materno (conhecido na estrada por Chico Alves 
do Moxotó), seu pai, Cel. Albuquerque Né, Chico da Vargem Grande e 
Major Tenorio, entre outros. 


Pena é não haja o valoroso sertanejo Ulysses Lins, o apaixonado 
do seu e nosso sertão, que ele canta em prosa é verso, descrito as viagens 
das boiadas e remontado ao período imediatamente anterior - meados do 
século XIX com a indicação de boiadeiros daquela fase, parentes seus ou 
estranhos. Ele deve ter ouvido narrativas da época. Ser boiadeiro era algo 
de importante. Esse nobre mister jamais se confundio com a atividade 
específica do encarregado do rebanho ou a do seu condutor, 
respectivamente vaqueiro e tangerino. Acontecia € acontece vaqueiros 
acompanharem tangerinos ou tangerem eles próprios os animais. Via de 
regra era o boiadeiro homem rico ou acreditado fazendeiro, dono de boas 
pastagens, onde o peso do gado sempre aumentava, para à venda 
posterior. Boiadeiro notável, entre muitos, foi Joaquim Antonio de 
Siqueira Torres (1808-1888), que teve excelentes propriedades, chegando 
a gastar, entre 1864 e 1871, quatrocentos contos de réis na consttução da 
Igreja Matriz “de Água Branca, em Alagoas. Siqueira Torres, como Já 
acentuei, pertencia a gente da Vila pernambucana de Cimbres, cruzada 
com os Sá de Panela d'Água, além de ter sangue dos Vieira Sandes 
penedenses. Sua influência social, a iniciativa de edificar aquele templo 
belissimo e sua qualidade de proprietário e boiadeiro equilibrado e 
próspero - comprador de boiadas nos Sertões de Pernambuco e do Piauí - 


fizeram-no um grande vulto, agraciado pelo Santo Padre com a Comenda 
da Ordem de São Gregório Magno e por Sua Majestade Imperial com o 
título de Barão de Água Branca, honrarias que ele soube honrar. 


Teotonio Vitoriano Torres, pai do titular em apreço, faleceu a 12 
de janeiro de 1831. Casado com Gertrudes Mária da Trindade, veio esta a 
falecer no dia 2 de janeiro de 1860 (e não 1861, como está na lápide que 
se conserva na citada Matriz). No segundo Cartório de Agua Branca li os 
inventários respectivos. Teotonio deixou para os seus a Fazenda de São 
Bento, onde residia, e uma sorte de terras no Sítio Boqueirão, tudo em 
Água Branca, onde também possuia uma casa de farinha com o seu 
aviamento e uma Morada de casas velhas. Seus filhos foram Teotonio 
Ribeiro Torres, o mencionado Joaquim Antonio de Siqueira Torres, João 
Alvares de Figueiredo Torres, Padre Miguel Arcanjo Torres, Padre 
Alexandre Cidrão de Siqueira Torres, Faustina Clemência da Piedade, 
Francisca Dantas Torres, Maria da Conceição, Gertrudes Senhorinha dos 
Reis e Engrácia Isabel. A exceção dos sacerdotes, deixaram todos 
descendência. 


Seus genros chamavam-se: João José Mangueira, Antonio Vieira 
de Figueiredo, Antonio Vieira de Lima (irmão da Baronesa), José 
Joaquim de Siqueira Torres e outro, casados, pela ordem aqui 
estabelecida, com Faustina, Francisca, Gertudes, Engrácia e Maria. 


Eis o assento do 2º matrimônio do Barão: 


"Aos dezanove dias do mez de Maio de 1849, o Rvdo. Manoel do 
Nascimento Bruno Wanderley, de licença mínha, assistiu na fazenda 
Buqueirão, ao recebimento Matrimonial, Just. Trid., dos Nobentes 
Joaquim Antonio de Síqueira Torres, com Joanna Vieira de Sandes: 
aquele Viuvo por falecimento de Joanna Vieira; e aquela filha legitima de 
Antonio Vieira Sandes e Luiza Vieira, sendo primeiro dispensados por S. 
Excia Rexma. nos graos lateraes 1º de afinidade licita e 3º de 
Consaguinidade, em que se achavão ligados; sendo testemunhas desse 
ajuntamento Antonio de Barros Pambú e Antonio Vieira de Figueiredo; e 
logo o Rvdo. assistente lhes deu as Bênçãos Nupciais; de que para constar 


copiei do próprio assento, que me foi remetido. Matta Grande 21 d i 
; ) e Maio 
de 1849. O Vigrº Lino Martyr de S. José Ferreira". 


DP, 26/5/72. 
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O LIVRO DE ANTONIO RODRIGUES, 
DE MATA GRANDE 


Um setor que desejo lembrar aos moços que se iniciam na 
pesquisa histórica ou sociológica ou ainda nos desvãos intermináveis da 
Literatura - subvertida pelos ultramodernismos - é o dos livros e cadernos 
de memórias. Há por aí um mundo de manuscritos, via de regra 
interessantes. As notícias consignadas em tais relatos refletem, por vezes, 
o ponto de vista (com licença do Prof. Dias da Silva), de quem os 
prepara, e podem, nalguns casos, ser "menos verdadeiras", como diria o 
velho genealogista Borges da Fonseca. Mas não deixam de constituir 
valiosos subsídios de utilidade para diferentes departamentos da cultura. 


Foi com base em escritos desse tipo que o médico pernambucano 
Guilherme Auler, de ilustre memória, elaborou a sucessão do Visconde 
de Utinga até à geração dos seus bisnetos. Conheço dezenas de 
manuscritos da espécie, possuindo eu próprio um da lavra do meu bisavô 
Francisco de Paula Carneiro Leão Júnior e outro, infelizmente não 
continuado, do meu avô Laurindo Leão. 


Pois bem. Tenho em mão um livro de 50 folhas contendo as 
memórias do Cel. Antonio Rodrigues de Albuquerque, comerciante e 
fazendeiro no município alagoano de Mata Grande, falecido aos 94 anos, 
em 2 de agosto de 1963. O primeiro registro é de 14 de janeiro de 1905, 
ao passo que de 24 de julho de 1956, é o último. Há, pelo menos, um 
assento que remonta à época recuada - 1791 - assinalando que a escritura 
do Patrimônio de Nossa Senhora da Conceição (de Mata Grande), "uma 
légua de terra quadrada", fora lavrada no dia 20 de junho do ano em 
referência. As informações são de toda sorte, focalizando assuntos 
politicos, eventos pessoais, correio, seca e inverno, medição de terras, 
Lampião, Delmiro Gouveia, enfim, o que O interessado queira. nem faltou 


a "carta" de Ricardo Caribé ao seu sogro: 


"Compadre Mané André. 
Maria, sua fia e minha muié. 
Prenha já teve, parida já é. 
Assucedeu no mes de abril: 


Era fia feme. De Vossimicê, 
Ricardo de Souza Caribé". 


Antonio Rodrigues de Albuquerque era pouco letrado, porém 
muito espirituoso. Homem simples e direito, de tão "positivo" tornava-se 
rude algumas vezes. Ulysses Lins conta em "TRÊS RIBEIRAS" (Rio, 
1971) um episódio que reflete essa franqueza excessiva. Mas a melhor do 
Cel. Antonio Rodrigues talvez tenha sido aquela conversa entre ele e um 
matuto que chegando à sua loja (onde havia de tudo, como na feira de 
Caruaru), foi logo dizendo: "quero comprar um bacio para minha velha", 
Rodrigues mostrou-lhe um, mas o matuto achou pequeno. Foi trazendo 
outros, sempre acoimados de "insuficientes" pelo comprador, até 
apresentar-lhe um de tamanho considerável, grande mesmo, que foi 
recusado sob a mesma alegação. Com isso o velho Cel. agastou-se e saiu- 
se com esta: "Pois vá tirar a medida do trazeiro de sua mulher, que desse 
jeito não sei vender bispote a ninguém". O caboclo desapareceu. Deve ter 
ido a outra Cidade a fim de invocar a lei da oferta e da procura, nas 
proporções que só ele sabia estimar. A ocorrência por mim conhecida há 
longo tempo, foi depois narrada pelo saudoso Djalma Mendonça em sua 
monografia sobre Mata Grande, apenas com outras tintas... 


Existe um segunda manuscrito matagrandense, que tentei 
encontrar, não o conseguindo até agora. Disseram-me ser muito 
interessante e oferecer noticias curiosas a respeito daquele município e 


dos circunvisinhos, informando quanto a famílias antigas da região. Onde 
estará esse segundo manuscrito? 


DP, 2/6/72. 


VALOR E BELEZA DE ANTIGOS TESTAMENTOS 


Tenho grande quantidade de cópias, tiradas por mim, 
pacientemente, de velhos testamentos, sendo importantissimos muitos 
desses papéis, ao passo que outros apresentam acentuada beleza. 


Um testamento expressivo, entre quantos pude até hoje 
transladar, é o do meu tetravô Capitão Leonardo Bezerra Cavalcanti, feito 
na Povoação de Garanhuns aos 28 de maio de 1805, seis anos antes de 
sua Morte, ocorrida no dia 11 de julho de 1811. Proprietário equilibrado, 
agricultor e criador, tínha fazendas em Garanhuns, Buíque e Pedra. 
Localizadas em Garanhuns eram as denominadas Saco do Tapuia 
(residência costumeira do “de cujus” e Sapucaia. Pertenciam-lhe em 
Buíque, pelos seus nomes: Caraíbas, na Ribeira do Cordeiro, e Santo 
Antonio. Em Pedra: Pirpiri. Herdara do pai as terras Pirpiri e Santo 
Antonio; comprara a seu irmão, Juiz e Capitão Luiz Cavalcanti de 
Albuquerque, as das Caraibas; as do Saco do Tapuia e Sapucaia adquirira 
de José Teixeira Lisboa e Francisco Rodrigues de Mello, 
respectivamente. 


Vergôntea dos Cavalcanti de Albuquerque e Leite de Oliveira 
autênticos, esse "Barra Verde" tinha, como a grande maioria dos 
Cavalcanti legítimos, o cuidado, verdadeiro preconceito, de não dever. A 
descrição das dívidas passivas no seu inventário estampa enorme relação 
de débitos de terceiros para com o casal. Mas, numa das verbas 
testamentácias, está a afirmação: "Declaro que nada devo eu a pessoa 
alguma". Aliás esta preocupação de não dever, indeclinável para meu pai 
- já trineto do Capitão Leonardo - e tão marcante na família, evidencia 
que as exceções serviam tão somente para confirmar a regra. É o que 
percebo após trinta anos de pesquisa em mais de cem arquivos 
nordestinos. Carece, pois, de procedência, a versão transmitida ao 
eminente sociólogo-antropólogo Prof. Gilberto Freyre de que "não há 
Cavalcanti que não deva". E as dívidas, quando existiam ou existam - 
comuns a quaisquer pessoas de quaisquer famílias, em razão de 
atividades agrícolas, pastoris, industriais ou comerciais - são nos 


Cavalcanti amplamente ultrapassadas pelo acervo patrimonial do 


devedor. | 
Sei que houve um personagem de nome Cavalcanti, mas ignoro 


se pertencia por algum lado à estirpe (existiu tanto Cavalcanti que "não 
era"!), o qual se especializara em dever unicamente a duas entidades: - 
Deus e o mundo... Versos populares por mim recolhidos em Serinháem, 
faz longo tempo, refletem o impenitente devedor: 


"Quem ama a Religião 

E obedece aos Sacramentos, 
Cumprindo os Dez Mandamentos, 
Tem por certa a salvação. 

O nosso Deus de Abraão 

Com seu enorme poder, 

Mandou Moisés escrever 

Da Terra a todo habitante: 

Quem receber de Cavalcanti 

Vai pr'a o Céu quando Morrer”... 


Mesmo no caso de ter havido ou ainda haver certos e 
determinados caloteiros numa famíia antiga e numerosíssima, não 
podemos aqui Generalizar: são os palhaços que não faltam a nenhuma 
progênie bem situada na História; servem ao apodo e a zombaria mas não 
comprometem e não podem macular um nome consagrado através de 
séculos. 


"Há galhos podres, mas a árvore é frondosa, sadia e acolhedora” 
(ARTHUR DE SIQUEIRA CAVALCANTI ) , carta ao autor destas 
notas. 


DP, 9/6/72. 


SENHORA DONA ANTÔNIA PESSOA DE MELLO 


O desinteresse pela genealogia, sempre existiu entre nós. Borges 
da Fonseca (1718/1786) afirma na "Notícia da causa que houve para 
escrever-se este Livro Genealógico" (a -NOBILIARQUIA 
PERNAMBUCANA). "... encontrei sujeitos dos mais nobres da terra que 
nem sabiam dar notícias da naturalidade de seus avós”. 


Ainda hoje não surgiu para muitos o despertar da verdadeira 
pesquisa genealógica, na verdade essencialmente histórica, de tamanha 
valia para o estudo da própria evolução politica e social. 


Há casos curiosos, como esse de D. Antônia Pessoa de Mello, 
uma autêntica Rego Barros, da estirpe latifundiária e poderosa, ela 
mesma prima do Conde da Boa Vista e do Marquês do Recife, casada 
com aquele trêfego idealista João Roma, cidadão qualificado, membro de 
uma progênie do Recife, conhecida e luzida na augusta Rua da Cadeia 
Velha, mas anteriormente desvinculada da nossa aristocracia dos 
Engenhos e da burguesia comercial, tanto assim que ele se bateu contra 
essas forças econômicas, em 1848, no vibrante episódio que foi a 
chamada Revolução Praieira. 


Não sei se os Roma de hoje, sobretudo o cordial João Roma, o 
novo - como outrora seria dito -, guardam meMória do modo pelo qual 
sua ilustre avoenga encarava o desenrolar do fato histórico de que o 
marido participou tão firmemente. Afinal, o amor está acima de tudo... 
Como quer que seja, ofereço-lhes e aos seus e meus parentes oriundos de 
vultos chegados à destorcida e pouco estudada oligarquia Rego Barros- 
Cavalcanti - em cuja sucessão há tantos e tão lídimos democratas -, umas 
achegas quanto à veneranda matrona, casada a 19 de julho de 1836 em 
oratório particular no Engenho Apipucos (aquele desmesurado engenho 
de "28 léguas quadradas”), da Freguesia de N.S. da Saúde do Poço da 
Panela, como está consignado no primeiro livro de casamentos da atual 
Paróquia de Casa Forte. 


D. Antonia Pessoa de Mello Ribeiro Roma, recifense da 
Freguesia da Boa Vista, batizada com um mês a 22 de dezembro de 1818, 
era filha de João do Rego Barros € Mello, pemambucano do Cabo, e de 
D. Maria Helena Pessoa de Mello, que no ano 1817 Moravam no citado 
engenho; neta paterna de Francisco do Rego Barros, Tenente-Coronel, e 
de D. Maria Sebastiana de Mello, também nascida no Cabo; neta materna 
de José Camello Pessoa de Lacerda, Capitão, recifense da Boa Vista, e de 
D. Maria Luiza de Mello. Destes, pelo menos José Camello (1750/1829) 
foi sepultado na Capela de S. Pantaleão, no Monteiro, envolto em hábito 


carmelitano. 


A citada Maria Sebastiana e um seu irmão, outro Francisco do 
Rego Barros (pai do Conde da Boa Vista), eram filhos de Sebastião 
Antônio de Barros e Mello e de D. María Rita de Albuquerque Mello, 
sendo, esta, irmã de Estevão José Paes Barreto, O Morgadinho - pai do 
Marquês do Recife, derradeiro Morgado do Cabo, ou, com todas as letras, 
de N.S. Mãe de Deus do Cabo de Santo Agostinho. 


Casamento: 


"Aos desenove de Julho de mil oito centos e trinta e seis, em 
minha presença se receberam em matrimonio, por palavras de presente 
JOÃO IGNACIO RIBEIRO ROMA, e Dona ANTONIA PESSOA DE 
MELLO elle filho legitimo de José Ignacio de Abrêo e Lima, e ella filha 
legitima de João do Rego Barros, e Dona Maria Helena Pessoa, em 
Oratório privado da Casa de Francisco Cesario de Mello, em Apipucos, 
pelas sete horas da noite, e lhes dei as bênçãos Nupciaes, tudo feito 
conforme o Concilio Tridentino, e constituições do Bispado, sendo-lhes 
concedido ter um Proclama em dia de trabalho, por Sua Excelencia 
Reverendissima: por testemunhas o Tenente Coronel Francisco da Roxa 
Paes Barreto, e Francisco Cesario de Mello, casados, e Moradores em 
Apipucos; o que para constar fis este assento que assignei. 


O Vigário José Joaquim. Borges Uchoa". 


DP, 2/8/73. 


SOUZA LEÃO VERSUS CAVALCANTI 


Seja esta nota começada com o elogio merecido pelo Embaixador 
Joaquim de Sousa Leão, ante a honestidade impecável - que lhe é peculiar 
- contida no seu livro "O BARÃO DE VILA BELA", onde com 
singeleza, despretenciosamente, alude às origens da fina estirpe que ele 
enobrece, registrando a verdadeira situação dos albores da grei na vida 
rural pemambucana e na sociedade brasileira. A princípio agricultores, 
logo foram Senhores de Engenhos, Juízes de Paz, eleitores, Vereadores, 
jurados, Capitães-Mores, Oficiais da Guarda Nacional: de boas raizes 
lusas e donos duma tenaCidade marcante, galgaram, os SOUZA LEÃO, 
altos postos legislativos, judiciários e executivos, na Província e no 
Império. Projetaram-se, ainda, com refulgentes comendas e evocadores 
títulos nobiliárquicos cheirando a casagrande, melaço e bagaceira. 


Desde o segundo Domingos de Souza Leão, filho do fundador da 
progênie, através de consórcios diversos, ligaram-se à antigas famílias de 
nossa terra, passando a comprar e herdar valiosas propriedades. E não 
esqueceram a cultura intelectual: ilustraram-se também, mandando 
sempre vultos seus para seminários e faculdades. 


Na "GENEALOGIA DA FAMÍLIA SOUZA LEÃO" (Recife 
1881), menciona o autor várias dessas alianças e transcreve o conhecido 
atestado da nobreza de Felipe Cavalcanti, outorgado por seu parente 
Cosme de Medicis, Grão-duque da Toscana, à guisa de comprovar O 
entrelaçamento das estirpes, aduzindo interessantes notas sobre os Souza 
Senhores de Berengel, os Barreto, Mello, Cavalcanti e Albuquerque. 
Remonta à ancestralidade inclusive dos Cavalcanti, versados em a 


"NOBILIARQUIA PERNAMBUCANA" de Borges da Fonseca. 


Com efeito, os SOUZA LEÃO descritos na sua "Genealogia" são 
oriundos dos CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE. Domingos de 
Souza Leão, Il, como alude o autor, deixou do seu consórcio com D. 
Isabel da Silva Ribeiro sete filhos, dos quais cinco homens e duas 
mulheres. Três seguiram o estado clerical: Antônio de Souza Leão, 
Francisco Alves Barbosa e Felipe de Souza Leão. Uma, D. Isabel Ferreira 
da Silva Ribeiro, casada com Manoel Tomaz de Albuquerque Maranhão, 
não teve filhos. Dois outros, João de Souza Leão e Manoel de Souza 
Leão, têm na sua descendência o prolongamento do casal Cristóvão de 
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Hollanda Cavalcanti de Albuquerque - D. Paula Cavalcanti de 
Albuquerque, avós maternos da consorte de João e bisavós pelo mesmo 
lado do único filho de Manoel que deixou sucessores - outro Domingos 
de Souza Leão, Capitão-Mor de Ipojuca (porque este Domingos casara 
com sua prima D. Isabel Rita Caeatana da Silveira, filha do seu tio João). 
Finalmente, D. Ana da Silva Ribeiro matrimoniou-se com Simão Pereira 
da Silva, filho de Domingos Bezerra Cavalcanti e de D. Luiza Pereira 
Caldas, sendo comuns tais substituições do patronímico em famílias 
antigas: no caso, a troca de nomes não representou abominação, pois o 
sobredito Silva era neto patemo de outro Silva com uma Cavalcanti, filha 
esta de outro Domingos Bezerra Cavalcanti. 


De todos esses CAVALCANTI ocupa-se Borges da Fonseca. 

Vale, aqui, referir ligeiramente uma versão que ouvi quando 
menino e que ainda não desapareceu do repertório (e não do anedotário) 
de alguns parentes nossos. Vai simplificada, à falta de detalhes que eu 
saiba ou procure conhecer, por irrelevantes, de modo a não constarem do 
"diário" da viagem de Dom Pedro II a Pernambuco em 1859. Quando da 
rápída visíta do Imperador ao Engenho Morenos, em 18 de dezembro 
daquele ano, ali estiveram para cumprimentar Suas Majestades (Dom 
Pedro e Dona Teresa Cristina), alguns representantes da família 
Cavalcanti, certamente poucos. 


- Imperador: os Senhores, que são Cavalcanti, são nobres, já o 
eram antes de vir para o Brasil... 


- Um dos Cavalcanti: o dono desta casa também o é, Majestade, 
ele também é Cavalcanti... 


Irônico fora Dom Pedro... Elas por elas... 


A tola ocorrência era sempre contada pelo espirituoso Padre 
Chicó. nome vulgar do mais tarde Cônego Francisco de Barros 
Cavalcanti Lins, do Boníto, primo de Cazuza Poncíano (José Ponciano 
de Barros Cavalcanti), o dileto filho do Coronel Catonhé, Senhor do 
Engenho Galo, em Água Preta, gente de trato e ciosa de ser "Cavalcanti 
cabo de caneta" - dos que, após assinar o nome, enfiavam no tinteiro o 
cabo da sua caneta para que o pingo sobre o "i" ficasse bem visível! 


DP, 9/8/73. 
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SIRONI DE VASCONCELOS EM ÁGUAS BELAS 


O passamento de José Sironi de Vasconcelos há três meses 
contituiu perda irreparável para quantos o conheceram, só atenuada pela 
certeza do seu ingresso na eterna mansão dos justos. Fossem como Sironi 
todos os homens, estaríamos todos salvos. Não sendo católico nem 
protestante ou filiado a outra confissão religiosa, era um religioso, um 
cristão puro, quase asceta, porque professava com humildade o bem, dava 
de si a paz e o aMor, sem preocupação que não fosse a de servir. À senda 
que trilhava era a estrada real da perfeição, nela caminhando por um 
impulso da sua grande alma. Não sendo uma sumidade - e quantos o são 
na casca, sem o miolo! -, era um pretor na acepção romana. Sabia 
perquirir e decidir, fazendo-o consoante o preceito justitia et 
misericordia coabundant. Com ele trabalhei e aprendi um pouco do 
muito que ensinava até sem falar, mas sempre realizando, passo a passo. 


De gente educada, egresso da Força Policial onde suas botas eram 
as mais lustrosas, o Tenente Sironi de Vasconcelos estudou Direito e se 
fez Magistrado. Andou pelo Alto Sertão pemambucano, indo ter a Águas 
Belas, onde eu Morava. Arredio a princípio, cauteloso, auscultando o 
povo, seu estetoscópio funcionou com precisão. Certo dia batem á minha 
porta. É o Juiz de Direito. Vem com a elegante esposa, D. Anita, e com 
os filhos pequenos. Fiquei encantado, porque ele escolhera aquela casa 
para início do seu relacionamento social. Conversamos deMoradamente. 
Prestei-lhe algumas informações sobre pessoas e coisas. 


Sironi Juiz e eu Promotor, audiências sem conta. Como se não 
fosse vultoso o trabalho forense, inventou construir o "Abrigo e Escola de 
Menores de Águas Belas", de tantos beneficios para a coletividade. 
Solidário, não posso dizer que o ajudei: acompanhei com interesse a obra, 
que vingou, não faltando o concurso de homens representativos do 
município, dentre os quais o nobre Coronel Salustiano de Siqueira, que 
realço porque também já se foi para as "verdes e não descobertas 


paragens". 


Lembro-me duma audiência em que ia ser inquerido Brancildes 
Cavalcanti, de preclara ascendência e de escasso juizo. Não lhe ofendo a 
meMória de homem simples, digno, mas desobrigado de possuir bastante 
massa cinzenta. Ao ser qualificado, responde o bisneto do titular 
alagoano de IMBURI chamar-se Brancildes Cavalcanti de Albuquerque 
Maranhão Cunha Lima Ribeiro, acrescentando, assim, alguns apelidos ao 
seu nome usual. Sironi pára, fecha e abre os olhos e fita o dono daquele 
nome tão comprido, como a pedir-lhe esclarecimento: 


-É isso mesmo, Doutor Juiz: família de barão! 


Não houve uma gargalhada geral porque O Juiz impimia respeito 
e ninguém brincava em serviço. Mas não faltou o riso discreto, inclusive 
de sua excelência. 


Outra feita, o magistrado faz intimar à sua presença um preto 
velho de enorme estatura, residente no campo, tendo em sua casa uma 
neta pequena, entre menina e moça, que lhe preparava a comida quando o 
Moreno estava na roça, ficando sozinha no rancho durante horas 
seguidas. Ponderou-lhe que a menina não devia continuar ali, exposta, 
sem uma companhia: que fosse para o Abrígo de Menores. O homem, 
bronco, diz afoitamente que a menina não sairá ainda mais essa... Com a 
sua prudência, retruca Sironi que vai mandar buscar a criança por uma 
funcionária da instituição. 


- Eu venho em lugar dela! 
- Venha: será preso... 
- Tá! sapato me prende, botína me solta! 


Prontifiquei-me, reservadamente, junto ao Juiz, a, como 
Promotor, examinar in loco o problema, para ulterior solução judicial, o 
que o esclarecido colega aceitou prontamente. 


Era assim o depois Desembargador José Sironi de Vasconcelos - 
eminente Cavaleiro Rosa Cruz -, jamais olvidado pela família forense de 
Pernambuco e por todas as deserdadas crianças que ele conheceu de 


perto, antes, durante e depois de sua luminosa estada nas Águas Belas do 
Comunati. 


DP, 23/8/73. 
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O ILUSTRE MORGADIO DE TAPACURÁ 


No momento em que o Govemo de Pemambuco impulsiona 
vigorosamente as obras de Tapacurá, a fim de serem evitadas novas 
enchentes catastróficas e resolvido em abundância e barateamento o 
problema da água no Recife, cabe uma palavra singela e avulsa a respeito 
do Morgadio daquele nome, de curta duração mas de amplos recursos, 
"tendo além dos bens situados n'este Império do Brazil, ficado bens 
situados em diversas partes do Reino de Portugal", como se lê à fl. 4 do 
inventário do Morgado Lino Ferreira - 2º Cartório da Comarca de 
Paudalho. O testamento desse magnata foi feito no Recife a 16 de 
dezembro de 1870. Declara o testador ser português, viuvo de D. Antônia 
Umbelina Clara da Silveira, nascendo-lhes alguns filhos, dos quais 
sobreviveram apenas dois: Manoel Ferreira da Silva, solteiro, e D. 
Joaquina Lina Ferreira da Silva, mulher de Eduardo Augusto Coelho, 
então residentes em terra lusa. 


O testamento, em si, não constitui documento notável, mas dá 
idéia global do enorme patrimônio inventariado. A verba principal está 
assim redigida: "Deixo a meu filho Manoel toda a minha Casa do Rego e 
mais Prasos com todas as compras e benfeitorias e Herdades que tenho na 
Freguesia de Paços de Ferreira e mais os que tenho no lugar de Quintilha, 
Freguesia de São Pedro Ferreira, em Portugal. Deixo à minha filha 
Joaquina dous Prasos que tenho no lugar de minha Freguesia de São 
Pedro Ferreira e outro Praso que possuo no lugar dos Gentios, Freguesia 
de Santa Eulalia de Sobrosa”. 


O inventariante vem mencionado na primeira folha do respectivo 
processo com o seu nome completo, Manoel Umbelino Ferreira da Silva, 
“solteiro, maior, filho do inventariado, da Casa da Torre, Freguesia de 
Passos de Ferreira, desta Comarca de Lousada”. 


Em 1881 é expedida pelo Juizo Municipal de Órfãos da Cidade 
do Espírito Santo de Paudalho, Província de Pernambuco, uma Carta 
Rogatória "às justiças orfanológicas do lugar ou lugares da Cidade do 
Porto, Reino de Portugal" no sentido de serem descritos e avaliados os 
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bens ultramarinos do espólio. O óbito do Morgado ocorreu no Engenho 
Tapacurá, no dia 7 de junho de 1870 (sic). Seus Engenhos, ali, eram, 
além do já indicado, os de nomes Caluanda e Bela Rosa. À descrição das 
propriedades, sitas em lugares os mais diversos, é impressionante. Seu 
filho Manoel veio a casar com D. Joaquina Emília da Conceição Cardoso, 
da citada Casa da Torre. De sua filha, cujo marido era da Casa da Botica, 
estão descritos os sete filhos. 


Curioso é que funcionou em Lousada um Conselho de Família 
para acompanhar a evolução do importante feito judicial, cujos membros 
foram apontados pelo filho do Morgado, ficando assim constituido: 
Justino Nunes Moreira Pacheco, Lino Pinto Leal, Joaquim Pinto Leal, 
Florêncio dos Santos Cameiro Leão e o Reverendo José da Assunção 
Ferreira, os três primeiros da Freguesia de Ferreira, o quarto da de 
Carvalhosa e o quinto da de Meixomil. 


Esse Carneiro Leão de 1881, de Carvalhosa - localidade de 
ancestrais de vários dos antigos CARNEIRO LEÃO vindos para o Brasil 
desde princípios do século dezoito - era viúvo, proprietário, da Casa de 
Sanguinhaes". Ainda hoje aqui chegam "marinheiros" portadores do 
famoso patronímico, como certa vez o meu sempre elegante primo 
Sizenando Cameiro Leão topou com um, feito caixeiro de loja recifense, 
emigrado como os seus e nossos parentes dos anos 1700... 


Tapacurá, velho engenho de Morgadio secular: tuas águas 
impetuosas que passaram, não voltarão; porém, das mesmas nascentes 
virão novas águas, como aquelas do comovente Adeus às Armas desse 
inspirado brasileiro que é o General Isaac Nahon, sensível à "força 
criadora das águas que hão de vir" das nascentes de onde ele veio! 


DP, 30/8/73. 


ALMEIDA CAVALCANTI E O CASO WERTHER 


O nome de José de Almeida Cavalcanti, que chegara a ter um 
"Andrade" entre os dois apelidos, lembra, de certo modo, o de um dos 
cunhados do grande chanceler Barão do Rio Branco - Luiz de Almeida 
Araújo Cavalcanti marido de sua irmã D. Augusta Amélia da Silva 
Paranhos Cavalcanti. Falando de nomes, tenhamos o cuidado de não 
tumultuar o do Benemérito Brasileiro, a princípio José Maria da Silva 
Paranhos Júnior - um daqueles agraciados obedientes à lei republicana 
que extinguiu os títulos imperiais, passando ele a assinar José Maria 
Paranhos do Rio Branco, embora na intimidade fosse toda vida o mesmo 
Juca Paranhos ou simplesmente Juca e no trato protocolar sempre Barão... 
A lei era descabida, porque não se arranca uma credencial nobiliárquica, 
do mesmo modo que não é possivel cancelar-se uma investidura 
acadêmica. Sustentava Bilac, já nos velhos tempos do feudalismo 
literário, a perpetuidade da iMortalidade, se assim pode ser definida sem 
redundância tal situação: eleito alguém para a Academia Brasileira de 
Letras, mesmo não empossado, nenhum poder lhe retira o munus. Quem 
foi rel, é majestade; quem foi barão, é barão, é Senhor. Se a lei era ilegal, 
Rio Branco era legal. 


Mas, deixemos as "tiradas" alheias ao objeto da crônica. Homem 
de ascendência aristocrática embora de poucas letras, irrequieto e pobre, 
sonhando com o futuro, Zeca de Almeida - como era conhecido entre os 
parentes e amigos - largou-se para O Sul, foi bater no Rio de Janeiro e 
terminou, sem querer, prestando, à bala, um serviço à família do 
Chanceler Rio Branco. Sua coragem pessoal causou espanto. Zeca era 
alto, bem apessoado, cônscio da responsabilidade do seu nome 
pernambucano vinculado a páginas da nossa História. Fazia corretagens, 
vestia-se com esmero, prosperava gradativamente € conquistou amizades 
valiosas, passando a trabalhar para O diplomata José Tomaz Nabuco de 
Gouveia, que o tinha por seu consangiiíneo. Tornou-se, pelo menos, 
encarregado ou gerente duma propriedade do Ministro Nabuco, onde se 
encontrava a Baronesa von Werther, que O 3º "Anuário Genealógico 
Brasileiro" de Salvador de Moya afirma ter casado com o titular 
germânico desse nome, vindo a matrimoniar-se mais tarde com o citado 
Nabuco de Gouveia e tendo sucessão de ambos. A verdade é que, Morto 
Rio Branco e não podendo a Baronesa sua filha suportar o marido 
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alemão, abrigara-se à sombra acolhedora daquele diplomata, que viria a 
desposá-la, ignoro em que circunstâncias. 


Certa vez bate à porta, sigilosamente egresso da Europa, Gustavo, 
Barão von Werther, que furioso insiste em entrar, no que é obstado por 
Zeca, fiel cumpridor das ordens de Nabuco e segurança de sua casa, na 
ausência do dono. Werther escala o prédio, em companhia do perigoso e 
conhecido facinora Antonio Gasolina. Fora da casa, permanecem alguns 
dos assaltantes, compondo a retaguarda do agraciado, decidido a retirar 
dali os seus filhos. Zeca adverte à Senhora, de que se oculte com os 
meninos e grita aos invasores para que recuem, sob pena de reagir com 
violência. Eles investem com dextreza, armas em punho. O 
pernambucano está na míra dos dois homens dispostos a tudo contra a 
Baronesa e agora contra ele também. Zeca de Almeida arrisca a vida em 
defesa da filha do Rio Branco e da sua pele. Atira certeiro nos dois 
indivíduos, em revide à agressão, prostrando-os ao solo. Ferve-lhe o 
sangue. Transformado numa fera, pula o terraço fronteiro e detém os 
acompanhantes daqueles que tombaram, no que vem a ter O auxílio do 
jardineiro. 


- Larguem as armas! Os fortes já ficaram; vocês, covardes, estão 
presos: se trastejarem, ficarão na tulha! 


Entregaram-se. Era 2 de agosto de 1915. Teria o destemido Zeca 
seus 26 anos. Fica desnorteado, volta ao sertão nordestino de onde saira. 
Vai à barra do Júri 14 anos depois e tem a defendê-lo a extraordinária 
eloquência do Stélio Galvão Bueno - o advogado notável que estava 
longe de prever a sua própria imolação por motivo passional. Velho e 
sozinho, dá-me uma certidão expressiva, sobre o seu julgamento: 


- Guarde-a, Orlando Cavalcanti, você que quer saber de tudo. Sou 
incapaz de ofender uma formiga. Matei na mais pura legítima defesa 
minha e de terceiro. Feliz de quem não precisa matar, mesmo para são 
Morrer. O episódio da Gávea desgraçou minha vida! Finou-se 
placidamente, não faz muito, José de Almeida Cavalcanti, aos 83 anos e 
Ei o seu rincão sertanejo. Pedira para ser sepultado no cemitério de 
E ERA E RE A e querida Vila de São Domingos, em Buique. 


DP, 6/9/73. 
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HOLLANDA CAVALCANTI E BERNARDO 
JOSE DA GAMA 


Há autores cuja predileção é denegrir os Mortos, fazendo-o, via 
de regra, implacável e apaixonadamente, sem ao menos considerar que os 
seus réus já pagaram o infalível tributo da vida e foram julgados pela 
justiça misericordiosa e eterna. Os nomes vizados só têm defeitos, os 
mais graves e horríveis: são monstros que macularam o mundo e ainda 
acenam como visões teratológicas. Porque é da natureza dos escritores 
que assim procedem, lançar a máxima condenação, evidenciando porém a 
sua parcialidade, quando é certo que O julgamento faccíoso não 
prevalece. Dois pemambucanos de alto conceito no Império - para 
mencionarmos somente dois - foram objeto dessa forma de agressão post 
mortem. Não se defenderão... mas devem ser estudados. São eles os 
viscondes Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de 
Albuquerque e Bernardo José da Gama. Contra eles bradaram sem 
piedade Alberto Rangel e Hélio Vianna, respectivamente. 


Escravo da ativídade profissional, faltame tempo que possa 
dedicar a investigações particularíssimas. Permaneço, todavia, certo de 
que o esclarecido Amaro Quintas venha a levantar no QUAI D'ORSAY - 
o grande arquivo parisiense que lhe é familiar - a documentação capaz de 
demonstrar qual o comprometimento (se é que existiu) entre o Visconde 
de Albuquerque e Napoleão Bonaparte, a envolver não só esse titular, 
mas os "Suassuna" de evidência àquele tempo ou mesmo OS Cavalcanti 
em geral, que Gustavo Barroso - hístoriador sui generis - dizia 
constituirem "verdadeira oligarquia que povoava de primos e sobrinhos e 
afins os postos eletivos, os benesses e os empregos em Pernambuco e na 
Corte". O artigo do imortal G. Barroso, divulgado no "O Cruzeiro" de 23 
de agosto de 1952 sob a epígrafe "A grande traição contra O Brasil", 
inspira-se unícamente na espaventosa denúncia de A. Rangel - "o mais 
burro dos homens de talento (se é que de fato tinha talento...)", na 
apreciação de Múcio Leão, em carta à mim endereçada no dia 1 1 de 
janeiro de 1963 e pertencente ao meu arquivo. 


Se êrro existe, seja corrigido. O ferozmente indigitado "Réprobo A EXTRAORDINÁRIA DONA CANDIDA 
da Secessão" teve a sua glória politica depois da fase em que teria DE DRUMMOND 
conspirado para o estabelecimento de um novo pais no Norte do Brasil. 
Que haja exibição de provas, não apenas alegações e acusações 
apontando misterioso dossier a desabonar a clássica honorabilidade de 
Hollanda Cavalcanti, que tendo sido algumas vezes Ministro da Fazenda 
deixou para a sua família a importância de catorze mil reis, "ficando as 
suas filhas solteiras sem o que viver". Sou inimigo do documento que não Deixem-me falar de minha bisavó DINDINHA, que ainda 


pode vír a público. Que seja estampado o que constar, contra ou favor conheci quando meus pais Moravam no Espinheiro. Tinha doze anos ao 


desse que é um ídolo no seio dos CAVALCANTI de Pernambuco e do tempo do seu óbito verificado nos seus oitenta e oito lúcidos janeiros. 
Individualidade marcante, persuasiva e encantadora, fumava charutos e 


e Eisde ao . . E tinha muito gosto com receber visitas e presentes ao aniversariar, não 
' Múcio Leão, já referido, tinha um livro em preparo sobre o ocultando: dos íntimos a sua preferência por dinheiro ao invés de 
Visconde de Albuquerque: “Não pude ainda cheirar o assunto de perto, bugigangas. Lembro-me de que certa vez troquei dois mil réis em 
mas - na minha qualidade de pemambucano - acredito que ele precisa de "níqueis" de tostão, empregando nisso a minha reserva financeira do 
ser defendido das malícias e das acusações de Alberto Rangel, que, momento: o Vea era maior do que de uma "prata" magra e 
embora também nascido em Pemambuco, era um espírito tremendamente inexpressiva... Fui levar-lhe o brinde e transmitir o recado de minha mãe 
Ea Da incondicional de D. Pedro I, e além do mais que não podia sair de casa: iria abraçá-la no dia seguinte. A resposta não 
pn que vivia na atmosfera do Castelo de Eu que o incenso se fez deMorar. Perto da minha saída entrega-me um cartão para a neta 
pras dd si só para dar um pouco de santídade ao pecador mais faltosa - que não pudera mesmo comparecer - cartão seu impresso, de boa 
= qualidade, com um escrito de próprio punho, mais ou menos assim: 


Brasil.. 


Amaro Quintas examinará o caso e dará o seu veredictum. para "Ha duas coisas na vida 
a o ai não passe em julgado. Os originais dos livros de Múcio sobre o Que nos desvelam o sentido: 
isconde e acerca das revoluçõ : á ã â 
Rian a ções pernambucanas, é provável que não Esperar o que não vem 
am. Se boa parte de sua biblioteca foi vendida em "sebo" a E amar sem ser querido". 


preço miserável, quanto mais uma papelada cheia de tinta que ninguém 
quereria comprar... a 1 À 
p Filha de uma alagoana com um carioca, nascera no Recife a 3 de 


junho de 1844, vindo a falecer no dia 16 de março de 1932. Prima das 


coisa, o Me Es Si E direi alguma Baronesas da Estrela e de Inoam, filhas de seu tio Embaixador Antonio 
apressar de Isis memória garras do seu eminente de Drummond, provinha de duas famílias gradas, uma do Sul e outra do 
, Norte, cheias de vultos ilustres e com as suas clássicas bastardias, comuns 

a todas as estirpes, inclusive as atuais e decadentes realtezas. Nas velhas 
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Vasconcellos de Drummond, ressalta sua nobilíssima ascendêncis através 
dos DRUMMOND mencionando-lhe os antepassados até o décimo avô 
John Drummond, Lord de Drummond e Senhor de Stobal, irmão da 
Rainha Anabela da Escócia, mulher de Roberto III. Mas o pergaminho 
guarda silêncio quanto a ancestrais modestos do agraciado, que é bisneto 
dum pontilheiro, nascido de cutileiro e de mãe solteira. Dois dos filhos do 
Fidalgo Antonio Luiz são: o citado diplomata Conselheiro Antonio e o 
Brigadeiro Gaspar, genitor de D. CANDIDA DE DRUMMOND, seu 
nome de sempre, nascida "de Menezes Vasconcellos Drummond", tendo 
ao casar perdido algnns desses nomes e acrescentado outros na eterna 
balbúrdia a envolver a designação da mulher casada, que não quer, vía de 
regra, perder estupidamente o seu nome de origem, mesmo depoís da 
vigência do Código Civil. 


De D. Joaquina Freire de Mendonça (mãe de D. Cândida), ligada 
aos Mendonça de Alagoas que tiveram os seus opulentos barões, sou 
ainda pouco informado, à falta de lazer com que vasculhasse uns tantos 
arquivos da Terra dos Marechais, tendo, há anos, recebido atenciosa carta 
do linhagista dr. José de Mendonça Alarcão Ayalla, em que menciona 
como tronco principal" o Desembargador José de Mendonça de Mattos 
Moreira, o qual no seu testamento declinara os nomes dos seis filhos "que 


por fragilidade humana" (sic) tivera com Maria Josefa Alarcão Ayalla. O 
Desembargador, avô dos Barões de Murici e Anadia, não era ascendente 
de D. Joaquina, mas tinha com ela parentesco afim ou consanguíneo. 
Peço aos pesquisadores alagoanos que me ajudem a esclarecer a 
vinculação, provavelmente a enlaçar a genitora de D. Joaquina "D. 
Manoela Freire, Senhora de Engenho na Alagoa do Sul, a quem os 
titulares e seus irmãos pediam a benção e tratavam por Tia Nelinha" (o 
tratamento de "tio" era, então, extensivo aos parentes dos pais até o 


terceiro gráu canônico em relação a estes, que nessa distância eram 


considerados primos). 


Casada com José Gabriel Carneiro da Cunha, para ela "o homem 
mais bonito de Pernambuco em seu tempo", dele teve D. Cândida seis 
filhas quase todas de grande beleza, uma solteira e as demais casadas com 
nobres cidadãos que foram: o Dr. Lauro Castelo Branco, o Prof. Gaspar 
do Nascimento Regueira Costa, o Ministro Esmeraldino Olímpio de 
Torres Bandeira (ESMERALDINO BANDEIRA), o comerciante luso 
Joaquim Pereira Ramos e o Prof. Lautindo Cameiro Leão (LAURINDO 
LEÃO), que à bondosa sogra inspiraram as chistosas rimas: 
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"Há branco muito castelo 
Em costa é comum regueira, 
Bandeira em torres tremula, 
Ramos tem toda pereira; 
Mas, pela própria Natura, 
Jamais unidos serão 


O brando e meigo carneiro 
E o duro e feroz leão”. 
Dizia Estácio Coimbra ser melhor "uma prosa com D. Cândida 
do que uma noite de teatro". Alguns anos antes de sua Morte essa mulher 
extraordinátia teve o repente de ditar o seu epitáfio, jamais inscrito em 


sua lousa: "AQUI JAZ CÂNDIDA DE DRUMMOND CARNEIRO DA 
CUNHA, MUITO CONTRA A VONTADE". 
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GERSON MARANHÃO, VELHO DE GUERRA 


Esse Gerson Maranhão, que agora se foi com um adeus - na 
verdade um simples até logo, tão efêmera é a nossa peregrinação neste 
mundo - não será esquecido do dia para a noite. Ele deixou um rastro 
peculiar, definido e forte: o do homem que sem ter alisado bancos 
acadêmicos, venceu pela argúcia e pela tenacidade. Dono de um sistema 
nervoso privilegiado, podia tudo acontecer que ele não se perturbava. 
Grave acidente de trânsito, veio, faz algum tempo, transtormar sua 
preciosa saúde, impedindo-o de alcançar os cem anos, como sua prima 
Dondon. 


Nascido de casa-grande autêntica, sendo Albuquerque Maranhão 
e Cavalcanti de Albuquerque, era sobrinho do General Apolinário 
Maranhão, que na Guerra do Paraguai se houve com grande valor, a 
ponto de merecer um livro de Netto Campello - "Perfil Militar e Politico 
do Coronel Apolinário Maranhão", Recife, 1905. Mas seu pai, (irmão do 
General), sertanejo empobrecido e boníssimo, Possidônio Bezerra de 
Albuquerque Maranhão, não tinha o que dar aos filhos de modo a 
permitir-lhes uma vída próspera ou o ingresso em atividades 
compensadoras. Largaram-se na esplanada, Gerson, Napoleão e Alcindo 
e começaram de qualquer jeito a sua luta, colocando-se, por outras vias, à 
altura do gabarito de seus maiores. Confirmaram a axioma popular "casa- 
grande custa a cair", vencendo com galhardia. Certos parentes, de 
assinalada fama, não ficavam longe da sua geração. O Capitão Possi, 
falava-lhes do irmão coberto de glórias e do primo notável Lourenço de 
Albuquerque, Chanceler, Conselheiro, Ministro de Estado, Presidente de 
Pernambuco, genro e sobrinho do Barão de Atalaia e Grande do Império. 
Outros nomes bailavam e o próprio genitor, homem digno e benquisto, 
era incentivo a que os meninos se encaminhassem bem na vida, como 
aconteceu. 


Teve Gerson, a príncípio, de se empregar na Casa Helvética, da 
Rua da Imperatriz, mas dali foi retirado por um parente amável, o 
Coronel-Comandante da Guarda Nacional (e depois, da reserva do 
Exército) Francisco Martins de Albuquerque Filho - meu sogro, que não 
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tive a fortuna de conhecer - indo trabalhar ao lado deste na Vila 
pernambucana de Pau Ferro, hoje Cidade de Itaiba. Incansável, pronto a 
fazer o que o Coronel necessitasse, triunfou no comércio, na pecuária e 
na indústria algodoeira. Nascera tarde para ser barão ou Coronel 
honorário (que implicitamente o foi) como tantos da estirpe, mas veio a 
ser Deputado Estadual e três vezes Prefeito de Águas Belas. Teve 
renome: ostentava o titulo nobiliárquico de GERSON DE 
ALBUQUERQUE MARANHÃO - extremoso chefe de família, bom 
cidadão e amigo correto, meio desajeitado porém simples e afetivo. Esta a 
minha impressão do querido extinto. Se não era perfeito, que as vestais 
lhe atirem a primeira pedra... Aliás, a herança de nome limpo é, em tese, 
séria responsabilidade para o sucessor, a fim de que arrefeça a versão 
folclórica segundo a qual o filho só puxa ao pai quando este não presta. 


Seu humor será recordado até que passe a geração dos 
inconsoláveis netos, hoje pequenos. Lembro-me de que há muitos anos, 
em Águas Belas, um homem do povo foi à sua procura, indignado por ter 
ouvido insultos à pessoa do seu líder, graves insultas, palavrões. Depois 
de escutar a estória toda, como se lhe desse muita atenção, falou assim o 
nosso Gerson: 


- Não se afobe, meu filho. As ausências são atrevidas. O mais 
feio nome que existe é o de finado e ele não chamou. O resto não vale 
nada! 


Hoje que Gerson Maranhão deixou vazia a sua cadeira no 
banquete dos amigos - a cuja mesa tenho assento permanente - confio 
seja ele um dos eleitos do Senhor e possa na sua velha fazenda, o Angico 
Torto - onde sempre andará o seu espírito - continuar a sentir o calor das 
nossas presenças e a beber do nosso vinho. 
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DOCUMENTOS QUE NAO FORAM CONHECIDOS 
POR CAPISTRANO 


Lastimara Capistrano dé Abreu não lhe chegarem de Pernambuco 
subsídios relativos à nossa penetração rumo ao Oeste. Como não 
atendessem às suas súplicas e assim lhe faltassem elementos mais amplos 
e esclarecedores - aqui ninguém queria ir cheirar velhos papéis notariais € 
eclesiásticos do interior -, concluiu apressadamente em "CAMINHOS 

- ANTIGOS E POVOAMENTO DO BRASIL" que na segunda metade do 

século XVIII não se penetrava em Pernambuco "além de Bezerros, a 
quinze léguas para O interior: o que ficava além entendia-se com a 
Bahia", 


Estudos e pesquisas do emérito Prof. José Antonio Gonsalves de 
Mello e deste pobre autor vieram projetar alguma luz sobre o sugestivo 
tema, a envolver os caminhos do Ipojuca e do Capibaribe, tendo sido essa 
nossa contribuição, de ambos - ou de cada qual - realçada pelo valoroso 
Tadeu Rocha em trabalho divulgado no "Diário de Pernambuco" de 10 de 
maio de 1970, dispensando comentários a bondosa apreciação de Tadeu, 
pois, na verdade, pequeno foi tal concurso ao exame da matéria, apenas 
iniciado. 


Gosto da pesquisa genealógica porque oferece informes de valia 
sociológica, histórica, politica, etc. Tiram-se das linhas e das entrelinhas, 
em fontes diversas, notícias comuns, e, excepcionalmente, de grande 
significação. De ordinário, surgem datas essenciais, naturalidade e 
filiação, em assentos de batismo, casamento ou óbito. Aparecem, vez por 
outra, nomes.e naturalidade de batisandos, nomes de avós de nubentes 
(como testemunhas) e qualificação de pessoas (profissão, patente, ofício). 
Ocorrem, com menor frequência, boas surpresas, como, por exemplo: 
lançamentos que deveríam vir consignados em antigos livros de tombo 
(raríssimos) e lavratura de assentos correspondentes a batisados, 
matrimônios e óbitos ocorridos muito antes, registrados ulteriormente por 
despacho da autoridade eclesiástica. Isso, para falarmos de livros 
paroquiais, deixando para nova oportunidade outros arquivos. 


Mas, procurando ganhar tempo: acabo de dar com uma fonte que 
poderia ter sido util ao velho Capistrano, utilíssima até, se bem explorada: 
dezesseis (16) dos primeiros livros da Paróquia de Bezerros, de regulares 
proporções, encontrados quando minguavam as esperanças de arrancar a 
botija... Estavam em duas arcas no sotão da Matriz e me foram confiados 
temporariamente pelo virtuoso pároco Mons. José Florentino de Oliveira, 
graças à solicitude do meu dígno colega Dr. José Antonio, Juiz de Direito 


da respectiva Comarca. 


Os livros de casamento começam em 1768, os de batismo em 
1770 e os de óbito em 1772. Com início nessas datas, serão, todos, os 
livros primeiros de cada espécie? - A sequência é regular, até, 
respectivamente, 1828, 1829 e 1837. Não quiz mexer no material mais 
recente, o que não conviria de imediato. Mas, será que conseguiremos ler 
esses livros? Seu aspécto é bom, considerado o tempo que passou e a 
nenhuma assistência recebida no sentido de sua preservação: estão 
enxutos, vários deles sem maior estrago, além da "renda" miuda urdida 
pelo bicho; o pior é que os mais antigos estão com as suas folhas aderidas 
umas às outras - testemunhas de dois séculos decorridos. Se possível for a 
sua leitura, que na Europa se procuraria fazer com o máximo interesse, o 
que, de resto, não creio ser muito dificil, iremos deparar com notícias de 
vultos nascidos em princípios do século dezoito e fins do dezessete e ver- 
se-á portanto a naturalidade de pessoas vindas do próprio século da 
Restauração. 


Tenho certeza de que o manancial genealógico é dos melhores 
que podemos ainda encontrar, quando já pouco resta de valor. E será 
apreciável, talvez decisivo, quanto às migrações de Olinda e do Recife 
para as bandas do Carinhanha e de Rodelas, bem como da explosão, 
sobretudo baiana, no rumo inverso. Apelo a quem possa ou queira ajudar 
na tarefa íngente e urgente de conseguirmos abrir os livros e extrair a sua 
essência maravilhosa. Deve haver algum processo químico, porventura 
oneroso, mas, para isso, valerá a pena fazer-se até uma subscrição 
popular. 
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